
  
 

FNDE | Endereço: Setor Bancário Sul, Quadra 2, Bloco F, Ed. FNDE, Brasília – DF, CEP: 70.070-929 Telefone: 2022-

5216/4169. E-mail: compc@fnde.gov.br. UASG: 153173  

 

 
 
 

PREGÃO 
ELETRÔNICO 
06/2023 
 

ÓRGÃO GERENCIADOR: 153173 

FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 
 

 
OBJETO 

Registro de preço nacional para futura e eventual aquisição de Ônibus Rural Escolar, 
dos tipos ORE ZERO 4X4, ORE 1 4X4, ORE 1, ORE 2, ORE 3, e Ônibus Urbano 
Escolar, dos tipos ONUREA Piso Alto e ONUREA Piso Baixo, pelos Estados, Distrito 
Federal e Municípios, para o transporte escolar diário de estudantes das redes públicas 
de ensino, no âmbito do Programa Caminho da Escola, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos 

 
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 

SIGILOSO 
 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 

DIA 09/10/2023 ÀS 09H (HORÁRIO DE BRASÍLIA) 
 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
MENOR PREÇO POR ITEM 
 

MODO DE DISPUTA: 
ABERTO E FECHADO 
 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
NÃO 
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FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 
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Telefone: 0800-616161 - htps://www.fnde.gov.br 

 

FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 6/2023 

(PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 23034.028908/2022-18) 

Torna-se público que o FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO - FNDE, por meio da 
Coordenação Geral de Articulações e Contratos - CGARC, sediado no Setor Bancário Sul, Quadra 2, Bloco 
“F”, Edifício FNDE, na cidade de Brasília-DF, inscrito no CNPJ sob o nº 00.378.257/0001-81, realizará 
licitação, para REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de 
julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, modo de disputa ABERTO E FECHADO, nos termos da Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023, e demais legislação 
aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é o registro de preço nacional para futura e eventual aquisição de Ônibus 
Rural Escolar, dos tipos ORE ZERO 4X4, ORE 1 4X4, ORE 1, ORE 2, ORE 3, e Ônibus Urbano Escolar, dos tipos 
ONUREA Piso Alto e ONUREA Piso Baixo, pelos Estados, Distrito Federal e Municípios, para o transporte 
escolar diário de estudantes das redes públicas de ensino, no âmbito do Programa Caminho da Escola, 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-
se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as que 
constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no 
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo 
Federal (www.gov.br/compras). 

3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o terceiro 
dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 
ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 
acesso, ainda que por terceiros. 
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3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 

3.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 
o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos 
limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

3.6. Não poderão disputar esta licitação: 

3.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando 
a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

3.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, concorrendo entre si; 

3.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 
pela legislação trabalhista; 

3.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.6.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

3.6.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.6.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 
que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.7. O impedimento de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 
se referem os itens 3.6.2 e 3.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 
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contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 
agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.10. O disposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 
com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 
jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 
nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

3.12. A vedação de que trata o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 
na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 
representante de empresa que preste assessoria técnica. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço, 
conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura 
da sessão pública. 

4.2. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 
lances e de julgamento. 

4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

4.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 
convocatório; 

4.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artgo 7°, XXXIII, 
da Constituição; 

4.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 
incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 
estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei 
n.º 14.133, de 2021. 

4.5.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 
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4.5.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3 ou 4.5 sujeitará o licitante às sanções previstas 
na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta até a abertura da sessão pública. 

4.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública 
e da fase de envio de lances. 

4.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 
final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e 
obedecerá às seguintes regras: 

4.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 
oferta; e 

4.10.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá 
ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.11.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 
julgamento por menor preço; e 

4.11.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 
adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 
4.10 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da 
licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e 
interno. 

4.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

4.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 
campos: 

5.1.1. Valor unitário e total do item; 

5.1.2. Marca; 

5.1.3. Fabricante; 
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5.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 
Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, garanta, número do registro ou inscrição do bem 
no órgão competente, quando for o caso. 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 
contratação. 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 
execução do objeto. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 
doze meses. 

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.7.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 200 (duzentos) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

5.7.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

5.8. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 
pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar 
as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 
cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes 
públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a 
ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for 
o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro. 

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 
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6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 
pelo sistema. 

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 
de R$ 10,00 (dez reais). 

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 
após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

6.11. Considerando a adoção, para o envio de lances no pregão eletrônico, o modo de disputa “aberto 
e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o 
sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de 
até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção 
de lances. 

6.11.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor 
da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela 
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 
deste prazo. 

6.11.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último 
lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

6.11.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 
dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance 
final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.11.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 
os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 

6.13. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.14. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

6.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.17. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas 
e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-
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se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 
8.538, de 2015. 

6.17.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.17.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

6.17.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.17.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio 
entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.18. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 
fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

6.18.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.18.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 
ato continuo à classificação; 

6.18.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei; 

6.18.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 
de trabalho, conforme regulamento; 

6.18.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 
de controle. 

6.19. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 

6.19.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 
entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

6.19.2. empresas brasileiras; 

6.19.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.19.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro 
de 2009. 

6.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 
pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

6.20.1. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega. 
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6.20.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 
em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

6.20.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

6.20.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 
licitatório. 

6.20.5. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, 
dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e 
já apresentados. 

6.20.6. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 
feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.21. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em 
primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 
14.133/2021, legislação correlata e no item 3 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que 
impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1. SICAF; 

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 
da União 
(htps://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc); e 

7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(htps://portaldatransparencia.gov.br/pagina-interna/603244-cnep). 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 
o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório 
de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN 
nº 3/2018, art. 29, §2º). 

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 
participação. 

7.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com 
os itens 3 e 4 deste edital. 

7.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade 
do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado 
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o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

7.6. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

7.6.1. contiver vícios insanáveis; 

7.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 

7.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde 
que insanável. 

7.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores 
a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 
pregoeiro, que comprove: 

7.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 

7.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 
planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 
majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 
contratação; 

7.9.0.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 

7.9.0.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 
regime. 

7.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

7.11. Caso o Termo de Referência exija a apresentação do protótipo, o licitante classificado em primeiro 
lugar deverá apresentá-lo, conforme disciplinado no Edital e seus anexos, sob pena de não aceitação da 
proposta. 

8.11.1. Os documentos necessários para a comprovação de qualificação técnica do protótipo serão 
descritos no Edital e seus anexos, conjuntamente com os procedimentos de controle de qualidade, 
conforme descrição constante do item 4.3 do Termo de Referência e demais anexos. 

7.12. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento 
para a inspeção dos protótipos, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os 
demais licitantes. 

7.13. Os resultados da 1ª Etapa do Controle de Qualidade: Fase 1 – Análise Documental e Fase 2: Inspeção 
do Protótipo serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
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7.14. No caso de não haver entrega do protótipo ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita 
pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de protótipo fora das especificações previstas neste Edital e seus 
anexos, a proposta do licitante será recusada. 

7.15. Se o protótipo apresentado pelo primeiro classificado não for(em) aceito(s), o Pregoeiro analisará 
a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação 
das documentações e dos protótipos e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 
especificações constantes no Edital e seus anexos. 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos 
dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-
financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

8.3. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 
apresentados em tradução livre. 

8.4. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 
assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 
traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, 
de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos 
consulados ou embaixadas. 

8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia 
ou por prova de autenticidade de documento passa a poder ser feita “mediante a declaração de 
autenticidade por advogado, sob sub responsabilidade pessoal. 

8.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 
emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto 
na Lei nº 14.133/2021. 

8.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e 
o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 
14.133/2021). 

8.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

8.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas. 

8.10. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

8.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

8.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-
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los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 
correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

8.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

8.12. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.12.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão enviados 
por meio do sistema, em formato digital, no prazo de duas horas, prorrogável por igual período, contado 
da solicitação do pregoeiro. 

8.13. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em 
relação ao licitante vencedor. 

8.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente 
serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do 
licitante mais bem classificado. 

8.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 
73/2022, art. 39, §4º): 

8.14.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

8.14.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas; 

8.15. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, 
que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 
registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

8.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.13.1. 

8.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 
proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem 
anterior. 

8.18. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 
porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na 
licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de 
validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do 
licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 
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b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

9.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema 
de registro de preços. 

9.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de 
todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição 
do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

9.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado 
durante a vigência da ata de registro de preços. 

9.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

9.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 
classificado. 

10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

10.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

10.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a 
classificação na licitação; e 

10.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original. 

10.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 
registrados na ata. 

10.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame 
em relação ao licitante mais bem classificado. 

10.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto 
com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

10.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

10.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; ou 

10.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses 
previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 

10.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 
adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo 
primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na 
forma prevista no edital, poderá: 

10.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

10.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada 
a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
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11. DOS RECURSOS 

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante: 

11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

11.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura 
da ata de habilitação ou inabilitação; 

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 
qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
contado do recebimento dos autos. 

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 
úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a 
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11. 10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico: 
htps://www.gov.br/fnde/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/acoes/compras-
governamentais . 

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

12. 1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

12.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento 
que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 
em especial quando: 

12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

12.1.2.4. deixar de apresentar protótipo; 

12.1.2.5. apresentar proposta, documentos ou protótipo em desacordo com as especificações do edital 
e seus anexos; 

12.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
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12.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

12.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação; 

12.1.5. fraudar a licitação; 

12.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

12.1.6.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

12.1.6.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

12.1.6.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

12.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013; 

12.1.9. Pela inexecução total ou parcial de qualquer das obrigações assumidas na Ata de Registro de 
Preços, inclusive em relação às regras do Controle de Qualidade previstas no Edital e seus Anexos, o 
Órgão Gerenciador poderá, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, e observado o devido 
processo legal, aplicar ao fornecedor registrado as sanções abaixo, segundo gravidade da falta cometida. 

12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 
aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 
criminal: 

12.2.1. advertência; 

12.2.2. multa; 

12.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade. 

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

12.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 10% incidente sobre o valor do item que deu causa 
a sanção, sendo recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2, 12.1.3, 12.1.4, 12.1.5, 

12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8 a multa será de 0,5% a 15% do valor total do item do processo licitatório que deu 
causa a sanção. 

12.4.1.1. Para a infração prevista no item 12.1.9, a multa será de 0,5% a 10% do valor: 

12.4.1.2. unitário do objeto cuja regras não foram atendidas durante o controle de qualidade; 
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12.4.1.3. total do item gerenciado em adesões à ata de registro de preços, quando as obrigações 
advindas da ata pactuado e das regras do Edital vierem a ser descumpridas. 

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação. 

12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 
prazo máximo de 3 (três) anos. 

12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 
12.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, 
cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 
12.1.4, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 
imediata perda da garanta de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos 
termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e 
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 
que pretenda produzir. 

12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa 
e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade 
que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no 
prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 
e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 
14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial 
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no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos 
seguintes meios: pelo e-mail compc@fnde.gov.br ou por petição dirigida ou protocolada no endereço, 
SBS, Quadra 2, Bloco F, Edifício FNDE, CEP 70.070-929, Setor de Licitação/CGARC/DIRAD. 

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo 
Pregoeiro. 

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 
de Brasília - DF. 

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 
da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público. 

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

14.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) e endereço eletrônico https://www.gov.br/compras/pt-br. 

14.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

14.11.1. ANEXO I – Termo de Referência 

14.11.1.1. Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar 

14.11.1.2. Encarte A – Modelo de Proposta de Preços 

14.11.1.3. Encartes B e C – Cadernos de Informações Técnicas e Anexo do Controle de Qualidade 

14.11.1.4. Encarte D – Termo de Recebimento Provisório 

14.11.1.5. Encarte E – Termo de Recebimento Definitivo 
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14.11.1.6. Encarte F – Termo de Recusa do Objeto 

14.11.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato 

14.11.3. ANEXO III – Minuta de Ata de Registro de Preços 

14.11.3.1. Cadastro Reserva 

14.11.3.2. Termo de Ciência e Responsabilidade 

 
 
Brasília, 26 de Setembro de 2023. 

 

LEILANE MENDES BARRADAS 

DIRETORA DE ADMINISTRAÇÃO - DIRAD 
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FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO
Setor Bancário Sul, Quadra 2, Bloco F, Edi�cio FNDE. - Bairro Asa Sul, Brasília/DF, CEP 70070-929

Telefone: 0800-616161 - - h�ps://www.fnde.gov.br
  

TERMO DE REFERÊNCIA

Processo nº 23034.028908/2022-18

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Registro de Preço Nacional para futura e eventual aquisição de Ônibus Rural Escolar, dos �pos ORE ZERO 4X4, ORE 1 4X4,
ORE 1, ORE 2, ORE 3, e Ônibus Urbano Escolar, dos �pos ONUREA Piso Alto e ONUREA Piso Baixo, pelos Estados, Distrito Federal e
Municípios, para o transporte escolar diário de estudantes das redes públicas de ensino, no âmbito do Programa Caminho da Escola, nos
termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

Tabela 1: Item X Quan�dades

ITEM ESPECIFICAÇÃO TIPO DE TRANSMISSÃO CATMAT UNIDADE QUANT. 

1  ORE 1  Mecânica  610414 Unidade 4.000 

2  ORE 2  Mecânica  610415 Unidade 3.600 

3  ORE 3  Mecânica  610416 Unidade 3.500 

4  ORE 0 4X4  Mecânica  610418 Unidade 400 

5  ORE 1 4X4  Mecânica  610417 Unidade 1.000 

6  ONUREA PA  Mecânica  610447 Unidade 1.600 

7  ONUREA PB  Mecânica  610446 Unidade 800 

8  ORE 1  Automá�ca  610414 Unidade 180 

9  ORE 2  Automá�ca  610415 Unidade 150 

10  ORE 3  Automá�ca  610416 Unidade 180 

11 ORE 1 4X4  Automá�ca  610417 Unidade 100 

12 ONUREA PA  Automá�ca  610447 Unidade 100 

13  ONUREA PB  Automá�ca  610446 Unidade 40 

14  ORE 1  Automa�zada 610414 Unidade 180 

15  ORE 2  Automa�zada 610415 Unidade 150 

16  ORE 3  Automa�zada 610416 Unidade 180 

17 ONUREA PA  Automa�zada 610447 Unidade 100 

18 ONUREA PB  Automa�zada 610446 Unidade 40 

TOTAL GERAL 16.300

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme jus�fica�va constante do Estudo Técnico
Preliminar. 

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro
de 2021. 
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1.4. O prazo de vigência da ata de registro de preços do FNDE é de 12 (doze) meses, e poderá ser prorrogado, por igual
período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme estabelecido no art. 84 da Lei nº 14.133/2021.   

1.5. O prazo de vigência do contrato com os entes federados é de até 320 dias, contados da assinatura do contrato,
prorrogável na forma do art. 105 da Lei nº 14.133/2021.  

1.6. A ata de registro de preço e o contrato oferecerão maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à
vigência do registro do FNDE e da contratação com os entes federados. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A fundamentação da contratação e de seus quan�ta�vos encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

2.2. O objeto desse registro de preço nacional está previsto no Plano de Compras Nacional para a Educação (PCNE) 2023. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares,
apêndice deste Termo de Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Os requisitos da contratação encontram-se pormenorizadas em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares,
apêndice deste Termo de Referência. 

Sustentabilidade: 

4.2. Os requisitos de sustentabilidade se encontram pormenorizados em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares,
apêndice deste Termo de Referência. 

Do Controle de Qualidade

4.3. Após o pregoeiro dar o aceite na proposta melhor classificada, será iniciada a 1ª Etapa do Controle de Qualidade, que será
composta por 2 (duas) fases determinadas, a saber:

I - Fase 1 - Análise Documental: o pregoeiro solicitará ao licitante, classificado provisoriamente em primeiro lugar,
para que apresente em até 20 (vinte) dias os documentos técnicos do objeto, estabelecidos no Anexo do Controle de
Qualidade, que serão analisados pela Comissão Técnica em até 20 dias; 

II - Fase 2 - Inspeção do Protó�po: o pregoeiro solicitará ao licitante, classificado provisoriamente em primeiro
lugar, para que após a aprovação da documentação na Fase 1 apresente em até 100 (cem) dias, 01 (um) protó�po do
veículo para realização da inspeção,  juntamente com o Cer�ficado de Adequação à Legislação de Trânsito - CAT (Portaria
Denatran nº 190/2009 e suas atualizações, contemplando o conjunto chassi e carroçaria do veículo) e a Licença para o
Uso da Configuração de Veículo ou Motor - LCVM, compa�vel com o CAT. 

4.3.1. Ressalta-se que na Fase 1 (análise documental) estão excluídos da análise o Cer�ficado de Adequação à Legislação de
Trânsito - CAT (Portaria Denatran nº 190/2009 e suas atualizações, contemplando o conjunto chassi e carroçaria do veículo) e a Licença
para o Uso da Configuração de Veículo ou Motor - LCVM, compa�vel com o CAT, que serão apresentados na Fase 2 (inspeção do
protó�po), conforme demonstrado acima.

4.3.2. Destacamos que durante as Fases 1 e 2, também, deverão ser entregues os relatórios ou laudos de ensaios dispostos no
Anexo do Controle de Qualidade, observando o solicitado em cada fase.

4.3.3. O resultado da Fase 1 do controle de qualidade será divulgado pelo pregoeiro no Portal de Compras Públicas do Governo
Federal (h�ps://www.gov.br/compras/pt-br) que , em caso de aprovação, convocará o licitante para a Fase 2 do controle de qualidade.

4.3.4. A apresentação do CAT e do LCVM, na Fase 2, é condição indispensável para o início da inspeção do protó�po.

4.3.5. Durante a Fase 2 de controle de qualidade poderão ser solicitados documentos complementares, adicionais, rela�vos ao
controle de qualidade.

4.3.5.1. A inspeção do protó�po, bem como os eventuais documentos complementares, rela�vos ao controle de qualidade
solicitados na Fase 2, serão solicitados no Portal de Compras Públicas do Governo Federal, bem como, será divulgada a data, local e
horário da realização da inspeção do protó�po, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais fornecedores
par�cipantes do certame.

4.4. No caso de não haver a apresentação ou caso ocorra atraso na disponibilização do protó�po e/ou na documentação, sem
jus�fica�va aceita, a proposta será recusada. 

4.5. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

4.6. Se o(s) protó�pos(s) apresentado(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceito(s), será analisada a aceitabilidade da
proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação do(s) protó�po(s) e, assim, sucessivamente, até a
verificação de uma que atenda às especificações constantes do Edital e seus anexos. 

4.7. Os protó�pos serão vistoriados na 1ª Etapa do Controle de Qualidade e a produção seriada na 2ª Etapa do Controle de
Qualidade, em regra, nas plantas produ�vas das unidades fabris, indicadas pelo licitante/fornecedor com a melhor proposta para o item,
exceto em condições supervenientes que exijam tratamento diverso. 

4.8. As etapas de controle de qualidade dos ônibus escolares deverão obedecer às determinações con�das no Anexo do
Controle de Qualidade con�dos no Encarte B e C deste termo.

4.9. É facultada prorrogação dos prazos estabelecidos no item 4.3, a par�r de solicitação fundamentada no chat pelo
interessado, antes de findo o prazo de cada fase e a par�r da aprovação pelo FNDE.

Subcontratação 
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4.10. Não é admi�da a subcontratação do objeto desse registro de preço e do contrato. 

Garan�a da contratação 

4.11. Será exigida a garan�a da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, no percentual e
condições descritas nas cláusulas do contrato. 

4.12. Em caso opção pelo seguro-garan�a, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no máximo, até a data de assinatura do
contrato, observando o prazo disposto no art. 96, II, §3º e art. 97, I da Lei n. 14.133/2021.

4.13. A garan�a, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 dias úteis após a assinatura do
contrato.

4.14. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garan�a da contratação. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Entrega 

5.1. Os veículos deverão ser entregues individualmente contendo os itens descritos no Edital e seus anexos sendo des�nados
aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios. 

Prazo de entrega: 

5.2. O prazo para a produção e a entrega dos veículos previstos nesta contratação será de até 260 (duzentos e sessenta) dias
corridos, a contar da data de assinatura do contrato e da ordem de serviço, prevalecendo a data do fato que ocorrer por úl�mo,
obedecido o escalonamento do cronograma abaixo, no endereço do contratante previsto no instrumento contratual. 

Tabela 2: Prazos de Entrega em dias corridos por Quan�dades e Região 

Região Até 100 unidades De 101 a 200 unidades De 201 a 400 unidades Mais de 400 unidades 

Norte 180 200 230 260 

Nordeste 150 170 200 230 

Centro-Oeste 130 150 180 210 

Sudeste 130 150 180 210 

Sul 130 150 180 210 

 

5.2.1. A extensão dos prazos de entrega previstos no cronograma do item anterior, aplica-se apenas quando o contrato se referir
a adesão para aquisição de mais de 100 (cem) unidades e deve ser negociada em comum acordo entre as partes contratantes. 

5.3. Os veículos deverão ser entregues no endereço informado pela CONTRATANTE dentro do prazo definido no item 5.2. 

5.4. Em função da distância entre os locais de produção e os endereços dos contratantes, os veículos poderão ser entregues
com a quilometragem máxima, por Unidade da Federação, conforme constante dos respec�vos Encartes dos Cadernos de Informações
Técnicas. 

5.5. A quilometragem indicada nos respec�vos Encartes dos Cadernos de Informações Técnicas (CIT) poderá ter uma tolerância
de até mais 20% na quilometragem para entrega desde que o percurso racional do “Trajeto da Entrega” assim o requeira. 

5.6. O transporte e a entrega dos veículos são de responsabilidade da contratada e deverão ser entregues conforme
quan�ta�vos e endereços dos des�natários a serem fornecidos à contratada, pela contratante, por ocasião da celebração do instrumento
contratual. 

5.7. Os ônibus escolares serão recebidos provisoriamente, no prazo de 20 (vinte) dias pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações técnicas
constante dos Cadernos de Informações Técnicas e na proposta. Encarte D – Termo de Recebimento Provisório. 

5.8. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações previstas, devendo ser
subs�tuídos e/ou reparados, à custa da contratada, no prazo de 20 (vinte) dias, a contar da no�ficação da contratada.  Encarte F - Termo
de Recusa do objeto. 

5.9. Os bens serão recebidos defini�vamente no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento provisório, após a
verificação da qualidade e quan�dade do material e consequente aceitação mediante termo assinado pela contratante. Encarte E –Termo
de Recebimento Defini�vo. 

5.10. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á
como realizada, consumando-se o recebimento defini�vo no dia do esgotamento do prazo. 

5.11. O recebimento provisório ou defini�vo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da
incorreta execução do contrato. 

Garan�a, manutenção e assistência técnica 

5.12. O contratado deverá oferecer garan�a de, no mínimo, 24 (vinte e quatro) meses a par�r da data de entrega dos veículos. 

5.13. O fabricante/encarroçador deverá disponibilizar, uma oficina ou concessionária em cada unidade da federação. 
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5.14. O contratado deverá ofertar ainda 02 (duas) manutenções preven�vas obrigatórias, constante do Manual de Operações,
nas oficinas das concessionárias do fabricante/encarroçador, cuja periodicidade será determinada pela quilometragem e/ou o tempo de
uso do veículo. 

5.15. No caso em que o município do contratante es�ver localizado a mais de 200 km de distância da rede de concessionárias do
fabricante/encarroçador, as manutenções preven�vas obrigatórias deverão ser feitas pelo fabricante (concessionárias ou prepostos) no
município do endereço do contratante. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº
14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado
automa�camente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apos�la. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou en�dade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal
formalidade, admi�ndo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou en�dade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de
imediato. 

6.5.  Após a assinatura do contrato, o órgão ou en�dade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião
inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Fiscalização 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respec�vos subs�tutos
(Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica 

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de
2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

6.7.2. Iden�ficada qualquer inexa�dão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emi�rá no�ficações para a correção da
execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);  

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção
de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 22, IV). 

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato
comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V). 

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à renovação tempes�va ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

6.7.6. Os fiscais do Contrato serão responsáveis pelo acompanhamento, fiscalização e pelo atesto dos ônibus escolares
contratados, podendo u�lizar, entre outras ferramentas de controle e checagem, lista de verificação ou Relatório de Avaliação do
Protó�po – RAP que venha a ser disponibilizada pelo FNDE como instrumento administra�vo auxiliar do processo de controle de
qualidade, no âmbito da assistência técnica a que se refere a Lei n.º 5.537/1968. 

Fiscalização Administra�va 

6.8. O fiscal administra�vo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o
empenho, o pagamento, as garan�as, as glosas e a formalização de apos�lamento e termos adi�vos, solicitando quaisquer documentos
comprobatórios per�nentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

6.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administra�vo do contrato atuará tempes�vamente na
solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

Gestor do Contrato 

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos
os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências,
das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato
para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

6.9.1. O gestor do contrato será responsável pelo acompanhamento, fiscalização e pelo atesto dos ônibus escolares contratados,
podendo u�lizar, entre outras ferramentas de controle e checagem, lista de verificação ou Relatório de Avaliação do Protó�po – RAP que
venha a ser disponibilizada pelo FNDE como instrumento administra�vo auxiliar do processo de controle de qualidade, no âmbito da
assistência técnica a que se refere a Lei n.º 5.537/1968. 

6.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua
competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).  
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6.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de
despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos
eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).  

6.12. O gestor do contrato emi�rá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administra�vo e
setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual,
baseado nos indicadores obje�vamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto
de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).  

6.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administra�vo de responsabilização para fins de
aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com
competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).  

6.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos obje�vos que tenham
jus�ficado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das a�vidades da Administração. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 21, VI).  

6.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação per�nente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento 

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior
verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

7.1.1. A comprovação da entrega se dará por meio do Termo de Recebimento Provisório dos Ônibus Escolares, conforme modelo
constante do Encarte D – Termo de Recebimento Provisório a ser assinado por representante da CONTRATANTE no momento da entrega. 

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo
com as especificações constantes no Edital Termo de Referência e na proposta, devendo ser subs�tuídos no prazo de 20 (vinte) dias, a
contar da no�ficação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.3. O recebimento defini�vo ocorrerá no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento
de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quan�dade do material e consequente aceitação mediante
termo detalhado. 

7.4. O prazo para recebimento defini�vo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma jus�ficada, por igual período,
quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

7.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quan�dade, deverá ser observado o
teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que per�ne à parcela incontroversa
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de
instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será
computado para os fins do recebimento defini�vo. 

7.7. O recebimento provisório ou defini�vo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos bens nem a
responsabilidade é�co-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

7.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de
liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Norma�va SEGES/ME nº
77/2022. 

7.8.1. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente
apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

7.8.2. o prazo de validade; 

7.8.3. a data da emissão;  

7.8.4. os dados do contrato e do órgão contratante;  

7.8.5. o período respec�vo de execução do contrato;  

7.8.6. o valor a pagar; e  

7.8.7. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.8.8.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a
comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

7.9.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante
consulta aos sí�os eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

7.10. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no
edital; b) iden�ficar possível razão que impeça a par�cipação em licitação, no âmbito do órgão ou en�dade, proibição de contratar com o
Poder Público, bem como ocorrências impedi�vas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 
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7.11. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua no�ficação, por escrito,
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

7.12. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios per�nentes e necessários para garan�r o recebimento de seus créditos.   

7.13. Persis�ndo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do
processo administra�vo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  

7.14. Havendo a efe�va execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do
contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.   

Prazo de pagamento 

7.15. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, conforme
seção anterior, nos termos da Instrução Norma�va SEGES/ME nº 77, de 2022. 

7.16. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo
final do prazo de pagamento até a data de sua efe�va realização, mediante aplicação do índice IPP de correção monetária. 

Forma de pagamento 

7.17. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo
contratado. 

7.18. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emi�da a ordem bancária para pagamento. 

7.19. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.19.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão re�dos na fonte, quando da
realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.20. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma
ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 

Forma de fornecimento 

8.2. O fornecimento do objeto será de acordo com o quan�ta�vo solicitado e os lotes dispostos no cronograma de entrega a ser
negociado entre o fornecedor registrado e o ente federado, podendo a entrega ser integral ou parcelado.  

Exigências de habilitação 

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

8.4. Pessoa �sica: cédula de iden�dade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de
iden�ficação em todo o território nacional; 

8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercan�s, a cargo da Junta Comercial da respec�va
sede;  

8.6. Microempreendedor Individual - MEI: Cer�ficado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação
ficará condicionada à verificação da auten�cidade no sí�o h�ps://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade iden�ficada como empresa individual de
responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato cons�tu�vo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercan�s, a
cargo da Junta Comercial da respec�va sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União
e arquivada na Junta Comercial da unidade federa�va onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será
considerada como sua sede, conforme Instrução Norma�va DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

8.9. Sociedade simples: inscrição do ato cons�tu�vo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada
de documento comprobatório de seus administradores; 

8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato cons�tu�vo da filial, sucursal ou agência da
sociedade simples ou empresária, respec�vamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercan�s
onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

8.11. Sociedade coopera�va: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado
na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respec�va sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº
5.764, de 16 de dezembro 1971. 

8.12. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respec�va. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 
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8.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

8.14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de cer�dão expedida conjuntamente pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos
tributários federais e à Dívida A�va da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles rela�vos à Seguridade Social, nos termos da
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda
Nacional. 

8.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garan�a do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Jus�ça do Trabalho, mediante a apresentação de cer�dão nega�va
ou posi�va com efeito de nega�va, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452,
de 1º de maio de 1943; 

8.17. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual rela�vo ao domicílio ou sede do fornecedor, per�nente ao seu
ramo de a�vidade e compa�vel com o objeto contratual;  

8.18. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, rela�va à a�vidade em cujo exercício
contrata ou concorre; 

8.19. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal
condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respec�va do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.20. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os bene�cios do tratamento
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes
estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.21. Cer�dão nega�va de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa
�sica, desde que admi�da a sua par�cipação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Norma�va Seges/ME nº 116, de 2021),
ou de sociedade simples;  

8.22. Cer�dão nega�va de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput,
inciso II); 

8.23. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) úl�mos
exercícios sociais, comprovando; 

8.23.1. Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um); 

8.23.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão
subs�tuir os demonstra�vos contábeis pelo balanço de abertura. 

8.23.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao úl�mo exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido cons�tuída há menos
de 2 (dois) anos; 

8.23.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil para
transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

8.24. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG),
Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 5% (cinco por cento)
valor total es�mado do item per�nente. 

8.25. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão
subs�tuir os demonstra�vos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

8.26. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada por
profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

Qualificação Técnica 

8.27. Comprovação de ap�dão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou
superior com o objeto desta contratação, ou com o item per�nente, por meio da apresentação de cer�dões ou atestados, por pessoas
jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emi�do(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

8.27.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos executados com as
seguintes caracterís�cas mínimas:  

8.27.2. Atestado(s)/declaração(ões) de capacidade técnica dos licitantes, fornecido(s) por empresas dis�ntas, públicas ou privadas,
em papel �mbrado da pessoa jurídica, em quan�dade igual ou superior a 10% (dez por cento) do quan�ta�vo estabelecido; 

8.27.3. Caso o(s) atestado(s)/declaração(ões) seja(m) insuficiente(s) para atender, concomitantemente, a todos os itens para os
quais foi convocado, o licitante restará classificado apenas naqueles em que o(s) atestado(s)/declaração(ões) seja(m) suficiente(s),
observado o seguinte critério: 

8.27.3.1. Melhor classificação; 

8.27.3.2. Maior desconto; 

8.27.3.3. Maior valor es�mado. 

8.27.4. O licitante deverá atestar, por meio da declaração, o cumprimento das cotas de contratação de pessoas com deficiências
caso se encaixe nos quan�ta�vos dispostos no art. 93 da Lei nº 8.213/1991. 

8.27.5. Outros documentos eventualmente necessários à qualificação técnica estão indicados ao longo do Edital e seus anexos. 
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8.27.6. Será admi�da, para fins de comprovação de quan�ta�vo mínimo, a apresentação e o somatório de diferentes atestados
executados de forma concomitante. 

8.27.7. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor. 

8.27.8. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legi�midade dos atestados,
apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e
local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

8.28. Caso admi�da a par�cipação de coopera�vas, será exigida a seguinte documentação complementar: 

8.28.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o contrato,
com as respec�vas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da coopera�va, respeitado o
disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 

8.28.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos cooperados indicados; 

8.28.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à execução contratual;  

8.28.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

8.28.5.  A comprovação de integração das respec�vas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o contrato; e 

8.28.6.  Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da coopera�va: a) ata de fundação; b) estatuto
social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos ins�tuídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais
de convocação das três úl�mas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o
contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a coopera�va a contratar o
objeto da licitação; 

8.28.7. A úl�ma auditoria contábil-financeira da coopera�va, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma
declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

8.29. Comprovação de, no mínimo, um ambiente de assistência técnica em cada unidade da federação que tenha o nível estadual
como o parâmetro de acesso para eventuais correções e adequações, controles e outros elementos afetos à manutenção dos ônibus
escolares (portanto, em 26 diferentes estados e no Distrito Federal), sem prejuízo das determinações quanto à manutenção preven�va
dos veículos que se encontrem a mais de 200km de distância desses ambientes de assistência técnica. 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O custo es�mado da contratação possui caráter sigiloso e será tornado público apenas e imediatamente após o julgamento
das propostas.  

9.2. A es�ma�va de custo levou em consideração o risco envolvido no registro de preço nacional e sua alocação entre o órgão
gerenciador da ata, o contratante e o contratado, conforme especificado na matriz de risco SEI 3674122. 

9.3. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de
eventual redução dos preços pra�cados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas
seguintes situações (art. 25 do Decreto nº 11.462/2023): 

9.3.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de
consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do
caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.3.2. em caso de criação, alteração ou ex�nção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência de disposições legais,
com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

9.3.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto para a contratação; ou 

9.3.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação. 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. Por tratar-se de Registro de Preços, os custos ocorrerão à conta dos Órgãos integrantes da Ata de Registro de Preços ou que
tenham concedido autorização para adesão à Ata por parte do Órgão Gerenciador, sendo obrigatória a indicação da dotação orçamentária
antes da celebração do contrato pelo CONTRATANTE. 

 
 
 
Versão do Termo de Referência
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Atualização: maio/2023
Termo de Referência Aquisições – Licitação - Modelo para Pregão Eletrônico                                                                                                                                                              
Aprovado pela Secretaria de Gestão.
Iden�dade visual pela Secretaria de Gestão (versão dezembro/2022)

 

ENCARTE A 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

ITEM TIPO E DESCRIÇÃO
ORE 

QUANT. ESTIMADA
do ORE 

UNIDADE DE
MEDIDA 

VALOR UNITÁRIO
(R$) 

VALOR TOTAL
(R$) 

X     Unidade     
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X     Unidade     

X     Unidade     

X     Unidade     

X     Unidade     

X     Unidade     

X     Unidade     

 

ITEM TIPO E DESCRIÇÃO
ONUREA 

QUANT. ESTIMADA
do ONUREA 

UNIDADE DE
MEDIDA 

VALOR UNITÁRIO
(R$) 

VALOR TOTAL
(R$) 

X   Unidade   

X   Unidade   

  

  

O prazo de validade da proposta não será inferior a 200 (duzentos) dias, a contar da data de sua apresentação.

Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no edital e seus Anexos, bem como
aceitamos todas as obrigações e responsabilidades especificadas no Edital. 

Declaramos que nos valores acima deverão estar compreendidos, além do lucro, encargos sociais, taxas, seguros,
manuseio, entrega, e quaisquer despesas de responsabilidade do proponente que, direta ou indiretamente, decorram da execução
do objeto licitado, na forma e condições previstas neste Termo. 

  

Nome da Empresa:_______ _____________________________________________ 

Razão Social/CNPJ:______ ______________________________________________

Endereço(s):__________________ _______________________________________ 

CEP: _______________Cidade:           ___________________       UF:____________ 

Telefone(s): _________________________________________________________ 

E-mail(s): ___________________________________________________________ 

Banco:_________________ Agência:_________________ C/C:_________________

  

Dados do Representante Legal da Empresa para assinatura da Ata de Registro de Preços: 

Nome: _____________________________________________________________ 

Cargo na empresa: ___________________________________________________ 

Endereço: __________________________________________________________

CEP:__________________Cidade:______________________________UF:______ 

CPF/MF:________________________Cargo/Função:________________________ 

Cart.ldent nº:________________________  Expedido por: ___________________ 

Naturalidade: ____________________Nacionalidade: _______________________
  

Local e data. 

 

  __________________________________________________________

Iden�ficação e assinatura. 
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ENCARTES B E C 

CADERNOS DE INFORMAÇÕES TÉCNICAS E ANEXO DO CONTROLE DE QUALIDADE
(VIDE ARQUIVO ANEXO) 

  

  

- Caderno de Informações Técnicas – Ônibus Rural Escolar – ORE 1 (SEI 3745374); 

- Caderno de Informações Técnicas – Ônibus Rural Escolar – ORE 1 (4x4) (SEI 3745377); 

- Caderno de Informações Técnicas – Ônibus Rural Escolar – ORE 2 (SEI 3745374); 

- Caderno de Informações Técnicas – Ônibus Rural Escolar – ORE 3 (SEI 3745374); 

- Caderno de Informações Técnicas - Ônibus Rural Escolar – ORE ZERO (4x4) (SEI 3745378); 

- Caderno de Informações Técnicas - Ônibus Urbano Escolar Piso Alto – ONUREA PISO ALTO (SEI 3745379); 

- Caderno de Informações Técnicas - Ônibus Urbano Escolar Piso Baixo – ONUREA PISO BAIXO (SEI 3745380); 

- Anexo do Controle de Qualidade (SEI 3747486).

 

  

 

ENCARTE D 

TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO 

  

Pregão Eletrônico n.º _____ / 20____ 

Item/Objeto da aquisição: 

  

Contratada - CNPJ/MF: 

Contrato n.º: 

Valor do Contrato: R$ 

Data de assinatura do Contrato/de emissão da ordem de fornecimento: 

  
Prazo de execução (em dia): 

Data de início do prazo de execução: 
Data final para entrega: 

  

Data de entrega: _______ / _______ / 20_____ 

 

Nos termos do Contrato resultante do Pregão Eletrônico em epígrafe, atesto o recebimento provisório do objeto nos
termos indicados abaixo. 

 

CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO 

A obrigação foi cumprida: 

    

□ no prazo □ fora do prazo 
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 Dias de atraso: _________________ 

  

□ integralmente. 

 

Os bens estão em perfeitas condições �sicas, sem aparente dano ou avaria. 

□ parcialmente, tendo em vista o seguinte: 

__________________________________________ 

__________________________________________ 

__________________________________________ 

  

Outras observações: 

_______________________________________________________________________________________________________

  

O objeto ora recebido provisoriamente não conclui o cumprimento da obrigação, ficando sujeito a posterior verificação de
sua qualidade e quan�dade, que ocorrerá até o dia _____/_____/______. 

  

__________________________ 

Servidor responsável pelo recebimento 

(Cidade/Estado), _____ de ___________ de 20___ 

  

 

ENCARTE E 

TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO 

  

Pregão Eletrônico n.º _____ / 20____ 

Item/Objeto da aquisição:        

Ônibus Rural Escolar - ORE 1                                  

Ônibus Rural Escolar - ORE 1 (4x4)      

Ônibus Rural Escolar - ORE 2 

Ônibus Rural Escolar - ORE 3 

Ônibus Rural Escolar - ORE ZERO (4X4) 

Ônibus Urbano Escolar Piso Alto – ONUREA PA 

Ônibus Urbano Escolar Piso Baixo – ONUREA PB 

Contratada - CNPJ/MF:  

Contrato n.º:  

Valor do Contrato: R$ 

Nota fiscal/Fatura n.º: Valor da Nota Fiscal/Fatura: 

Data do recebimento provisório:   

 

Nos termos do contrato resultante do Pregão Eletrônico em epígrafe, atesto o recebimento defini�vo do objeto e declaro a
conformidade dos bens recebidos com as especificações técnicas constantes do Estudo Técnico Preliminar, com eficácia liberatória de
todas as obrigações da Contratada, exceto as garan�as legais a que está subme�da, bem como o disposto no Edital e as demais
disposições contratuais. Assim, atesto a Nota Fiscal/Fatura referida acima para que sejam realizados os procedimentos de pagamento da
despesa. 
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 __________________/______________ 

Servidor responsável pelo recebimento/ matrícula do responsável 
(Cidade/Estado), ___   /________ /20___ 

  

 

ENCARTE F 

TERMO DE RECUSA DO OBJETO 

 Nos termos do contrato resultante do Preção Eletrônico em epígrafe, declaro a inconformidade dos bens recebidos com as
especificações técnicas constantes do Edital e seus anexos, nos seguintes termos: 

Item/Itens rejeitado(s): Inconformidades observadas: 

     

     

  

ATENÇÃO: anexar a este Termo as listas de verificação da qualidade devidamente preenchidas e/ou outros
documentos/relatórios que comprovem as inconformidades observadas nos itens rejeitados.  

  

Assim, conforme o contrato, fica a Contratada obrigada a sanar as irregularidades observadas até o dia ____ / ____ /
20____, devendo subs�tuir o(s) item (itens) rejeitado(s) e apresentar o material para nova verificação.  Além disso, está sobrestado o
pagamento dos bens discriminados até que o objeto seja recebido defini�vamente, e a Contratada está sujeita à aplicação das
penalidades previstas. Os custos da subs�tuição do(s) item(itens) rejeitado(s) correrão exclusivamente às expensas da Contratada. 

   

__________________/______________ 

Servidor responsável pelo recebimento/ matrícula do responsável 

(Cidade/Estado), _____ de ___________ de 20___ 

 

Documento assinado eletronicamente por TAYANA FERREIRA MACHADO, Coordenador(a) de Apoio ao Caminho da Escola, em
25/09/2023, às 17:17, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, caput e § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de
outubro de 2015, embasado no art. 9º, §§ 1º e 2º, da Portaria MEC nº 1.042, de 5 de novembro de 2015, respaldado no art. 9º, §§ 1º e
2º, da Portaria/FNDE nº 83, de 29 de fevereiro de 2016.

Documento assinado eletronicamente por NEUZA HELENA PORTUGAL DOS SANTOS, Coordenador(a)-Geral da Polí�ca do Transporte
Escolar, Subs�tuto(a), em 25/09/2023, às 17:28, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, caput e § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015, embasado no art. 9º, §§ 1º e 2º, da Portaria MEC nº 1.042, de 5 de novembro de 2015,
respaldado no art. 9º, §§ 1º e 2º, da Portaria/FNDE nº 83, de 29 de fevereiro de 2016.

Documento assinado eletronicamente por KARINE SILVA DOS SANTOS, Diretor(a) de Ações Educacionais, Subs�tuto(a), em
25/09/2023, às 17:47, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, caput e § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de
outubro de 2015, embasado no art. 9º, §§ 1º e 2º, da Portaria MEC nº 1.042, de 5 de novembro de 2015, respaldado no art. 9º, §§ 1º e
2º, da Portaria/FNDE nº 83, de 29 de fevereiro de 2016.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�ps://www.fnde.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 3751813 e o código CRC 39CC6F1F.

Referência: Processo nº 23034.028908/2022-18 SEI nº 3751813
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ANEXO III 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

N.º ......... 

 

O Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, com sede no(a) ......, na 
cidade de ........, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ....., neste ato representado(a) pelo(a) ...... (cargo e 

nome), nomeado(a) pela  Portaria nº ...... de ..... de ...... de 202..., publicada no ....... de ..... de ....... de 
....., portador da matrícula funcional nº ...................,, considerando o julgamento da licitação na 
modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº ......./202..., publicada no 
...... de ...../...../202....., processo administrativo n.º 23034.028908/2022-18, RESOLVE registrar os 
preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por 
ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de 
licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no 
Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de Ônibus Rural 
Escolar, dos tipos ORE ZERO 4X4, ORE 1 4X4, ORE 1, ORE 2, ORE 3, e Ônibus Urbano Escolar, dos 
tipos ONUREA Piso Alto e ONUREA Piso Baixo, pelos Estados, Distrito Federal e Municípios, para o 
transporte escolar diário de estudantes das redes públicas de ensino, no âmbito do Programa Caminho 
da Escola, especificado(s) no(s) item(ns).......... do .......... Termo de Referência, anexo ...... [do edital 

de Licitação nº ........../20...], que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços 
tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada 
item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  

 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 
TIPO DE 

TRANSMISSÃO 
MARCA UNID. QUANT. 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

        

 

2.2. Os dados do fornecedor mais bem classificado no resultado da licitação (fornecedor registrado 
nesta Ata) são os que seguem: 

1ª Classificada – Empresa fornecedora 

CNPJ n.º:  Razão Social: 

Endereço:  

Cidade:  UF:  CEP:  

Telefone:  Fax:  
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Endereço Eletrônico:  

Representante:  

RG n.º/Órgão Expedidor/UF:  CPF n.º 

Representante:  

RG n.º/Órgão Expedidor/UF:  CPF n.º  

 

2.3. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo 
a esta Ata. 

3. DAS DEFINIÇÕES 

3.1. Para efeito desta Ata, têm-se as seguintes definições: 

3.1.1. Órgão Gerenciador: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação/FNDE, 
responsável pela condução do conjunto de procedimentos para registro de preços, incluindo 
a regulamentação e a execução do pregão eletrônico, bem como pelo gerenciamento da(s) 
ata(s) de registro de preços dele decorrente(s). 

3.1.2. Fornecedor: pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, nacional ou 
estrangeira, que desenvolva atividade de produção, montagem, criação, construção, 
transformação, importação, exportação, distribuição ou comercialização de produtos ou 
prestação de serviços e que sejam beneficiários de atas de registro de preços ou contratos 
junto à Administração Pública, decorrentes do certame objeto desta ata de registro de preços. 

3.1.3. Órgão Participante de Compra Nacional - OPCN: Órgão ou entidade da administração 
pública dos estados, Distrito Federal e municípios que, em razão de participação em 
programa ou projeto federal, é contemplado no Registro de Preços, independente de 
manifestação formal; 

3.1.3.1. Para efeitos desta Ata de Registro de Preços, são órgãos participantes 
de compra nacional os Estados, o Distrito Federal e os Municípios. 

3.1.4. Órgão Não Participante - ONP: Órgão ou entidade da administração pública que, não 
tendo participado dos procedimentos iniciais da licitação, atendidos os requisitos 
estabelecidos por meio do Decreto n.º 11.462/2023 e as normas e critérios dos programas 
e/ou projetos específicos para atendimento às redes de ensino, se for o caso, faz adesão à 
Ata de Registro de Preços, precedida da manifestação de anuência do órgão gerenciador e 
da aceitação de fornecimento por parte do fornecedor beneficiário da Ata. 

3.1.5. A possibilidade de órgãos não participantes aderirem à ata de registro de preços 
justifica-se objetivando atender a demandas de entes não abarcados na categorização 
expressa no item n.º 3.1.3., mas que tenham a necessidade de utilização, para fins 
educacionais, dos produtos licitados. 

3.1.6. Compra Nacional: Compra ou contratação de bens e serviços, em que o Órgão 
Gerenciador conduz os procedimentos para Registro de Preços destinado à execução 
descentralizada de programa ou projeto federal, mediante prévia indicação da demanda pelos 
entes federados beneficiados;  

 

4. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

4.1. O órgão gerenciador será o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE. 

4.2. OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

4.2.1. Praticar todos os atos de controle e administração do Sistema de Registro de Preços – 
SRP;  
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4.2.2. Efetuar o registro do licitante fornecedor e firmar a correspondente Ata de Registro de 
Preços; 

4.2.3. Gerenciar a Ata de Registro de Preços, providenciando a indicação, sempre que 
solicitado, dos fornecedores, para atendimento às necessidades da Administração, obedecendo à 
ordem de classificação e aos quantitativos de contratação definidos, bem como praticar atos de 
gestão do SIGARPWEB; 

4.2.4. Conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços 
registrados; 

4.2.5. Aplicar as sanções, garantida a ampla defesa e o contraditório, decorrentes de 
descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços, ou das obrigações contratuais, em 
relação às suas próprias contratações; 

4.2.6. Realizar, periodicamente, pesquisa de mercado para comprovação da vantajosidade 
dos preços registrados; 

4.2.7. Registrar no Portal de Compras os preços registrados com indicação dos fornecedores; 

4.2.8. Respeitar a ordem de classificação dos licitantes registrados na Ata nas contratações 
dela decorrentes. 

4.3. COMPETE AOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES DE COMPRA NACIONAL E AOS ÓRGÃOS 
NÃO PARTICIPANTES:  

4.3.1. Utilizar o Sistema de Gerenciamento de Atas de Registros de Preço - SIGARPWEB, 
para realizar solicitação de utilização ou de adesão às atas de registro de preços, bem como para 
acompanhar o status das solicitações efetuadas; 

4.3.2. Contratar os ônibus escolares, obedecendo ao quantitativo solicitado, por meio de 
instrumento contratual hábil, após o deferimento da solicitação no SIGARPWEB, respeitada a 
validade da ata de registro de preços e o prazo de até 90 (noventa) dias, contado da data de 
deferimento do pedido de adesão, para os órgãos não participantes. 

4.4. COMPETE AOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES, ÓRGÃOS PARTICIPANTES DE COMPRA 
NACIONAL E ÓRGÃOS NÃO PARTICIPANTES, NA QUALIDADE DE CONTRATANTE: 

4.4.1. Realizar os atos relativos à cobrança do cumprimento pela CONTRATADA das 
obrigações contratualmente assumidas e aplicar sanções, garantida a ampla defesa e 
o contraditório, decorrentes do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas 
próprias contratações, informando as ocorrências ao Órgão Gerenciador; 

4.4.2. Disponibilizar à CONTRATADA a lista de endereços de entrega dos ônibus escolares; 

4.4.3. Responsabilizar-se pela guarda dos ônibus escolares entregues pela CONTRATADA, 
bem como pelo seu envio às escolas da sua rede educacional; 

4.4.4. Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com o estabelecido no instrumento 
contratual;  

4.4.5. Promover o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento dos ônibus escolares, 
sob o aspecto quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas, 
indicando dia, mês e ano; 

4.4.6. Comunicar prontamente à CONTRATADA qualquer anormalidade no objeto do 
instrumento contratual, podendo recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as 
especificações e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

4.4.7. Notificar previamente a CONTRATADA, quando da aplicação de 
sanções administrativas; 

4.4.8. Verificar a regularidade fiscal e trabalhista do fornecedor antes dos atos relativos à 
firmatura e gestão contratual, devendo o resultado dessa consulta ser impresso, sob a forma de 
extrato, e juntado aos autos, com a instrução processual necessária. 
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5. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

5.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada pelos Órgãos 
Participantes de Compra Nacional e qualquer órgão ou entidade da administração pública que não 
tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde que 
devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras 
estabelecidas na Lei nº 14.133, de 2021 e no Decreto nº 11.462, de 2023. 

5.1.1. A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para 
adesões feitas por órgãos ou entidades de outras esferas federativas, fica condicionada à 
realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não participaram do registro de 
preços, que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a economicidade para a 
administração pública federal da utilização da ata de registro de preços, conforme 
estabelecido em ato da Ministra de Estado de Gestão e da  Inovação em Serviços Públicos 
do Ministério de Gestão e Inovação. 

5.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não 
prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.  

5.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por 
órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e 
registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, conforme 
disposto no art. 32, I, do Decreto 11.462/2023. 

5.4. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão ou a entidade 
gerenciadora e os órgãos ou as entidades participantes, independentemente do número de órgãos ou 
entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços, conforme disposto no art. 32, II, 
do Decreto 11.462/2023 

5.5. Ao Órgão Participante de Compra Nacional (OPCN) e ao órgão não participante que aderir à 
ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações 
contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais 
penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

5.6. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou a entidade não 
participante efetivará a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo 
de vigência da ata. 

5.6.1. Caberá ao órgão gerenciador aceitar, excepcionalmente, a prorrogação do prazo 
previsto, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 

5.7. Os atos de controle, administração e gerenciamento da utilização desta Ata de Registro de 
Preços, de competência do FNDE, na condição de Órgão Gerenciador, bem como os procedimentos 
operacionais prévios à formalização da contratação entre o órgão/entidade contratante e o 
FORNECEDOR, serão realizados por meio do Sistema de Gerenciamento de Atas de Registro de 
Preços – SIGARPWEB (www.fnde.gov.br/sigarpweb), o qual representa objeto do Termo de Ciência e 
Responsabilidade, Encarte B deste documento, assinado pelo fornecedor na ocasião da assinatura 
desta Ata. 

5.8. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, 
distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao 
limite de que trata o item 5.3, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou 
projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no 
mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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Vedação a acréscimo de quantitativos 

5.9. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

6. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

6.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia 
útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante 
a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

6.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 
próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro 
a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

6.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

6.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

6.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 6.2. deverá ser assinado no prazo de 
validade da ata de registro de preços. 

6.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o 
art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para 
formalização da ata de registro de preços: 

6.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo 
previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 

6.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores 
que: 

6.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e  

6.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

6.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 
fornecedores registrados na ata. 

6.5. O registro a que se refere o item 6.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para 
o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

6.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

6.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 6.4.2.2 
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 
seguintes hipóteses: 

6.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital; e 
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6.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 
hipóteses previstas no item 10. 

6.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

6.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou 
o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, 
no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob 
pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

6.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

6.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 
Sistema de Registro de Preços. 

6.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital, e observado o disposto no item 6.7 e subitens, fica facultado à Administração 
convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo 
em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

6.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 6.4.2.1, aceitar a contratação nos termos 
do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos 
do edital, poderá: 

6.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 
preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção 
de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

6.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 
condição. 

6.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

6.14. Os fornecedores registrados no cadastro reservam deverão cumprir com os mesmos requisitos 
da primeira etapa do controle de qualidade previstos no Caderno de Informações Técnicas - CIT, 
inclusive no tocante ao prazo de entrega de documentos e amostras, que passará a contar após a 
publicação da ata de registro de preços e a partir da comunicação formal do FNDE. 

6.15. Os fornecedores registrados no cadastro reservam que não cumprirem com os procedimentos 
acima descritos terão o seu registro no cadastro de reserva tornados sem efeitos para todos os fins. 

6.16. Poderão ser dispensados desses procedimentos o fornecedor que já tiver obtido a aprovação 
do mesmo produto, mas de região distinta, na primeira etapa do controle do pregão eletrônico. 

7. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos 
serviços registrados, nas seguintes situações: 

7.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 
como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
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7.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 
a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

7.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre 
os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previstos para a contratação;   

7.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 
definidos para a contratação. 

8. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

8.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do 
preço registrado. 

8.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor 
será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 

8.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos 
valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro 
cancelado.  

8.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 
contratação mais vantajosa. 

8.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e 
às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que 
avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração 
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 
poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

8.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

8.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize 
o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor 
deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos 
termos do item 1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação 
aplicável. 

8.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 6.7. 

8.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 1010.4, e adotará as medidas 
cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 
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8.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o 
preço registrado, conforme previsto no item 8.2 e no item 8.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora 
atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

8.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 
registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 
124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 
poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 
participantes e não participantes do registro de preços. 

9.2.  O remanejamento somente poderá ser feito: 

9.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

9.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

9.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar 
será considerado participante para efeito do remanejamento. 

9.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 
participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

9.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que 
haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

9.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal 
ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas 
as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do 
remanejamento dos itens. 

9.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 9.3, a 
distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

10. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 

10.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

10.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

10.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 

10.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto 
nº 11.462, de 2023; ou 

10.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 
da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de 
vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, 
mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas 
contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 
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10.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 10.1 será formalizado por 
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla 
defesa. 

10.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

10.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 
devidamente comprovadas e justificadas:  

10.4.1. Por razão de interesse público; 

10.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

10.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se 
tornar superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do 
Decreto nº 11.462, de 2023.  

11. DA EXPECTATIVA DO FORNECIMENTO 

11.1. A presente Ata implica em compromisso de fornecimento, após cumprir os requisitos de 
publicidade, ficando o FORNECEDOR obrigado a atender a todos os pedidos efetuados pelo Órgão 
Gerenciador, e pelos Órgãos Participantes de Compra Nacional, durante sua vigência, dentro dos 
quantitativos fixados, conforme tabela(s) constante(s) da Cláusula Segunda. 

11.1.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações 
que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a contratação 
pretendida, sendo assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições. 

11.2. O compromisso de entrega e execução estará caracterizado mediante a assinatura de 
CONTRATO entre o FORNECEDOR e a CONTRATANTE, observadas as disposições desta Ata de 
Registro de Preços e do Edital do Pregão Eletrônico nº. XX/202X, em conformidade à minuta anexada 
ao Edital. 

11.2.1. Os contratos decorrentes da utilização desta Ata de Registro de Preços deverão ser 
assinados dentro do prazo de validade a que se refere o item 6.1 desta Ata, conforme disposto no 
art. 34, parágrafo único, do Decreto n.º 11.462/2023. 

11.2.2. A entrega do(s) item(ns) deverá ser efetuada no prazo estabelecido no Cronograma de 
Entrega constante do Edital, o qual será contado após a assinatura do contrato e com termo inicial 
a partir da disponibilização dos endereços de entrega pela CONTRATANTE à CONTRATADA.  

11.2.3. Demais obrigações do FORNECEDOR, na condição de CONTRATADO, e dos 
Órgãos/entidades que se utilizarem desta Ata de Registro de Preços, na condição de 
CONTRATANTE, constarão do respectivo CONTRATO, em conformidade à minuta anexa ao Edital. 

11.3. O fornecedor fica proibido de firmar contratos decorrentes desta Ata de Registro de Preços sem 
o conhecimento e prévia autorização, quando for o caso, do Órgão Gerenciador. 

12. DO CONTROLE DE QUALIDADE 

12.1. Os produtos registrados nesta Ata de Registro de Preços estão sujeitos ao Controle de 
Qualidade realizado pelo FNDE, pelos CONTRATANTES ou por instituição indicada por eles, na forma 
disposta nos Cadernos de Informações Técnicas – CIT e nos demais Anexos do Edital. 

12.1.1. O Controle de Qualidade poderá ocorrer durante as etapas de produção e a qualquer 
tempo, durante a vigência desta Ata e/ou dos contratos firmados com o FNDE e/ou com os 
CONTRATANTES. 
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12.2. O cumprimento das regras estabelecidas pelo FNDE em relação ao Controle de Qualidade dos 
produtos registrados nesta Ata constitui objeto do Termo de Ciência e Responsabilidade firmado pelo 
fornecedor na ocasião da assinatura desta Ata (Encarte B deste documento) 

12.3. O descumprimento das regras estabelecidas pelo FNDE em relação ao Controle de Qualidade 
implica descumprimento das condições estabelecidas nesta Ata de Registro de Preços, sujeitando o 
FORNECEDOR ao cancelamento do seu registro, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, 
observado o devido processo legal. 

13. DAS PENALIDADES 

13.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços e do Controle de Qualidade ensejará 
aplicação das penalidades estabelecidas no edital. 

13.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 
preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem 
assinado a ata.  

13.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento 
do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto 
nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade 
participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, 
inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

13.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências previstas no item 10.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor. 

14. CONDIÇÕES GERAIS 

14.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, 
as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

14.2. O fornecedor registrado deverá manter, durante toda a execução da Ata de Registro de Preços 
e dos contratos dela derivados, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 
de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que, 
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos 

participantes (se houver).  

Local e data 

Assinaturas 

 

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) 

registrado(s) 
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Encarte A 

CADASTRO RESERVA 
 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com 

preços iguais ao adjudicatário: 

 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 
TIPO DE 

TRANSMISSÃO 
UNIDADE QUANT. 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

       

 

 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta 

original: 

 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 
TIPO DE 

TRANSMISSÃO 
UNIDADE QUANT. 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 
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Encarte B 

TERMO DE CIÊNCIA E RESPONSABILIDADE 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº ____/________ 

ATA Nº ____/________ 

EMPRESA: 

CNPJ: 

TERMO DE CIÊNCIA E RESPONSABILIDADE 

A empresa em epígrafe está ciente das obrigações assumidas em decorrência da assinatura da Ata de 

Registro de Preços acima informada e, portanto, compromete-se a utilizar o Sistema de Gerenciamento de Atas 

de Registros de Preço – SIGARP para as seguintes ações: 

1. Solicitar o acesso ao Sistema; 

2. Dar prosseguimento a toda demanda enviada para análise e/ou providência no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, contados a partir do envio pelo FNDE ou até a data final de vigência da Ata de Registro de 

Preços (o que ocorrer primeiro); 

3. Inserir cópia de todos os contratos firmados com os órgãos/entidades contratantes, tão logo a 

empresa esteja com sua via assinada por ambas as partes; 

4. Inserir informações sobre entregas e emissões de notas fiscais; 

5. Prestar quaisquer informações solicitadas pelo gestor da Ata de Registro de Preços, no prazo 

estabelecido; 

6. Preservar inalterado o conteúdo de documentos gerados pelo sistema. 

 

Esta empresa está ciente e se compromete, ainda, a cumprir as regras estabelecidas pelo FNDE em 

relação ao Controle de Qualidade dos produtos registrados na Ata supramencionada, na forma disposta no 

Edital e seus anexos. 

Por fim, registra-se que esta empresa está ciente de que o descumprimento do disposto neste Termo de 

Ciência e Responsabilidade implica descumprimento das obrigações assumidas perante o FNDE e, como 

consequência, acarreta a possibilidade de aplicação das sanções previstas no Edital e seus anexos. 

  

(assinado eletronicamente) 

___________________________________ 

Representante legal 

Fornecedor registrado 
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PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

Procuradoria da Dívida Ativa

Certidão Negativa de Débitos Tributários
da

Dívida Ativa do Estado de São Paulo

CNPJ Base: 06.020.318

Ressalvado o direito de a Fazenda do Estado de São Paulo cobrar ou inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade da pessoa jurídica/física acima identificada que vierem a ser apuradas, é certificado que:

não constam débitos inscritos em Dívida Ativa de responsabilidade do Interessado(a).

_

_
_

_
_

_
_

_
_

_
_

_
_

_
_

_

_
_

_
_

_
_

_

Tratando-se de CRDA emitida para pessoa jurídica, a pesquisa na base de dados é feita por meio do CNPJ Base,
de modo que a certidão negativa abrange todos os estabelecimentos do contribuinte, cuja raiz do CNPJ seja
aquela acima informada.

Certidão nº 56937659

Data e hora da emissão 13/05/2024 11:35:54 (hora de Brasília)

Validade 30 (TRINTA) dias, contados da emissão.

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade no sítio
http://www.dividaativa.pge.sp.gov.br

Folha 1 de 1

Certidão emitida nos termos da Resolução Conjunta SF-PGE nº 2, de 9 de maio de 2013.



 15/04/2024  0074640319 

 P O D E R  J U D I C I Á R I O 
 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 CERTIDÃO ESTADUAL DE DISTRIBUIÇÕES CÍVEIS 

 CERTIDÃO Nº:   111848  FOLHA: 1/1 

 A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela internet no site do Tribunal de Justiça. 

 A   Diretoria   de   Serviço   Técnico   de   Informações   Cíveis   do(a)   Comarca   de   São   Paulo   - 
 Capital, no uso de suas atribuições legais,   

 CERTIFICA   E   DÁ   FÉ   que,   pesquisando   os   registros    de   distribuições   de     PEDIDOS   DE 
 FALÊNCIA,   CONCORDATAS,   RECUPERAÇÕES   JUDICIAIS   E   EXTRAJUDICIAIS  ,   anteriores   a 
 14/04/2024,  verificou   NADA CONSTAR   como réu/requerido/interessado em nome de: ***************** 

 VOLKSWAGEN   TRUCK   &   BUS   INDÚSTRIA   E   COMERCIO   DE   VEÍCULOS   LTDA.  ,   CNPJ: 
 06.020.318/0001-10, conforme indicação constante do pedido de certidão.************************* 

 Esta   certidão   não   aponta   ordinariamente   os   processos   em   que   a   pessoa   cujo   nome   foi 
 pesquisado   figura   como   autor   (a).   São   apontados   os   feitos   com   situação   em   tramitação   já 
 cadastrados   no   sistema   informatizado   referentes   a   todas   as   Comarcas/Foros   Regionais   e   Distritais   do 
 Estado de São Paulo. 

 A   data   de   informatização   de   cada   Comarca/Foro   pode   ser   verificada   no   Comunicado 
 SPI nº 22/2019. 

 Esta   certidão   considera   os   feitos   distribuídos   na   1ª   Instância,   mesmo   que   estejam   em 
 Grau de Recurso. 

 Não   existe   conexão   com   qualquer   outra   base   de   dados   de   instituição   pública   ou   com   a 
 Receita   Federal   que   verifique   a   identidade   do   NOME/RAZÃO   SOCIAL   com   o   CPF/CNPJ.   A 
 conferência   dos   dados   pessoais   fornecidos   pelo   pesquisado   é   de   responsabilidade   exclusiva   do 
 destinatário da certidão. 

 A   certidão   em   nome   de   pessoa   jurídica   considera   os   processos   referentes   à   matriz   e   às 
 filiais   e   poderá   apontar   feitos   de   homônimos   não   qualificados   com   tipos   empresariais   diferentes   do 
 nome indicado na certidão (EIRELI, S/C, S/S, EPP, ME, MEI, LTDA). 

 Esta certidão só tem validade mediante assinatura digital. 

 Esta certidão é sem custas. 

 São Paulo, 15 de abril de 2024. 

                0074640319 
 PEDIDO N°:  



Contribuinte : VOLKSWAGEN TRUCK & BUS INDUSTRIA E COMERCIO 
DE VEICULOS LTDA

Pessoa Jurídica : Comum

Tipo de unidade : Auxiliar

Endereço : R VOLKSWAGEN 291 7, 8 E 9 ANDARES

Bairro : JABAQUARA

CEP : 04344-901

Telefone : Não Consta

Início de Funcionamento : 12/07/2007

Data de Inscrição : 10/08/2007

CCM Centralizador : Não consta 

Tipo de Endereço : Comercial

Nro. do Contribuinte de IPTU : 089.562.0282-6

Última Atualização Cadastral : 01/06/2022

Código(s) de tributo(s) 

Código Data de Início Tributo Alíquota do Imposto Qtd.Anúncios

32301 12/07/2007 TFE -

CNAE

Código Descrição Tipo Data Início

2920-4/01 Fabricação de caminhões e ônibus Principal 01/06/2022

Credenciamento DEC : 06/05/2016 (Consulta Pública de Credenciamento)

Expedida em 13/05/2024 via Internet com base na Portaria SF nº 018/2004, de 25 de março de 2004.
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Prefeitura do Município de São Paulo 

Secretaria Municipal da Fazenda

Departamento de Cadastros

FDC - Ficha de dados cadastrais

Cadastro de Contribuintes Mobiliários-CCM
 

CNPJ: 06.020.318/0001-10

C.C.M: 3.658.577-7



A Ficha de Dados Cadastrais (FDC) tem os mesmos efeitos da Declaração Cadastral, informando a condição 
cadastral mobiliária do contribuinte perante a municipalidade (ativo ou cancelado), além de outros dados 
cadastrados no órgão fiscal emissor do presente documento, sendo válida por 3 meses a contar da data de 
emissão.

Código para verificação de autenticidade:  m5X7AxMe 
Data de validade: 13/08/2024                                  
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Prefeitura do Município de São Paulo 

Secretaria Municipal da Fazenda

Departamento de Cadastros

FDC - Ficha de dados cadastrais

Cadastro de Contribuintes Mobiliários-CCM
 

CNPJ: 06.020.318/0001-10

C.C.M: 3.658.577-7



Certidão Número:

CPF/CNPJ Raiz:

Contribuinte:

Unidades Tributárias:

Ressalvado o direito de a Fazenda Municipal cobrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade do sujeito passivo 
que vierem a ser apuradas ou que se verifiquem a qualquer tempo, inclusive em relação ao período contido neste 
documento, relativas a tributos administrados pela Secretaria Municipal da Fazenda e a inscrições em Dívida Ativa 
Municipal, junto à Procuradoria Geral do Município é certificado que a Situação Fiscal do Contribuinte supra, referente 
aos créditos tributários inscritos e não inscritos na Dívida Ativa abrangidos por esta certidão, até a presente data é: 
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1. DAS DEFINIÇÕES 

1.1.  Ônibus Urbano Escolar Acessível Piso Alto – (ONUREA PA): Para fins de 
entendimentos deste Caderno de Informações Técnicas, considera-se veículo ONUREA PA:  

1.1.1. Categoria M3: Tipo ônibus projetados e construídos para o transporte de passageiros 
que tenham mais que oito assentos, além do assento do motorista, com Peso Bruto Total superior 
a 5,0 (cinco) toneladas. 

1.2.  Tipo: 
1.2.1: Ônibus Urbano Escolar Acessível Piso Alto – ONUREA PISO ALTO: Ônibus 

com comprimento total máximo de 7.600 mm, capacidade de carga útil líquida de no mínimo 
1.632 kg, com capacidade mínima para 23 (vinte e três) passageiros mais o condutor, sendo: 21 
(vinte e um) estudantes sentados, mais 1 (um) box cadeirante, mais auxiliar. Admite-se 
configuração para 2 (dois) boxes cadeirante, mais 18 (dezoito) estudantes sentados, mais auxiliar, 
mais o condutor. O veículo deve ser equipado com dispositivo para transposição de fronteira, do 
tipo Plataforma Elevatória Veicular (PEV) para embarque e desembarque de estudante com 
deficiência, ou com mobilidade reduzida, especificado conforme item 3.1.3.14.1. 

 
1.3.  Classificação: Os veículos serão classificados conforme Tabela 1: 
Tabela 1: Classificação dos veículos. 

Classificação Tipo 
Comprimento 

máximo 
(mm) 

Tolerância 
comprimento 

Capacidade 
mínima 
tanque 

combustível 
(l) 

Acessibilidade 
Lotação (Capacidade 

mínima de passageiros) 

*Capacidade 
mínima de 
carga útil 

liquida (kg) 

PEQUENO 
ONUREA 

PA 
7.600 2% 100 PEV 

21 estudantes sentados + 
1 box cadeirante + 

1 auxiliar + 
condutor 

1.632 

*Fonte: ABNT NBR 16558, itens 5.1.4, 5.1.6, ABNT NBR 15570, item 6.3.1. 

1.4.  Trajeto de entrega: percurso em quilômetros (km), percorrido pelos ônibus 
escolares, do endereço comercial do Contratado (local de produção) até o endereço comercial do 
Contratante (local de entrega), conforme disposto no Encarte B.C deste CIT, verificadas as 
estimativas para distribuição regional (Encarte B.B deste CIT). 

1.5.  Manual do Usuário:  
Deverá constar 1 (uma) unidade impressa e colorida do manual do usuário dentro do porta-

luvas de cada veículo, contendo, no mínimo, os seguintes pontos de instrução de operação, 
manutenção e localização dos sistemas: 

a) PEV – Plataforma Elevatória Veicular (ONUREA Piso Alto); 
b) Saídas de emergência; 
c) Sistema de Ar-Condicionado; 
d) Alertas e sistema de regeneração do sistema de conversão catalítica (EURO VI); 
e) Caixa de fusíveis, fusíveis e chave geral; 
f) Teclas do painel, luzes-espia e de advertência; 
g) Faróis; 
h) Estepe, macaco, chave de rodas e ferramentas; 
i) Cronotacógrafo; 
j) Extintores; 
k) Operação e partida do veículo com as portas fechadas; 
l) Fixação da cadeira de rodas no box; 
m) Fixação da cadeira de rodas fechada no veículo; 
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n) Sistema de suspenção (ONUREA PISO BAIXO); 
o) Capacidade dos reservatórios do veículo (óleo, combustível, ARLA 32, sistema de 

arrefecimento, sistema do limpador do para-brisa; 
p) Qualquer outro equipamento/material/sistema exigido por força de legislação específica. 

 
1.5.1 O conjunto composto pelos seguintes documentos deverá ser disponibilizado 

integralmente, em meio virtual, para acesso pela internet, por meio de QR Code ou link  estampado 
no manual do usuário impresso ou em local de fácil visualização pelo condutor, no interior do 
veículo: manual do chassi, manual da carroçaria, manual do cronotacógrafo, manual da plataforma 
elevatória veicular (PEV), manual do ar condicionado e manuais dos equipamentos e acessórios 
complementares, todos coloridos e em português. 

 

2. DOS DOCUMENTOS DE REFERÊNCIA E COMPLEMENTARES 

2.1. Para a produção e comercialização do ônibus urbano escolar acessível, objeto do 
presente CIT, é obrigatória a observação das referências dispostas em normas técnicas e 
legislações de trânsito e ambiental vigentes, em especial àquelas diretamente relacionados ao 
objeto, conforme subitens a seguir, sob pena de não conformidade: 

2.1.1.  Lei n° 9.503/1977, que institui o Código de Trânsito Brasileiro (CTB), e suas 
atualizações. 

2.1.2.  Resolução Contran abaixo, e suas atualizações: 
Nº 758/2018 Estabelece requisitos de localização, identificação e iluminação dos controles 

indicadores e lâmpadas piloto dos veículos automotores e elétricos. 
Nº 912/2022 Estabelece os equipamentos obrigatórios para a frota de veículos em 

circulação e dá outras providências; 
Nº 915/2022 Dispõe sobre os procedimentos para avaliação dos sistemas de freios de 

veículos e sobre a obrigatoriedade do uso do sistema antitravamento das 
rodas (ABS) e/ou frenagem combinada das rodas (CBS). 

Nº 919/2022 Estabelece as especificações para os extintores de incêndio de instalação 
obrigatória ou facultativa nos veículos automotores. 

Nº 924/2022 Retificação. - Consolida normas sobre a utilização obrigatória de espelhos 
retrovisores, equipamento do tipo câmera-monitor ou outro dispositivo 
equivalente, nos veículos destinados ao transporte coletivo de escolares. 

Nº 936/2022 Dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de dispositivo de aviso de não 
afivelamento dos cintos de segurança. 

Nº 938/2022 Dispõe sobre requisitos técnicos mínimos do registrador instantâneo e 
inalterável de velocidade e tempo (cronotacógrafo). 

Nº 948/2022 Estabelece os requisitos técnicos para o emprego de película retrorrefletiva 
em veículos. 

Nº 951/2022 Estabelece os requisitos de instalação e os procedimentos de ensaios de cintos 
de segurança, ancoragem e apoios de cabeça dos veículos automotores. 

Nº 952/2022 Estabelece as especificações técnicas para a fabricação e a instalação de para-
choques traseiros nos veículos de fabricação nacional ou importados das 
categorias N2, N3, O3 e O4. 

Nº 959/2022 Estabelece os requisitos de segurança para veículos de transporte de 
passageiros tipos micro-ônibus e ônibus, categoria M3, de fabricação 
nacional e importados. 
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Nº 960/2022 Dispõe sobre os requisitos de segurança de vidros, a visibilidade para fins de 
circulação, o uso de vidros em veículos blindados e o uso de medidores de 
transmitância luminosa. 

Nº 966/2022 Dispõe sobre os requisitos técnicos dos espelhos retrovisores de veículos. 
Nº 970/2022 Dispõe sobre as características e especificações técnicas dos sistemas de 

sinalização, de iluminação e seus dispositivos, bem como sobre o uso de 
lanternas especiais em veículos. 

 
2.1.3.  Portaria DENATRAN/SENATRAN abaixo, e suas atualizações: 
Nº 190/2009, Estabelece o procedimento para a concessão do código de 

marca/modelo/versão de veículos do Registro Nacional de Veículos 
Automotores - Renavam. 

Nº 990/2022,  Estabelece o procedimento para homologação de veículos e equipamentos 
veiculares, concessão do código de marca/modelo/versão de veículos do 
Registro Nacional de Veículos Automotores e emissão do Certificado de 
Adequação à Legislação de Trânsito, para efeito de pré-cadastro, registro 
e licenciamento no Sistema Nacional de Trânsito 

 
2.1.4.  Normas ABNT abaixo, e suas atualizações: 
ABNT NBR 11003:2010 Tintas — Determinação da aderência 
ABNT NBR 14022:2011 Acessibilidade em veículos de características urbanas para o 

transporte coletivo de passageiros; 
ABNT NBR 15570:2021 Fabricação de veículos acessíveis de categoria M3 com 

características urbanas para transporte coletivo de passageiros - 
Especificações técnicas. 

NBR 7337:2014 Veículos rodoviários automotores - Cintos de segurança - Requisitos e 
ensaios 

ABNT NBR 9491:2015 Vidros de segurança para veículos rodoviários - Requisitos 
ABNT NBR 10966 Veículos rodoviários automotores - Sistema de freio. 
ABNT NBR 6091:2015 Veículos rodoviários automotores - Ancoragens de cintos de 

segurança, sistema de ancoragem ISOFIX e ancoragem do tirante superior 
ISOFIX - Localização e resistência à tração 

ABNT NBR 15646:2016 Acessibilidade - Plataforma elevatória veicular e rampa de acesso 
veicular para acessibilidade de pessoas com deficiência ou mobilidade 
reduzida, em veículo de transporte de passageiros de categorias M1, M2 e 
M3 - Requisitos. 

ABNT NBR 16558:2017 Fabricação de veículos acessíveis de categorias M2 e M3 para 
transporte escolar em áreas urbanas - Especificações técnicas. 

ABNT NBR 5426:1989 Planos de amostragem e procedimentos na inspeção por atributos. 
ABNT NBR 9714:2000 Veículo rodoviário automotor - Ruído emitido na condição parado 
ABNT NBR 13776:2021 Veículos rodoviários automotores, seus rebocados e combinados 

- Classificação 
ABNT NBR ISO 1585 Veículos rodoviários - Código de ensaio de motores - Potência 

líquida efetiva 
ABNT NBR ISO 1176 Veículos rodoviários automotores - Massas - Vocabulário e códigos 
 
2.1.5.  Resoluções Conselho Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade 

Industrial abaixo, e suas atualizações: 
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Conmetro nº 06/2008 Dispõe sobre a vinculação da norma ABNT NBR 15570:2008 - 
Especificações Técnicas para Fabricação de Veículos com Características 
Urbanas para Transporte Coletivo de Passageiros ao Decreto nº 5.296/2004 
e sobre a revogação da Resolução Conmetro nº 01/1993. 

Conmetro n° 01/2009 Dispõe sobre o prazo de vigência dos subitens relacionados no 
Parágrafo Primeiro da Resolução Conmetro nº 06/2008, que vinculou a 
norma ABNT NBR 15570:2008 - Especificações Técnicas para Fabricação 
de Veículos com Características Urbanas para Transporte Coletivo de 
Passageiros ao Decreto nº 5.296/2004 e sobre a revogação da Resolução 
Conmetro nº 01/93. 

 
2.1.6.  Resoluções Conselho Nacional de Meio Ambiente – Conama abaixo, e suas 

atualizações: 
Conama n° 272/2000 Dispõe sobre os limites máximos de ruído para os veículos nacionais 

e importados em aceleração, exceto motocicletas, motonetas, ciclomotores 
e veículos assemelhados. 

Conama nº 490/2018 Estabelece a Fase PROCONVE P8 de exigências do Programa de 
Controle da Poluição do Ar por Veículos Automotores - PROCONVE para 
o controle das emissões de gases poluentes e de ruído para veículos 
automotores pesados novos de uso rodoviário e dá outras providências 

 
2.1.7.  Norma Regulamentadora - NR 15/1978 do Ministério do Trabalho e do Emprego e 

suas atualizações. 
 
2.1.8.  Portarias INMETRO abaixo, e suas atualizações: 
N° 36/2021 Aprova o Regulamento Técnico da Qualidade e os Requisitos de Avaliação da 

Conformidade para Dispositivos para Transposição de Fronteira – 
Consolidado. 

N° 60/2022 Aprova o Regulamento Técnico da Qualidade e os Requisitos de Avaliação da 
Conformidade para Plataformas Elevatórias Veiculares para Veículos com 
Características Urbanas - Consolidado. 

N° 213/2021 Aprova os Requisitos de Avaliação da Conformidade para Agente Redutor 
Líquido de NOx Automotivo - ARLA 32 - Consolidado. 

N° 379/2021 Aprova o Regulamento Técnico da Qualidade e os Requisitos de Avaliação 
da Conformidade para Pneus Novos - Consolidado. 

N° 481/2021 Aprova o Regulamento Técnico Metrológico consolidado para 
cronotacógrafos 

N° 501/2021 Aprova os Requisitos de Avaliação da Conformidade para Rodas 
Automotivas - Consolidado. 

N° 91/2022 Aprova o Regulamento Técnico Metrológico consolidado para a execução das 
atividades materiais e acessórias que subsidiam as verificações 
subsequentes de cronotacógrafos. 

N° 108/2022 Aprova os Requisitos de Avaliação da Conformidade para Extintores de 
Incêndio - Consolidado. 

N° 145/2022 Aprova os Regulamentos Técnicos da Qualidade e os Requisitos de Avaliação 
da Conformidade para Componentes Automotivos – Consolidado. 

 
2.1.9.  Demais Resoluções e Portarias aplicáveis aos veículos para transporte coletivo de 

estudantes, publicadas pelo: Contran, Conama, Denatran, Senatran, Ibama e Inmetro: 
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3. DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

3.1. Sistemas e Componentes 
3.1.1. Chassi 
3.1.1.1. Plataforma (estrutura) 
3.1.1.1.1. A plataforma deve ser constituída por longarinas e reforçada com travessas. 
3.1.1.1.2. O balanço dianteiro não deve ser superior a 1.600 mm.    
3.1.1.1.3. A plataforma deve permitir ângulos mínimos de entrada e de saída de rampa 

(Figura 1), conforme apresentado na Tabela 2, considerando os ônibus com suas massas em ordem 
de marcha, e a norma ABNT NBR ISO 1176 e suas atualizações: 

 
Tabela 2: Ângulo Mínimos de entrada e saída de rampa dos veículos. 

Tipo 
Ângulo de Entrada 

(AE) 
Ângulo de Saída  

(AS) 

ONUREA PA 7,0º 7,0º 

Fonte: Programa Caminho da Escola 
 

 
Figura 1 - Imagem ilustrativa. 

 
 
3.1.1.2. Trem de Força 
3.1.1.2.1. O motor deve ser dotado de gerenciamento eletrônico de injeção, estar 

posicionado na parte dianteira da plataforma.  

3.1.1.2.2. O motor deve possuir potências e torques mínimos, conforme valores 
descritos na Tabela 3 (tolerância de -5%).  

 
Tabela 3: Potência e torque mínimos dos veículos. 

Tipo Potência Mínima (Kw) Torque Mínimo (Nm) 

ONUREA PA 110 450 
Fonte: Programa Caminho da Escola 

3.1.1.2.3. As medições da potência e do torque devem estar em conformidade com as 
determinações da norma ABNT NBR ISO 1585 e suas atualizações. 

3.1.1.2.4. Deve ser equipado com dispositivo de bloqueio de ignição com marcha 
engatada. 

3.1.1.2.5. Deve ser equipado com dispositivo que inative o pedal do acelerador 
ajustado para velocidade de 70 km/h. 
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3.1.1.2.6. O bocal de saída do sistema de exaustão do motor deve estar localizado na 
traseira, inclinado para baixo (20° a 25° em relação ao plano horizontal), com a tubulação em 
posição horizontal. 

3.1.1.2.7. A transmissão pode ser manual e sincronizada, ou automática, ou 
automatizada. 

3.1.1.2.8 Haverá, no Termo de Referência, um item específico para cada tipo de 
transmissão, indicando o quantitativo a ser licitado. 

3.1.1.2.9. A embreagem deve ter acionamento hidráulico ou pneumático nos itens 
com transmissão manual e sincronizada. 

3.1.1.2.10. O eixo traseiro motriz deve ter rodados duplos.  

3.1.1.3. Sistema de Direção 
3.1.1.3.1. O sistema de direção deve possuir assistência hidráulica ou elétrica. 
 
3.1.1.4. Sistema de Suspensão e de Rodagem (Rodas e Pneus) 
3.1.1.4.1. Deve ser equipado com 02 (dois) eixos, sendo: 01 (um) um traseiro, trativo 

e 01(um) dianteiro, direcional. 
3.1.1.4.2. 3.2.1.4.2 Pode possuir suspensão metálica, preferencialmente, com 

molas parabólicas ou trapezoidais semielípticas, mista ou pneumática, não sendo necessário 
possuir o mesmo tipo de suspensão em ambos os eixos. 

3.1.1.4.3. Deve ser equipado com 7 (sete) rodas estampadas em aço e seus respectivos 
pneus conforme registrado na Tabela 4, sendo 1 (um) conjunto sobressalente (estepe), e ambos 
(rodas e pneus) devem ser de fabricação corrente com a devida certificação compulsória e registo 
junto ao Inmetro. 

 
Tabela 4: Pneus dos veículos. 

Tipo 
Largura do Aro 

(pol) 
Diâmetro do Aro 

(pol)  
ONUREA PA 6,00 17,5 

Fonte: Programa Caminho da Escola 
 

3.1.1.4.4. As rodas devem ser pintadas na cor alumínio ou tonalidades próximas. 
3.1.1.4.5. As rodas que não tenham os parafusos posicionados no lado de dentro (off 

set negativo), deverão ser equipadas com protetor de roda, em formato de calota única, ou conter 
protetor individual para cada porca e parafuso, permitindo a preservação dos parafusos de fixação. 

3.1.1.4.6. Deve ser equipado, com pneus radiais, sem câmara, desenvolvido para uso 
urbano e/ou regional para transporte de estudantes, em condições de tráfego intenso com diversas 
paradas, velocidade média baixa, com constantes alterações de aplicação entre asfalto, concreto, 
pavimentação de pedras e com alto grau de abrasão. 

3.1.1.4.7. Os pneus radiais do veículo obedecerão a banda de sua rodagem, e nos eixos 
dianteiro e traseiro devem ser equipados com pneus direcionais (Figura 2).  
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Figura 2 - Imagem ilustrativa (modelo pneu direcional)  

3.1.1.4.8.  Os pneus devem possuir a devida certificação compulsória e registro junto 
ao Inmetro. 

3.1.1.4.9.  Os pneus devem possuir as medidas e possuírem a aplicação conforme 
Tabela 5 a seguir: 

 
Tabela 5: Aplicação e medidas dos Pneus dos veículos. 

Tipo Medidas 
Aplicação 

Tipo de 
uso 

Modelo Dianteiro Traseiro 

ONUREA PA 
215/75 
R17.5 

Regional 
ou 

urbano 

Radial sem 
câmara 

Direcional 

Fonte: Programa Caminho da Escola 

3.1.1.5. Sistema Elétrico 
3.1.1.5.1. Deve ser equipado com chave geral eletromagnética na caixa de baterias 

com comando no posto do motorista, de fácil acesso. Porém, esta deve possuir proteção quanto ao 
acionamento involuntário, pelo condutor. Adicionalmente, deve haver uma chave geral, com 
acionamento manual, posicionada no compartimento destinado às baterias. 

3.1.1.5.1.1. Quando do acionamento da chave geral, não devem ser desativadas as 
funções do registrador eletrônico instantâneo inalterável de velocidade e tempo (cronotacógrafo), 
incluindo o painel de leitura do display de cristal líquido (LCD), além das luzes de emergência 
(pisca alerta) (Encarte B.J deste CIT). Todos os demais circuitos devem permanecer desligados, 
bem como as luzes dos interruptores e do painel de controles devem manter-se apagadas. 

3.1.1.5.1.2. No caso de a chave geral ser acionada com o motor em condição de 
funcionamento, este deverá permanecer nesta condição, incluindo os sistemas elétricos, o até que 
a chave de ignição seja desligada. Após o desligamento da ignição, o motor e o sistemas elétricos 
não poderão voltar a funcionar até que a chave geral seja reativada. 

3.1.1.5.2. O sistema elétrico deve atender ao especificado nos itens 5.3 da norma 
ABNT NBR 15570/2021 e suas atualizações. 

3.1.1.5.3. Deve estar equipado com alternador(es) de corrente com capacidade igual 
ou superior a 150Ah, no mínimo. 

3.1.1.5.4. Deve ser equipado com sistema elétrico de 24 V DC, deve possuir 02 (duas) 
baterias com capacidade individual mínima de 100 Ah.  

3.1.1.5.4.1. As baterias devem possuir as certificações compulsórias e registros junto ao 
Inmetro e estarem acondicionadas em uma única estrutura metálica devidamente iluminada e com 
dreno, e o seu deslocamento deve ser de fácil operação. 
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3.1.1.5.4.2. Caso as baterias sejam acondicionadas em estrutura metálica com material 
sujeito à corrosão, deverá receber tratamento anticorrosivo. 

3.1.1.6. Sistema de Freios 
3.1.1.6.1. Deve ser equipado com freio de serviço pneumático, com regulagem 

automática do sistema de freio. 
3.1.1.6.2. O freio de estacionamento deve ter acionamento pneumático. 
3.1.1.6.3. Devem ser atendidos os critérios definidos na norma ABNT NBR 10966 e 

suas atualizações, para o método de ensaio e os requisitos mínimos para avaliação dos sistemas de 
freios. 

3.1.1.6.4. Deve possuir sistema de freio motor com atuação no sistema de 
escapamento através de borboleta. 

 
3.1.1.7. Raio de Giro  
3.1.1.7.1. Os valores dos raios de giro do veículo devem obedecer aos limites de 

manobrabilidade (esterçamento) conforme indicado na Tabela 6. Esses valores são relativos a uma 
curva de 360º (Figura 3). 

 
Tabela 6: Valores dos Raios de Giro dos veículos. 

 Raios de Giro (mm) 

 Manobrabilidade 

Tipo 
REEP 

(máxim
o 

REEG 
(máxim

o 

RIEG 
(mínimo) 

ARDT 
(máximo

) 
ONUREA PA 12.500 11.500 1.500 1.000 
Condição de 
Esterçamento 

máximo máximo 
qualquer

* 
máximo 

 Nota: *Desde que os veículos estejam percorrendo um trajeto inscrito no REEP. 
Legendas: 
● REEP - raio externo entre paredes; 
● REEG - raio externo entre guias; 
● RIEG - raio interno entre guias; 
● ARDT - avanço radial de traseira. 
Fonte: Programa Caminho da Escola 

 
Figura 3 - Imagem ilustrativa. 

 
3.1.2. Carroçaria 
3.1.2.1. Gabinete Externo 
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3.1.2.1.1. As tampas do bocal do tanque de combustível e do tanque do Agente 
Redutor Líquido de NOx Automotivo (Arla 32), quando o veículo for equipado com SCR devem 
estar protegidas de poeira e lama por meio de duto flexível, interligando a carroçaria ao tanque de 
combustível, e deve possuir dreno. Este duto não deve interferir na operação de abertura e 
fechamento do bocal. 

3.1.2.1.1.1 A posição do bocal do tanque de combustível deve ser colocada de forma 
que não dificulte a abertura da tampa do bocal e, consequentemente, seu abastecimento, 
obedecendo a capacidade mínima do tanque estabelecida no item 1.3. 

3.1.2.1.2. Todos os componentes estruturais devem receber tratamento anticorrosivo 
e antirruído. 

3.1.2.2. Comprimento Total 
3.1.2.2.1. O comprimento total dos veículos deve estar em conformidade com os 

valores estabelecidos na Tabela 7. 
 

Tabela 7: Comprimento total dos veículos. 

Tipo 
Comprimento da 
Carroçaria (mm) 

Tolerância 

ONUREA PA ≤ 7.600 2% 
Fonte: Programa Caminho da Escola 

3.1.2.2.2. O comprimento total é a distância entre 02 (dois) planos verticais 
perpendiculares ao plano longitudinal médio do veículo e que tangenciam a dianteira e a traseira 
da carroçaria. 

3.1.2.2.3. Todos os componentes do veículo, inclusive qualquer um que se projete da 
dianteira ou traseira (para-choques, etc.), devem estar contidos entre esses 02 (dois) planos, exceto 
ganchos para conexão de reboque. 

3.1.2.2.4. A medida dimensional do balanço traseiro do veículo deve ser de, no 
máximo, 71% da medida dimensional do entre eixos.  

 
3.1.2.3. Largura Interna 
3.1.2.3.1. A largura interna dos veículos deve estar em conformidade com a 

especificação da Tabela 8. 
 

Tabela 8: Largura Interna dos veículos. 

 Tipo 
Largura Interna 

(mm) 
Tolerância 

ONUREA PA 2.100 +3% 
Fonte: Programa Caminho da Escola  

3.1.2.3.2. Havendo largura interna maior do que a definida no subitem 3.1.2.3.1, 
respeitadas as tolerâncias, os bancos dos estudantes devem ser aumentados no seu comprimento 
em valor igual a esta diferença, mantendo-se inalterada a dimensão de 300 mm de largura do 
corredor de circulação, conforme subitem 3.1.3.5. deste CIT. 

 
3.1.2.4. Largura Externa 
3.1.2.4.1. A largura externa máxima do veículo deve ser medida pela distância entre 

02 (dois) planos paralelos ao plano longitudinal médio, e que o tangenciam em ambos os lados 
deste plano, esta largura deve ser de no máximo de 2.600 mm. 
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3.1.2.4.2. Na determinação da largura estão incluídas todas as partes do veículo, 
inclusive qualquer projeção lateral, como, por exemplo, para-choques, perfis, frisos laterais, cubos 
das rodas e aros de rodas. Estão excluídos da referência dimensional os espelhos retrovisores 
externos, as luzes de sinalização, os indicadores de pressão dos pneus (quando aplicados) e 
qualquer projeção dos degraus de escada ou de plataforma elevatória veicular, quando necessário 
tecnicamente. 

 
3.1.2.5. Altura Externa 
3.1.2.5.1. A altura externa máxima dos veículos entre o plano de apoio e um plano 

horizontal tangente à sua parte mais alta deve ser de 3.800 mm, considerando todos os 
componentes fixos entre estes 02 (dois) planos. 

 
3.1.2.6. Para-Choque 
3.1.2.6.1. Deve ser equipado, em cada extremidade, com para-choque do tipo 

envolvente, devidamente reforçado na parte interna para absorver impactos, com extremidades 
curvas ou anguladas, com as faces inferiores alinhadas com as faces inferiores das saias das 
carroçarias. 

3.1.2.6.2. A altura máxima dos para-choques deve ser obtida entre o plano da face 
inferior, do seu ponto central ao plano de apoio das rodas, estando o veículo com sua massa em 
ordem de marcha, conforme disposto na norma ABNT NBR ISO 1176 e suas atualizações. 

3.1.2.6.3. A altura máxima do para-choque traseiro em relação ao plano de apoio das 
rodas é de 650 mm. 

3.1.2.6.4. Devem ser instalados no para-choque traseiro, sensores de aproximação 
conjugado com o acionamento da marcha ré. 

 
3.1.2.7. Saias 
3.1.2.7.1. A altura mínima das saias laterais da carroçaria em relação ao plano de 

apoio às rodas, medida no centro do entre eixos, deve estar em conformidade com a Tabela 9: 
 

Tabela 9: Saias laterais dos veículos. 
Tipo Altura mínima da Saia (mm) 

ONUREA PA 380 
Fonte: Programa Caminho da Escola 

3.1.2.7.2. A altura da saia lateral deve ser medida no centro do entre eixos, 
desconsiderando as regiões da porta de serviço. 

3.1.2.7.3.  Os componentes veículo, tais como: tanque de combustível; tanque de arla; 
e sistema de escapamento não devem ultrapassar a linha da saia (tolerância de 100 mm abaixo da 
saia).  

3.1.2.7.4. Devem ser instalados reforços internos (metálicos) nas saias dianteiras. 
 
3.1.2.8. Sistema de Iluminação Externa e de Sinalização  
3.1.2.8.1. O conjunto óptico do veículo deve ser ajustado conforme o projeto de cada 

fornecedor, atendendo as respectivas resoluções do Contran. 
3.1.2.8.2. Deve dispor de lanternas intermitentes de luz branca, dispostas nas 

extremidades da parte superior dianteira e de luz vermelha dispostas nas extremidades da parte 
superior traseira, ativadas em conjunto com o acionamento da porta de serviço. 

3.1.2.8.3 Deve ser provido de lanterna de freio elevada (brake light) instalada na 
máscara traseira, com seu centro geométrico sobre a linha central vertical do veículo e seu 
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funcionamento deve ser conjugado exclusivamente com as luzes de freio. A intensidade de 
luminosidade da lanterna elevada deve garantir, no mínimo, a mesma luminosidade produzida 
pelas demais luzes de freio. 

3.1.2.8.4. Deve ser provido de 02 (duas) lanternas de marcha ré, sendo que a 
intensidade de luz emitida por cada uma delas deve ser de, no máximo, 900 (novecentas) candelas 
em direção abaixo do plano horizontal, de acordo com a CONTRAN 970/2022. 

3.1.2.8.5. Para efeito de segurança na utilização de marcha ré, deve ser incorporado 
um sinal de alerta com pressão sonoro de 90 dB(A), sendo admitida a tolerância de + 3 dB(A), 
associado ao engate da marcha ré, com frequência entre 500 Hz e 3.000 Hz. A medição deve 
ocorrer a 1 000 mm da fonte em qualquer direção, junto à parte traseira externa do veículo e com 
o motor ligado. 

3.1.2.8.6. Deve ser utilizado dispositivo atenuador noturno com redução de até 15 dB 
(A), mediante conjugação com as luzes de posição do veículo. 

3.1.2.8.7. Deve possuir, em cada lado da carroçaria, em distâncias aproximadamente 
iguais, lanternas na cor âmbar, agrupadas a retrorrefletores, conforme previsto nas Resoluções 
Contran n.° 970/2022, e suas atualizações. 

 
3.1.2.9. Comunicação Visual e Tátil   
3.1.2.9.1. No projeto de comunicação visual interna e externa do veículo, devem ser 

atendidos todos os conceitos e critérios definidos na seção 7 da norma ABNT NBR 14022/2011 e 
suas atualizações. 

3.1.2.9.1.1 No projeto de comunicação visual e tátil do veículo, não se aplicam os subitens 
7.2.3.2, 7.2.3.3, 7.2.3.4, 7.3.2.3 e 7.3.6.3 da norma ABNT NBR 14022/2011. 

3.1.2.9.2. Deve possuir 04 (quatro) SIA (Símbolo Internacional de Acesso), 
localizados: 01 (um) no para-brisa; 01 (um) no painel traseiro; 01 (um) na lateral direta; e 01 (um) 
na lateral esquerda, próximo à janela do condutor. 

3.1.2.9.2.1. Os SIA devem ser protegidos com verniz, exceto o aplicado no para-brisa, 
com espessura de camada adequada para a manutenção de suas integridades. 

3.1.2.9.2.2.  O SIA localizado na lateral direita deve ser posicionado próximo a porta de 
serviço. 

3.1.2.9.2.3.  O SIA localizado no para-brisa deve ser afixado, obrigatoriamente, na 
porção inferior direita deste. 

3.1.2.9.3. Devem ser utilizadas simbologias específicas em todas as informações e 
orientações existentes no interior do veículo. 

3.1.2.9.4. Deve ser aplicado dispositivo de sinalização tátil nas colunas e/ou 
balaústres próximas às poltronas preferenciais. 

3.1.2.9.5. A cor externa do veículo deve ser “Amarelo Escolar” (referência da cor: 
1.25Y 7/12 - Tabela de Cartelas Munsell), pintada em sistema poliuretano bicomponente, com 
espessura da camada seca de no mínimo 60 µm, sem prejuízo da faixa definida abaixo.  

3.1.2.9.6. Na traseira e nas laterais das carroçarias, deve ser pintada, em toda a sua 
extensão, uma faixa horizontal com as seguintes especificações: cor preta com 400 mm ± 10 mm 
de altura, a meia altura da carroçaria, na qual deve ser inscrita, em letras maiúsculas, o dístico 
“ESCOLAR”, na tipologia Arial, com altura da letra de 280 mm ± 10 mm, na cor “Amarelo 
Escolar”, pintado em sistema poliuretano bicomponente, e espessura da camada seca de no mínimo 
60 µm. 

3.1.2.9.7. Deve ser pintada ou adesivada no vidro do para-brisa uma película na cor 
preta para proteção solar do condutor, com altura de 280mm ±10mm, contendo de forma 
centralizada o dístico “ESCOLAR”, na cor amarela, com altura da letra de 200mm ±5mm, na 
tipologia Arial, devendo ser legível pelo lado externo do veículo.  
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3.1.2.9.8. Não é permitida a instalação de caixa de vista. 
3.1.2.9.9. Nas laterais direita e esquerda do veículo, no centro da altura da faixa de 

identificação definida no Item 3.1.2.9.6, devem ser pintadas ou adesivadas, devendo ser protegidas 
com verniz, as imagens do Encarte B.F deste CIT. 

3.1.2.9.10. Excepcionalmente, por solicitação formal do FNDE, as marcas 
institucionais poderão ser ajustadas bem como, por solicitação formal do ente federado, poderá ser 
acrescida a marca institucional local. 

3.1.2.9.11. Na máscara traseira do veículo, devem ser pintadas ou adesivadas, as 
imagens do Encarte B.H deste CIT, devendo ser protegidas com verniz. 

3.1.2.9.12. Na máscara traseira do veículo deve ser afixado um adesivo refletivo na cor 
preta, protegido por verniz, contendo a expressão “Disque Denúncia: 0800 616161”, na tipologia 
Arial, devendo ser protegido com verniz - Encarte B.H deste CIT. 

3.1.2.9.13. Na máscara traseira da carroçaria, deve ser afixada uma placa de sinalização 
de limitação de velocidade confeccionada em adesivo refletivo, devendo ser protegida com verniz 
- Encarte B.H deste CIT. 

3.1.2.9.14. Os dispositivos refletivos de segurança devem ser afixados respeitando-se 
os posicionamentos, equidistantes de, no mínimo, 3 (três) dispositivos ao longo da medida do entre 
eixos, 2 (dois) ao longo da medida do balanço traseiro, 1 (um) ao longo da medida do balanço 
dianteiro, e 4 (quatro) na traseira, de acordo com o estabelecido na Resolução Contran n° 
959/2022, alternando os segmentos de cores (vermelho e branco), dispostos horizontalmente e 
distribuídos de forma uniforme, observando que as extremidades externas localizadas na traseira 
dos ônibus devem ser vermelhas. - Encarte B.G deste CIT. 

 
3.1.2.10. Painel Traseiro 
3.1.2.10.1. O painel traseiro deve ser totalmente fechado, sem área envidraçada. 
3.1.2.10.2. Deve existir, no painel traseiro, compartimento com acesso externo, para a 

guarda do conjunto sobressalente (estepe) e dos equipamentos mínimos necessários para a sua 
substituição (macaco hidráulico e chave de roda), triângulo, dispositivos para rebocador, 
dispositivo para acionamento de emergência da PEV e ferramenta específica para retirada dos 
bloqueios de janela no caso de inoperância do ar-condicionado. 

3.1.2.10.2.1. As ferramentas obrigatórias e demais dispositivos devem possuir sistema 
de fixação, rígida ou flexível, para perfeita retenção durante o deslocamento do veículo. 

3.1.2.10.3. O compartimento deve possuir internamente no mínimo duas luminárias 
com intensidade mínima de 15 lux cada, e potência mínima de 2,5 W cada, instaladas na parte 
interna da tampa traseira e com acionamento conjugado a abertura da tampa, devendo possuir 
dispositivo do tipo lençol de borracha para proteção do para-choque durante o procedimento de 
operação do estepe. 

3.1.2.10.4. A guarda e a retirada do estepe deverão ser executadas através da utilização 
de um dispositivo embarcado que possibilite a realização dessas operações por apenas 01 (uma) 
única pessoa. 

3.1.2.11. Porta de Serviço e Degraus 
3.1.2.11.1. A porta de serviço do veículo deve ser posicionada atrás do eixo dianteiro 

(direcional), o mais próximo possível deste, atendendo os requisitos técnicos e construtivos.  
3.1.2.11.2. O vão livre mínimo para passagem deve ser conforme parâmetros da Tabela 

10: 
Tabela 10: Vão Livre da Porta de Serviço e Degraus dos veículos. 

Tipo Largura (mm) Altura (mm) 
ONUREA PA 950 1.700 
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Fonte: Programa Caminho da Escola 

3.1.2.11.2.1.  A altura deve ser verificada a partir do nível do primeiro degrau da escada 
ao marco superior da porta. 

3.1.2.11.3. Para efeito da largura útil da porta de serviço, deve ser garantida uma altura 
entre 700 e 1.600 mm (tolerância de +5%), relativa ao nível do primeiro degrau, sendo que a 
dimensão pode ser reduzida em até 100 mm quando esta medição for feita no nível do pega-mãos 
(Figura 4). 

 
                  Figura 4 - Imagem ilustrativa. 

 
3.1.2.11.4. A porta de serviço deve ser do tipo urbana, folha dupla e o seu sistema de 

movimentação deve ser pneumático. 
3.1.2.11.5. As folhas da porta de serviço devem abrir de forma que o seu lado interno 

fique voltado para a área de acesso do veículo e a sua projeção para o lado externo do veículo não 
seja maior que 350 mm. A abertura e fechamento da porta devem ser feitas na velocidade máxima 
de 0,33 m/s.  

3.1.2.11.6. Os dispositivos de movimentação da porta de serviço não podem ser 
posicionados de forma a obstruir a passagem, nem colocar em risco a integridade física dos 
estudantes, tanto no embarque como no desembarque. 

3.1.2.11.7. A porta de serviço deve conter área envidraçada em sua parte superior e 
inferior que corresponda a no mínimo 60% de sua área de superfície.  

3.1.2.11.8. Todos os vidros utilizados devem ser de segurança, conforme disposto nas 
normas ABNT NBR 9491 e Resolução Contran n° 960/2022 e suas atualizações. 

3.1.2.11.9. A porta de serviço deve contar com dispositivos que permitam, em caso de 
emergência, a abertura manual, pelo interior do veículo e pelo seu lado externo. 

3.1.2.11.10. No lado interno do veículo, o mecanismo do dispositivo de emergência deve 
estar posicionado na coluna entre a porta de serviço e a janela dianteira direita, ao alcance dos 
estudantes, em uma altura máxima de 1.500 (mm) do piso, devidamente protegido para evitar o 
seu acionamento acidental (Figuras 5 e 6). 

 
Figura 5 - Imagem ilustrativa. 
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Características 
— dimensões: 85 mm (comprimento) × 55 
mm (largura); 
— fonte: tipologia Helvética ou similar; 
— cor das letras: preto; 
— cor do fundo: amarelo; 
— cor dos contornos: preto 

 
Figura 6 - Imagem ilustrativa. 

 
3.1.2.11.10.1.  O dispositivo de emergência de abertura da porta de serviço deve ser 

instalado de modo que sua atuação não seja permitida com o veículo em movimento. 
3.1.2.11.10.2.  Deve ser instalado sinal ótico e sonoro no painel de controles do posto de 

comando para indicar porta aberta, no caso de acionamento do dispositivo de emergência de 
abertura das portas, abertura decorrente de ato de vandalismo, situação técnica involuntária. 

3.1.2.11.11. O procedimento de abertura e fechamento da porta de serviço do veículo 
deve ser feito exclusivamente pelo condutor, deve ter um sistema de segurança que não permita a 
abertura da porta de serviço quando em circulação. 

3.1.2.11.11.1. Deve haver um sistema automático e integrado que impeça o movimento do 
veículo enquanto as portas estiverem abertas, garantindo que o veículo esteja totalmente parado (0 
km/h) para o embarque e desembarque de passageiros. 

3.1.2.11.11.2. O sistema deve liberar o movimento do veículo somente com o fechamento 
completo da porta de serviço, por meio de tecnologia que interprete a condição de "porta fechada”. 
O sistema de bloqueio da porta de serviço deve também liberar o funcionamento do acelerador do 
veículo, somente com a porta fechada.  

3.1.2.11.11.3 A válvula externa para abertura e fechamento manual da porta de serviço só 
deve ser habilitada quando o freio estacionário estiver acionado. 

3.1.2.11.11.4. Para eventual situação técnica de abertura involuntária da porta ou de 
atuação forçada por parte de passageiros (vandalismo), com o veículo em movimento, deve haver 
tecnologia que desative o pedal do acelerador e/ou atue de forma gradativa para redução da 
velocidade até a parada total do veículo, além de haver indicação ótica e sonora no painel de 
controle, para alerta sobre qualquer porta aberta. 

3.1.2.11.11.5. Deve constar, em um dos manuais de operação do veículo, um alerta ao 
motorista para que não tente arrancar com o veículo quando qualquer porta estiver aberta. 

3.1.2.11.12. A porta de serviço deve possuir um sistema de segurança do tipo 
antiesmagamento com força máxima de 25 kgf. 

3.1.2.11.12.1  Essa força deve ser verificada através de uma célula de carga com 
dispositivo auxiliar construído para tal. O dispositivo deve ter como característica duas chapas 
metálicas quadradas de 250 mm x 250 mm para contato com as superfícies avaliadas. Para evitar 
o dano as superfícies do veículo, o fabricante pode optar por revestir as chapas metálicas com 
material esponjoso ou emborrachado.  

3.1.2.11.12.2  A abertura entre as chapas do dispositivo deve ser ajustada para 180±50 mm 
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ou 120±10 mm, em seguida, deve-se posicionar o dispositivo aproximadamente à metade da altura 
da porta, alinhando o centro da célula de carga com o centro das superfícies de contato a serem 
avaliadas. Após, deve-se acionar o mecanismo de fechamento da porta, e por fim registrar a força 
máxima atingida para atuação do sistema antiesmagamento. 

3.1.2.11.12.3  Os equipamentos de medição devem possuir calibração, conforme descrito 
no item 5.7.3, item g) do Controle da Qualidade. 

3.1.2.11.12.4  A Figura 7 apresenta um esboço de dispositivo para obtenção da força do 
sistema antiesmagamento: 

 
Figura 7 - Imagem ilustrativa. 

 

3.1.2.11.13.  A porta de serviço deve possuir uma fechadura externa com chave.  

3.1.2.11.14. Os apoios para embarque e desembarque devem ser na cor amarela e 
guarnecer a entrada e saída do veículo, instalados sempre no interior da carroçaria, admitindo-se 
fixá-los na folha da porta de serviço, desde que somente se projetem para o exterior quando estas 
estiverem abertas. 

3.1.2.11.14.1. Deve haver 01 (um) pega-mão instalado em cada folha da porta de serviço, 
cuja posição deve estar, aproximadamente, a 400 mm e a 1.000 mm de altura, medidos a partir do 
piso do primeiro degrau (Figura 8). 

 

Figura 8 - Imagem ilustrativa. 
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3.1.2.11.15. Para o livre acesso de pessoa com deficiência em cadeira de rodas à área 
reservada, deve ser garantida uma passagem com largura livre mínima de 700 mm desde a porta 
acessível.  

3.1.2.11.16. Os apoios de embarque não podem obstruir o acesso, nem reduzir a largura 
efetiva do corredor interno de circulação. 

3.1.2.11.17. A porta de serviço folha dupla deve possuir vedação que não permita a 
entrada de água e poeira no interior da carroçaria. A vedação deve ocorrer com a utilização de 
dispositivo tipo “vassoura” (material sintético) nas suas extremidades superior e inferior, e com 
dispositivo tipo borracha entre as folhas da porta de serviço (Figura 9). 

 
Figura 9 - Imagem ilustrativa. 

 
3.1.2.11.18. Os procedimentos de abertura da porta de serviço pelos lados externo e 

interno (nos casos de emergência) devem constar no Manual do Usuário. 
3.1.2.11.19 O dispositivo destinado à abertura e fechamento externo da porta de serviço só 

deve ser habilitado quando o freio estacionário estiver acionado 
 
3.1.2.11.20. As dimensões a serem observadas na construção dos degraus da escada 

devem ser conforme indicados na Tabela 11:  
 

Tabela 11: Dimensões para construção dos degraus dos veículos.  

Referências 
Dimensões (mm) 

Mínima Máxima 
A - 450 
B 120 300 
C 250 - 

Fonte: Programa Caminho da Escola 

3.1.2.11.21. A escada de acesso ao veículo deve ser construída com 03 (três) degraus. 
Admitir-se-á, quando aplicável, 02 (dois) degraus - (Figura 10). 

 

 
Referências: 

● A = altura em relação ao solo. 
● B = altura do espelho do degrau. 
● C = profundidade do piso do degrau 
 
Figura 10 - Imagem ilustrativa 

3.1.2.11.22. No mínimo 02 (duas) luminárias devem ser instaladas na região de 
embarque e desembarque do veículo, acionadas pelo mecanismo de abertura da porta de serviço, 
possibilitando a visualização da área externa do veículo. Sendo 01 (uma) direcionada para o 
patamar de embarque com índice de luminosidade não inferior a 30 lux, medida a 1.000 mm acima 
da superfície dos degraus da escada, outra direcionada para o exterior do veículo com índice de 
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luminosidade não inferior a 30 lux, medida horizontalmente a 1.000 mm do patamar de embarque, 
na mesma altura deste. 

3.1.2.11.23. Os degraus da escada devem possuir um perfil de acabamento na cor 
amarela, junto as suas bordas ou arestas, com largura mínima de 10 mm. 

3.1.2.11.24. A superfície de piso dos degraus deve ser do tipo “passadeira” na cor cinza 
escuro com espessura mínima de 1,5 mm e possuir características antiderrapantes com coeficiente 
de atrito estático (CAE) mínimo de 0,38, obtido conforme o Anexo A da ABNT NBR 15.570/2021. 

3.1.2.11.25. No piso do primeiro degrau deve ser instalado 01 (um) dreno para 
escoamento de água (Figura 11), posicionado no lado adjacente da porta de serviço. 

 
Figura 11 - Imagens ilustrativas. 

 
3.1.2.12. Plataforma Elevatória Veicular (PEV) 
3.1.2.12.1  PEV plataforma elevatória veicular é o equipamento instalado no veículo 

para transposição de fronteira que permite a elevação de pessoa com deficiência ou com 
mobilidade reduzida, ao nível do piso interno do veículo, este equipamento substitui a escada de 
acesso do veículo, quando na posição de transporte, deve ser certificado pelo Inmetro nos termos 
da Portaria Inmetro nº 60, de 2022, e suas complementares, e demais normativos do Inmetro 
aplicado à transposição de fronteira 

3.1.2.12.2. Deve ser equipado com PEV, conforme disposto na norma ABNT NBR 
16558 e suas atualizações, no que couber. 

3.1.2.12.3. A PEV deve ser do tipo semi-automática, com funcionamento eletro-
hidráulico, certificada pelo INMETRO. 

 
3.1.2.13. Para-Brisa e Janelas 

3.1.2.13.1. O vidro do para-brisa deve ser de vidro de segurança laminado, conforme a 
norma ABNT NBR 9491 e suas atualizações e conforme descrito na Tabela 12. 

 
Tabela 12: Vidro do para-brisa dos veículos. 

Tipo Para-brisa 
ONUREA PA Inteiriço ou bipartido 
Fonte: Programa Caminho da Escola 

3.1.2.13.2. Todos os vidros utilizados nas janelas devem ser de segurança, conforme 
disposto na norma ABNT NBR 9491, na Resolução Contran 960/2022, e suas atualizações. 

3.1.2.13.3. As janelas laterais devem ser construídas com vidros móveis, capazes de 
deslizar em caixilhos próprios e quando fechadas, deverão possuir dispositivos que permitam seus 
travamentos. 

3.1.2.13.4. Adicionalmente, deve possuir bloqueio que impeça a abertura da janela 
durante o uso do ar-condicionado, bloqueio este que poderá ser retirado com uso de ferramenta 
adequada, armazenada pelo encarroçador no painel traseiro, em caso de inoperância do sistema de 
climatização 
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3.1.2.13.5. As janelas laterais devem possuir na sua parte inferior vidros fixos 
(bandeira) e sua altura deve ser 1/3 (um terço) da altura da janela. Janelas de acabamento, de 
complementação ou de necessidades estruturais podem ser totalmente fixas. 

3.1.2.13.6. A abertura dos vidros móveis superiores, exceto as janelas de acabamento 
e/ou complementação, por questões de segurança, deve ser de 150 mm (tolerância de -05 e +10 
mm) em cada uma das folhas, que contará com limitadores de abertura, fixados nas estruturas das 
esquadrias, e de difícil remoção (Figura 12). 

 

 
Figura 12 - Imagem ilustrativa. 

 
3.1.2.13.7. As janelas devem ter altura e largura conforme Tabela 13. Exceto para 

janelas de acabamento e/ou complementação de necessidades estruturais. 
 

Tabela 13: Altura e Largura das janelas dos veículos. 
Tipo Altura mínima (mm) Largura entre (mm) 

ONUREA PA 700 1.000 e 1.600 
Fonte: Programa Caminho da Escola 

 
3.1.2.13.8. A altura do peitoril da janela, medida da parte inferior exposta do vidro em 

relação ao piso interno, deve estar entre 700 e 1.000 mm, excetuando: 
a) as janelas localizadas no posto de comando; 

b) as janelas localizadas nas regiões das caixas de rodas ou patamares elevados. 

3.1.2.13.9. As janelas devem possuir barra de proteção fixada na estrutura dos vidros 
fixos, (Figura 13). 

 

 
Figura 13 - Imagem ilustrativa. 

 
 
3.1.2.13.10. Todos os vidros das janelas que não interferem nas áreas envidraçadas 

indispensáveis à dirigibilidade do veículo, conforme o Anexo da Resolução Contran n° 960/2022 
e suas atualizações, devem ser escurecidos originalmente, sem a utilização de películas específicas, 
na tonalidade verde, sendo esta cor incorporada durante o processo de fabricação do vidro (vidro 
colorido na massa), e suas características devem atender às especificações da Tabela 14: 

150 mm de cada lado 
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Tabela 14: Características e Especificações dos vidros das janelas dos veículos. 

Propriedade Descrição  Sigla Medição 

Fatores luminosos 
Transmissão de luz (%)  TL ≤ 78,0 

Reflexão (%) Externa RLe ≤ 7,2 
 Interna RLi ≤ 7,2 

Fatores de energia 
 

Transmissão energética 
(%) 

 TE ≤ 52,4 

Reflexão energética 
(%) 

Externa REe ≤ 5,8 

 Interna REi ≤ 5,8 
Absorção  Abs% ≥ 41,0 
Fator solar  FS ≤ 0,632 

Coeficiente de 
sombreamento 

 CS ≤ 0,726 

Transmissão térmica Fator U  UW/m2/K ≤ 5,76 
Fonte: Programa Caminho da Escola 

 

3.1.2.13.11. Todos os vidros das janelas, do para-brisa, além das divisórias internas, 
quando existente, devem cumprir com as prescrições de segurança no que se refere ao modo de 
fragmentação, resistência ao impacto da cabeça e resistência a abrasão, conforme Resolução 
Contran n° 960/2022 e suas atualizações.  

3.1.2.13.12. Admite-se quebra-vento na janela do condutor, desde que, quando aberto, 
não seja projetado mais do que 100 mm em relação à lateral do veículo. 

 
3.1.2.14. Gabinete Interno 
3.1.2.14.1. A altura interna em qualquer ponto do corredor central de circulação de 

estudantes, medida verticalmente do piso do veículo ao revestimento interior do teto, deve ser 
conforme Tabela 15. 

Tabela 15: Altura interna dos veículos. 
Tipo Altura mínima (mm) 

ONUREA PA 1.800 
Fonte: Programa Caminho da Escola 

3.1.2.14.2.  O contrapiso do salão de passageiros deve ser em alumínio com 
revestimento do tipo “passadeira” na cor cinza escuro, com espessura mínima de 1,5 mm e 
coeficiente de atrito estático (CAE) mínimo de 0,38, obtido conforme o Anexo A da ABNT NBR 
15.570/2021. 

3.1.2.14.3. Podem ser utilizados outros materiais na região das caixas de rodas e no 
piso da cabine do condutor como contrapiso, quando da utilização de madeira, compensado naval 
ou equivalente, deve haver tratamento específico para evitar apodrecimento, ação de fungos, entre 
outros, aplicando o mesmo revestimento do tipo passadeira do salão de passageiros sobre tais 
materiais. 

3.1.2.14.4. Todos os componentes estruturais abaixo do piso, incluindo a parte interna 
da saia da carroçaria, quando construídas com materiais sujeitos à corrosão, devem receber 
tratamentos anticorrosivo e antirruído. 
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3.1.2.14.5. As tampas de inspeção eventualmente existentes no piso do veículo devem 
estar montadas e fixadas de modo a não poderem ser deslocadas ou abertas sem a utilização de 
ferramentas ou chaves. 

3.1.2.14.6. Os dispositivos para abertura das tampas de inspeção ou de acabamento (por 
exemplo: perfis, sinalizadores, entre outros) do piso não podem ultrapassar 6,5 mm do nível do 
piso. 

3.1.2.14.7. Não pode ser instalado qualquer acessório ou equipamento sobre as tampas 
que dificulte a realização de inspeção ou manutenção nos agregados mecânicos. 

3.1.2.14.8  Devem ser instalados, no assoalho, no mínimo, 06 (seis) drenos para 
escoamento de água, nas seguintes localizações: 02 (dois) na traseira, 02 (dois) na dianteira e 02 
(dois) no centro. 

3.1.2.14.9 Os drenos traseiros do assoalho devem ser instalados alinhados próximo à 
linha frontal do assento da última fileira de poltronas dos estudantes, de modo que possibilitem 
abertura e fechamento de forma operacional. 

 
3.1.2.14.10. Identificação dos desníveis e limites 
3.1.2.14.10.1. Deve ser instalado um perfil de acabamento na cor amarela com largura 

mínima de 10 mm, para identificação de todos os desníveis existentes ao longo do salão de 
estudantes, abrangendo inclusive regiões expostas das caixas de rodas e degraus, quando 
existentes. 

3.1.2.14.10.2. Na região da porta de serviço deve ser instalado um perfil de acabamento 
na cor amarela com largura mínima de 10 mm, para identificação dos limites do piso interno. 

3.1.2.15. Climatização Interna 
3.1.2.15.1. O veículo deverá ser equipado com ar-condicionado - dispositivo de 

climatização para o interior dos veículos, com princípio de funcionamento baseado no ciclo 
refrigeração por Compressão Mecânica de Vapor (CMV), seguindo especificações mínimas 
conforme Tabela 16: 

Tabela 16: Sistema ar-condicionado 

Tipo 
Tipo de 

Equipamento 
Capacidade 
[BTU/H] 

Vazão do 
Evaporador [m³/h] 

Deslocamento 
Volumétrico 

Compressor [cm³/rev] 
ONUREA PA Split 75.000 3.300 310 

 
3.1.2.15.2. Veículos com sistema de refrigeração tipo “Split” deverão ter o 

condensador instalado sobre o teto do veículo, buscando uma melhor troca térmica com o ambiente 
externo e redução na saturação do trocador de calor devido impurezas. 

3.1.2.15.3. O compressor deverá estar acoplado junto ao motor do veículo mediante 
uso de correias, sendo posicionado no interior do painel/capô do veículo, acima da linha da 
longarina do chassi, sem que esteja próximo ao solo, buscando uma melhor proteção contra 
intempéries, impurezas e alagamentos. 

3.1.2.15.4. As laterais, teto e base da carroceria deverão ter a aplicação de mantas para 
isolamento térmico, com espessura mínima de 5mm, em que o material do isolante deverá ter uma 
condutividade térmica igual ou inferior ao valor de 0,045 W/m.K (0 °C) (comprovado com 
certificado do fornecedor). 

3.1.2.15.5. Para reter o particulado sólido presente no ar e restringir a circulação destes 
no interior do veículo, o sistema de ar-condicionado deve ser equipado com filtro (manta filtral 
lavável) tanto no compartimento do retorno do ar do salão como internamente no equipamento de 
Ar-condicionado. 
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3.1.2.15.6. O veículo deverá estar equipado com mostrador digital de temperatura interna, 
com ajuste pré-programado, sem possibilidade de alteração durante a operação do serviço, 
possuindo dispositivo do tipo chave, ou outra solução tecnológica, que permita alteração na 
temperatura somente pelo condutor. 

3.1.2.15.7. O equipamento deve ter opção, de no mínimo, duas velocidades de 
insuflamento de ar no evaporador com ajuste no painel do motorista 

3.1.2.15.8. A eficiência do sistema e a correta distribuição do ar refrigerado deverão 
ser comprovadas através de ensaios com resultados registrados em laudos emitidos por institutos 
idôneos, seguindo o procedimento descrito no Encarte B.P. 

3.1.2.15.9. Deve ser assegurada a renovação de ar no interior do veículo, garantindo o 
mínimo de 8m³/h por pessoa. Quando o sistema de ar-condicionado estiver inoperante, a renovação 
de ar deve ser de 20 vezes por hora. 

3.1.2.15.9.1 A quantidade mínima de dispositivos (QMD) de tomada de ar forçado para 
assegurar a renovação do ar no interior do veículo quando o sistema de ar-condicionado estiver 
inoperante deve ser obtida pela seguinte equação: 

 

 
Onde: 
VI é o valor do volume interno, expresso em metros cúbicos (m³); 
VV é o valor da vazão do ventilador (com acabamento), em metros cúbicos por hora (m³/ h). 
 
3.1.2.15.9.2 A quantidade mínima de dispositivos de tomadas de ar natural (cúpulas) deve 

ser conforme Tabela 17: 
 

Tabela 17: Quantidade dos dispositivos de ventilação do veículo. 

Tipo 
Tomada de Ar Natural 

(Cúpula) 

ONUREA PA 01 
Fonte: Programa Caminho da Escola 

3.1.2.15.9.3. Os dispositivos de ventilação devem estar localizados o mais próximo 
possível do eixo longitudinal do veículo. 

3.1.2.15.9.4. Os dispositivos de ventilação devem ser instalados ao longo do teto de 
maneira uniforme, obedecido ao projeto técnico do tipo de ONUREA PA, assim como obedecer a 
ABNT 15.570 e suas atualizações.   

3.1.2.15.9.5. Os dispositivos de ventilação devem estar protegidos para possibilitar sua 
utilização em dias chuvosos. 

3.1.2.15.9.6. Deve haver um sistema de desembaçador do vidro do para-brisa constituído 
por trocador(es) de calor do tipo líquido/ar, não sendo admitido aquecimento pelo princípio de 
efeito “Joule”, com velocidades e capacidade de vazão suficiente para o desembaçamento do vidro, 
principalmente no campo de visão principal do condutor. 

3.1.2.15.9.7. Para conforto térmico do condutor, deve haver ventilação de ar que possua 
uma vazão mínima de 350 m³/h. 

 
3.1.2.16. Iluminação Interna 
3.1.2.16.1. O sistema de iluminação do salão de estudantes e da região da porta de 

serviço do veículo deve propiciar níveis adequados de iluminação que facilitem o embarque, o 
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desembarque, a movimentação e o acesso às informações pelos estudantes, principalmente 
daqueles com baixa visão. 

3.1.2.16.2. A iluminação do veículo deve ser produzida por fonte de luz com o 
acionamento instalado no posto de comando, sendo a alimentação feita por, no mínimo, 02 (dois) 
circuitos com interruptores independentes, de modo que o segundo interruptor permita, no mínimo, 
50% da iluminação total para minimizar reflexos no para-brisa. 

3.1.2.16.3. O índice mínimo de luminosidade interna deve ser de 100 lux, medido a 
500 mm acima do nível de qualquer assento localizado a partir da segunda fileira de poltronas, a 
contar do posto de comando. 

3.1.2.16.4. No posto de comando, e na primeira fila de poltronas atrás dele, admite-se 
uma iluminação com índice de luminosidade não inferior a 30 lux, de maneira a minimizar reflexos 
no para-brisa e nos espelhos retrovisores internos. 

3.1.2.16.5. No posto de comando devem ser instaladas 02 (duas) luminárias com 
controles independentes. 

3.1.2.17. Revestimento Interno 
3.1.2.17.1. Os materiais utilizados para revestimento interno devem possuir 

características de retardamento à propagação de fogo e não podem produzir farpas em caso de 
rupturas, devendo proporcionar ainda, isolamentos térmico e acústico. 

3.1.2.17.2. O compartimento do motor e o sistema de exaustão devem ter isolamento 
acústico e térmico com no mínimo 16 mm. 

3.1.2.17.3. O revestimento interno com painéis laminados deve ser na cor cinza claro 
(gelo). 

3.1.3.  Mobiliário  
3.1.3.1. Poltrona do Condutor 
3.1.3.1.1. O projeto da poltrona do condutor deve considerar as prescrições do banco 

e sua ancoragem, definidas pela Resolução Contran n° 959/2022 e suas atualizações. 
3.1.3.1.2 A forração original da poltrona, se na cor preta, pode ser mantida, a critério 

da encarroçadora. 
3.1.3.1.3. A poltrona deve ser hidráulica ou pneumática e anatômica, regulável e 

estofada com material antitranspirante e apoio de cabeça.  
3.1.3.1.4. Quando aplicável, deve haver a regulagem lateral para facilitar o acesso do 

condutor ao posto de comando, quando o veículo for equipado com caput interno de acesso ao 
motor. 

3.1.3.2. O assento da poltrona deve ter as seguintes dimensões: 
a) largura mínima de 400 mm; 
b) profundidade mínima de 380 mm. 
c) encosto com altura mínima 480 mm, não considerando o apoio de cabeça. 

3.1.3.3. A poltrona do condutor deve permitir variações na altura entre 400 e 500 mm 
(tolerância ± 10 mm), atendendo a uma variação de curso de 100 mm (tolerância ± 10 mm) e ser 
instalada de modo que a projeção do seu eixo de simetria no plano horizontal coincida com o 
centro do volante de direção. A medição deve ser efetuada na parte frontal, no centro do assento. 

3.1.3.3.1. A poltrona do condutor deve permitir regulagem de altura com movimento 
vertical, oferecendo no mínimo 04 (quatro) posições de bloqueio, quando a regulagem for por 
meio de estágios (e não milimétrica). 

3.1.3.4 Cinto de Segurança 

3.1.3.4.1 Deve ser instalado cinto de segurança de 03 (três) pontos, com mecanismo 
retrátil e regulagem de altura para o condutor. O cinto não pode causar incômodo nem desconforto, 
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inclusive as oscilações decorrentes do sistema de amortecimento da poltrona, deve possuir aviso 
de não afivelamento Conforme Contran n° 936/2022.  

3.1.3.4.2 O cinto de segurança para o condutor e suas ancoragens devem estar em 
conformidade, inclusive com a regulagem de altura, com os requisitos das normas ABNT NBR 
6091, 7337 e 15570 e suas atualizações. 

3.1.3.5. Poltronas dos Estudantes 
3.1.3.5.1.1. O projeto das poltronas deve considerar as prescrições dos bancos e suas 

ancoragens, conforme Resolução Contran n° 959/2022. 
3.1.3.5.1.2. As poltronas devem ser do tipo sofá, com assentos inteiriços ou 

individualizados, não devem possuir encosto alto de cabeça ou pega-mão e podem possuir apoio 
para acomodação dos pés, bem como devem ter acabamento traseiro para proteger os mecanismos 
dos cintos retráteis. 

3.1.3.5.1.3. As poltronas devem ter o assento e o encosto estofados e revestidos em vinil 
lavável antideslizante, estampados conforme Encarte B.K deste CIT.  

3.1.3.5.1.4. Na parte traseira das poltronas deve ser utilizado revestimento em tecido 
liso, sem estampa ou cobertura plástica, na cor azul, na tonalidade mais próxima possível do 
revestimento da poltrona. 

3.1.3.5.1.5. A parte traseira das poltronas deve ser totalmente fechada, inexistindo 
quaisquer arestas, bordas ou cantos vivos.  

3.1.3.5.1.6. Deve ser evitado que parafusos, rebites ou outras formas de fixação estejam 
salientes para que não haja arestas cortantes. 

3.1.3.5.1.7. Deve possuir 01 (um) conjunto de poltronas duplo para uso preferencial de 
estudantes com deficiência ou mobilidade reduzida dispostas imediatamente atrás da porta de 
serviço.  

3.1.3.5.1.8. Para possibilitar a identificação dos assentos preferenciais pelos estudantes 
com deficiência visual, a coluna ou o balaústre junto ou próximo a cada banco deve apresentar 
dispositivo tátil, conforme subitem 7.3.2 da norma ABNT NBR 14022/2011. 

3.1.3.5.1.9. A identificação visual das poltronas preferenciais deve ser feita através de 
adesivo aplicado no vidro - Encarte B.I deste CIT. 

3.1.3.5.1.10. As poltronas preferenciais devem ter características construtivas que 
maximizem o conforto e a segurança, tais como: 

a) posicionamento de forma a não causar dificuldade de acesso; 
b) identificação visual na cor amarela, apenas no revestimento da face frontal do encosto 

da poltrona, contrastando com as demais poltronas, de forma a ser facilmente percebida;  
c) apoio de braço (lateral - lado do corredor de circulação) do tipo basculante na cor 

amarela; 
3.1.3.5.2. Dimensões Gerais 
3.1.3.5.2.1. A altura máxima do assento, em relação ao local de acomodação dos pés, 

deve ser de 400 mm (Figura 14). Esta dimensão será medida na linha média do referido assento, 
na sua parte frontal. Para assentos sobre caixas de rodas, pode-se adotar altura mínima de 350 mm. 
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Figura 14 - Imagem ilustrativa. 

3.1.3.5.2.2. A largura da poltrona deve ser medida tomando como base a metade da 
profundidade do assento, tendo como dimensões mínimas (Figura 15):  

a) 400 mm para a poltrona simples com 01 (um) assento; 
b) 800 mm para a poltrona dupla com 02 (dois) assentos inteiriços ou individualizados; 
c) 1.000 mm para a poltrona tripla com 03 (três) assentos inteiriços ou individualizados; 

 
Figura 15 - Imagens ilustrativas. 

 
3.1.3.5.2.3. A profundidade do assento deve ser de 350 mm (tolerância de +5%), tomada 

na linha de centro do assento, a partir dos seus prolongamentos. 
3.1.3.5.2.4. A altura do encosto, referida ao nível do assento, deve ser de 650 mm 

(tolerância de +5%) (Figura 14), tomada na vertical, na metade da largura do assento, a partir da 
interseção do assento com encosto.  

3.1.3.5.2.5. O ângulo do assento com a horizontal deve estar compreendido entre 5º e 
15º (Figura 15). 

3.1.3.5.2.6. O ângulo do encosto com a horizontal deve estar compreendido entre 105º 
e 115º (Figura 15). 

3.1.3.5.2.7. A distância livre entre a extremidade frontal de um assento de uma poltrona 
e o espaldar ou anteparo que estiver à sua frente, medida no plano horizontal, deve ser ≥ 300 mm. 

3.1.3.5.2.8. Todas as medições relacionadas a poltronas devem ser realizadas ao longo 
da linha de centro do encosto/assento (Figura 14). 
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3.1.3.5.3. Posicionamento 
3.1.3.5.3.1. A disposição das poltronas deve ser estabelecida considerando-se as 

características da linha, o nível de serviço, a aplicação operacional, as dimensões da carroçaria, a 
localização da porta de serviço e a posição do motor. 

3.1.3.5.3.2. Todas as poltronas devem ser posicionadas de forma a não causar 
dificuldade de acesso e acomodação aos estudantes, principalmente aqueles com deficiência ou 
mobilidade reduzida. Não devem existir vãos livres, lateral, em relação ao revestimento interno, e 
longitudinal, em relação ao anteparo a frente da poltrona posicionada posteriormente à porta de 
serviço. Caso existam, estes não podem ser superiores a 50 mm, a fim de preservar a integridade 
física dos estudantes. 

3.1.3.5.3.3. Serão admitidas poltronas duplas e/ou triplas inteiriças ou individualizadas 
nas últimas fileiras posteriores à porta de serviço do veículo.  

3.1.3.5.3.4. Não será admitida a instalação de poltrona simples, na última fileira junto 
ao painel traseiro interno, posicionada no centro do corredor. 
3.1.3.5.3.5. As poltronas serão dispostas em fileiras no sentido de marcha, conforme a 
classificação/tipo do veículos e deve seguir a Tabela 18 e a indicação da Figura 16. 

 
Tabela 18: Características e Especificações dos vidros das janelas dos veículos. 

Tipo 
No lado esquerdo do sentido de 

marcha 
No lado direito do sentido de 

marcha 

ONUREA PA poltronas de 1.000 mm poltronas de 800 mm 
Fonte: Programa Caminho da Escola 

 
Figura 16 - Imagem ilustrativa. 

 
3.1.3.5.4. Apoio de Braço 
3.1.3.5.4.1. As poltronas citadas abaixo devem ser providas de apoio lateral para o 

braço, tipo basculante, com comprimento máximo de 90% da profundidade da poltrona. A largura 
do apoio deve ser de no mínimo 30 mm. 

a) preferenciais destinadas aos estudantes com deficiência ou mobilidade reduzida, na cor 
amarela; 

b) posicionadas opostas à porta de serviço, na cor preta; 
c) poltronas cujo assento esteja com altura superior a 470 mm em relação ao piso do 

corredor de circulação.  
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3.1.3.5.4.2. O posicionamento do apoio de braço não pode reduzir a largura do encosto 
da poltrona em mais de 20 mm. 

3.1.3.5.4.3. O apoio de braço deve estar recoberto com espuma moldada ou injetada, 
revestido com material ou fibra sintética, ou então com outro material resiliente sem revestimento, 
não possuindo extremidades contundentes. 

3.1.3.5.5. Encosto de Cabeça 
3.1.3.5.5.1. Apenas é permitida poltrona de encosto alto, na qual o encosto de cabeça 

faz parte da estrutura da mesma, devendo ser recoberto com espuma moldada ou injetada, revestida 
com o mesmo material da poltrona. Não é admitido apoio de cabeça adicional ou removível nas 
poltronas dos estudantes. 

3.1.3.5.6. Cinto de Segurança 
3.1.3.5.6.1. Cada poltrona simples deve ser equipada com 01 (um) cinto de segurança 

subabdominal retrátil. 
3.1.3.5.6.2. Cada poltrona dupla deve ser equipada com 02 (dois) cintos de segurança 

subabdominal retrátil. 
3.1.3.5.6.3. Cada poltrona tripla deve ser equipada com 03 (três) cintos de segurança 

subabdominal retrátil. 
3.1.3.5.6.4. A poltrona preferencial dupla instalada atrás da porta de serviço deve ser 

equipada com 2 cintos de segurança de 2 (dois) pontos retráteis, complementados por 2 (dois) 
coletes torácicos de 04 (quatro) pontos de fixação, que não devem comprometer a utilização dos 
cintos quando forem utilizados por estudantes sem deficiência (Figura 17). 

 

 
 

Figura 17 - Imagens ilustrativas. 
 

 
Notas: 

a) Quando o colete torácico não estiver em uso, este deve ser posicionado em compartimento 
atrás do encosto das poltronas, em material não vazado, a fim de não dificultar a 
acomodação dos estudantes, bem como mantê-lo limpo (Figura 18). 
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b) O colete torácico deve ser fixado na poltrona, de forma que, quando da sua não utilização, 
não seja removido do veículo, e deve ser fixado no cinto de segurança subabdominal 
somente no momento da utilização. 

 
Figura 18 - Imagem ilustrativa. 

 

3.1.3.5.6.5. Os cintos de segurança deverão estar devidamente homologados e 
atenderem às especificações das Normas ABNT NBR 6091 e 7337, e da Resolução Contran nº 
951/2022, e suas atualizações.  

3.1.3.5.6.6. O projeto das poltronas deve prever a proteção do mecanismo do cinto de 
segurança retrátil, para que este não fique suscetível ao estudante posicionado no banco de trás, 
consiga colocar os pés no mecanismo e danificá-lo.  Preferencialmente a proteção pode ser de 
chapa (Figura 19), ou o mecanismo pode ser posicionado de forma que não fique exposto. 

 

 
Figura 19 - Imagens ilustrativas. 

 
 
3.1.3.5.7. Porta-Material Escolar  
3.1.3.5.7.1. Na parte traseira das poltronas deve existir porta-material escolar, 

construído com material que mantenha a parte inferior fechada, de forma que impeça a perda de 
pequenos materiais pelo seu fundo (ex.: lápis, caneta, folhas de papéis), confeccionado em rede de 
nylon, e a sua dimensão deve ocupar toda a largura dos encostos, e deve ser equipado com uma 
travessa central para proporcionar a devida resistência (Figura 20). 
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Figura 20 - Imagens ilustrativas 

 
3.1.3.5.7.2. No anteparo localizado na frente dos bancos preferenciais atrás da porta de 

serviço e no anteparo localizado atrás do posto do motorista deve existir porta-material escolar, 
fixado sem parafusos salientes em ambos os lados da parede, com a parte inferior fechada, 
confeccionado em rede de nylon, e a sua dimensão deve ocupar a largura do anteparo, e deve ser 
equipado com uma travessa central para proporcionar a devida resistência (Figura 21). 

 

 
Figura 21 - Imagens ilustrativas 

 
3.1.3.5.7.3. Quando da instalação de poltrona simples, o porta-material escolar deve ser 

instalado na lateral (revestimento interno), com a parte inferior fechada, confeccionado em rede 
de nylon, e a sua dimensão deve ocupar a largura do anteparo, e deve conter uma travessa central 
para proporcionar a devida resistência. 

 
3.1.3.5.7.4. Quando da instalação de poltrona dupla atrás de poltrona simples, deve ser 

instalado porta-material escolar, sendo 01 (um) atrás do encosto da poltrona simples e o outro na 
lateral (revestimento interno), com a parte inferior fechada, confeccionados em rede de nylon, e as 
suas dimensões devem ocupar, respectivamente, a largura do encosto e a largura da lateral 
(revestimento interno). Devem conter uma travessa central para proporcionar a devida resistência. 

. 
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3.1.3.5.7.5. No(s) box(es), quando aplicável ao veículo, deve existir porta-material 
escolar, com a parte inferior fechada, confeccionado em rede de nylon, contendo 01 (uma) travessa 
central para proporcionar a devida resistência 

3.1.3.6. Corredor de Circulação 
3.1.3.6.1. O corredor central de circulação deve ficar livre de obstáculos que afetem a 

segurança e integridade dos estudantes e sua largura deve ser de 300 mm (tolerância de +10%).  

3.1.3.6.2. A largura do corredor medida nas poltronas localizadas sobre as caixas de 
rodas, que possuem apoio de braço, deve ser de 300 mm, obtida na linha do assento do banco, 
medida, horizontalmente, até o ponto equivalente da poltrona oposta ao corredor, 
desconsiderando-se a medida obtida entre os braços. 

3.1.3.7. Lixeira 
3.1.3.7.1. Deve ser instalada na parte dianteira, próxima à porta de serviço, 01 (uma) 

lixeira com capacidade ≥ 09 (nove) litros, e outra na parte traseira, no fundo do corredor central 
de circulação, com a mesma capacidade.  

3.1.3.7.2. As lixeiras devem ser removíveis e sem drenos. 
3.1.3.7.3. A lixeira na parte traseira do veículo pode ser fixada na posição longitudinal 

ao corredor. 
3.1.3.8. Anteparos e Painéis Divisórios 
3.1.3.8.1. Deve estar provido de anteparos/painéis divisórios na mesma tonalidade do 

revestimento interno, com dimensões de 800 mm ±50 mm de altura e largura mínima 
correspondente a 80% da largura do banco e, para preservar a integridade física dos estudantes, 
não deve haver nenhum vão livre. Estes anteparos devem estar posicionados nos seguintes locais: 

 
a) na frente de cada banco voltado para a porta de serviço; 

3.1.3.8.2. Deve estar provido de anteparos/painéis divisórios atrás do posto de 
comando, na mesma tonalidade do revestimento interno, com dimensões de 800 mm ±50 mm de 
altura e largura mínima correspondente a 80% da largura do banco, podendo ser, apenas neste 
caso, complementado na parte superior com vidro de segurança. Nesse anteparo são permitidas 
folgas laterais máximas de 40mm. 

 
3.1.3.8.3. Não são permitidos materiais que produzam farpas quando rompidos. Na 

utilização de vidros deve ser atendida a norma ABNT NBR 9491 e suas atualizações. 
3.1.3.9. Colunas, Balaústres, Corrimãos e Apoios no Salão de Estudantes 
3.1.3.9.1. Não deve existir colunas, balaústres ou corrimãos ao longo do corredor de 

circulação, exceto coluna(s) tátil(eis) para identificação da(s) poltrona(s) preferencial(ais). 
3.1.3.9.2. Para situações em que a distância do banco em relação ao anteparo ou ao 

banco frontal for superior a 400 mm, deve ser instalado um apoio (pega-mão) fixado na parede 
lateral do veículo, confeccionado em material resiliente. 

3.1.3.10. Posto de Comando 
3.1.3.10.1. Deve ser instalado após o para-brisa um protetor frontal contra os raios 

solares (quebra-sol), do tipo sanefa e, na janela lateral do condutor, uma cortina, com limitador de 
abertura, ou outro dispositivo de proteção solar, que não obstrua o campo de visão do espelho 
retrovisor externo esquerdo. 

3.1.3.10.2. O posto de comando deve ser projetado sem o uso de material condutor de 
calor e de forma a minimizar os reflexos provenientes da iluminação interna no para-brisa.  

3.1.3.10.3. O posto de comando deve possuir espaço aberto ou fechado para 
acomodação de pertences do condutor: com capacidade de no mínimo 8 (oito) litros. 

3.1.3.11 Painel de Controles 
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3.1.3.11.1. A localização, identificação e iluminação dos controles indicadores e 
lâmpadas-piloto devem estar de acordo com a Resolução Contran n° 758/2018 e suas atualizações. 

3.1.3.11.2. Os comandos principais do veículo (chave de seta, farol, abertura de porta 
de serviço, limpador de para-brisa, alavanca de câmbio, ignição, entre outros) devem estar 
posicionados para permitir fácil alcance ao condutor que não tenha que deslocar-se da posição 
normal de condução do veículo. 

3.1.3.11.3. As botoeiras localizadas no painel de controle (chave de seta, farol, abertura 
de porta de serviço, limpador de para-brisa, entre outros) não devem permanecer acesas quando a 
chave de ignição estiver desligada, e quando a chave geral for acionada. 

3.1.3.12. Área Reservada para Guarda da Cadeira de Rodas 
3.1.3.12.1. No salão de estudantes ou próximo do posto do condutor, deve haver área 

reservada para apoio e fixação de, no mínimo duas cadeiras de rodas fechadas, devidamente 
fixadas, assegurando que não haja movimentação e ruído de trepidação durante a movimentação 
do veículo. 

Figura 22 - Imagem ilustrativa. 
 
3.1.3.12.2. Esta área para guarda da cadeira de rodas deve ser identificada com adesivo 

conforme Figura 23: 

 
Características 
— dimensões: 195 mm (comprimento) × 45 mm (largura); 
— fonte: tipologia Helvética ou similar; 
— cor das letras: preto; 
— cor do fundo: branca; 
— cor dos contornos: preto 

Figura 23 - Imagem ilustrativa. 
 
 
3.1.3.13. A área reservada (box) para cada posicionamento e travamento da 

cadeira de rodas. 
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3.1.3.13.1. Os veículos devem possuir área(s) reservada(s) (box) equipada com guarda-
corpo, com elementos necessários para o deslocamento cômodo e seguro de estudantes com 
deficiência ou mobilidade reduzida, conforme disposto na norma ABNT NBR 14022 (subitem 
7.3.1) e suas atualizações. 

3.1.3.13.2. No box, não deve ser instalada poltrona individual com o assento 
basculante. 

3.1.3.13.3. O(s) box(es) deve(m) estar localizado(s) próximo(s) e preferencialmente 
defronte à porta de serviço. Suas dimensões devem obedecer ao disposto na norma ABNT NBR 
14022 e suas atualizações. 

3.1.3.14. Configurações internas do ONUREA PA 
3.1.3.14.1. O ONUREA PA, possui 2 opções de configuração internas, conforme 

imagens ilustrativas abaixo: 
 
 
 
 
Opção 1 – ONUREA PA com PEV – 21 estudantes sentados 1 box 1 auxiliar e condutor. 
 

 
 
 
 
 
Opção 2 – ONUREA PA com PEV – 18 estudantes sentados 2 boxes 1 auxiliar e condutor. 
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3.1.3.15. Poltrona do Auxiliar de Transporte 
3.1.3.15.1. Próximo à porta de serviço deve haver uma poltrona específica para o(a) 

Auxiliar de Transporte, responsável pelo auxílio dos estudantes com deficiência ou mobilidade 
reduzida. 

3.1.3.15.2. O projeto da poltrona deve considerar as prescrições do banco e sua 
ancoragem, definidas pela Resolução Contran n° 959/2022 e suas atualizações. 

3.1.3.15.3. A poltrona deve ser do tipo sofá, com encosto alto, não-giratória, 
posicionada no sentido de ordem de marcha do veículo e ser equipada com cinto de segurança de 
03 (três) pontos, com mecanismo retrátil. 

3.1.3.15.4. O cinto de segurança deve estar devidamente homologado e em 
conformidade com os requisitos das normas ABNT NBR 6091, 7337 e 15570 e suas atualizações. 

3.1.3.15.5. Deve ser provida de apoio lateral para o braço, tipo basculante, na cor preta, 
com comprimento máximo de 90% da profundidade da poltrona. A largura do apoio deve ser de 
no mínimo 30 mm. 

3.1.3.16. Porta-Mochilas 
3.1.3.16.1 O Porta mochila deve ser preso ao teto e/ou à lateral (Figura 24) no sentido 

longitudinal do veículo, posicionado sobre a fileira de poltronas, com comprimento total igual a 
extensão desta, ressalvado o espaço para o ar-condicionado tipo split (em caso de uso deste), 
devendo possuir dimensões internas mínimas de 350 mm de profundidade e 250 mm de altura, 
confeccionado em material metálico resistente e dotado de espaços vazados para redução de peso 
e harmonia visual e com tratamento superficial (pintura eletrostática a pó na cor cinza médio ou 
preta). 

 
Figura 24 - Imagem ilustrativa. 

 
3.1.3.16.2. Os componentes devem possuir bordas arredondadas nas extremidades 

(sentido longitudinal) e os suportes de apoio devem ser confeccionados em material metálico 
resistente, com o mesmo tratamento superficial, distribuídos uniformemente ao longo do porta-
mochilas. 

3.1.3.16.3. Em cada extremidade do porta-mochilas, quando for necessário, deve 
existir uma ponteira confeccionada em material metálico, com seu contorno para acabamento em 
perfil de plástico de engenharia, no mínimo em PVC. 

3.1.3.16.4. Os módulos de em material metálico resistente do porta-mochila deverão 
ser unidos aos suportes de apoio através de solda ou parafusos, arruela de pressão e porca 
autofrenante, de modo a não possuir arestas cortantes. 

3.1.3.16.5. O porta-mochilas deve possuir formato e resistência adequada, para que não 
haja trepidações excessivas com o veículo em movimento, reduzindo o risco de queda das mochilas 
e objetos. 
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3.1.4. Conforto Térmico e Acústico 
3.1.4.1. Deve apresentar nível de ruído interno inferior a 85 dB(A) em qualquer regime de 

rotação. A medição deve ser conforme a norma ABNT NBR 15570 e suas atualizações, com o 
veículo parado, na condição de rotação máxima do motor, a 75% dessa rotação, e em condição de 
marcha lenta. 

3.1.4.2. As temperaturas nas superfícies do compartimento dos estudantes e posto de 
comando não podem ser superiores a 43° C com o sistema de climatização interna desligado, 
medidas a uma distância radial de 50 mm das superfícies, nos pontos mais críticos das seguintes 
regiões: 

a) motor; 

b) sistema de exaustão do motor; 

c) sistema de transmissão; 

d) piso; 

e) teto. 

 

 
3.1.4.3. As medições devem ser realizadas nas seguintes condições: 

a) temperatura normal de funcionamento do motor, indicada pelo fabricante; 
b) temperatura ambiente interna estabilizada com a externa, em uma faixa entre 22° e 

26oC; 
c) umidade relativa do ar abaixo de 70%; 
d) medições realizadas após 01(uma) hora de funcionamento do motor; 
e) mínimo de 05 (cinco) leituras em cada região indicada, com intervalo de 03 minutos. 

3.1.4.4. No posto de comando o Índice de Bulbo Úmido Termômetro de Globo (IBUTG) 
deve ser inferior a 30,5º C, medido conforme a NR 15/78 e suas atualizações, em qualquer 
condição de trabalho.  

3.1.5. Proteção Contra Riscos de Incêndio 
3.1.5.1. Não devem ser utilizados no compartimento do motor quaisquer materiais de 

isolamento acústico inflamáveis, nem materiais suscetíveis de se impregnarem de combustível, 
lubrificantes ou outras substâncias combustíveis, salvo se os referidos materiais estiverem 
protegidos por revestimento impermeável. 

3.1.5.2. Devem ser tomadas as devidas precauções para evitar o acúmulo de combustível, 
óleo lubrificante ou qualquer outra substância combustível em qualquer parte do compartimento 
do motor. 

3.1.5.3. Todos os elementos de fixação, juntas, entre outros associados à divisória do 
compartimento do motor ou outra fonte de calor, devem ser resistentes ao fogo. 
            3.1.5.4.  Deve estar equipado com pelo menos 01 (um) extintor de incêndio instalado 
em local sinalizado e de fácil acesso ao condutor, obrigatoriamente localizado no posto do 
condutor, em conformidade com as Resoluções Contran nº 919/2022, , e suas atualizações e 
possuir a certificação compulsória e registro junto ao Inmetro. 

 3.1.5.4.1.  A sinalização do local para o extintor de incêndio deve ser feita com adesivo 
conforme Figura 25 e especificação a seguir: 
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* Imagens ilustrativas 
Características 
— dimensões: 270 mm (comprimento) × 40 mm (largura); 
— fonte: tipologia Helvética ou similar; 
— cor das letras: branco; 
— cor do fundo: vermelho; 
— cor dos contornos: branco 

Figura 25 - Imagem ilustrativa. 
 
 
 
 
 
3.1.6. Acessórios 
3.1.6.1. Dispositivo para Reboque 
3.1.6.1.1. Deve ser instalada 01 (uma) conexão para reboque, uma na parte dianteira 

e traseira do veículo, de maneira que não haja interferência entre o cambão e o para-choque quando 
em operação de reboque. 

3.1.6.1.2. As conexões para reboque podem ser do tipo “C”, soldada ou a ser rosqueada, e 
devem estar fixadas nas longarinas do chassi. Deve ser localizada em 01 (um) ponto de fixação na 
extremidade dianteira da longarina (direita ou esquerda) ou nas porções médias e próximas às 
alturas dos para-choques dianteiro. 

3.1.6.1.3. As conexões para reboque devem suportar operação de reboque com carga 
máxima, em rampas não pavimentadas de até 6% de inclinação, bem como em trajetórias 
circulares. 

3.1.6.1.4. Para maior segurança nas operações de reboque, o veículo deve possuir na 
parte dianteira, em local de fácil acesso e com identificação clara, 01 (uma) tomada para ar 
comprimido quando aplicável e 01 (um) conector para sinais elétricos. 

 
3.1.6.2. Sistema de Monitoramento Interno 
3.1.6.2.1. O projeto técnico do veículo deve prever a instalação de sistema de 

monitoramento interno. 
3.1.6.2.2. O sistema de monitoramento interno pode utilizar microcâmeras de vídeo, 

com gravação digital e monitores instalados na região de visão do condutor, possibilitando plena 
visibilidade do salão de estudantes.  

3.1.6.3. Sistema de Comunicação  
3.1.6.3.1. Deve ser projetado para receber dispositivo para transmissão áudio visual 

de mensagens operacionais, institucionais e educativas com o objetivo de prestar informações aos 
estudantes.  

3.1.6.3.1.1. No projeto, o dispositivo para transmissão audiovisual (monitor ou tela) 
deve estar posicionado, obrigatoriamente, no eixo longitudinal do veículo, sem a interferência do 
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campo visual por outro componente presente no salão dos estudantes, a fim de permitir a 
visualização por todos os estudantes sentados. 

3.1.6.3.2. Deve existir um sistema de música ambiente, com no mínimo 06 (seis) alto-
falantes distribuídos ao longo do posto de comando e do salão de estudantes, capaz de receber 
transmissões em FM, bem como um dispositivo com entrada USB (mínimo 2.0) para leitura de 
arquivos no formato .MP3. 

3.1.6.3.3. Deve haver as pré-disposições dos conduítes e fiações elétricas para as 
futuras instalações dos componentes dos sistemas de monitoramento e transmissão áudio visual. 

3.1.6.3.4. Deve haver uma pré-disposição para instalação de sistema de internet wi-fi 
à bordo. Deve proporcionar, para futura instalação de equipamento de wi-fi/transmissão de dados, 
espaço devidamente identificado, que o comporte e proteja. 

 
3.1.6.3.5. Os locais destinados ao acesso à instalação devem estar identificados com 

adesivos conforme especificações e Figura 26. 

 

 
* Imagens ilustrativas 
Características 
— dimensões: 85 mm (comprimento) × 55 mm (largura); 
— fonte: tipologia Helvética ou similar; 
— cor das letras: preto; 
— cor do fundo: branca; 
— cor dos contornos: preto 

Figura 26 - Imagem ilustrativa. 
 

3.1.6.4. Sistema de carregador de dispositivo via porta USB 
3.1.6.4.1. O veículo deve possuir dispositivos de carregamento via USB (tomada 

USB) de fácil acesso instalados junto a cada conjunto de poltronas dos estudantes e adicional junto 
ao posto do motorista. 

3.1.6.4.2. Cada conjunto de dispositivo de carregamento deve possuir no mínimo duas 
portas USB (padrão de conector tipo A fêmea), com adaptação de tensão de saída conforme 
necessidade do aparelho a ser carregado, garantindo no mínimo 5,0V e 1.500 mA cada porta. 

3.1.6.4.3. As tomadas USB deverão resistir à aplicação invertida do dispositivo USB 
a ser carregado ou ser do tipo reversível, que permita a inserção do dispositivo USB em qualquer 
posição. 

3.1.6.4.3.1 Caso as tomadas USB não sejam do tipo reversível, este componente deverá 
resistir à aplicação invertida do gabarito de teste do dispositivo USB (Figura 27) por pelo menos 
10 ciclos de inserção. O gabarito deverá ser inserido completamente na tomada, nas duas direções 
em cada uma das referidas portas de carregamento. 
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Gabarito para teste de inversão na porta USB 

Figura 27 – Imagem ilustrativa. 
 

3.1.6.4.4. Cada conjunto de tomadas USB deve atender as normativas relacionadas 
com tais componentes, possuir seu próprio sistema de conversão de tensão com eficiência mínima 
de 85%, e proteção individual. 

3.1.6.4.4.1. Deve prever a alimentação com variação mínima de tensão entre 12V e 
32V, com sistema de proteção de picos de sob tensão e sobre tensão, com rearme automático assim 
que a tensão do veículo se estabilize. 

3.1.6.4.4.2. Deve ter proteção contra curto-circuito nas saídas USB com rearme 
automático assim que a falha for eliminada, com grau mínimo de proteção IP 65 e possuir tampa 
de proteção. 

3.1.7. Equipamentos Obrigatórios 
3.1.7.1. Equipamento de Controle Operacional 
3.1.7.1.1. Deve estar equipado com registrador instantâneo e inalterável de velocidade 

e tempo (cronotacógrafo) do tipo eletrônico ou digital, aprovado pelo Inmetro, que permita a 
extração de seus dados em formato eletrônico – Encarte B.J deste CIT. 

3.1.7.1.2. Compete ao fornecedor a entrega do cronotacógrafo instalado no veículo, 
selado e aferido em Posto Autorizado de Cronotacógrafo (PAC), bem como o pagamento da taxa 
metrológica e a apresentação de Certificado Preliminar de Verificação do Cronotacógrafo válido, 
que possibilite a emissão do certificado final sem custos adicionais ao contratante, emitido pelo 
Inmetro e/ ou representantes da RBMLQ-I, nos termos que disciplinam a matéria, que podem ser 
obtidos no sitio eletrônico www.inmetro.gov.br . 

3.1.7.1.3. O Certificado de Verificação do Cronotacógrafo deve ser evidenciado e 
entregue ao Inmetro quando da inspeção de protótipo e de entrega, e aos representantes da 
RBMLQ-I quando da inspeção veicular a que se refere o item 5.6.2.1.1 deste CIT.  

3.1.7.2. Espelhos Retrovisores Externos 
3.1.7.2.1. Devem estar equipados com espelhos retrovisores externos convexos, em 

ambos os lados, que assegurem o campo de visão do condutor na condução nas vias junto às 
paradas de embarque e desembarque dos estudantes, além das operações de manobra.  

3.1.7.2.2. A projeção externa dos espelhos retrovisores não deve ultrapassar 250 mm 
em relação à parte mais externa da carroçaria. 

3.1.7.3. Espelho Retrovisor Interno (Posto de Comando) 
3.1.7.3.1. Deve ser instalado um espelho retrovisor convexo na parte superior central 

com comprimento maior que 300 mm e largura maior que 150 mm, que permita a visualização do 
embarque e desembarque dos estudantes pela porta de serviço.  

3.1.7.4. Espelhos Retrovisores ou Dispositivos do Tipo Câmera-Monitor para Visão 

Indireta 
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3.1.7.4.1. Devem estar equipados com dispositivos do tipo câmera-monitor para visão 
indireta em conformidade com a Resolução Contran nº 924/2022 e suas atualizações para 
atendimento do Campo de Visão nº 6 (CV 6) e Campo de Visão nº 7 (CV 7), neste deve possuir 
visão noturna. 

 
 

Campo de Visão nº 6 (CV 6) Campo de Visão nº 7 (CV 7) 

Figura 28 – Campo de visão 

3.1.7.4.2. Devem estar equipados com espelhos retrovisores ou dispositivos do tipo 
câmera-monitor para visão indireta em conformidade com Resolução Contran nº 924/2022 e suas 
atualizações para atendimento do Campo de Visão nº 5 (CV 5) 

 

Campo de Visão nº 5 (CV 5) 

Figura 29 – Campo de visão 

3.1.7.5. Limpador de Para-Brisa 

3.1.7.5.1. O sistema do limpador de para-brisa deve promover varredura das áreas 
conforme especifica a norma ABNT NBR 15570 e suas atualizações. 

3.1.7.5.2. O sistema do limpador de para-brisa não deve obstruir a visibilidade dos 
espelhos retrovisores, e deve possuir chave de controle de velocidade com 04 (quatro) posições, 
frequências alta e baixa diferenciadas de, no mínimo, 15 (quinze) ciclos por minuto, frequência 
baixa de no mínimo 20 (vinte) ciclos por minuto e temporizador. 

3.1.7.6. Saídas de Emergência 
3.1.7.6.1. A sinalização adotada deve ser clara e compreensível aos estudantes e ao 

condutor, junto aos dispositivos e saídas de emergência. 
3.1.7.6.2. As saídas de emergência devem permitir uma rápida e segura desocupação 

à totalidade de estudantes e ao condutor, em situações de emergência, abalroamento ou 
capotamento do veículo. 

3.1.7.6.3. Cada saída de emergência deve estar devidamente sinalizada e possuir 
instruções claras de como ser operada. 

3.1.7.6.4. Os sistemas de acionamento devem possibilitar uma operação fácil e rápida. 
3.1.7.6.5. A abertura da saída de emergência deve permitir sua ativação ainda que a 

estrutura do veículo tenha sofrido deformações. 
3.1.7.6.6. Deve ser assegurada passagem livre desde o corredor até as saídas de 

emergência, sem a presença de anteparos ou quaisquer obstáculos que venham a dificultar a 
evacuação dos estudantes em situações de emergência. 
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3.1.7.6.7. Depois de acionadas, as saídas de emergência não podem deixar a abertura 
resultante ocupada por componentes que obstruam a livre passagem por ela. 

3.1.7.6.8. Para efeitos de cálculo da quantidade mínima de saídas de emergência, a 
porta de serviço não é considerada. 

3.1.7.6.9. A quantidade mínima de saídas de emergência deve estar em conformidade 
com a Tabela 19:  

 
Tabela 19: Quantidade mínima de saídas de emergência dos veículos. 

Tipo 

Localização 
Lateral Oposta 

à Porta de 
Serviço 

Lateral Adjacente à 
Porta de Serviço 

Teto 

ONUREA PA 02 01 02 
Fonte: Programa Caminho da Escola 
 

3.1.7.6.10. Em função do ar-condicionado de teto, desde que comprovado 
tecnicamente, podem ter somente uma saída de emergência do teto, em conformidade com a 
Resolução Contran n° 959/2022: 

 

3.1.7.7. Janelas de Emergência 
3.1.7.7.1. As janelas de emergência não podem ser contíguas e devem ser distribuídas 

uniformemente ao longo do salão de estudantes. 
3.1.7.7.2. Recomenda-se que seja posicionada uma janela de emergência próxima à 

porta, para ser utilizada em caso de obstrução da porta de serviço. 
3.1.7.7.3. As janelas de emergência devem estar dotadas de mecanismos de abertura 

do tipo ejetável, basculante, vidros destrutíveis ou outro sistema que atenda as especificações do 
subitem 26.1 da norma ABNT NBR 15570 e suas atualizações. 

3.1.7.7.4. Quando forem utilizadas alavancas para abertura das janelas de emergência 
deve ser instalada uma alavanca em cada extremidade da janela de emergência que necessite de 
esforço máximo de 300 N para seu acionamento. 

3.1.7.7.5. No mecanismo de abertura das janelas de emergência não podem ser 
utilizados sistemas de rosca. 

3.1.7.7.6. As janelas de emergência devem ser identificadas com adesivos com 
dimensões visíveis internamente no veículo, com instruções claras de utilização (Figuras 30 e 31).  

 

 
Características 
— dimensões: 110 mm (comprimento) × 140 mm (largura); 
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— fonte: tipologia Helvética ou similar; 
— cor das letras: preta (aplicação na carroceria) ou branca (aplicação em 

vidros); 
— cor do fundo: vermelha (aplicação na carroceria) ou transparente 

(aplicação em vidros); 
— cor dos indicadores: branca (aplicação na carroceria ou em vidros 

 
Figura 30 - Imagem ilustrativa. 

 

 
Características 

— dimensões: 245 mm (comprimento) × 100 mm (largura); 
— fonte: tipologia Helvética ou similar; 
— cor das letras: preta (aplicação na carroceria) ou branca (aplicação em vidros); 
— cor do fundo: branca (aplicação na carroceria) ou transparente (aplicação em vidros); 
— cor dos indicadores: preta (aplicação na carroceria) ou branca (aplicação em vidros). 

 
Figura 31 - Imagens ilustrativas. 

 
3.1.7.7.7. O adesivo indicado na Figura 30 e 31 devem seguir o padrão da ABNT NBR 

15.570. 
3.1.7.7.8.  As janelas de emergência devem oferecer abertura de maneira que o  

perímetro não seja inferior a 3.550 mm e que nenhum lado seja inferior a 690 mm.  
3.1.7.7.9. Não deve haver obstruções para acesso às janelas de emergência e seus 

dispositivos de acionamento, tais como anteparos, divisórias, colunas ou qualquer outro elemento. 
3.1.7.8. Escotilhas do Teto 
3.1.7.8.1. Deve possuir 02 (duas) escotilhas caracterizadas como saídas de 

emergência e com seção útil de no mínimo 600 x 600 mm.  
3.1.7.8.2. As escotilhas devem ser identificadas como saída de emergência (Figura 

30) e conter instruções de uso. 
3.1.7.8.3. As escotilhas devem estar posicionadas sobre o eixo longitudinal do 

veículo. 
3.1.8. Capacidade de Transporte - A informação sobre a capacidade máxima de 

estudantes sentados no veículo deve estar afixada no posto de comando, em local visível, associada 
à simbologia específica, indicando a seguinte frase: “CAPACIDADE MÁXIMA DE 
ESTUDANTES SENTADOS: XX” (Figura 32). 
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Características 
— dimensões: 170 mm (comprimento) × 80 mm (largura); 
— fonte: tipologia Helvética ou similar; 
— cor das letras: preto; 
— cor do fundo: branco; 
— cor dos contornos e pictograma: preto. 

 
Figura 32 - Imagem ilustrativa. 

 
 

3.1.8.1. A lotação mínima (quantidade de estudantes) deve ser considerada quando da 
instalação de área reservada (box) para acomodação das cadeiras de rodas, notadamente para o 
veículo. 

 
 

4. DAS CONDIÇÕES GERAIS 

 
4.1.  Quando da avaliação de protótipo, e antes da emissão, pela Comissão instituída 

pelo FNDE, do Registro de Aprovação de Protótipo, de que trata o item 5 do Caderno de 
Informações Técnicas – Ônibus Urbano Escolar Acessível Piso Alto(ONUREA PA), a empresa 
vencedora deverá entregar à Comissão o Certificado de Adequação à Legislação de Trânsito 
(CAT), em conformidade com a Portaria Denatran nº 190, de 2009 e/ou a Portaria Senatran nº 990, 
de 2022, e atualizações posteriores, relativo ao tipo do veículo adjudicado como vencedor, sob 
pena de desclassificação. Os veículos devem atender às seguintes condições gerais: 

4.1.2. Movidos à combustível Diesel S-10 obrigatoriamente e terem condição de operação 
com BioDiesel, conforme diretrizes estabelecidas pelo Programa Nacional de Produção e Uso do 
BioDiesel. 

4.1.3. Conformidade com a Resolução Conama nº 490, de 2018, e suas atualizações, que 
dispõe sobre o Proconve, em especial aos valores limites de emissão estabelecidos para a Fase P-
8 (EURO VI). 

4.1.4. Apresentarem resistência estrutural referente aos capotamentos e abalroamentos, 
de acordo com os Anexos II e III da Resolução Contran nº 959, de 2022, e suas atualizações, e às 
condições de operação em zonas urbanas;.  

4.1.5. Conformidade com a Resolução Contran nº 959/2022 e suas atualizações, referente 
à estrutura da carroçaria e do chassi. 
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4.1.6. Conformidade com as normas ABNT NBR 15646, 14022 e 15570, e suas 

atualizações. 

4.1.7. Conformidade com a Resolução Contran nº 915/2022 e suas atualizações, referente 
à disposição sobre a obrigatoriedade do uso do sistema antitravamento das rodas - ABS. 

 
4.1.8. Conformidade com a Resolução Contran nº 924/2022 e suas atualizações, referente 

ao estabelecimento de requisitos para o desempenho e fixação de espelhos retrovisores ou 
dispositivos do tipo câmera-monitor para visão indireta, instalados nos veículos destinados à 
condução coletiva de escolares. 

 
4.1.9.  As figuras apresentadas nestas especificações técnicas são exemplos, cujo intuito 

é realçar os conceitos abordados. As soluções técnicas não precisam se limitar às imagens 
ilustrativas. 

4.1.10. À critério do FNDE, durante a vigência da ata, fica a prerrogativa de alterar a 
entidade responsável pelo controle de qualidade. 

 
4.2.  GARANTIA e MANUTENÇÃO  
4.2.1.  O CONTRATADO deverá oferecer garantia de, no mínimo, 24 meses a partir da 

data da entrega dos veículos, conforme Encarte B.A deste CIT.  
4.2.2.  O fabricante/encarroçador deverá disponibilizar, nos municípios das capitais de 

todos os estados brasileiros, pelo menos uma oficina ou concessionária. 
4.2.3 O CONTRATADO deverá ofertar ainda 02 (duas) manutenções preventivas 

obrigatórias, constante do Manual de Operações, nas oficinas das concessionárias do 
fabricante/encarroçador, cuja periodicidade será determinada pela quilometragem e/ou o tempo de 
uso do veículo.  

4.2.4.  No caso em que o município do CONTRATANTE estiver localizado a mais de 
200 km de distância da rede de concessionárias do fabricante/encarroçador, as manutenções 
preventivas obrigatórias deverão ser feitas pelo fabricante (concessionárias ou prepostos) no 
município do endereço do CONTRATANTE.  
 

4.3.  DO CONTROLE DA QUALIDADE 
4.3.1.  O controle de qualidade, incluindo as inspeções de protótipo, da produção e de pós-

entrega dos veículos deverá obedecer às determinações em norma específica estabelecida pelo 
FNDE. 
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Encarte B.A - Termo de Garantia 

TERMO DE GARANTIA (em papel timbrado do Contratado) 
 

DECLARAMOS para os devidos fins, que o prazo de garantia para os veículos por minha empresa 

ofertados no Pregão para Registro de Preços nº  /  do Fundo Nacional de Desenvolvimento da 

Educação é o descrito no quadro abaixo, segundo a as seguintes condições:  

 
1. Todos os veículos fornecidos são novos e originais, não sendo, portanto, reformados, 

reaproveitados, ou fabricados por qualquer processo semelhantes;  
2. Nos responsabilizamos por qualquer troca, reparo, transporte, taxas, serviços ou quaisquer 

outros custos decorrentes da substituição de qualquer dos equipamentos ofertados ou retirada 
de algum equipamento ou peça fornecidos, para conserto em oficina própria ou credenciada, 
ou ainda, por qualquer outro motivo ligado à utilização desta garantia.  

3. O prazo de garantia dos veículos ofertados terá início da data de entrega dos mesmos.  
4. As capacidades mínimas de transporte devem ser de acordo com as 2 opções de configuração 

internas constantes no item 3.1.3.14.1. 
 

Tipo 
Prazo de 
garantia 

Opção 1: 

Ônibus Urbano Escolar Acessível Piso Alto - ONUREA PA: Ônibus com 

comprimento total máximo de 7.600 mm, capacidade de carga útil líquida de no 

mínimo 1.632 kg, equipado com plataforma elevatória veicular (PEV), com 

capacidade mínima para 23 (vinte e três) passageiros mais o condutor, sendo: 21 

(vinte e um) estudantes sentados, mais 1 (um) box cadeirante, mais auxiliar.  

24 
meses 

 
 

Tipo 
Prazo de 
garantia 

Opção 2: 

Ônibus Urbano Escolar Acessível Piso Alto - ONUREA PA: Ônibus com 

comprimento total máximo de 7.600 mm, capacidade de carga útil líquida de no 

mínimo 1.632 kg, equipado com plataforma elevatória veicular (PEV), com 

capacidade mínima para 23 (vinte e três) passageiros, admitida a configuração 

com 2 (dois) boxes para cadeirante, mais 18(dezoito) estudantes sentados, mais 

auxiliar e mais o condutor.  

24 
meses 
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Local/data da assinatura/nome legível/CPF do responsável 
RAZÃO SOCIAL DO CONTRATADO  
Endereço:  
Telefone  
CNPJ  
Inscrição Estadual  
Inscrição Municipal
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Encarte B.B - Cronograma de entrega para grandes lotes. 

 

1. DA ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
1.1 O prazo de entrega dos bens é de no máximo, 260 (duzentos e sessenta) dias, 
contados a partir da assinatura do contrato e da ordem de serviço, obedecido o 
escalonamento do cronograma abaixo, no endereço do CONTRATANTE previsto no 
instrumento contratual. 

Região Até 100 um. 101 a 200 un. 201 a 400 um. + de 400 um. 

Norte 180 200 230 260 

       Nordeste 150 170 200 230 

Centro-Oeste 130 150 180 210 

       Sudeste 130 150 180 210 

         Sul 130 150 180 210 

 

 

1.2 A extensão dos prazos de entrega previstos no cronograma do item anterior, 
aplica-se apenas quando o contrato se referir a adesão para aquisição de mais de 100 
(cem) unidades e deve ser negociada em comum acordo entre as partes. 
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Encarte B.C - Planilha de Quilometragem Admitida na Entrega 

 

PLANILHA DE QUILOMETRAGEM ADMITIDA NA ENTREGA 
 

Região Destino / Estado Quilometragem * 

CO Distrito Federal 1.640 
CO Goiás 1.683 
CO Mato Grosso do Sul 1.451 
CO Mato Grosso 2.606 
N Acre 5.306 
N Amazonas 5.929 
N Amapá 4.558 
N Pará 5.117 
N Rondônia 4.714 
N Roraima 6.746 
N Tocantins 3.125 

NE Bahia 3.810 
NE Ceará 5.060 
NE Maranhão 4.869 
NE Paraíba 4.674 
NE Piauí 4.713 
NE Pernambuco 4.514 
NE Rio Grande do Norte 4.872 
NE Sergipe 3.554 
NE Alagoas 3.508 
S Paraná 868 
S Rio Grande do Sul 1.750 
S Santa Catarina 1.125 

SE São Paulo 1.416 
SE Minas Gerais 1.676 
SE Espírito Santo 1.745 
SE Rio de Janeiro 1.175 

 
 

A quilometragem poderá ter uma variação para até mais 20% desde que o trajeto 

de entrega utilizado da origem até o destino assim o justifique, e desde que seja ajustada 

previamente com o Contratante.
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Encarte B.D - Ficha de Inspeção e Aceitação dos veículos. 

FICHA DE INSPEÇÃO E ACEITAÇÃO DO VEÍCULO 

 (Modelo)  

 

Nº Carroçaria:  Nº Chassi:  Nota Fiscal:  

Fabricante:    

Contratante 
(Interessado):  

  

 

Assinalar nos itens abaixo inspecionados: 
- OK para itens em acordo; 
- X para itens não conforme; 

- NA para os itens que não se aplica. 
 
Observação: O preenchimento da ficha bem como a análise do controle de qualidade 
deverá ser feito pelo fornecedor vencedor do pregão. 
O representante da entidade contratante (ex.: município, prefeitura) deverá apenas ser o 
responsável pelo aceite final da análise realizada pelo fornecedor vencedor do pregão. 

 

Funcional 

Externo Interno 

Itens Itens 

1. Limpador de Para-brisa  
  10. Tecla / Válvula de Abertura da 

Porta  
  

2. Esguicho do Limpador    11. Teclas do Painel    

3. Faróis Alto / Baixo    12. Iluminação Interna    

4. Sinaleiras externas    13. Iluminação do Painel    

4.1 Dianteiras    14. Espelho Interno    

4.2 Traseiras    15. Desembaçador    

4.3 Luz Direcional (pisca-
pisca)  

  
16. Abertura do Capô do Motor  

  

4.4 Luzes do Ré    17. Poltrona do Motorista    

4.5 Freios    18. Poltrona dos Passageiros    

5. Tomada de Ar (abertura)    Mecânica 
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Funcional 

Externo Interno 

Itens Itens 

6. Porta    Itens 

7. Janelas    19. Nível de Água    

8. Portinholas    20. Nível do Óleo do Motor    

8.1 Bateria  
  21. Nível do Óleo de Direção 

Hidráulica  
  

8.2 Tanque de Combustível    22. Pneus    

8.3 Tampa Frontal    23. Buzina    

9. Espelhos    24. Freio de Estacionamento    

Acessórios Revisão Geral 

Itens Itens 

25. Macaco    35. Vidros    

26. Triângulo    36. Para-brisa    

27. Chave de Rodas    37. Vigia (vidro traseiro)    
28. Manual do Proprietário 
(Garantia)  

  38. Janelas  
  

29. Cronotacógrafo    39. Pintura    
30. Conjunto Sobressalente 
(estepe)  

  40.1 Dianteira  
  

31. Rebocador(es)    40.2 Traseira    

32. Extintor    40.3 Lateral LD    

33. Cintos de Segurança   40.4 Lateral LE    

34. Alavanca de Emergência      
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Declaração de Pendência  
 

Declaro que o veículo foi entregue/recebido com as irregularidades/pendências 
constatadas e registradas abaixo, sendo que a substituição/reparo dos itens irregulares será 
feita pelo Contratado (fornecedor) no prazo máximo de até 30 dias após esta data.  

 

Irregularidades constatadas (caso tenha - informar nº do item e descrever o 
problema): 

Item 

_________________________________________________________________ Item 

_________________________________________________________________  

 

OBS.: Caso não haja nenhuma pendência, deverá ser marcada a opção 
abaixo. O fornecedor não poderá criar nenhum outro tipo de documento alternativo 
em substituição a este. 

(    ) Inexistem quaisquer pendências.  
 

 

____________________________________                                
Assinatura do Representante da                                     

Entidade Contratante (ex.: município)                          
 

Nome:                                                                                 
RG:                                                                                    

Telefone:                                                                                                                       
Local:                                                                                  
Data:                                                                                   
Hora:                

 
 

   
Assinatura do Responsável pelo 
Controle de Qualidade do Fornecedor 

 

 Assinatura do Responsável pelo 
Controle de Qualidade do 
Fornecedor 

Nome:   Nome: 
RG:   RG: 
Telefone:   Telefone: 
Local:   Local: 
Data:   Data: 
Hora:   Hora: 
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Encarte B.E - Requisitos para apresentação das declarações das 
especificações técnicas / valores presentes no veículo 

 
Deverá ser apresentada 1 (uma) declaração que evidencie todos os itens contendo as 
especificações técnicas e/ou valores presentes no veículo, assinadas pelo representante 
legal e pelo responsável técnico do Fornecedor do projeto.  
 
Todos os relatórios citados neste encarte devem ser apresentados na Fase 1 da 1ª Etapa, 
exceto se no Encarte – B.Q, citar especificamente Fase 2 da 1ª Etapa. 
 
OBS.: Em caso de especificação que exista a possibilidade de mais de uma 
característica/função, deverá ser informada a característica/função real do veículo 
ofertado.  
 
As declarações referente ao chassi deverão conter as seguintes informações:  
 

a) Potência e Torque:  
- Valores da potência mínima e do torque mínimo, e as suas conformidades com os 
valores estabelecidos no subitem 3.1.1.2.2 do CIT; 

 
b) Ruído:  
- A conformidade do projeto técnico, quanto ao nível de ruído externo;  
 
c) Registrador Eletrônico Instantâneo Inalterável de Velocidade e Tempo 

(Cronotacógrafo Eletrônico):  
- Que o cronotacógrafo eletrônico ou digital deve permitir no mínimo o registro 

instantâneo para posterior extração das seguintes informações: data, hora e minuto, 
velocidade, odômetro, identificação do condutor e identificação do veículo, bem como 
atende as especificações estabelecidas no Encarte B.K do CIT;  

 
d) Projeto Técnico:  
- A conformidade do projeto técnico quanto à resistência estrutural referente aos 

capotamentos e aos abalroamentos e outras resistências, de acordo com o Anexo III da 
Resolução Contran nº 959/2022 e suas atualizações;  

 
- A conformidade do projeto técnico com a Resolução Contran nº 959/2022 e suas 

atualizações, referente à estrutura da carroçaria e do chassi;  
 
- A conformidade do projeto técnico quanto aos sistemas de freio (normas ABNT 

NBR 10966, e suas atualizações);  
 
- A conformidade do projeto técnico com a operação em zonas urbanas;  
 
- A conformidade do projeto técnico com todas as exigências do Capítulo XIII do 

CTB e das Resoluções Contran e Portarias Senatran aplicáveis ao veículo e aos veículos 
da categoria M3;  
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- A conformidade do projeto técnico com o cálculo de distribuição de carga por 
eixo.  

 
- A conformidade do projeto técnico com a Resolução Conama nº 490/2018, que 

dispõe sobre o Proconve, em especial aos valores limites de emissão estabelecidos para a 
Fase P-8;  

 
e) Segurança:  
- Que o veículo deve ter um sistema de segurança automático e integrado que 

impeça o movimento do veículo enquanto as portas estiverem abertas, garantindo que o 
veículo esteja totalmente parado (0 km/h) para o embarque e desembarque de passageiros;  

 
- Que o sistema deve liberar o movimento do veículo com o fechamento completo 

da porta de serviço, por meio de tecnologia que interprete a condição de "porta fechada";  
 
- Que o veículo está equipado com dispositivo que inative o pedal do acelerador 

ajustado para velocidade de 70 km/h;  
 
- Que toda a fiação elétrica deve possuir características não propagadoras de 

chamas;  
 
f) Manual do Usuário:  
- Que para cada veículo estão sendo entregues o Manual do Usuário 

(obrigatoriamente em meio físico e, opcionalmente, em formato digitalizado), de acordo 
com a definição descrita no subitem 1.5 do CIT;  

 
g) Capacidade mínima do tanque de combustível  
 
- Que a capacidade do tanque de combustível do veículo está em conformidade 

com o subitem 1.3 do CIT; 
Obs.: Na declaração, informar a real capacidade volumétrica do tanque de 

combustível.  
 
h) Outras:  
- Que todos os componentes estruturais abaixo do piso, incluindo a parte interna 

da saia da carroçaria, quando construídas com materiais sujeitos à corrosão, devem 
receber tratamentos anticorrosivo e antirruído;  

 
- Que o sistema elétrico deve atender ao especificado na seção 5.3 da norma 

ABNT NBR 15570/2021 e suas atualizações;  
 
- Que a localização, identificação e iluminação dos controles indicadores e 

lâmpadas-piloto devem estar de acordo com a Resolução Contran n° 758/2018 e suas 
atualizações;  

 
- Que a condição de operação é pelo uso de BioDiesel S-10, conforme diretrizes 

estabelecidas pelo Programa Nacional de Produção e Uso do BioDiesel;  
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As declarações referente a carroceria deverão conter as seguintes informações:  
 

a) Iluminação:  
- Que a intensidade de luz emitida pela lanterna de marcha-a-ré deve ser de no 

máximo 900 candelas em direção abaixo do plano horizontal; 
* Anexar relatório de ensaio.  
 
- Que a luminária instalada na região de embarque e desembarque do veículo deve 

ter índice de luminosidade não inferior a 30 lux, medida a 1.000 mm acima da superfície 
dos degraus da escada, acionada pelo mecanismo de abertura da porta de serviço, e que 
essa iluminação deve possibilitar a visualização da área externa ao veículo, junto à porta 
de serviço;  

* Anexar relatório de ensaio.  
 
- Que a iluminação interna do veículo deve ser produzida por fonte de luz com o 

acionamento instalado no posto de comando, sendo a alimentação feita por no mínimo 2 
(dois) circuitos independentes, de maneira que na falha de um, o outro circuito garanta 
no mínimo 50% da iluminação total;  

 
 - Que o índice mínimo de luminosidade interna deve ser de 100 lux, medido a 500 

mm acima do nível de qualquer assento localizado a partir da segunda fileira de poltronas, 
a contar do posto de comando;  

* Anexar relatório de ensaio.  
 
- Que no posto de comando e na primeira fila de poltronas atrás dele, admite-se 

uma iluminação com índice de luminosidade não inferior a 30 lux, de maneira a minimizar 
reflexos no para-brisa e nos espelhos retrovisores internos, e que as medições devem ser 
realizadas em ambiente escuro, com o motor do veículo funcionando em marcha lenta, e 
com a porta de serviço aberta;  

 
b) Vidros:  
- Que todos os vidros utilizados devem ser de segurança, conforme disposto nas 

normas ABNT NBR 9491 e Resolução Contran n° 960/2022, e suas atualizações;  
 
- Que o vidro do para-brisa deve ser de vidro de segurança laminado, conforme a 

norma ABNT NBR 9491 e suas atualizações;  
 
- Que todos os vidros das janelas que não interferem nas áreas envidraçadas 

indispensáveis à dirigibilidade do veículo, conforme Anexo da Resolução Contran n° 
960/2022 e suas atualizações, devem ser escurecidos originalmente, sem a utilização de 
películas específicas, na tonalidade verde, sendo esta cor incorporada durante o processo 
de fabricação do vidro (vidro colorido na massa), e suas características devem atender às 
especificações da tabela constante do subitem 3.1.2.13.10 do CIT; 

* Anexar relatório de ensaio.  
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c) Ruído:  
- Que para efeito de segurança na utilização de marcha-a-ré, deve ser incorporado 

um sinal com pressão sonora de 90 dB(A), admitida a tolerância de + 3 dB(A), entre 500 
e 3.000 Hz, medido a 1.000 mm da fonte em qualquer direção;  

* Anexar relatório de ensaio.  
 
- Que o veículo possui dispositivo atenuador noturno com redução de até 15 dB 

(A), mediante conjugação com as luzes de posição do veículo;  
 
- Que o veículo deve apresentar nível de ruído interno inferior a 85 dB(A) em 

qualquer regime de rotação. A medição deve estar em conformidade com a norma ABNT 
NBR 15570 e suas atualizações, com o veículo parado, na condição de rotação máxima 
do motor, a 75% dessa rotação e em condição de marcha lenta;  

* Anexar relatório de ensaio.  
 
- A conformidade do projeto técnico, quanto ao nível de ruído externo;  
 
d) Cor:  
- A conformidade da cor “Amarelo Escolar”, pintada em sistema poliuretano 

bicomponente, com espessura da camada seca mínima de 60 μm;  
* Anexar relatório de ensaio.  
 
e) Saídas de Emergência:  
- Que as saídas de emergência devem permitir uma rápida e segura desocupação 

à totalidade de estudantes e ao condutor, em situações de emergência, abalroamento ou 
capotamento do veículo;  

 
- Que a abertura da saída de emergência deve permitir sua ativação, ainda que a 

estrutura do veículo tenha sofrido deformações;  
 
- Que quando forem utilizadas alavancas para abertura das janelas de emergência, 

deve ser instalada uma alavanca em cada extremidade da janela de emergência, que 
necessite de esforço máximo de 300N para seu acionamento;  

* Anexar relatório de ensaio.  
 
- Que as janelas de emergência devem estar dotadas de mecanismos de abertura 

do tipo ejetável, basculante, ou outro sistema que atenda as especificações do item 26.1 
da norma ABNT NBR 15570 e suas atualizações;  

 
f) Projeto Técnico:  
- A conformidade do projeto técnico quanto à previsão da instalação de sistema 

de monitoramento interno;  
 
- A conformidade do projeto técnico quanto à resistência estrutural referente aos 

capotamentos e aos abalroamentos e outras resistências, de acordo com o Anexo III da 
Resolução Contran nº 959/2022 e suas atualizações;  
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- A conformidade do projeto técnico com a Resolução Contran nº 959/2022 e suas 
atualizações, referente à estrutura da carroçaria e do chassi;  

 
- A conformidade do projeto técnico com a operação em zonas urbanas;  
 
- A conformidade do projeto técnico com todas as exigências do Capítulo XIII do 

CTB e das Resoluções Contran e Portarias Senatran aplicáveis ao veículo e aos veículos 
da categoria M3;  

 
- A conformidade do projeto técnico com o cálculo de distribuição de carga por 

eixo. 
- A conformidade da aderência das tintas aplicadas (externas) no veículo, com a 

norma ABNT NBR 11003;  
 
g) Segurança:  
- Que o veículo deve ter um sistema de segurança automático e integrado que 

impeça o movimento do veículo enquanto as portas estiverem abertas, garantindo que o 
veículo esteja totalmente parado (0 km/h) para o embarque e desembarque de passageiros;  

 
- Que o sistema deve liberar o movimento do veículo com o fechamento completo 

da porta de serviço, por meio de tecnologia que interprete a condição de "porta fechada";  
 
- Que o veículo está equipado com dispositivo que inative o pedal do acelerador 

ajustado para velocidade de 70 km/h;  
 
- Que o veículo deve possuir dispositivos refletivos de segurança, cujas 

características refletivas do material estão definidas na Resolução Contran nº 948/2022 e 
suas atualizações, posicionados na sua traseira e nas laterais;  

 
- Que o cinto de segurança para o condutor e estudantes e suas ancoragens devem 

estar em conformidade com os requisitos da Resolução Contran nº 951/2022 e suas 
atualizações;  

* Anexar relatório de ensaio 
- cinto 3 pontas condutor 
- cinto 3 pontas poltrona DPM 
- cinto 2 pontas poltrona individual 
- cinto 2 pontas poltrona dupla 
- cinto 2 pontas poltrona tripla 
 
- Que toda a fiação elétrica deve possuir características não propagadoras de 

chamas;  
 
- Que o sistema do limpador de para-brisa deve promover varredura das áreas 

conforme especifica a seção 48 da norma ABNT NBR 15570 e suas atualizações;  
* Anexar relatório de ensaio  
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- Que os materiais utilizados para revestimento interno devem possuir 
características de retardamento à propagação de fogo e não podem produzir farpas em 
caso de rupturas, devendo proporcionar ainda, isolamentos térmico e acústico;  
 

- Que os materiais utilizados nos anteparos e painéis divisórios, quando rompidos, 
não produzem farpas;  

 
- Que todos os elementos de fixação, juntas, entre outros associados à divisória do 

compartimento do motor ou outra fonte de calor, devem ser resistentes ao fogo;  
 
- Que o extintor de incêndio está em conformidade com as Resoluções Contran n° 

919/2022, e suas atualizações;  
 
- Que o desempenho e a fixação de espelhos retrovisores e/ou dispositivos do tipo 

câmera-monitor para visão indireta, estão em conformidade com a Resolução Contran nº 
924/2022 e suas atualizações;  

* Anexar relatório de ensaio  
 
h) Conforto Térmico  
- Que o sistema de ar-condicionado atende as especificações do CIT. 
* Anexar relatório de ensaio.  
 
- Que as temperaturas nas superfícies do compartimento dos estudantes e posto de 

comando não podem ser superiores a 43º C, medidas a uma distância radial de 50 mm das 
superfícies, nos pontos mais críticos das seguintes regiões: motor, sistema de exaustão do 
motor, sistema de transmissão, piso e teto; 

* Anexar relatório de ensaio.  
 
- Que no posto de comando, o veículo deve apresentar Índice de Bulbo Úmido 

Termômetro de Globo (IBUTG) inferior a 30,5º C, medido conforme NR 15 do MTE, em 
qualquer condição de trabalho;  

* Anexar relatório de ensaio.  
 
- Que os dispositivos de ventilação interna devem assegurar a renovação do ar no 

veículo de pelo menos 8 m3/h por passageiro;  
* Anexar relatório de ensaio.  
 
- Que as laterais, teto e base da carroceria deverão ter a aplicação de mantas para 

isolamento térmico, com espessura mínima de 5mm, em que o material do isolante deverá 
ter uma condutividade térmica igual ou inferior ao valor de 0,045 W/m.K (0 °C) (anexar 
certificado do fornecedor). 

 
i) Comunicação Audiovisual:  
- Que o projeto de comunicação visual interna e externa no veículo, atende todos 

os conceitos e critérios definidos na seção 7 da norma ABNT NBR 14022 (item 7.2, 
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subitens 7.2.1, 7.2.3, exceto 7.2.3.2, 7.2.3.3 e 7.2.3.4, subitem 7.3.2, exceto 7.3.2.3, e 
subitem 7.3.6, exceto 7.3.6.3) e suas atualizações;  

 
- Que o veículo deve ser projetado para receber um sistema de carregador de 

dispositivo via porta USB, conforme item 3.1.6.5 e seus subitens; 
* Anexar relatório de ensaio.  
 
- Que o veículo é projetado com uma pré-disposição para instalação de sistema de 

internet a bordo.  
 
j) Manual do Usuário:  
- Que para cada veículo estão sendo entregues o Manual do Usuário 

(obrigatoriamente em meio físico e, opcionalmente, em formato digitalizado), de acordo 
com a definição descrita no subitem 1.5 do CIT;  

 
k) Outras:  
- Que todos os componentes estruturais abaixo do piso, incluindo a parte interna 

da saia da carroçaria, quando construídas com materiais sujeitos à corrosão, devem 
receber tratamentos anticorrosivo e antirruído;  

 
- Que as conexões para reboque devem suportar operação de reboque do veículo 

com carga máxima, em rampas não pavimentadas de até 6% de inclinação, bem como em 
trajetórias circulares;  

 
- Que o projeto das poltronas deve considerar as prescrições do banco e sua 

ancoragem, definidas pela Resolução Contran n° 959/2022 e suas atualizações, 
considerando o peso dos passageiros de 68 kgf para as poltronas simples, 136 kgf para as 
poltronas duplas e 204 kgf para as poltronas triplas; 

* Anexar relatório de ensaio  
 
- Que o sistema elétrico deve atender ao especificado na seção 5.3 da norma 

ABNT NBR 15570/2021 e suas atualizações;  
 
- Que a porta de serviço deve possuir vedação com dispositivo de borracha e não 

permitir a entrada de água e poeira no interior do veículo;  
 
- Que a localização, identificação e iluminação dos controles indicadores e 

lâmpadas-piloto devem estar de acordo com a Resolução Contran n° 758/2018 e suas 
atualizações;  

 
- Que a lotação referente é de XX estudantes sentados.  
Obs.: Informar a real capacidade de estudantes sentados. 
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Encarte B.F - Cor, Inscrição e Marcas Institucionais 
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* Imagens ilustrativas. 

 
1) Pintura 
a) Cor: “Amarelo Escolar”. 
b) Sistema poliuretano bi componente. 
c) Espessura da camada seca mínima de 60µm. 
 
2) Adesivagens 

 
a) Tipo: adesivo em imagem digital com aplicação de verniz de proteção sobrepondo as 
bordas. 
b) Local de aplicação: faixas de identificação. 
c) Posicionamento: 
c.1) Lateral direita: parte traseira do veículos. 
c.2) Lateral esquerda: diametralmente oposto. 
c.3) Traseira. 
d) Dianteira. 
 

 
*Imagens ilustrativas. 

 
Notas: 
Dimensões (mm). 
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*Imagens ilustrativas. 
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Encarte B.G - Dispositivos Refletivos de Segurança 

 

ONUREA PA  

 

 

 

* Imagens ilustrativas. 

Notas: 

 
a) Na parte traseira dos veículos devem ser aplicadas, além dos dispositivos 

refletivos de segurança do para-choque, mais 02 (dois) dispositivos refletivos de 
segurança acima do dístico “ESCOLAR”.
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Encarte B.H - Identificação de Limite de Velocidade e de Disque Denúncia 

 

 

*Imagens ilustrativas. 

Notas:  

a) A expressão “Disque Denúncia: 0800-616161”, somente deve ser aplicada 
quando a aquisição do veículo se der com recursos oriundos de instrumentos 
firmados entre o FNDE e a Prefeitura/Estado.  

b) Adesivo de identificação de limite de velocidade: cores e dimensões - conforme 
legislação de trânsito (letras - preta, circunferência externa - vermelha e fundo - 
branco).  

c) A expressão e o adesivo devem estar protegidos com verniz.
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EncarteB.I - Identificação de Assentos Preferenciais 

 

 

*Imagem ilustrativa. 

Características: 

⎯ dimensões: 200 mm (comprimento) x 50 mm (largura); 
⎯ dimensão das letras (altura): 20 mm (palavra "Preferencial") e 10 mm (demais 

frases); 
⎯ fonte: tipologia helvética ou similar; 
⎯ cor das letras: branco (aplicação no vidro); 
⎯ cor do fundo: transparente (aplicação no vidro); 
⎯ cor do SIA: fundo branco e pictograma transparente (aplicação no vidro). 

Adesivo deve estar em conformidade com a ABNT NBR 16558 
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Encarte B.J - Equipamento de Controle Operacional 

Os veículos devem estar equipados com registrador instantâneo e inalterável de 
velocidade e tempo (cronotacógrafo) do tipo eletrônico ou digital, certificado pelo 
Inmetro, que permita a extração de seus dados em formato eletrônico. 
 
O cronotacógrafo eletrônico ou digital deve permitir, no mínimo, o registro instantâneo 
para posterior extração das seguintes informações: 
 
a) data; 
b) hora, minuto; 
c) velocidade; 
d) odômetro; 
e) identificação do condutor; 
f) identificação do veículo. 
 
O cronotacógrafo eletrônico ou digital deve possuir criptografia para proteção e 
confidencialidade, e ter capacidade de incorporar novos registros e armazenamento de no 
mínimo 07 dias ininterruptos (24h) na memória interna e utilizando um sistema que 
permita até 200 dias de armazenamento de dados em mídia externa (USB). 
 
Nota: Deve ser evidenciado 01 (um) relatório de forma a se evidenciar as informações 
acima.  
 
O armazenamento dos dados deve ser efetuado em memória interna não volátil. 
 
Os dados armazenados devem ser exportados por meio de um dispositivo físico 
removível, tipo cartão de memória, pen drive, pen drive automotivo ou por transmissão 
de dados via Rádio Frequência (wireless). 
 
Os dados devem ser disponibilizados em formato de arquivo eletrônico. 

 

a) Da coleta de dados: 

 

● Os dados armazenados pelo cronotacógrafo eletrônico ou digital devem ser 
exportados, quando solicitados, em formato proprietário; 

● A empresa fabricante deve fornecer ao Fornecedor um sistema para visualização 
dos dados exportados pelo cronotacógrafo eletrônico ou digital.
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Encarte B.K - Estampa do Tecido das Poltronas 

 

 

 

 
*Imagem ilustrativa. 
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Encarte B.L – Declaração de Ciência e Comprometimento com as Ações Corretivas e 

com as Regras de Comercialização do Protótipo. 

 

 

 

Declaramos que a empresa ______________________________________, CNPJ 

__________________________, tomou ciência do Relatório de Avaliação do Protótipo – RAP do item _____ 

do Pregão Eletrônico nº _______/202x e se compromete a adotar todas as ações preventivas e corretivas 

necessárias para garantir que todos os veículos a serem produzidos em série, para atendimento às demandas 

dos órgãos contratantes, atenderão às especificações técnicas exigidas no edital e seus anexos, bem como em 

total conformidade com o protótipo aprovado.  

Compromete-se ainda a não comercializar o protótipo aprovado antes do fim do 6º (sexto) mês de 

vigência da Ata de Registro de Preços, responsabilizando-se por deixá-lo incólume, vedada qualquer alteração 

de componentes no mesmo protótipo, sob sua guarda, para futuras e eventuais inspeções e verificações 

comparativas com o processo produtivo seriado, segundo as regras estabelecidas para a 2ª etapa do Controle 

de Qualidade. Para atender essa  

Por fim, quando de sua comercialização, se for o caso, compromete-se a informar ao FNDE os dados 

do Contratante do protótipo, na forma disposta no respectivo Caderno de Informações Técnicas – CIT. 

 

_______________, ___ de __________ de 202x. 

 

_________________________________ 
Responsável Técnico  

 
 

_________________________________________ 
Representante Legal 
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Encarte B.M – Modelo de Cronograma de Produção e Entrega 

 
 
 

___________________, _____ de ______________ de ______ 
 

A empresa _________________________, CNPJ nº ____________________, beneficiária da Ata de 
Registro de Preços nº ______ / ________, decorrente do pregão eletrônico FNDE nº ______ / ________, em 
cumprimento às regras de Controle de Qualidade estabelecidas no Caderno de Informações Técnicas – CIT, 
anexo ao edital, acerca da etapa de Análise da Produção (2ª etapa do Controle de Qualidade), apresenta ao 
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE o cronograma de produção e entrega dos veículos 
Ônibus Urbano Escolar Acessível Piso Alto – ONUREA PA ______ para o período abaixo indicado: 

Ano:  

202

3 

202

4 

 

Mês/meses:  

JA

N 
FEV 

MA

R 

AB

R 
MAI JUN 

JUL 
AG

O 
SET 

OU

T 

NO

V 

DE

Z 

 

 

Tabela 1: Relação dos itens em produção no período em função das entidades contratantes: 

 

   
Quantidade de cada item em 

produção/fornecimento* 
(especificar cada item/produto) 

 

Entidade 
Contratante 

UF Contrato Produto 1 Produto 2 Produto 3 
Data 

provável de 
entrega 

       
       
       

* ajustar conforme os itens/produtos registrados pelo FNDE junto ao fornecedor. 
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Tabela 2: Programação da produção diária prevista para o período: 

 

 Quantidade da produção diária prevista 

para cada item*  

Data Produto 1 Produto 2 Produto 3 Total 

     

     

     

* ajustar conforme os itens/produtos registrados pelo FNDE junto ao fornecedor. 

 

Oportunamente, registramos que o envio deste cronograma observa o prazo máximo de 5 (cinco) dias 
úteis após a solicitação do FNDE, na forma estabelecida no CIT. 

 

______________________________________ 

Representante Legal da Empresa 
Assinatura e Carimbo 
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Encarte B.N – Informativo de Comercialização do Protótipo 
 

 

___________________, _____ de ______________ de ______ 

 

A empresa _________________________, CNPJ nº ____________________, beneficiária da Ata de 

Registro de Preços nº ______ / ________, decorrente do pregão eletrônico FNDE nº ______ / ________, em 

cumprimento às regras de Controle de Qualidade estabelecidas no Caderno de Informações Técnicas – CIT, 

anexo ao edital, informa ao FNDE, órgão gerenciador do registro de preços, que está comercializando o 

protótipo aprovado para o item ____, modelo Ônibus Urbano Escolar Acessível Piso Alto– ONUREA PA 

______, chassi ____________________, à entidade contratante abaixo identificada: 

Entidade Contratante: 

CNPJ: Município/UF: 

Endereço: 

Solicitação SIGARP nº: Contrato nº:  

 

Adicionalmente, encaminhamos, em anexo, a respectiva nota fiscal de venda. 

 

______________________________________ 

Representante Legal da Empresa 
Assinatura e Carimbo 
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Encarte B.O – PROCEDIMENTOS PARA ENSAIO DA MEDIÇÃO DE DESEMPENHO DO 
SISTEMA DE AR-CONDICIONADO EM ONIBUS ESCOLAR 

 

 
1-OBJETIVO 
Estabelecer critérios para verificação da conformidade dos sistemas de ar condicionado que equipam 
os ônibus do caminho da escola em relação ao especificado no CIT. 
 
2 - EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS 

2.1 Sensores para medição de temperatura do tipo termopar (precisão mínima de ±0.5 °C) com 
sistema eletrônico para coleta de dados, armazenamento e processamento. 
 
2.2 Termo-anemômetro para medição da velocidade/vazão do ar. 

Nota: Todos os equipamentos deverão estar devidamente aferidos por laboratórios de calibração 
pertencentes à RBC ou por laboratórios de calibração detentores de padrões rastreados à RBC. 

2.3 Área de ensaio com temperatura ambiente de no mínimo 30 °C durante todo o ensaio, 
podendo ser adotado condições naturais ou não para garantir tais temperaturas. 

 
3 - REALIZAÇÃO DO ENSAIO 
 

3.1. Distribuição dos sensores: 
3.1.1. Instalar 4 (quatro) sensores nas faces externa do veículo, sendo:  
1- Na parte frontal à meia altura 
1- Na lateral esquerda do veículo à meia altura 
1- Na lateral direita do veículo à meia altura 
1- Na parte traseira do veículo à meia altura 

Os sensores poderão estar afastados em no máximo 100mm da face da carroceria do veículo, 
mas devem estar protegidos dos raios solares.  

 
3.1.2 Instalar no mínimo 7 (sete) sensores no interior do veículo distribuídos da seguinte 
forma: 
1 – Na poltrona do motorista 
1 – Na poltrona do lado esquerdo atrás do posto do motorista 
1 – Na poltrona lado direito anterior a porta de serviço 
1 - Na poltrona central da fileira de poltronas do lado esquerdo 
1 - Na poltrona central da fileira de poltronas do lado direito 
1 - Na poltrona da última fileira, do lado esquerdo. 
1 - Na poltrona da última fileira, do lado direito. 
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Os sensores devem ser posicionados na parte frontal do encosto, no centro da poltrona a uma 
altura de 600mm do assento, protegidos do fluxo direto das saídas de ar. 
 

 
*Imagem ilustrativa. 

 
Nota: Caso o veículo possua área reservada para acomodação da cadeira de rodas atrás do 
posto do motorista, posicionar o sensor na parte superior do guarda-corpo de ancoragem da 
cadeira, a uma altura de 1200 mm do piso. 
 
 

3.2. Teste Estático: 
 

3.2.1 Ensaio de desempenho do sistema 
 

3.2.1.1 Para início do teste a temperatura interna média deve estar igual ou superior a 
temperatura externa, não podendo ser inferior a 30°C e nem superior a 36°C. 
 
3.2.1.2 O veículo deverá estar vazio, com todas as portas, janelas e escotilhas fechadas, é 
permitida a presença de no máximo duas pessoas no interior do veículo. 
 
Tomar nota das leituras de todos os sensores, externos e internos. 
 
3.2.1.3 Ligar o ar-condicionado em capacidade máxima (com velocidade máxima dos 
ventiladores), configurar o setpoint para a menor temperatura possível 
 
3.2.1.4 Elevar e manter a rotação do motor do veículo entre 1500 e 1700 rpm durante 30 
minutos,  
 
3.2.1.5 Após 30 minutos de funcionamento tomar nota das leituras de todos os sensores, 
externos e internos. 
 
3.2.1.7 Critério de aprovação, 
Calcular a temperatura média dos sensores externos no início do ensaio; 
Calcular a temperatura média dos sensores internos ao final do ensaio; 
A diferença entre as medias das temperaturas interna e externa ao final do ensaio, deve 
ser de no mínimo 10°C para que o equipamento obtenha aprovação de eficiência para uso 
nos veículos; 
OBS: Caso exista diferença maior que 3°C entre as leituras dos sensores internos, o ensaio 
deverá ser repetido para ter validade, garantindo assim maior homogeneidade na 
temperatura do interior do veículo; 
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1. DAS DEFINIÇÕES 

1.1.  Ônibus Rural Escolar (ORE): Para fins de entendimentos deste Caderno de 
Informações Técnicas, considera-se veículo ORE:  

1.1.1. Categoria M3: Tipo ônibus projetados e construídos para o transporte de passageiros 
que tenham mais que oito assentos, além do assento do motorista, com Peso Bruto Total superior 
a 5,0 (cinco) toneladas. 

1.2.  Tipo: 
1.2.1.  Ônibus Rural Escolar - ORE: ônibus adequado ao transporte de estudantes do 

ensino básico na zona rural, indicado para uso em vias pavimentadas e não pavimentadas que estão 
em condições precárias de trafegabilidade, equipado com dispositivo para transposição de 
fronteira, do tipo poltrona móvel (DPM), para embarque e desembarque de estudante com 
deficiência, ou com mobilidade reduzida, que permita realizar o deslocamento de uma, ou mais 
poltronas, do salão de passageiros, do exterior do veículo, ao nível do piso interno, especificado 
conforme item 1.3. 

1.3.  Classificação: Os veículos serão classificados conforme Tabela 1: 
 
Tabela 1: Classificação dos veículos 

Classificação Tipo 

Comprim
ento 

máximo 
(mm) 

Tolerância 
comprimen

to 

Capacidade 
mínima tanque 
combustível (l) 

Lotação 
(Capacidade 
mínima de 

passageiros) 

*Capacidade 
mínima de 
carga útil 

liquida (kg) 
PEQUENO ORE 1 7.500 2% 100 29 + condutor 2.040 

MÉDIO ORE 2 9.500 2% 140 44 + condutor 3.060 
GRANDE ORE 3 11.000 2% 200 59 + condutor 4.080 

*Fonte: ABNT NBR 16558, itens 5.1.4, 5.1.6, ABNT NBR 15570, item 6.3.1. 

1.4.  Trajeto de entrega: percurso em quilômetros (km), percorrido pelos ônibus rurais 
escolares, do endereço comercial do Contratado (local de produção) até o endereço comercial do 
Contratante (local de entrega), conforme disposto no Encarte B.C deste CIT, verificadas as 
estimativas para distribuição regional (Encarte B.B deste CIT). 

1.5.  Manual do Usuário:  
Deverá constar 1 (uma) unidade impressa e colorida do manual do usuário dentro do porta-

luvas de cada veículo, contendo, no mínimo, os seguintes pontos de instrução de operação, 
manutenção e localização dos sistemas: 

a) DPM - Dispositivo de Poltrona Móvel; 
b) PEV – Plataforma Elevatória Veicular (ONUREA Piso Alto); 
c) Saídas de emergência; 
d) Sistema de Ar-Condicionado; 
e) Alertas e sistema de regeneração do sistema de conversão catalítica (EURO VI); 
f) Caixa de fusíveis, fusíveis e chave geral; 
g) Teclas do painel, luzes-espia e de advertência; 
h) Faróis; 
i) Estepe, macaco, chave de rodas e ferramentas; 
j) Cronotacógrafo; 
k) Extintores; 
l) Operação e partida do veículo com as portas fechadas; 
m) Fixação da cadeira de rodas no box; 
n) Fixação da cadeira de rodas fechada no veículo; 
o) Sistema de suspenção (ONUREA PISO BAIXO); 
p) Capacidade dos reservatórios do veículo (óleo, combustível, ARLA 32, sistema de 

arrefecimento, sistema do limpador do para-brisa; 
q) Qualquer outro equipamento/material/sistema exigido por força de legislação específica. 



3 
 

 
1.5.1 O conjunto composto pelos seguintes documentos deverá ser disponibilizado 

integralmente, em meio virtual, para acesso pela internet, por meio de QR Code ou link  estampado 
no manual do usuário impresso ou em local de fácil visualização pelo condutor, no interior do 
veículo: manual do chassi, manual da carroçaria, manual do cronotacógrafo, manual com 
dispositivo do tipo poltrona móvel (DPM), manual da plataforma elevatória veicular (PEV) 
(quando equipado com esta), manual do ar-condicionado e manuais dos equipamentos e acessórios 
complementares, todos coloridos e em português. 

 

2. DOS DOCUMENTOS DE REFERÊNCIA E COMPLEMENTARES 

2.1. Para a fabricação, montagem e comercialização dos ônibus rurais escolares, objeto do 
presente CIT, é obrigatória a observação das referências dispostas em normas técnicas e 
legislações de trânsito e ambiental vigentes diretamente relacionadas ao objeto, conforme subitens 
a seguir, sob pena de não conformidade. 

2.1.1.  Lei n° 9.503/1977, que institui o Código de Trânsito Brasileiro (CTB), e suas 
atualizações. 

2.1.2.  Resolução Contran abaixo, e suas atualizações: 
Nº 758/2018 Estabelece requisitos de localização, identificação e iluminação dos controles 

indicadores e lâmpadas piloto dos veículos automotores e elétricos. 
Nº 912/2022 Estabelece os equipamentos obrigatórios para a frota de veículos em 

circulação e dá outras providências; 
Nº 915/2022 Dispõe sobre os procedimentos para avaliação dos sistemas de freios de 

veículos e sobre a obrigatoriedade do uso do sistema antitravamento das 
rodas (ABS) e/ou frenagem combinada das rodas (CBS). 

Nº 919/2022 Estabelece as especificações para os extintores de incêndio de instalação 
obrigatória ou facultativa nos veículos automotores. 

Nº 924/2022 Retificação. - Consolida normas sobre a utilização obrigatória de espelhos 
retrovisores, equipamento do tipo câmera-monitor ou outro dispositivo 
equivalente, nos veículos destinados ao transporte coletivo de escolares. 

Nº 936/2022 Dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de dispositivo de aviso de não 
afivelamento dos cintos de segurança. 

Nº 938/2022 Dispõe sobre requisitos técnicos mínimos do registrador instantâneo e 
inalterável de velocidade e tempo (cronotacógrafo). 

Nº 948/2022 Estabelece os requisitos técnicos para o emprego de película retrorrefletiva 
em veículos. 

Nº 951/2022 Estabelece os requisitos de instalação e os procedimentos de ensaios de cintos 
de segurança, ancoragem e apoios de cabeça dos veículos automotores. 

Nº 952/2022 Estabelece as especificações técnicas para a fabricação e a instalação de para-
choques traseiros nos veículos de fabricação nacional ou importados das 
categorias N2, N3, O3 e O4. 

Nº 959/2022 Estabelece os requisitos de segurança para veículos de transporte de 
passageiros tipos micro-ônibus e ônibus, categoria M3, de fabricação 
nacional e importados. 

Nº 960/2022 Dispõe sobre os requisitos de segurança de vidros, a visibilidade para fins de 
circulação, o uso de vidros em veículos blindados e o uso de medidores de 
transmitância luminosa. 

Nº 966/2022 Dispõe sobre os requisitos técnicos dos espelhos retrovisores de veículos. 
Nº 970/2022 Dispõe sobre as características e especificações técnicas dos sistemas de 

sinalização, de iluminação e seus dispositivos, bem como sobre o uso de 
lanternas especiais em veículos. 

 
2.1.3.  Portaria DENATRAN/SENATRAN abaixo, e suas atualizações: 
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Nº 190/2009, Estabelece o procedimento para a concessão do código de 

marca/modelo/versão de veículos do Registro Nacional de Veículos 
Automotores - Renavam. 

Nº 990/2022,  Estabelece o procedimento para homologação de veículos e equipamentos 
veiculares, concessão do código de marca/modelo/versão de veículos do 
Registro Nacional de Veículos Automotores e emissão do Certificado de 
Adequação à Legislação de Trânsito, para efeito de pré-cadastro, registro 
e licenciamento no Sistema Nacional de Trânsito 

 
2.1.4.  Normas ABNT abaixo, e suas atualizações: 
ABNT NBR 11003:2010 Tintas — Determinação da aderência 
ABNT NBR 14022:2011 Acessibilidade em veículos de características urbanas para o 

transporte coletivo de passageiros; 
ABNT NBR 15570:2021 Fabricação de veículos acessíveis de categoria M3 com 

características urbanas para transporte coletivo de passageiros - 
Especificações técnicas. 

NBR 7337:2014 Veículos rodoviários automotores - Cintos de segurança - Requisitos e 
ensaios 

ABNT NBR 9491:2015 Vidros de segurança para veículos rodoviários - Requisitos 
ABNT NBR 10966 Veículos rodoviários automotores - Sistema de freio. 
ABNT NBR 6091:2015 Veículos rodoviários automotores - Ancoragens de cintos de 

segurança, sistema de ancoragem ISOFIX e ancoragem do tirante superior 
ISOFIX - Localização e resistência à tração 

ABNT NBR 15646:2016 Acessibilidade - Plataforma elevatória veicular e rampa de acesso 
veicular para acessibilidade de pessoas com deficiência ou mobilidade 
reduzida, em veículo de transporte de passageiros de categorias M1, M2 e 
M3 - Requisitos. 

ABNT NBR 16558:2017 Fabricação de veículos acessíveis de categorias M2 e M3 para 
transporte escolar em áreas urbanas - Especificações técnicas. 

ABNT NBR 5426:1989 Planos de amostragem e procedimentos na inspeção por atributos. 
ABNT NBR 9714:2000 Veículo rodoviário automotor - Ruído emitido na condição parado 
ABNT NBR 13776:2021 Veículos rodoviários automotores, seus rebocados e combinados 

- Classificação 
ABNT NBR ISO 1585 Veículos rodoviários - Código de ensaio de motores - Potência 

líquida efetiva 
ABNT NBR ISO 1176 Veículos rodoviários automotores - Massas - Vocabulário e códigos 
 
2.1.5.  Resoluções Conselho Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade 

Industrial abaixo, e suas atualizações: 
Conmetro nº 06/2008 Dispõe sobre a vinculação da norma ABNT NBR 15570:2008 - 

Especificações Técnicas para Fabricação de Veículos com Características 
Urbanas para Transporte Coletivo de Passageiros ao Decreto nº 5.296/2004 
e sobre a revogação da Resolução Conmetro nº 01/1993. 

Conmetro n° 01/2009 Dispõe sobre o prazo de vigência dos subitens relacionados no 
Parágrafo Primeiro da Resolução Conmetro nº 06/2008, que vinculou a 
norma ABNT NBR 15570:2008 - Especificações Técnicas para Fabricação 
de Veículos com Características Urbanas para Transporte Coletivo de 
Passageiros ao Decreto nº 5.296/2004 e sobre a revogação da Resolução 
Conmetro nº 01/93. 
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2.1.6.  Resoluções Conselho Nacional de Meio Ambiente – Conama abaixo, e suas 
atualizações: 

Conama n° 272/2000 Dispõe sobre os limites máximos de ruído para os veículos nacionais 
e importados em aceleração, exceto motocicletas, motonetas, ciclomotores 
e veículos assemelhados. 

Conama nº 490/2018 Estabelece a Fase PROCONVE P8 de exigências do Programa de 
Controle da Poluição do Ar por Veículos Automotores - PROCONVE para 
o controle das emissões de gases poluentes e de ruído para veículos 
automotores pesados novos de uso rodoviário e dá outras providências 

 
2.1.7.  Norma Regulamentadora - NR 15/1978 do Ministério do Trabalho e do Emprego e 

suas atualizações. 
 
2.1.8.  Portarias INMETRO abaixo, e suas atualizações: 
N° 36/2021 Aprova o Regulamento Técnico da Qualidade e os Requisitos de Avaliação da 

Conformidade para Dispositivos para Transposição de Fronteira – 
Consolidado. 

N° 213/2021 Aprova os Requisitos de Avaliação da Conformidade para Agente Redutor 
Líquido de NOx Automotivo - ARLA 32 - Consolidado. 

N° 379/2021 Aprova o Regulamento Técnico da Qualidade e os Requisitos de Avaliação 
da Conformidade para Pneus Novos - Consolidado. 

N° 481/2021 Aprova o Regulamento Técnico Metrológico consolidado para 
cronotacógrafos 

N° 501/2021 Aprova os Requisitos de Avaliação da Conformidade para Rodas 
Automotivas - Consolidado. 

N° 91/2022 Aprova o Regulamento Técnico Metrológico consolidado para a execução das 
atividades materiais e acessórias que subsidiam as verificações 
subsequentes de cronotacógrafos. 

N° 108/2022 Aprova os Requisitos de Avaliação da Conformidade para Extintores de 
Incêndio - Consolidado. 

N° 145/2022 Aprova os Regulamentos Técnicos da Qualidade e os Requisitos de Avaliação 
da Conformidade para Componentes Automotivos – Consolidado. 

 
2.1.9.  Demais Resoluções e Portarias aplicáveis aos veículos para transporte coletivo de 

estudantes, publicadas pelo: Contran, Conama, Denatran, Senatran, Ibama e Inmetro: 
 

3. DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

3.1. Sistemas e Componentes 
3.1.1. Chassi 
3.1.1.1. Plataforma (estrutura) 
3.1.1.1.1. A plataforma deve ser constituída por longarinas e reforçada com travessas. 
3.1.1.1.2. O balanço dianteiro não deve ser superior a 1.600 mm.    
3.1.1.1.3. A plataforma deve permitir ângulos mínimos de entrada e de saída de rampa 

(Figura 1), conforme apresentado na Tabela 2, considerando os ônibus com suas massas em ordem 
de marcha, e a norma ABNT NBR ISO 1176 e suas atualizações: 

 
 
 
Tabela 2: Ângulo Mínimos de entrada e saída de rampa dos veículos. 

Tipo 
Ângulo de Entrada 

(AE) 
Ângulo de Saída  

(AS) 
Tolerância 

(AS) 
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ORE 1 22,0º 18,0º -1,0º 

ORE 2 25,0º 20,0º -3,0º 

ORE 3 25,0º 20,0º -3,0º 

Fonte: Programa Caminho da Escola 
 

 
Figura 1 - Imagem ilustrativa. 

 
 
3.1.1.2. Trem de Força 
3.1.1.2.1. O motor deve ser dotado de gerenciamento eletrônico de injeção, estar 

posicionado na parte dianteira da plataforma, com sistema de refrigeração adequado com robustez 
para operações rurais, possuir proteção metálica frontal e inferior para o radiador e inferior para o 
cárter, com resistência compatível para garantir as suas integridades quanto aos possíveis 
impactos, e com orifícios para minimizar o acúmulo de resíduos (Figura 2). As proteções não 
devem ser consideradas para medição do ângulo de entrada. 

 

Figura 2 - Imagem ilustrativa. 
 

3.1.1.2.2. O motor deve possuir potências e torques mínimos, conforme valores 
descritos na Tabela 3 (tolerância de -5%).  

 
Tabela 3: Potência e torque mínimos dos veículos 

Tipo 
Potência Mínima 

(Kw) 
Torque Mínimo 

(Nm) 
ORE 1 110 450 
ORE 2 115 600 
ORE 3 130 660 

Fonte: Programa Caminho da Escola 



7 
 

3.1.1.2.3. As medições da potência e do torque devem estar em conformidade com as 
determinações da norma ABNT NBR ISO 1585 e suas atualizações. 

3.1.1.2.4. Deve ser equipado com dispositivo de bloqueio de ignição com marcha 
engatada. 

3.1.1.2.5. Deve ser equipado com dispositivo que inative o pedal do acelerador 
ajustado para velocidade de 70 km/h. 

3.1.1.2.6. O bocal de saída do sistema de exaustão do motor deve estar localizado na 
traseira, inclinado para baixo (20° a 25° em relação ao plano horizontal), com a tubulação em 
posição horizontal, posicionado acima da linha da passa balsa. 

3.1.1.2.7. A transmissão pode ser manual e sincronizada, ou automática, ou 
automatizada. 

3.1.1.2.8. Haverá, no Termo de Referência, um item específico para cada tipo de 
transmissão, indicando o quantitativo a ser licitado. 

3.1.1.2.9. A embreagem deve ter acionamento hidráulico ou pneumático nos itens 
com transmissão manual e sincronizada. 

3.1.1.2.10. O eixo traseiro motriz deve ter rodados duplos, com diferencial equipado 
com dispositivo de bloqueio.  

3.1.1.2.11 O acionamento do dispositivo de bloqueio do diferencial traseiro deve ser 
automático, a fim de preservar o sistema, sem intervenção do condutor. 

3.1.1.3. Sistema de Direção 
3.1.1.3.1. O sistema de direção deve possuir assistência hidráulica ou elétrica. 
 
3.1.1.4. Sistema de Suspensão e de Rodagem (Rodas e Pneus) 
3.1.1.4.1. Deve ser equipado com 02 (dois) eixos, sendo: 01 (um) dianteiro, 

direcional, não-trativo e 01(um) um traseiro, trativo. 
3.1.1.4.2. Deve possuir suspensão metálica, com molas do tipo trapezoidal 

semielíptica ou parabólica na dianteira e traseira do veículo com altura e resistência adequadas e 
justificadas para operação em zonas rurais. Na hipótese do tipo de molas parabólica só se admitirá 
com fixação por parafusos nas extremidades e grampos na parte central, por apresentar maior 
robustez e ser de fácil manutenção. 

3.1.1.4.3. Deve ser equipado com 7 (sete) rodas estampadas em aço e seus respectivos 
pneus conforme registrado na Tabela 4, sendo 1 (um) conjunto sobressalente (estepe) e ambos 
(rodas e pneus) devem ser de fabricação corrente com a devida certificação compulsória e registo 
junto ao Inmetro. 

 
Tabela 4: Pneus dos veículos. 

Tipo 
Largura do Aro 

(pol) 
Diâmetro do Aro 

(pol)  
ORE 1 6,00 17,5 

ORE 2 6,75 17,5 

ORE 3 7,5 22,5 
Fonte: Programa Caminho da Escola 

 

3.1.1.4.4. As rodas devem ser pintadas na cor alumínio ou tonalidades próximas. 
3.1.1.4.5. As rodas que não tenham os parafusos posicionados no lado de dentro (off 

set negativo), deverão ser equipadas com protetor de roda, em formato de calota única, ou conter 
protetor individual para cada porca e parafuso, permitindo a preservação dos parafusos de fixação. 

3.1.1.4.6. Deve ser equipado, com pneus radiais, sem câmara, de uso misto, opcional 
entre as marcações (MS, M+S ou M&S), adequados a trajetos de curtas e médias distâncias em 
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estradas de terra e de asfalto, com exposição a condições severas de operação tais como: pedras, 
buracos, lama, irregularidades e má conservação. 

3.1.1.4.7. Os pneus radiais mistos do veículo obedecerão a banda de sua rodagem, e 
no eixo dianteiro deve ser equipado com pneus do tipo direcional e no traseiro com os tipos 
direcional ou trativo. (Figura 3).  

 

 
Figura 3 - Imagem ilustrativa (modelo pneu direcional)  

3.1.1.4.8.  Os pneus devem possuir a devida certificação compulsória e registro junto 
ao Inmetro. 

3.1.1.4.9.  Os pneus devem possuir as medidas e possuírem a aplicação conforme 
Tabela 5 a seguir: 

Tabela 5: Aplicação e medidas dos Pneus dos veículos. 

Tipo Medidas 
Aplicação 

Tipo de 
uso 

Modelo Dianteiro Traseiro 

ORE 1 
215/75 
R17.5 

MS, 
M+S ou 

M&S 

Radial sem 
câmara 

Direcional 
Direcional 
ou Trativo 

ORE 2 
235/75 
R17.5 

MS, 
M+S ou 

M&S 

Radial sem 
câmara 

Direcional 
Direcional 
ou Trativo 

ORE 3 
275/80 
R22.5 

MS, 
M+S ou 

M&S 

Radial sem 
câmara 

Direcional 
Direcional 
ou Trativo 

Fonte: Programa Caminho da Escola 

3.1.1.4.10.  Os pneus destinados ao conjunto sobressalente (estepe) devem seguir o 
aplicado ao eixo dianteiro do respectivo veículo. 

3.1.1.5. Sistema Elétrico 
3.1.1.5.1. Deve ser equipado com chave geral eletromagnética na caixa de baterias 

com comando no posto do motorista, de fácil acesso. Porém, esta deve possuir proteção quanto ao 
acionamento involuntário, pelo condutor. Adicionalmente, deve haver uma chave geral, com 
acionamento manual, posicionada no compartimento destinado às baterias. 

3.1.1.5.1.1. Quando do acionamento da chave geral, não devem ser desativadas as 
funções do registrador eletrônico instantâneo inalterável de velocidade e tempo (cronotacógrafo), 
incluindo o painel de leitura do display de cristal líquido (LCD), além das luzes de emergência 
(pisca alerta) (Encarte B.K deste CIT). Todos os demais circuitos devem permanecer desligados, 
bem como as luzes dos interruptores e do painel de controles devem manter-se apagadas. 
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3.1.1.5.1.2. No caso de a chave geral ser acionada com o motor em condição de 
funcionamento, este deverá permanecer nesta condição, incluindo os sistemas elétricos, o até que 
a chave de ignição seja desligada. Após o desligamento da ignição, o motor e o sistemas elétricos 
não poderão voltar a funcionar até que a chave geral seja reativada. 

3.1.1.5.2. O sistema elétrico deve atender ao especificado nos itens 5.3 da norma 
ABNT NBR 15570/2021 e suas atualizações. 

3.1.1.5.3. Deve estar equipado com alternador(es) de corrente com capacidade igual 
ou superior a 150 Ah. 

3.1.1.5.4. Deve ser equipado com sistema elétrico de 24 V DC, deve possuir 02 (duas) 
baterias com capacidade individual mínima de 100 Ah.  

3.1.1.5.4.1. As baterias devem possuir as certificações compulsórias e registros junto ao 
Inmetro e estarem acondicionadas em uma única estrutura metálica devidamente iluminada e com 
dreno, e o seu deslocamento deve ser de fácil operação. 

3.1.1.5.4.2. Caso as baterias sejam acondicionadas em estrutura metálica com material 
sujeito à corrosão, deverá receber tratamento anticorrosivo. 

3.1.1.6. Sistema de Freios 
3.1.1.6.1. Deve ser equipado com freio de serviço pneumático, com regulagem 

automática do sistema de freio. 
3.1.1.6.2. O freio de estacionamento deve ter acionamento pneumático. 
3.1.1.6.3. Devem ser atendidos os critérios definidos na norma ABNT NBR 10966 e 

suas atualizações, para o método de ensaio e os requisitos mínimos para avaliação dos sistemas de 
freios. 

3.1.1.6.4. Deve possuir sistema de freio motor com atuação no sistema de 
escapamento através de borboleta. 

 
3.1.1.7. Raio de Giro  
3.1.1.7.1. Os valores dos raios de giro do veículo devem obedecer aos limites de 

manobrabilidade (esterçamento) conforme indicado na Tabela 6. Esses valores são relativos a uma 
curva de 360º (Figura 4). 

 
Tabela 6: Valores dos Raios de Giro dos veículos. 

 Raios de Giro (mm) 

 Manobrabilidade 

Tipo 
REEP 

(máxim
o 

REEG 
(máxim

o 

RIEG 
(mínimo) 

ARDT 
(máximo

) 
ORE 1 12.500 11.500 1.500 1.000 

ORE 2 12.500 11.500 1.500 1.000 

ORE 3 14.000 12.000 5.000 1.400 
Condição de 
Esterçamento 

máximo máximo 
qualquer

* 
máximo 

 Nota: *Desde que os veículos estejam percorrendo um trajeto inscrito no REEP. 
Legendas: 
● REEP - raio externo entre paredes; 
● REEG - raio externo entre guias; 
● RIEG - raio interno entre guias; 
● ARDT - avanço radial de traseira. 
Fonte: Programa Caminho da Escola 
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Figura 4 - Imagem ilustrativa. 

 
3.1.2. Carroçaria 
3.1.2.1. Gabinete Externo 
3.1.2.1.1. As tampas do bocal do tanque de combustível e do tanque do Agente 

Redutor Líquido de NOx Automotivo (Arla 32), quando o veículo for equipado com SCR, devem 
estar protegidas de poeira e lama por meio de duto flexível, interligando a carroçaria ao tanque de 
combustível, e deve possuir dreno. Este duto não deve interferir na operação de abertura e 
fechamento do bocal. 

3.1.2.1.1.1 A posição do bocal do tanque de combustível deve ser colocada de forma 
que não dificulte a abertura da tampa do bocal e, consequentemente, seu abastecimento, 
obedecendo a capacidade mínima do tanque estabelecida no item 1.3. 

3.1.2.1.2. O tanque de combustível e o tanque do Arla 32 quando aplicável, devem 
possuir protetor metálico com resistência compatível para garantir as suas integridades quanto aos 
possíveis impactos, e com orifícios para minimizar o acúmulo de resíduos. 

3.1.2.1.3. Todos os componentes estruturais devem receber tratamento anticorrosivo 
e antirruído. 

3.1.2.1.4. Deve ser equipado com para-barros de borracha, com dimensões 
compatíveis para a retenção de impactos de resíduos.  

 
3.1.2.2. Comprimento Total 
3.1.2.2.1. O comprimento total dos veículos deve estar em conformidade com os 

valores estabelecidos na Tabela 7. 
Tabela 7: Comprimento total dos veículos. 

Tipo 
Comprimento da 
Carroçaria (mm) 

Tolerância 

ORE 1 ≤ 7.500 2% 

ORE 2 ≤ 9.500 2% 

ORE 3 ≤ 11.000 2% 
Fonte: Programa Caminho da Escola 

3.1.2.2.2. O comprimento total é a distância entre 02 (dois) planos verticais 
perpendiculares ao plano longitudinal médio do veículo e que tangenciam a dianteira e a traseira 
da carroçaria. 

3.1.2.2.3. Todos os componentes do veículo, inclusive qualquer um que se projete da 
dianteira ou traseira (para-choques, etc.), devem estar contidos entre esses 02 (dois) planos, exceto 
ganchos para conexão de reboque. 

3.1.2.2.4. A medida dimensional do balanço traseiro do veículo deve ser de, no 
máximo, 71% da medida dimensional do entre eixos.  
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3.1.2.3. Largura Interna 
3.1.2.3.1. A largura interna dos veículos deve estar em conformidade com a 

especificação da Tabela 8. 
Tabela 8: Largura Interna dos veículos. 

 Tipo 
Largura Interna 

(mm) 
Tolerância 

ORE 1 2.100 +3% 
ORE 2 2.300 ±5% 
ORE 3 2.400 ±5% 
Fonte: Programa Caminho da Escola  

3.1.2.3.2. Havendo largura interna maior do que a definida no subitem 3.1.2.3.1, 
respeitadas as tolerâncias, os bancos dos estudantes devem ser aumentados no seu comprimento 
em valor igual a esta diferença, mantendo-se inalterada a dimensão de 300 mm de largura do 
corredor de circulação, conforme subitem 3.1.3.5. deste CIT. 

 
3.1.2.4. Largura Externa 
3.1.2.4.1. A largura externa máxima do veículo deve ser medida pela distância entre 

02 (dois) planos paralelos ao plano longitudinal médio, e que o tangenciam em ambos os lados 
deste plano, esta largura deve ser de no máximo de 2.600 mm. 

3.1.2.4.2. Na determinação da largura estão incluídas todas as partes do veículo, 
inclusive qualquer projeção lateral, como, por exemplo, para-choques, perfis, frisos laterais, cubos 
das rodas e aros de rodas. Estão excluídos da referência dimensional os espelhos retrovisores 
externos, as luzes de sinalização, os indicadores de pressão dos pneus (quando aplicados) e 
qualquer projeção dos degraus de escada ou de plataforma elevatória veicular, quando necessário 
tecnicamente. 

 
3.1.2.5. Altura Externa 
3.1.2.5.1. A altura externa máxima dos veículos entre o plano de apoio e um plano 

horizontal tangente à sua parte mais alta deve ser de 3.800 mm, considerando todos os 
componentes fixos entre estes 02 (dois) planos. 

 
3.1.2.6. Para-Choque 
3.1.2.6.1. Deve ser equipado, em cada extremidade, com para-choque do tipo 

envolvente, devidamente reforçado na parte interna para absorver impactos, com extremidades 
curvas ou anguladas, com as faces inferiores alinhadas com as faces inferiores das saias das 
carroçarias. 

3.1.2.6.2. A altura máxima dos para-choques deve ser obtida entre o plano da face 
inferior, do seu ponto central ao plano de apoio das rodas, estando o veículo com sua massa em 
ordem de marcha, conforme disposto na norma ABNT NBR ISO 1176 e suas atualizações. 

3.1.2.6.3. A altura máxima do para-choque traseiro retrátil em relação ao plano de 
apoio das rodas é de 400 mm. 

3.1.2.6.4. Devem ser instalados no para-choque traseiro, sensores de aproximação 
conjugado com o acionamento da marcha ré. 

3.1.2.6.5. Para atender a especificação do ângulo mínimo de saída o veículo pode 
contar com para-choque traseiro retrátil (Figura 5). 
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Figura 5 - Imagem ilustrativa. 

 
3.1.2.6.6.  No para-choque traseiro retrátil devem ser aplicados dispositivos refletivos 

de segurança de acordo com o estabelecido no item 1.10 do Anexo I da Resolução Contran n° 
952/2022. 

3.1.2.6.7. O formato, posicionamento e o dimensionamento do para-choque traseiro 
retrátil ficam a critério do fornecedor, devendo constar no projeto técnico dos veículos e não devem 
ser considerados para fins de medição do ângulo de saída, devendo atender ao requerido no Anexo 
X da Resolução CONTRAN 959/22, independente do PBT, comprovando com o relatório de 
ensaio, conforme Encarte B.Q. 

 
3.1.2.7. Saias 
3.1.2.7.1. A altura mínima das saias laterais da carroçaria em relação ao plano de 

apoio às rodas, medida no centro do entre eixos, deve estar em conformidade com a Tabela 9: 
Tabela 9: Saias laterais dos veículos. 

Tipo Altura mínima da Saia (mm) Tolerância 
ORE 1 500 -5% 
ORE 2 550 -5% 
ORE 3 600 -5% 

Fonte: Programa Caminho da Escola 

3.1.2.7.2. A altura da saia lateral deve ser medida no centro do entre eixos, 
desconsiderando as regiões da porta de serviço e da porta dedicada do DPM. 

3.1.2.7.3.  Na possibilidade de existirem componentes elétricos, eletrônicos ou 
sensores junto ao sistema de escapamento, estes devem estar devidamente protegidos, prevendo 
que não sejam danificados na aplicação do veículo em condições severas. 

3.1.2.7.4.  Os componentes do veículo, tais como: tanque de combustível; tanque de 
arla; e sistema de escapamento e suas respectivas proteções metálicas não devem ultrapassar a 
linha da saia (tolerância de 150 mm abaixo da saia).  

3.1.2.7.5. Devem ser instalados reforços internos (metálicos) nas saias dianteiras. 
 
3.1.2.8. Sistema de Iluminação Externa e de Sinalização  
3.1.2.8.1. O conjunto óptico do veículo deve ser ajustado conforme o projeto de cada 

fornecedor, atendendo as respectivas resoluções do Contran. 
3.1.2.8.2. Deve dispor de lanternas intermitentes de luz branca, dispostas nas 

extremidades da parte superior dianteira e de luz vermelha dispostas nas extremidades da parte 
superior traseira, ativadas em conjunto com o acionamento da porta de serviço. 

3.1.2.8.3. Deve ser provido de lanterna de freio elevada (brake light) instalada na 
máscara traseira, com seu centro geométrico sobre a linha central vertical do veículo, seu 
funcionamento deve ser conjugado, exclusivamente com o acionamento das luzes de freio. A 
intensidade de luminosidade da lanterna elevada deve garantir, no mínimo, a mesma luminosidade 
produzida pelas demais luzes de freio. 
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3.1.2.8.4. Deve ser provido de 02 (duas) lanternas de marcha ré, sendo que a 
intensidade de luz emitida por cada uma delas deve ser de, no máximo, 900 (novecentas) candelas 
em direção abaixo do plano horizontal, de acordo com a CONTRAN 970/2022. 

3.1.2.8.5. Para efeito de segurança na utilização de marcha ré, deve ser incorporado 
um sinal de alerta com pressão sonoro de 90 dB(A), sendo admitida a tolerância de + 3 dB(A), 
associado ao engate da marcha ré, com frequência entre 500 Hz e 3 000 Hz. A medição deve 
ocorrer a 1 000 mm da fonte em qualquer direção, junto à parte traseira externa do veículo e com 
o motor ligado. 

3.1.2.8.6. Deve ser utilizado dispositivo atenuador noturno com redução de até 15 dB 
(A), mediante conjugação com as luzes de posição do veículo. 

3.1.2.8.7. Deve possuir, em cada lado da carroçaria, em distâncias aproximadamente 
iguais, lanternas na cor âmbar, agrupadas a retrorrefletores, conforme previsto nas Resoluções 
Contran n.º 970/2022, e suas atualizações. 

 
3.1.2.9. Comunicação Visual e Tátil   
3.1.2.9.1. No projeto de comunicação visual interna e externa do veículo, devem ser 

atendidos todos os conceitos e critérios definidos na seção 7 da norma ABNT NBR 14022/2011 e 
suas atualizações. 

3.1.2.9.1.1 No projeto de comunicação visual e tátil do veículo, não se aplicam os subitens 
7.2.3.2, 7.2.3.3, 7.2.3.4, 7.3.2.3 e 7.3.6.3 da norma ABNT NBR 14022/2011. 

3.1.2.9.2. Deve possuir 04 (quatro) SIA (Símbolo Internacional de Acesso), 
localizados: 01 (um) no para-brisa; 01 (um) no painel traseiro; 01 (um) na lateral direta na porta 
do DPM; e 01 (um) na lateral esquerda, próximo à janela do condutor. 

3.1.2.9.2.1. Os SIA devem ser protegidos com verniz, exceto o aplicado no para-brisa, 
com espessura de camada adequada para a manutenção de suas integridades. 

3.1.2.9.2.2.  O SIA localizado na lateral direita na porta do (DPM) deve ser posicionado, 
verticalmente, na metade da medida da altura da faixa lateral e, horizontalmente, correspondendo 
à metade da medida da largura da porta. 

3.1.2.9.2.3.  O SIA localizado no para-brisa deve ser afixado, obrigatoriamente, na 
porção inferior direita deste. 

3.1.2.9.3. Devem ser utilizadas simbologias específicas em todas as informações e 
orientações existentes no interior do veículo. 

3.1.2.9.4. Deve ser aplicado dispositivo de sinalização tátil nas colunas e/ou 
balaústres próximas às poltronas preferenciais. 

3.1.2.9.5. A cor externa do veículo deve ser “Amarelo Escolar” (referência da cor: 
1.25Y 7/12 - Tabela de Cartelas Munsell), pintada em sistema poliuretano bicomponente, com 
espessura da camada seca de no mínimo 60 µm, sem prejuízo da faixa definida abaixo.  

3.1.2.9.6. Na traseira e nas laterais das carroçarias, deve ser pintada, em toda a sua 
extensão, uma faixa horizontal com as seguintes especificações: cor preta com 400 mm ± 10 mm 
de altura, a meia altura da carroçaria, na qual deve ser inscrita, em letras maiúsculas, o dístico 
“ESCOLAR”, na tipologia Arial, com altura da letra de 280 mm ± 10 mm, na cor “Amarelo 
Escolar”, pintado em sistema poliuretano bicomponente, e espessura da camada seca de no mínimo 
60 µm. 

3.1.2.9.7. Deve ser pintada ou adesivada no vidro do para-brisa uma película na cor 
preta para proteção solar do condutor, com altura de 280mm ±10mm, contendo de forma 
centralizada o dístico “ESCOLAR”, na cor amarela, com altura da letra de 200mm ±5mm, na 
tipologia Arial, devendo ser legível pelo lado externo do veículo.  

3.1.2.9.8. Não é permitida a instalação de caixa de vista. 
3.1.2.9.9. Nas laterais direita e esquerda do veículo, no centro da altura da faixa de 

identificação definida no Item 3.1.2.9.6, devem ser pintadas ou adesivadas, devendo ser protegidas 
com verniz, as imagens do Encarte B.F deste CIT. 
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3.1.2.9.10. Excepcionalmente, por solicitação formal do FNDE, as marcas 
institucionais poderão ser ajustadas bem como, por solicitação formal do ente federado, poderá ser 
acrescida a marca institucional local. 

3.1.2.9.11. Na máscara traseira do veículo, devem ser pintadas ou adesivadas, as 
imagens do Encarte B.F deste CIT, devendo ser protegidas com verniz. 

3.1.2.9.12. Na máscara traseira do veículo deve ser afixado um adesivo refletivo na cor 
preta, protegido por verniz, contendo a expressão “Disque Denúncia: 0800 616161”, na tipologia 
Arial, devendo ser protegido com verniz - Encarte B.I deste CIT. 

3.1.2.9.13. Na máscara traseira da carroçaria, deve ser afixada uma placa de sinalização 
de limitação de velocidade confeccionada em adesivo refletivo, devendo ser protegida com verniz 
- Encarte B.I deste CIT. 

3.1.2.9.14. Os dispositivos refletivos de segurança devem ser afixados respeitando-se 
os posicionamentos, equidistantes de, no mínimo, 3 (três) dispositivos ao longo da medida do entre 
eixos, 2 (dois) ao longo da medida do balanço traseiro, 1 (um) ao longo da medida do balanço 
dianteiro, e 4 (quatro) na traseira, de acordo com o estabelecido na Resolução Contran n° 
959/2022, alternando os segmentos de cores (vermelho e branco), dispostos horizontalmente e 
distribuídos de forma uniforme, observando que as extremidades externas localizadas na traseira 
dos ônibus devem ser vermelhas. - Encarte B.G deste CIT. 

 
3.1.2.10. Painel Traseiro 
3.1.2.10.1. O painel traseiro deve ser totalmente fechado, sem área envidraçada. 
3.1.2.10.2. Deve existir, no painel traseiro, compartimento com acesso externo, para a 

guarda do conjunto sobressalente (estepe) e dos equipamentos mínimos necessários para a sua 
substituição (macaco hidráulico e chave de roda), triângulo, dispositivos para rebocador, 
dispositivo para acionamento de emergência do DPM e ferramenta específica para retirada dos 
bloqueios de janela no caso de inoperância do ar-condicionado. 

3.1.2.10.2.1. As ferramentas obrigatórias e demais dispositivos devem possuir sistema 
de fixação, rígida ou flexível, para perfeita retenção durante o deslocamento do veículo. 

3.1.2.10.3. O compartimento deve possuir internamente no mínimo duas luminárias 
com intensidade mínima de 15 lux cada, e potência mínima de 2,5 W cada, instaladas na parte 
interna da tampa traseira e com acionamento conjugado a abertura da tampa, devendo possuir 
dispositivo do tipo lençol de borracha para proteção do para-choque durante o procedimento de 
operação do estepe. 

3.1.2.10.4. A guarda e a retirada do estepe deverão ser executadas através da utilização 
de um dispositivo embarcado que possibilite a realização dessas operações por apenas 01 (uma) 
única pessoa. 

 
3.1.2.11. Porta de Serviço e Degraus 
3.1.2.11.1. A porta de serviço do veículo deve ser posicionada atrás do eixo dianteiro 

(direcional), o mais próximo possível deste, atendendo os requisitos técnicos e construtivos.  
3.1.2.11.2. O vão livre mínimo para passagem deve ser conforme parâmetros da Tabela 

10: 
Tabela 10: Vão Livre da Porta de Serviço e Degraus dos veículos. 

Tipo Largura (mm) Altura (mm) 
ORE 1 650 1.700 
ORE 2 650 1.800 

ORE 3 650 1.800 

Fonte: Programa Caminho da Escola 

3.1.2.11.2.1.  A altura deve ser verificada a partir do nível do primeiro degrau da escada 
ao marco superior da porta. 



15 
 

3.1.2.11.3. Para efeito da largura útil da porta de serviço, deve ser garantida uma altura 
entre 700 e 1.600 mm (tolerância de +5%), relativa ao nível do primeiro degrau, sendo que a 
dimensão pode ser reduzida em até 100 mm quando esta medição for feita no nível do pega-mãos 
(Figura 6). 

 
                  Figura 6 - Imagem ilustrativa. 

 
3.1.2.11.4. A porta de serviço deve ser de folha simples, do tipo dobradiça ou sedan, o 

seu sistema de movimentação deve ser pneumático.  
3.1.2.11.5. A folha da porta de serviço deve abrir de forma que o seu lado interno fique 

voltado para a área de acesso do veículo, quando for o caso. A abertura e fechamento da porta 
devem ser feitas na velocidade máxima de 0,33 m/s. 

3.1.2.11.6. Os dispositivos de movimentação da porta de serviço não podem ser 
posicionados de forma a obstruir a passagem, nem colocar em risco a integridade física dos 
estudantes, tanto no embarque como no desembarque. 

3.1.2.11.7. A porta de serviço deve conter área envidraçada em sua parte superior e 
inferior que corresponda a no mínimo 60% de sua área de superfície.  

3.1.2.11.8. Todos os vidros utilizados devem ser de segurança, conforme disposto nas 
normas ABNT NBR 9491 e Resolução Contran n° 960/2022 e suas atualizações. 

3.1.2.11.9. A porta de serviço deve contar com dispositivos que permitam, em caso de 
emergência, a abertura manual, pelo interior do veículo e pelo seu lado externo. 

3.1.2.11.10. No lado interno do veículo, o mecanismo do dispositivo de emergência deve 
estar posicionado na coluna entre a porta de serviço e a janela dianteira direita, ao alcance dos 
estudantes, em uma altura máxima de 1.500 (mm) do piso, devidamente protegido para evitar o 
seu acionamento acidental (Figuras 7 e 8). 

 
Figura 07 - Imagem ilustrativa. 
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Características 
— dimensões: 85 mm (comprimento) × 55 
mm (largura); 
— fonte: tipologia Helvética ou similar; 
— cor das letras: preto; 
— cor do fundo: amarelo; 
— cor dos contornos: preto 

 
Figura 08 - Imagem ilustrativa. 

 
3.1.2.11.10.1.  O dispositivo de emergência de abertura da porta deve ser instalado de 

modo que sua atuação não seja permitida com o veículo em movimento. 
3.1.2.11.10.2.  Deve ser instalado sinal ótico e sonoro no painel de controles do posto de 

comando para indicar porta aberta, no caso de acionamento do dispositivo de emergência de 
abertura das portas, abertura decorrente de ato de vandalismo, situação técnica involuntária ou, 
ainda, falha no sistema de segurança da porta dedicada para DPM. 

3.1.2.11.11. O procedimento de abertura e fechamento da porta de serviço do veículo 
deve ser feito exclusivamente pelo condutor, deve ter um sistema de segurança que não permita a 
abertura da porta de serviço quando em circulação. 

3.1.2.11.11.1. Deve haver um sistema automático e integrado que impeça o movimento do 
veículo enquanto as portas estiverem abertas, garantindo que o veículo esteja totalmente parado (0 
km/h) para o embarque e desembarque de passageiros. 

3.1.2.11.11.2. O sistema deve liberar o movimento do veículo somente com o fechamento 
completo da porta de serviço, por meio de tecnologia que interprete a condição de "porta fechada”. 
O sistema de bloqueio da porta de serviço deve também liberar o funcionamento do acelerador do 
veículo, somente com a porta fechada.  

3.1.2.11.11.3. Para eventual situação técnica de abertura involuntária da porta ou de 
atuação forçada por parte de passageiros (vandalismo), com o veículo em movimento, deve haver 
tecnologia que desative o pedal do acelerador e/ou atue de forma gradativa para redução da 
velocidade até a parada total do veículo, além de haver indicação ótica e sonora no painel de 
controle, para alerta sobre qualquer porta aberta. 

3.1.2.11.11.4. Deve constar, em um dos manuais de operação do veículo, um alerta ao 
motorista para que não tente arrancar com o veículo quando qualquer porta estiver aberta. 

3.1.2.11.12. A porta de serviço deve possuir um sistema de segurança do tipo 
antiesmagamento com força máxima de 25 kgf . 

3.1.2.11.12.1  Essa força deve ser verificada através de uma célula de carga com 
dispositivo auxiliar construído para tal. O dispositivo deve ter como característica duas chapas 
metálicas quadradas de 250 mm x 250 mm para contato com as superfícies avaliadas. Para evitar 
o dano as superfícies do veículo, o fabricante pode optar por revestir as chapas metálicas com 
material esponjoso ou emborrachado.  

3.1.2.11.12.2  A abertura entre as chapas do dispositivo deve ser ajustada para 180±50 mm 
ou 120±10 mm, em seguida, deve-se posicionar o dispositivo aproximadamente à metade da altura 
da porta, alinhando o centro da célula de carga com o centro das superfícies de contato a serem 
avaliadas. Após, deve-se acionar o mecanismo de fechamento da porta, e por fim registrar a força 
máxima atingida para atuação do sistema antiesmagamento. 

3.1.2.11.12.3  Os equipamentos de medição devem possuir calibração, conforme descrito 



17 
 

no item 5.7.3, item g) do Controle da Qualidade. 

3.1.2.11.12.4  A Figura 9 apresenta um esboço de dispositivo para obtenção da força do 
sistema antiesmagamento: 

 
Figura 9 - Imagem ilustrativa. 

 

3.1.2.11.13.  A porta de serviço deve possuir uma fechadura externa com chave.  

3.1.2.11.14. Os apoios para embarque e desembarque devem ser na cor amarela e 
guarnecer a entrada e saída do veículo, instalados sempre no interior da carroçaria, admitindo-se 
fixá-los na folha da porta de serviço, desde que somente se projetem para o exterior quando estas 
estiverem abertas. 

3.1.2.11.15. Adicionalmente, quando não existir balaústre no piso do salão 
imediatamente após o último degrau de acesso, devem ser instalados corrimãos inferiores (tipo 
bengala), no poço dos degraus, posicionados entre o piso interno e o patamar do degrau da escada, 
mantendo-se um vão livre mínimo de 650 mm.  

3.1.2.11.16. Os apoios de embarque não podem obstruir o acesso, nem reduzir a largura 
efetiva do corredor interno de circulação. 

3.1.2.11.17. A porta de serviço do veículo deve possuir vedação que não permita a 
entrada de água e poeira no seu interior. A vedação deve ocorrer com a utilização de dispositivo 
do tipo borracha nas suas extremidades da porta de serviço. 

3.1.2.11.18. Os procedimentos de abertura da porta de serviço pelos lados externo e 
interno (nos casos de emergência) devem constar no Manual do Usuário. 

3.1.2.11.19 O dispositivo destinado à abertura e fechamento externo da porta de serviço só 
deve ser habilitado quando o freio estacionário estiver acionado. 

3.1.2.11.20. As dimensões a serem observadas na construção dos degraus da escada 
devem ser conforme indicados na Tabela 11:  

Tabela 11: Dimensões para construção dos degraus dos veículos. 

Referências 
Dimensões (mm) 

Mínima Máxima 
A - 500 
B 120 350 
C 250 - 

Fonte: Programa Caminho da Escola 

3.1.2.11.21. A escada de acesso ao veículo deve ser construída com 03 (três) degraus. 
Admitir-se-á, quando aplicável, 02 (dois) degraus - (Figura 10). 
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Referências: 

● A = altura em relação ao solo. 
● B = altura do espelho do degrau. 
● C = profundidade do piso do degrau 
 
Figura 10 - Imagem ilustrativa 

3.1.2.11.22. No mínimo 02 (duas) luminárias devem ser instaladas na região de 
embarque e desembarque do veículo, acionadas pelo mecanismo de abertura da porta de serviço, 
possibilitando a visualização da área externa do veículo. Uma luminária no alto da porta com 
índice de luminosidade não inferior a 30 lux, medida a 1.000 mm acima da superfície dos degraus 
da escada. Outra, na região do fosso dos degraus sendo direcionada para o exterior do veículo com 
índice de luminosidade não inferior a 30 lux, medida horizontalmente a 1.000 mm do primeiro 
degrau. 

3.1.2.11.23. Os degraus da escada devem possuir um perfil de acabamento na cor 
amarela, junto as suas bordas ou arestas, com largura mínima de 10 mm. 

3.1.2.11.24. A superfície de piso dos degraus deve ser do tipo “passadeira” na cor cinza 
escuro com espessura mínima de 1,5 mm e possuir características antiderrapantes com coeficiente 
de atrito estático (CAE) mínimo de 0,38, obtido conforme o Anexo A da ABNT NBR 15.570/2021. 

3.1.2.11.25. No piso do primeiro degrau deve ser instalado 01 (um) dreno para 
escoamento de água (Figura 11), posicionado no lado adjacente da porta de serviço. 

 
Figura 11 - Imagens ilustrativas. 

 
3.1.2.12. Dispositivo de Poltrona Móvel (DPM) 
3.1.2.12.1  DPM é o equipamento instalado no veículo para transposição de fronteira 

para embarque e desembarque de estudante com deficiência, ou com mobilidade reduzida, que 
permita realizar o deslocamento de uma, ou mais poltronas, do salão de passageiros, do exterior 
do veículo, ao nível do piso interno, devidamente certificado pelo Inmetro nos termos da Portaria 
Inmetro nº 36, de 2021, suas complementares, e demais normativos do Inmetro aplicado à 
transposição de fronteira. 

3.1.2.12.2. Deve ser equipado com DPM, conforme disposto na norma ABNT NBR 
16558 e suas atualizações, no que couber. 

3.1.2.12.2.1. O(s) mecanismo(s) do sistema principal dos movimentos verticais, 
ascendentes e descendentes, da poltrona móvel do DPM não devem possuir componentes que, 
devido à natureza do projeto destes, possuam acabamentos superficiais e/ou elementos de 
retenção/vedação de fluído não compatíveis com a exposição contínua às partículas abrasivas 
presentes em atmosferas de ambientes rurais. 

3.1.2.12.2.2. Os mecanismos, fiações e correias devem possuir proteção de modo a evitar 
acidentes por ocasião do seu funcionamento, obedecido seu projeto técnico.  

3.1.2.12.3.  A poltrona móvel deve dispor de um cinto de segurança de três pontos e um 
colete torácico de quatro pontos, conforme disposto na norma ABNT NBR 16558 e suas 
atualizações, no que couber. (Figura 12). 
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Figura 12 - Imagem ilustrativa 

 
3.1.2.12.4. Deve dispor de uma porta dedicada posicionada na lateral do veículo após 

a porta de serviço. A porta do DPM, quando na condição de aberta, não pode obstruir o vão de 
acesso da porta de serviço. A abertura e fechamento da porta do DPM deve ser de acionamento 
manual. Deve possuir trava de segurança ou chave que impeça sua abertura acidental pelo interior 
do veículo, possuir vedação e proteção impedindo a entrada de água e poeira no interior do veículo. 

3.1.2.12.4.1. Na porta dedicada do DPM, deve haver um sistema de segurança adicional, 
com trava mecânica, que garanta a condição de porta fechada e travada. O sistema deve estar em 
acordo com o item 3.1.2.11.11.1., prevendo sua atuação sempre que a porta do DPM não estiver 
na condição “fechada” e “travada”, garantindo assim que o sistema de trava de segurança esteja 
devidamente acionado para a liberação do movimento do veículo.  

3.1.2.12.5.  A porta dedicada de acesso ao DPM deve ter abertura de 180º (tolerância 
de -15º), largura mínima de 800 mm, proporcionando um vão livre de no mínimo 300 mm para a 
movimentação das pernas do usuário durante o embarque e desembarque, e altura de 1.350 mm, 
tolerância de ±10%, proporcionando um vão livre de 900 mm acima da linha do assento da poltrona 
móvel. 

3.1.2.12.6.  A porta dedicada deve possuir um dispositivo do tipo batente de borracha 
com pino trava para manter a porta aberta mesmo em pisos inclinados, garantindo a segurança do 
usuário durante a operação do DPM. 

3.1.2.12.7. Todas as áreas de transposição do DPM devem possuir acabamento com perfis 
amarelos. 

3.1.2.12.8.  As instruções de uso e informações a serem observadas nos procedimentos 
de embarque e desembarque por meio de Dispositivo de Poltrona Móvel devem estar afixadas na 
parte interna da porta dedicada do DPM, em local de fácil visualização, obrigatoriamente na porção 
central desta e, preferencialmente, na altura da visão do operador. Os tamanhos de caracteres, 
símbolos e desenhos das instruções de uso devem ser tal que possibilite a fácil visualização e 
perfeito entendimento do funcionamento do dispositivo. 

 
3.1.2.13. Para-Brisa e Janelas 

3.1.2.13.1. O vidro do para-brisa deve ser de vidro de segurança laminado, conforme a 
norma ABNT NBR 9491 e suas atualizações e conforme descrito na Tabela 12. 

Tabela 12: Vidro do para-brisa dos veículos. 
Tipo Para-brisa 

ORE 1 Inteiriço ou bipartido 
ORE 2 Bipartido 

ORE 3 Bipartido 

Fonte: Programa Caminho da Escola 

3.1.2.13.2. Todos os vidros utilizados nas janelas devem ser de segurança, conforme 
disposto na norma ABNT NBR 9491, na Resolução Contran 960/2022, e suas atualizações. 
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3.1.2.13.3. As janelas laterais devem ser construídas com vidros móveis, capazes de 
deslizar em caixilhos próprios e quando fechadas, deverão possuir dispositivos que permitam seus 
travamentos. 

3.1.2.13.4. Adicionalmente, deve possuir bloqueio que impeça a abertura da janela 
durante o uso do ar-condicionado, bloqueio este que poderá ser retirado com uso de ferramenta 
adequada, armazenada pelo encarroçador no painel traseiro, em caso de inoperância do sistema de 
climatização. 

3.1.2.13.5. As janelas laterais devem possuir na sua parte inferior vidros fixos 
(bandeira) e sua altura deve ser 1/3 (um terço) da altura da janela. Janelas de acabamento, de 
complementação ou de necessidades estruturais podem ser totalmente fixas. 

3.1.2.13.6. A abertura dos vidros móveis superiores, exceto as janelas de acabamento 
e/ou complementação, por questões de segurança, deve ser de 150 mm (tolerância de -05 e +10 
mm) em cada uma das folhas, que contará com limitadores de abertura, fixados nas estruturas das 
esquadrias, e de difícil remoção (Figura 13). 

 

 
Figura 13 - Imagem ilustrativa. 

 
3.1.2.13.7. As janelas devem ter altura e largura conforme Tabela 13. Exceto para 

janelas de acabamento e/ou complementação de necessidades estruturais. 
Tabela 13: Altura e Largura das janelas dos veículos. 
Tipo Altura mínima (mm) Largura entre (mm) 

ORE 1 700 1.000 e 1.600 
ORE 2 700 1.000 e 1.600 

ORE 3 800 1.000 e 1.600 

Fonte: Programa Caminho da Escola 
 
3.1.2.13.8. A altura do peitoril da janela, medida da parte inferior exposta do vidro em 

relação ao piso interno, deve estar entre 700 e 1.000 mm, excetuando: 
a) as janelas localizadas no posto de comando; 

b) as janelas localizadas nas regiões das caixas de rodas ou patamares elevados. 

3.1.2.13.9. As janelas devem possuir barra de proteção fixada na estrutura dos vidros 
fixos, (Figura 14). 

 

 
Figura 14 - Imagem ilustrativa. 

 
 

150 mm de cada lado 
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3.1.2.13.10. Todos os vidros das janelas que não interferem nas áreas envidraçadas 
indispensáveis à dirigibilidade do veículo, conforme o Anexo da Resolução Contran n° 960/2022 
e suas atualizações, devem ser escurecidos originalmente, sem a utilização de películas específicas, 
na tonalidade verde, sendo esta cor incorporada durante o processo de fabricação do vidro (vidro 
colorido na massa), e suas características devem atender às especificações da Tabela 14: 

 
Tabela 14: Características e Especificações dos vidros das janelas dos veículos. 

Propriedade Descrição  Sigla Medição 

Fatores luminosos 
Transmissão de luz (%)  TL ≤ 78,0 

Reflexão (%) Externa RLe ≤ 7,2 
 Interna RLi ≤ 7,2 

Fatores de energia 
 

Transmissão energética 
(%) 

 TE ≤ 52,4 

Reflexão energética 
(%) 

Externa REe ≤ 5,8 

 Interna REi ≤ 5,8 
Absorção  Abs% ≥ 41,0 
Fator solar  FS ≤ 0,632 

Coeficiente de 
sombreamento 

 CS ≤ 0,726 

Transmissão térmica Fator U  UW/m2/K ≤ 5,76 
Fonte: Programa Caminho da Escola 

 

3.1.2.13.11. Todos os vidros das janelas, do para-brisa, além das divisórias internas, 
quando existente, devem cumprir com as prescrições de segurança no que se refere ao modo de 
fragmentação, resistência ao impacto da cabeça e resistência a abrasão, conforme Resolução 
Contran n° 960/2022 e suas atualizações.  

3.1.2.13.12. Admite-se quebra-vento na janela do condutor, desde que, quando aberto, 
não seja projetado mais do que 100 mm em relação à lateral do veículo. 

 
3.1.2.14. Gabinete Interno 
3.1.2.14.1. A altura interna em qualquer ponto do corredor central de circulação de 

estudantes, medida verticalmente do piso do veículo ao revestimento interior do teto, deve ser 
conforme Tabela 15. 

Tabela 15: Altura interna dos veículos. 
Tipo Altura mínima (mm) 

ORE 1 1.800 
ORE 2 1.900 

ORE 3 1.900 

Fonte: Programa Caminho da Escola 

3.1.2.14.2.  O contrapiso do salão de passageiros deve ser em alumínio com 
revestimento do tipo “passadeira” na cor cinza escuro, com espessura mínima de 1,5 mm e 
coeficiente de atrito estático (CAE) mínimo de 0,38, obtido conforme o Anexo A da ABNT NBR 
15.570/2021. 

3.1.2.14.3. Podem ser utilizados outros materiais na região das caixas de rodas e no 
piso da cabine do condutor como contrapiso, quando da utilização de madeira, compensado naval 
ou equivalente, deve haver tratamento específico para evitar apodrecimento, ação de fungos, entre 
outros, aplicando o mesmo revestimento do tipo passadeira do salão de passageiros sobre tais 
materiais. 
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3.1.2.14.4. Todos os componentes estruturais abaixo do piso, incluindo a parte interna 
da saia da carroçaria, quando construídas com materiais sujeitos à corrosão, devem receber 
tratamentos anticorrosivo e antirruído. 

3.1.2.14.5. As tampas de inspeção eventualmente existentes no piso do veículo devem 
estar montadas e fixadas de modo a não poderem ser deslocadas ou abertas sem a utilização de 
ferramentas ou chaves. 

3.1.2.14.6. Os dispositivos para abertura das tampas de inspeção ou de acabamento (por 
exemplo: perfis, sinalizadores, entre outros) do piso não podem ultrapassar 6,5 mm do nível do 
piso. 

3.1.2.14.7. Não pode ser instalado qualquer acessório ou equipamento sobre as tampas 
que dificulte a realização de inspeção ou manutenção nos agregados mecânicos. 

3.1.2.14.8  Devem ser instalados, no assoalho, no mínimo, 06 (seis) drenos para 
escoamento de água, nas seguintes localizações: 02 (dois) na traseira, 02 (dois) na dianteira e 02 
(dois) no centro. 

3.1.2.14.9 Os drenos traseiros do assoalho devem ser instalados alinhados próximo à 
linha frontal do assento da última fileira de poltronas dos estudantes, de modo que possibilitem 
abertura e fechamento de forma operacional. 

3.1.2.14.10. Identificação dos desníveis e limites 
3.1.2.14.10.1. Deve ser instalado um perfil de acabamento na cor amarela com largura 

mínima de 10 mm, para identificação de todos os desníveis existentes ao longo do salão de 
estudantes, abrangendo inclusive regiões expostas das caixas de rodas e degraus, quando 
existentes. 

3.1.2.14.10.2. Na região da porta de serviço deve ser instalado um perfil de acabamento 
na cor amarela com largura mínima de 10 mm, para identificação dos limites do piso interno. 

3.1.2.15. Climatização Interna 
3.1.2.15.1. O veículo deverá ser equipado com ar-condicionado - dispositivo de 

climatização para o interior dos veículos, com princípio de funcionamento baseado no ciclo 
refrigeração por Compressão Mecânica de Vapor (CMV), seguindo especificações mínimas 
conforme tabela 16: 

Tabela 16: Sistema ar-condicionado 

Tipo 
Tipo de 

Equipamento 
Capacidade 
[BTU/H] 

Vazão do 
Evaporador [m³/h] 

Deslocamento 
Volumétrico 

Compressor [cm³/rev] 
ORE 1 Split 75.000 3.300 310 
ORE 2 Teto 90.000 4.400 310 

ORE 3 Teto 120.000 6.600 630 

 
3.1.2.15.2. Veículos com sistema de refrigeração tipo “Split” deverão ter o 

condensador instalado sobre o teto do veículo, buscando uma melhor troca térmica com o ambiente 
externo e redução na saturação do trocador de calor devido impurezas. 

3.1.2.15.3. Veículos com o sistema de refrigeração tipo “Teto” deverão possuir as 
unidades evaporadora e condensadora integradas, bem como a instalação de dutos internos ao 
longo do comprimento do salão e em ambos os lados da carroceria, para melhor distribuição da 
vazão de ar do evaporador. 

3.1.2.15.4. O compressor deverá estar acoplado junto ao motor do veículo mediante 
uso de correias, sendo posicionado no interior do painel/capô do veículo, acima da linha da 
longarina do chassi, sem que esteja próximo ao solo, buscando uma melhor proteção contra 
intempéries, impurezas e alagamentos. 

3.1.2.15.5. As laterais, teto e base da carroceria deverão ter a aplicação de mantas para 
isolamento térmico, com espessura mínima de 5mm, em que o material do isolante deverá ter uma 
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condutividade térmica igual ou inferior ao valor de 0,045 W/m.K (0 °C) (comprovado com 
certificado do fornecedor). 

3.1.2.15.6. Para reter o particulado sólido presente no ar e restringir a circulação destes 
no interior do veículo, o sistema de ar-condicionado deve ser equipado com filtro (manta filtral 
lavável) tanto no compartimento do retorno do ar do salão como internamente no equipamento de 
Ar-condicionado. 

3.1.2.15.7. O veículo deverá estar equipado com mostrador digital de temperatura interna, 
com ajuste pré-programado, sem possibilidade de alteração durante a operação do serviço, 
possuindo dispositivo do tipo chave, ou outra solução tecnológica, que permita alteração na 
temperatura somente pelo condutor. 

3.1.2.15.8. O equipamento deve ter opção, de no mínimo, duas velocidades de 
insuflamento de ar no evaporador com ajuste no painel do motorista 

3.1.2.15.9. Em veículos com o sistema de refrigeração tipo “Teto”, a distribuição de ar 
deve ser realizada por dutos, uniformemente ao longo do salão de passageiros. As saídas do ar 
devem ser realizadas por difusores fixos, e não devem sofrer interferência pelo porta-mochilas. 

3.1.2.15.9.1. Deve existir no mínimo um difusor com controle independente na parte 
frontal do duto, direcionando o ar para a área do posto de comando. 

3.1.2.15.9.2. Nas extremidades dos dutos de distribuição e abaixo do evaporador, devem 
ser instaladas portas de inspeção para permitir acesso para limpeza periódica. 

3.1.2.15.10. A eficiência do sistema e a correta distribuição do ar refrigerado deverão 
ser comprovadas através de ensaios com resultados registrados em laudos emitidos por institutos 
idôneos, seguindo o procedimento descrito no Encarte B.P. 

3.1.2.15.11. Deve ser assegurada a renovação de ar no interior do veículo, garantindo o 
mínimo de 8m³/h por pessoa. Quando o sistema de ar-condicionado estiver inoperante, a renovação 
de ar deve ser de 20 vezes por hora. 

3.1.2.15.11.1 A quantidade mínima de dispositivos (QMD) de tomada de ar forçado para 
assegurar a renovação do ar no interior do veículo quando o sistema de ar-condicionado estiver 
inoperante deve ser obtida pela seguinte equação: 

 

 
Onde: 
VI é o valor do volume interno, expresso em metros cúbicos (m³); 
VV é o valor da vazão do ventilador (com acabamento), em metros cúbicos por hora (m³/ h). 
 
3.1.2.15.11.2 A quantidade mínima de dispositivos de tomadas de ar natural (cúpulas) deve 

ser conforme Tabela 17: 
 

Tabela 17: Quantidade dos dispositivos de ventilação dos veículos. 

Tipo 
Tomada de Ar Natural 

(Cúpula) 

ORE 1 01 
ORE 2 01 

ORE 3 01 

Fonte: Programa Caminho da Escola 

3.1.2.15.12. Os dispositivos de ventilação devem estar localizados o mais próximo 
possível do eixo longitudinal do veículo. 

3.1.2.15.13. Os dispositivos de ventilação devem ser instalados ao longo do teto de 
maneira uniforme, obedecido ao projeto técnico do tipo de veículo, assim como obedecer a ABNT 
15.570 e suas atualizações.   
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3.1.2.15.14. Os dispositivos de ventilação devem estar protegidos para possibilitar sua 
utilização em dias chuvosos. 

3.1.2.15.15. Deve haver um sistema de desembaçador do vidro do para-brisa constituído 
por trocador(es) de calor do tipo líquido/ar, não sendo admitido aquecimento pelo princípio de 
efeito “Joule”, com velocidades e capacidade de vazão suficiente para o desembaçamento do vidro, 
principalmente no campo de visão principal do condutor. 

3.1.2.15.16. Para conforto térmico do condutor, deve haver ventilação de ar que possua 
uma vazão mínima de 350 m³/h. 

 
3.1.2.16. Iluminação Interna 
3.1.2.16.1. O sistema de iluminação do salão de estudantes e da região da porta de 

serviço do veículo deve propiciar níveis adequados de iluminação que facilitem o embarque, o 
desembarque, a movimentação e o acesso às informações pelos estudantes, principalmente 
daqueles com baixa visão. 

3.1.2.16.2. A iluminação do veículo deve ser produzida por fonte de luz com o 
acionamento instalado no posto de comando, sendo a alimentação feita por, no mínimo, 02 (dois) 
circuitos com interruptores independentes, de modo que o segundo interruptor permita, no mínimo, 
50% da iluminação total para minimizar reflexos no para-brisa. 

3.1.2.16.3. O índice mínimo de luminosidade interna deve ser de 100 lux, medido a 
500 mm acima do nível de qualquer assento localizado a partir da segunda fileira de poltronas, a 
contar do posto de comando. 

3.1.2.16.4. No posto de comando, e na primeira fila de poltronas atrás dele, admite-se 
uma iluminação com índice de luminosidade não inferior a 30 lux, de maneira a minimizar reflexos 
no para-brisa e nos espelhos retrovisores internos. 

3.1.2.16.5. No posto de comando devem ser instaladas 02 (duas) luminárias com 
controles independentes. 

3.1.2.17. Revestimento Interno 
3.1.2.17.1. Os materiais utilizados para revestimento interno devem possuir 

características de retardamento à propagação de fogo e não podem produzir farpas em caso de 
rupturas, devendo proporcionar ainda, isolamentos térmico e acústico. 

3.1.2.17.2. O compartimento do motor e o sistema de exaustão devem ter isolamento 
acústico e térmico com no mínimo 16 mm. 

3.1.2.17.3. O revestimento interno com painéis laminados deve ser na cor cinza claro 
(gelo). 

3.1.3.  Mobiliário  
3.1.3.1. Poltrona do Condutor 
3.1.3.1.1. O projeto da poltrona do condutor deve considerar as prescrições do banco 

e sua ancoragem, definidas pela Resolução Contran n° 959/2022 e suas atualizações. 
3.1.3.1.2 A forração original da poltrona, se na cor preta, pode ser mantida, a critério 

da encarroçadora. 
3.1.3.1.3. A poltrona deve ser hidráulica ou pneumática e anatômica, regulável e 

estofada com material antitranspirante e apoio de cabeça.  
3.1.3.1.4. Quando aplicável, deve haver a regulagem lateral para facilitar o acesso do 

condutor ao posto de comando, quando o veículo for equipado com caput interno de acesso ao 
motor. 

3.1.3.2. O assento da poltrona deve ter as seguintes dimensões: 
a) largura mínima de 400 mm; 
b) profundidade mínima de 380 mm. 
c) encosto com altura mínima 480 mm, não considerando o apoio de cabeça. 

3.1.3.3. A poltrona do condutor deve permitir variações na altura entre 400 e 500 mm 
(tolerância ± 10 mm), atendendo a uma variação de curso de 100 mm (tolerância ± 10 mm) e ser 
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instalada de modo que a projeção do seu eixo de simetria no plano horizontal coincida com o 
centro do volante de direção. A medição deve ser efetuada na parte frontal, no centro do assento. 

3.1.3.3.1. A poltrona do condutor deve permitir regulagem de altura com movimento 
vertical, oferecendo no mínimo 04 (quatro) posições de bloqueio, quando a regulagem for por 
meio de estágios (e não milimétrica). 

3.1.3.4 Cinto de Segurança 

3.1.3.4.1 Deve ser instalado cinto de segurança de 03 (três) pontos, com mecanismo 
retrátil e regulagem de altura para o condutor. O cinto não pode causar incômodo nem desconforto, 
inclusive as oscilações decorrentes do sistema de amortecimento da poltrona, deve possuir aviso 
de não afivelamento Conforme Contran n° 936/2022.  

3.1.3.4.2 O cinto de segurança para o condutor e suas ancoragens devem estar em 
conformidade, inclusive com a regulagem de altura, com os requisitos das normas ABNT NBR 
6091, 7337 e 15570 e suas atualizações. 

 
3.1.3.5. Poltronas dos Estudantes 
3.1.3.5.1.1. O projeto das poltronas deve considerar as prescrições dos bancos e suas 

ancoragens, conforme Resolução Contran n° 959/2022. 
3.1.3.5.1.2. As poltronas devem ser do tipo sofá, com assentos inteiriços ou 

individualizados, não devem possuir encosto alto de cabeça ou pega-mão e podem possuir apoio 
para acomodação dos pés, bem como devem ter acabamento traseiro para proteger os mecanismos 
dos cintos retráteis. 

3.1.3.5.1.3. As poltronas devem ter o assento e o encosto estofados e revestidos em vinil 
lavável antideslizante, estampados conforme Encarte B.L deste CIT.  

3.1.3.5.1.4. Na parte traseira das poltronas deve ser utilizado revestimento em tecido 
liso, sem estampa ou cobertura plástica, na cor azul, na tonalidade mais próxima possível do 
revestimento da poltrona. 

3.1.3.5.1.5. A parte traseira das poltronas deve ser totalmente fechada, inexistindo 
quaisquer arestas, bordas ou cantos vivos.  

3.1.3.5.1.6. Deve ser evitado que parafusos, rebites ou outras formas de fixação estejam 
salientes para que não haja arestas cortantes. 

3.1.3.5.1.7. Deve possuir poltronas para uso preferencial de estudantes com deficiência 
ou mobilidade reduzida dispostas da seguinte forma: 01 (uma) poltrona individual do DPM, 01 
(uma) poltrona individual ao lado do DPM, e 01 (um) conjunto de poltronas duplo ou triplo 
imediatamente atrás da porta dedicada. 

3.1.3.5.1.8. Para possibilitar a identificação dos assentos preferenciais pelos estudantes 
com deficiência visual, a coluna ou o balaústre junto ou próximo a cada banco deve apresentar 
dispositivo tátil, conforme subitem 7.3.2 da norma ABNT NBR 14022/2011. 

3.1.3.5.1.9. A identificação visual das poltronas preferenciais deve ser feita através de 
adesivo aplicado no vidro - Encarte B.J deste CIT. 

3.1.3.5.1.10. As poltronas preferenciais devem ter características construtivas que 
maximizem o conforto e a segurança, tais como: 

a) posicionamento de forma a não causar dificuldade de acesso; 
b) identificação visual na cor amarela, apenas no revestimento da face frontal do encosto 

da poltrona, contrastando com as demais poltronas, de forma a ser facilmente percebida;  
c) apoio de braço (lateral - lado do corredor de circulação) do tipo basculante na cor 

amarela; 
3.1.3.5.2. Dimensões Gerais 
3.1.3.5.2.1. A altura máxima do assento, em relação ao local de acomodação dos pés, 

deve ser de 400 mm (Figura 15). Esta dimensão será medida na linha média do referido assento, 
na sua parte frontal. Para assentos sobre caixas de rodas, pode-se adotar altura mínima de 350 mm. 
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Figura 15 - Imagem ilustrativa. 

 

3.1.3.5.2.2. A largura da poltrona deve ser medida tomando como base a metade da 
profundidade do assento, tendo como dimensões mínimas (Figura 16):  

a) 400 mm para a poltrona simples com 01 (um) assento; 
b) 800 mm para a poltrona dupla com 02 (dois) assentos inteiriços ou individualizados; 
c) 1.000 mm para a poltrona tripla com 03 (três) assentos inteiriços ou individualizados; 

 
Figura 16 - Imagens ilustrativas. 

 
3.1.3.5.2.3. A profundidade do assento deve ser de 350 mm (tolerância de +5%), tomada 

na linha de centro do assento, a partir dos seus prolongamentos. 
3.1.3.5.2.4. A altura do encosto, referida ao nível do assento, deve ser de 650 mm 

(tolerância de +5%) (Figura 15), tomada na vertical, na metade da largura do assento, a partir da 
interseção do assento com encosto.  

3.1.3.5.2.5. O ângulo do assento com a horizontal deve estar compreendido entre 5º e 
15º (Figura 15). 

3.1.3.5.2.6. O ângulo do encosto com a horizontal deve estar compreendido entre 105º 
e 115º (Figura 15). 

3.1.3.5.2.7. A distância livre entre a extremidade frontal de um assento de uma poltrona 
e o espaldar ou anteparo que estiver à sua frente, medida no plano horizontal, deve ser ≥ 300 mm. 

3.1.3.5.2.8. Todas as medições relacionadas a poltronas devem ser realizadas ao longo 
da linha de centro do encosto/assento (Figura 15). 

 
3.1.3.5.3. Posicionamento 
3.1.3.5.3.1. A disposição das poltronas deve ser estabelecida considerando-se as 

características da linha, o nível de serviço, a aplicação operacional, as dimensões da carroçaria, a 
localização da porta de serviço e a posição do motor. 



27 
 

3.1.3.5.3.2. Todas as poltronas devem ser posicionadas de forma a não causar 
dificuldade de acesso e acomodação aos estudantes, principalmente aqueles com deficiência ou 
mobilidade reduzida. Não devem existir vãos livres, lateral, em relação ao revestimento interno, e 
longitudinal, em relação ao anteparo a frente da poltrona posicionada posteriormente à porta de 
serviço. Caso existam, estes não podem ser superiores a 50 mm, a fim de preservar a integridade 
física dos estudantes. 

3.1.3.5.3.3. Serão admitidas poltronas duplas e/ou triplas inteiriças ou individualizadas 
nas últimas fileiras posteriores à porta de serviço do veículo.  

3.1.3.5.3.4. Não será admitida a instalação de poltrona simples, na última fileira junto 
ao painel traseiro interno, posicionada no centro do corredor. 

3.1.3.5.3.5. As poltronas serão dispostas em fileiras no sentido de marcha, conforme a 
classificação/tipo do ORE e deve seguir a Tabela 18 e a indicação da Figura 16. 

 
Tabela 18: Características e Especificações dos vidros das janelas dos veículos. 

Tipo 
No lado esquerdo do sentido de 

marcha 
No lado direito do sentido de 

marcha 

ORE 1 poltronas de 1.000 mm poltronas de 800 mm 
ORE 2 poltronas de 1.000 mm poltronas de 800 ou 1.000 mm 

ORE 3 poltronas de 1.000 mm poltronas de 1.000 mm 

Fonte: Programa Caminho da Escola 

 
Figura 16 - Imagem ilustrativa. 

 
3.1.3.5.4. Apoio de Braço 
3.1.3.5.4.1. As poltronas citadas abaixo devem ser providas de apoio lateral para o 

braço, tipo basculante, com comprimento máximo de 90% da profundidade da poltrona. A largura 
do apoio deve ser de no mínimo 30 mm. 

a) preferenciais destinadas aos estudantes com deficiência ou mobilidade reduzida, na cor 
amarela; 

b) posicionadas opostas à porta de serviço, na cor preta; 
c) poltronas cujo assento esteja com altura superior a 470 mm em relação ao piso do 

corredor de circulação.  
3.1.3.5.4.2. O posicionamento do apoio de braço não pode reduzir a largura do encosto 

da poltrona em mais de 20 mm, exceto para poltronas aplicadas ao DPM ou reservadas localizadas 
de forma adjacente a este dispositivo. 
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3.1.3.5.4.3. O apoio de braço deve estar recoberto com espuma moldada ou injetada, 
revestido com material ou fibra sintética, ou então com outro material resiliente sem revestimento, 
não possuindo extremidades contundentes. 

3.1.3.5.5. Encosto de Cabeça 
3.1.3.5.5.1. Apenas é permitida poltrona de encosto alto, na qual o encosto de cabeça 

faz parte da estrutura da mesma, devendo ser recoberto com espuma moldada ou injetada, revestida 
com o mesmo material da poltrona. Não é admitido apoio de cabeça adicional ou removível nas 
poltronas dos estudantes. 

3.1.3.5.6. Cinto de Segurança 
3.1.3.5.6.1. Cada poltrona simples deve ser equipada com 01 (um) cinto de segurança 

subabdominal retrátil. 
3.1.3.5.6.2. Cada poltrona dupla deve ser equipada com 02 (dois) cintos de segurança 

subabdominal retrátil. 
3.1.3.5.6.3. Cada poltrona tripla deve ser equipada com 03 (três) cintos de segurança 

subabdominal retrátil. 
3.1.3.5.6.4. A poltrona preferencial individual ao lado do DPM, deve ser equipada com 

cinto de segurança subabdominal retrátil, complementado por colete torácico de 04 (quatro) pontos 
de fixação, que não deve comprometer a utilização do cinto quando forem utilizado por estudantes 
sem deficiência (Figura 17). 

3.1.3.5.6.5. A poltrona preferencial dupla ou tripla atras do DPM deve ser equipada com 
2 (3 no caso de poltrona tripla) cintos de segurança subabdominais retráteis, complementado por 
dois coletes torácicos de 04 (quatro) pontos de fixação, que não devem comprometer a utilização 
dos cintos quando forem utilizados por estudantes sem deficiência (Figura 17). 

 

 
Figura 17 - Imagens ilustrativas. 

 
 
Notas: 

a) Quando o colete torácico não estiver em uso, este deve ser posicionado em compartimento 
atrás do encosto das poltronas, em material não vazado, a fim de não dificultar a 
acomodação dos estudantes, bem como mantê-lo limpo (Figura 18). 
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b) O colete torácico deve ser fixado na poltrona, de forma que, quando da sua não 
utilização, não seja removido do veículo, e deve ser fixado no cinto de segurança 
subabdominal somente no momento da utilização. 

 
Figura 18 - Imagem ilustrativa. 

 

 
3.1.3.5.6.6. Os cintos de segurança deverão estar devidamente homologados e 

atenderem às especificações das Normas ABNT NBR 6091 e 7337, e da Resolução Contran nº 
951/2022, e suas atualizações.  

3.1.3.5.6.7. O projeto das poltronas deve prever a proteção do mecanismo do cinto de 
segurança retrátil, para que este não fique suscetível ao estudante posicionado no banco de trás, 
consiga colocar os pés no mecanismo e danificá-lo.  Preferencialmente a proteção pode ser de 
chapa (Figura 19), ou o mecanismo pode ser posicionado de forma que não fique exposto. 

 

 
Figura 19 - Imagens ilustrativas. 

 
3.1.3.5.7. Porta-Material Escolar 
3.1.3.5.7.1. Na parte traseira das poltronas deve existir porta-material escolar, 

construído com material que mantenha a parte inferior fechada, de forma que impeça a perda de 
pequenos materiais pelo seu fundo (ex.: lápis, caneta, folhas de papéis), confeccionado em rede de 
nylon, e a sua dimensão deve ocupar toda a largura dos encostos, e deve ser equipado com uma 
travessa central para proporcionar a devida resistência (Figura 20). 
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Figura 20 - Imagens ilustrativas. 

 
3.1.3.5.7.2. No anteparo localizado na frente dos bancos preferenciais atrás da porta de 

serviço e no anteparo localizado atrás do posto do motorista deve existir porta-material escolar, 
fixado sem parafusos salientes em ambos os lados da parede, com a parte inferior fechada, 
confeccionado em rede de nylon, e a sua dimensão deve ocupar a largura do anteparo, e deve ser 
equipado com uma travessa central para proporcionar a devida resistência. (Figura 21) 

 

 
Figura 21 - Imagens ilustrativas 

 
3.1.3.5.7.3. Quando da instalação de poltrona simples, o porta-material escolar deve ser 

instalado na lateral (revestimento interno), com a parte inferior fechada, confeccionado em rede 
de nylon, e a sua dimensão deve ocupar a largura do anteparo, e deve conter uma travessa central 
para proporcionar a devida resistência. 

 
3.1.3.5.7.4. Quando da instalação de poltrona dupla atrás de poltrona simples, deve ser 

instalado porta-material escolar, sendo 01 (um) atrás do encosto da poltrona simples e o outro na 
lateral (revestimento interno), com a parte inferior fechada, confeccionados em rede de nylon, e as 
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suas dimensões devem ocupar, respectivamente, a largura do encosto e a largura da lateral 
(revestimento interno). Devem conter uma travessa central para proporcionar a devida resistência. 

 
3.1.3.6. Corredor de Circulação 
3.1.3.6.1. O corredor central de circulação deve ficar livre de obstáculos que afetem a 

segurança e integridade dos estudantes e sua largura deve ser de 300 mm (tolerância de +10%).  

3.1.3.6.2. A largura do corredor medida nas poltronas localizadas sobre as caixas de 
rodas, que possuem apoio de braço, deve ser de 300 mm, obtida na linha do assento do banco, 
medida, horizontalmente, até o ponto equivalente da poltrona oposta ao corredor, 
desconsiderando-se a medida obtida entre os braços. 

3.1.3.7. Lixeira 
3.1.3.7.1. Deve ser instalada na parte dianteira, próxima à porta de serviço, 01 (uma) 

lixeira com capacidade ≥ 09 (nove) litros, e outra na parte traseira, no fundo do corredor central 
de circulação, com a mesma capacidade.  

3.1.3.7.2. As lixeiras devem ser removíveis e sem drenos. 
3.1.3.7.3. A lixeira na parte traseira do veículo pode ser fixada na posição longitudinal 

ao corredor. 
3.1.3.8. Anteparos e Painéis Divisórios 
3.1.3.8.1. Deve estar provido de anteparos/painéis divisórios na mesma tonalidade do 

revestimento interno, com dimensões de 800 mm ±50 mm de altura e largura mínima 
correspondente a 80% da largura do banco e, para preservar a integridade física dos estudantes, 
não deve haver nenhum vão livre. Estes anteparos devem estar posicionados nos seguintes locais: 

 
a) na frente de cada banco voltado para a porta de serviço; 
b) na frente de cada banco localizado imediatamente após a porta complementar do DPM. 

3.1.3.8.2. Deve estar provido de anteparos/painéis divisórios atrás do posto de 
comando, na mesma tonalidade do revestimento interno, com dimensões de 800 mm ±50 mm de 
altura e largura mínima correspondente a 80% da largura do banco, podendo ser, apenas neste 
caso, complementado na parte superior com vidro de segurança. Nesse anteparo são permitidas 
folgas laterais máximas de 40mm. 

3.1.3.8.3. Não são permitidos materiais que produzam farpas quando rompidos. Na 
utilização de vidros deve ser atendida a norma ABNT NBR 9491 e suas atualizações. 

3.1.3.9. Colunas, Balaústres, Corrimãos e Apoios no Salão de Estudantes 
3.1.3.9.1. Não deve existir colunas, balaústres ou corrimãos ao longo do corredor de 

circulação, exceto coluna(s) tátil(eis) para identificação da(s) poltrona(s) preferencial(ais). 
3.1.3.9.2. Para situações onde a distância do banco em relação ao anteparo ou ao 

banco frontal for superior a 400 mm, deve ser instalado um apoio (pega-mão) fixado na parede 
lateral do veículo, confeccionado em material resiliente. 

3.1.3.10. Posto de Comando 
3.1.3.10.1. Deve ser instalado após o para-brisa um protetor frontal contra os raios 

solares (quebra-sol), do tipo sanefa e, na janela lateral do condutor, uma cortina, com limitador de 
abertura, ou outro dispositivo de proteção solar, que não obstrua o campo de visão do espelho 
retrovisor externo esquerdo. 

3.1.3.10.2. O posto de comando deve ser projetado sem o uso de material condutor de 
calor e de forma a minimizar os reflexos provenientes da iluminação interna no para-brisa.  

3.1.3.10.3. O posto de comando deve possuir espaço aberto ou fechado para 
acomodação de pertences do condutor: com capacidade de no mínimo 8 (oito) litros. 

3.1.3.11 Painel de Controles 
3.1.3.11.1. A localização, identificação e iluminação dos controles indicadores e 

lâmpadas-piloto devem estar de acordo com a Resolução Contran n° 758/2018 e suas atualizações. 
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3.1.3.11.2. Os comandos principais do veículo (chave de seta, farol, abertura de porta 
de serviço, limpador de para-brisa, alavanca de câmbio, ignição, entre outros) devem estar 
posicionados para permitir fácil alcance ao condutor que não tenha que deslocar-se da posição 
normal de condução do veículo. 

3.1.3.11.3. As botoeiras localizadas no painel de controle (chave de seta, farol, abertura 
de porta de serviço, limpador de para-brisa, entre outros) não devem permanecer acesas quando a 
chave de ignição estiver desligada, e quando a chave geral for acionada. 

3.1.3.12. Área Reservada para Guarda da Cadeira de Rodas 
3.1.3.12.1. No salão de estudantes ou próximo do posto do condutor, deve haver uma 

área reservada para apoio e fixação de no mínimo duas cadeiras de rodas fechadas, devidamente 
fixadas, assegurando que não haja movimentação e ruído proveniente de trepidação durante a 
movimentação do veículo. 

Figura 22 - Imagem ilustrativa. 
 
3.1.3.12.2. Esta área para guarda da cadeira de rodas deve ser identificada com adesivo 

conforme Figura 23: 

 
Características 
— dimensões: 195 mm (comprimento) × 45 mm (largura); 
— fonte: tipologia Helvética ou similar; 
— cor das letras: preto; 
— cor do fundo: branca; 
— cor dos contornos: preto 

Figura 23 - Imagem ilustrativa. 
3.1.3.13. Porta-Mochila 
3.1.3.13.1. O Porta-mochilas deve ser preso ao teto e/ou à lateral (Figura 24) no sentido 

longitudinal do veículo, posicionado sobre a fileira de poltronas, com comprimento total igual a 
extensão desta, ressalvado o espaço para o ar-condicionado tipo split (em caso de uso deste), 
devendo possuir dimensões internas mínimas de 350 mm de profundidade e 250 mm de altura, 
confeccionado em material metálico resistente e dotado de espaços vazados para redução de peso 
e harmonia visual e com tratamento superficial (pintura eletrostática a pó na cor cinza médio ou 
preta). 
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Figura 24 - Imagem ilustrativa. 

 
3.1.3.13.2. Os componentes devem possuir bordas arredondadas nas extremidades 

(sentido longitudinal) e os suportes de apoio devem ser confeccionados em material metálico 
resistente, com o mesmo tratamento superficial, distribuídos uniformemente ao longo do porta-
mochila. 

3.1.3.13.3. Em cada extremidade do porta-mochila, quando for necessário, deve existir 
uma ponteira confeccionada em material metálico, com seu contorno para acabamento em perfil 
de plástico de engenharia, no mínimo em PVC. 

3.1.3.13.4. Os módulos de em material metálico resistente do porta-mochila deverão 
ser unidos aos suportes de apoio através de solda ou parafusos, arruela de pressão e porca 
autofrenante, de modo a não possuir arestas cortantes. 

3.1.3.13.5.  O porta-mochilas deve possuir formato e resistência adequada, para que não 
haja trepidações excessivas com o veículo em movimento, reduzindo o risco de queda das mochilas 
e objetos. 

 
3.1.4. Conforto Térmico e Acústico 
3.1.4.1. Deve apresentar nível de ruído interno inferior a 85 dB(A) em qualquer regime de 

rotação. A medição deve ser conforme a norma ABNT NBR 15570 e suas atualizações, com o 
veículo parado, na condição de rotação máxima do motor, a 75% dessa rotação, e em condição de 
marcha lenta. 

3.1.4.2. As temperaturas nas superfícies do compartimento dos estudantes e posto de 
comando não podem ser superiores a 43° C com o sistema de climatização interna desligado, 
medidas a uma distância radial de 50 mm das superfícies, nos pontos mais críticos das seguintes 
regiões: 

a) motor; 

b) sistema de exaustão do motor; 

c) sistema de transmissão; 

d) piso; 

e) teto. 

 

3.1.4.3. As medições devem ser realizadas nas seguintes condições: 
a) temperatura normal de funcionamento do motor, indicada pelo fabricante; 
b) temperatura ambiente interna estabilizada com a externa, em uma faixa entre 22° e 

26oC; 
c) umidade relativa do ar abaixo de 70%; 
d) medições realizadas após 01(uma) hora de funcionamento do motor; 
e) mínimo de 05 (cinco) leituras em cada região indicada, com intervalo de 03 minutos. 
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3.1.4.4. No posto de comando o Índice de Bulbo Úmido Termômetro de Globo (IBUTG) 
deve ser inferior a 30,5º C, medido conforme a NR 15/78 e suas atualizações, em qualquer 
condição de trabalho.  

3.1.5. Proteção Contra Riscos de Incêndio 
3.1.5.1. Não devem ser utilizados no compartimento do motor quaisquer materiais de 

isolamento acústico inflamáveis, nem materiais suscetíveis de se impregnarem de combustível, 
lubrificantes ou outras substâncias combustíveis, salvo se os referidos materiais estiverem 
protegidos por revestimento impermeável. 

3.1.5.2. Devem ser tomadas as devidas precauções para evitar o acúmulo de combustível, 
óleo lubrificante ou qualquer outra substância combustível em qualquer parte do compartimento 
do motor. 

3.1.5.3. Todos os elementos de fixação, juntas, entre outros associados à divisória do 
compartimento do motor ou outra fonte de calor, devem ser resistentes ao fogo. 
 3.1.5.4.  Deve estar equipado com pelo menos 01 (um) extintor de incêndio instalado 
em local sinalizado e de fácil acesso ao condutor, obrigatoriamente localizado no posto do 
condutor, em conformidade com as Resoluções Contran nº 919/2022, , e suas atualizações e 
possuir a certificação compulsória e registro junto ao Inmetro. 

 3.1.5.4.1.  A sinalização do local para o extintor de incêndio deve ser feita com adesivo 
conforme Figura 25 e especificação a seguir: 

 
* Imagens ilustrativas 
Características 
— dimensões: 270 mm (comprimento) × 40 mm (largura); 
— fonte: tipologia Helvética ou similar; 
— cor das letras: branco; 
— cor do fundo: vermelho; 
— cor dos contornos: branco 

Figura 25 - Imagem ilustrativa. 
 
3.1.6. Acessórios 
3.1.6.1. Dispositivo para Reboque 
3.1.6.1.1. Devem ser instaladas 04 (quatro) conexões tipo gancho para reboque, 

fixadas por solda nas longarinas do chassi, sendo 02 (duas) na parte dianteira do veículo e 02 
(duas) na parte traseira, de maneira que não haja interferência entre o cambão e os para-choques 
quando em operação de reboque. Os ganchos de reboque não devem ser considerados para fins de 
medição do ângulo de entrada e saída. 

3.1.6.1.2. As conexões para reboque devem suportar operação de reboque do veículo 
com carga máxima, em rampas não pavimentadas de até 6% de inclinação, bem como em 
trajetórias circulares. 

3.1.6.1.3. Para maior segurança nas operações de reboque, o veículo deve possuir na 
parte dianteira, em local de fácil acesso e com identificação clara, 01 (uma) tomada para ar 
comprimido quando aplicável e 01 (um) conector para sinais elétricos. 

3.1.6.1.4. A necessidade da tomada para ar comprimido está condicionada à existência 
de sistemas de freio pneumático. 
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3.1.6.2. Deslizadores Traseiros (Passa-Balsa) 
3.1.6.2.1. Devem possuir 04 (quatro) deslizadores traseiros (passa-balsa), sendo 02 

(dois) centrais e 01 (um) em cada lateral, para facilitar o deslizamento e absorver os impactos 
provenientes de interferências com os desníveis do solo Encarte B.H deste CIT, sendo que não 
devem ser considerados para fins de medição do ângulo de saída. 

3.1.6.2.2 No projeto dos deslizadores traseiros deve ser prevista a proteção inferior 
das saias laterais, ao longo do balanço traseiro, e que as linhas de projeção do comprimento dos 
deslizadores não interfiram com os demais componentes existentes na parte inferior do chassi. 

3.1.6.3. Sistema de Monitoramento Interno 
3.1.6.3.1. O projeto técnico do veículo deve prever a instalação de sistema de 

monitoramento interno. 
3.1.6.3.2. O sistema de monitoramento interno pode utilizar microcâmeras de vídeo, 

com gravação digital e monitores instalados na região de visão do condutor, possibilitando plena 
visibilidade do salão de estudantes.  

3.1.6.4. Sistema de Comunicação  
3.1.6.4.1. Deve ser projetado para receber dispositivo para transmissão áudio visual 

de mensagens operacionais, institucionais e educativas com o objetivo de prestar informações aos 
estudantes.  

3.1.6.4.1.1. No projeto, o dispositivo para transmissão audiovisual (monitor ou tela) 
deve estar posicionado, obrigatoriamente, no eixo longitudinal do veículo, sem a interferência do 
campo visual por outro componente presente no salão dos estudantes, a fim de permitir a 
visualização por todos os estudantes sentados. 

3.1.6.4.2. Deve existir um sistema de música ambiente, com no mínimo 06 (seis) alto-
falantes distribuídos ao longo do posto de comando e do salão de estudantes, capaz de receber 
transmissões em FM, bem como um dispositivo com entrada USB (mínimo 2.0) para leitura de 
arquivos no formato .MP3. 

3.1.6.4.3. Deve haver as pré-disposições dos conduítes e fiações elétricas para as 
futuras instalações dos componentes dos sistemas de monitoramento e transmissão áudio visual. 

3.1.6.4.4. Deve haver uma pré-disposição para instalação de sistema de internet wi-fi 
à bordo. Deve proporcionar, para futura instalação de equipamento de wi-fi/transmissão de dados, 
espaço devidamente identificado, que o comporte e proteja. 

 
3.1.6.4.5. Os locais destinados ao acesso à instalação devem estar identificados com 

adesivos conforme especificações e Figura 26. 

  
* Imagens ilustrativas 
Características 
— dimensões: 85 mm (comprimento) × 55 mm (largura); 
— fonte: tipologia Helvética ou similar; 
— cor das letras: preto; 
— cor do fundo: branca; 
— cor dos contornos: preto 

Figura 26 - Imagem ilustrativa. 
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3.1.6.5. Sistema de carregador de dispositivo via porta USB 
3.1.6.5.1. O veículo deve possuir dispositivos de carregamento via USB (tomada 

USB) de fácil acesso instalados junto a cada conjunto de poltronas dos estudantes e adicional junto 
ao posto do motorista. 

3.1.6.5.2. Cada conjunto de dispositivo de carregamento deve possuir no mínimo duas 
portas USB (padrão de conector tipo A fêmea), com adaptação de tensão de saída conforme 
necessidade do aparelho a ser carregado, garantindo no mínimo 5,0V e 1.500 mA cada porta. 

3.1.6.5.3. As tomadas USB deverão resistir à aplicação invertida do dispositivo USB 
a ser carregado ou ser do tipo reversível, que permita a inserção do dispositivo USB em qualquer 
posição. 

3.1.6.5.3.1 Caso as tomadas USB não sejam do tipo reversível, este componente deverá 
resistir à aplicação invertida do gabarito de teste do dispositivo USB (Figura 27) por pelo menos 
10 ciclos de inserção. O gabarito deverá ser inserido completamente na tomada, nas duas direções 
em cada uma das referidas portas de carregamento. 

 

 
Gabarito para teste de inversão na porta USB 

Figura 27 – Imagem ilustrativa. 
 

3.1.6.5.4. Cada conjunto de tomadas USB deve atender as normativas relacionadas 
com tais componentes, possuir seu próprio sistema de conversão de tensão com eficiência mínima 
de 85%, e proteção individual. 

3.1.6.5.4.1. Deve prever a alimentação com variação mínima de tensão entre 12V e 
32V, com sistema de proteção de picos de sob tensão e sobre tensão, com rearme automático assim 
que a tensão do veículo se estabilize. 

3.1.6.5.4.2. Deve ter proteção contra curto-circuito nas saídas USB com rearme 
automático assim que a falha for eliminada, com grau mínimo de proteção IP 65 e possuir tampa 
de proteção. 

3.1.7. Equipamentos Obrigatórios 
3.1.7.1. Equipamento de Controle Operacional 
3.1.7.1.1. Deve estar equipado com registrador instantâneo e inalterável de velocidade 

e tempo (cronotacógrafo) do tipo eletrônico ou digital, aprovado pelo Inmetro, que permita a 
extração de seus dados em formato eletrônico – Encarte B.K deste CIT. 

3.1.7.1.2. Compete ao fornecedor a entrega do cronotacógrafo instalado no veículo, 
selado e aferido em Posto Autorizado de Cronotacógrafo (PAC), bem como o pagamento da taxa 
metrológica e a apresentação de Certificado Preliminar de Verificação do Cronotacógrafo válido, 
que possibilite a emissão do certificado final sem custos adicionais ao contratante, emitido pelo 
Inmetro e/ ou representantes da RBMLQ-I, nos termos que disciplinam a matéria, que podem ser 
obtidos no sitio eletrônico www.inmetro.gov.br . 

3.1.7.1.3. O Certificado de Verificação do Cronotacógrafo deve ser evidenciado e 
entregue ao Inmetro quando da inspeção de protótipo e de entrega, e aos representantes da 
RBMLQ-I quando da inspeção veicular a que se refere o item 5.6.2.1.1 deste CIT.  

3.1.7.2. Espelhos Retrovisores Externos 
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3.1.7.2.1. Devem estar equipados com espelhos retrovisores externos convexos, em 
ambos os lados, que assegurem o campo de visão do condutor na condução nas vias junto às 
paradas de embarque e desembarque dos estudantes, além das operações de manobra.  

3.1.7.2.2. A projeção externa dos espelhos retrovisores não deve ultrapassar 250 mm 
em relação à parte mais externa da carroçaria. 

3.1.7.3. Espelho Retrovisor Interno (Posto de Comando) 
3.1.7.3.1. Deve ser instalado um espelho retrovisor convexo na parte superior central 

com comprimento maior que 300 mm e largura maior que 150 mm, que permita a visualização do 
embarque e desembarque dos estudantes pela porta de serviço.  

3.1.7.4. Espelhos Retrovisores ou Dispositivos do Tipo Câmera-Monitor para Visão 

Indireta 

3.1.7.4.1. Devem estar equipados com dispositivos do tipo câmera-monitor para visão 
indireta em conformidade com a Resolução Contran nº 924/2022 e suas atualizações para 
atendimento do Campo de Visão nº 6 (CV 6) e Campo de Visão nº 7 (CV 7), neste deve possuir 
visão noturna. 

 
 

Campo de Visão nº 6 (CV 6) Campo de Visão nº 7 (CV 7) 

Figura 28 – Campo de visão 

3.1.7.4.2. Devem estar equipados com espelhos retrovisores ou dispositivos do tipo 
câmera-monitor para visão indireta em conformidade com Resolução Contran nº 924/2022 e suas 
atualizações para atendimento do Campo de Visão nº 5 (CV 5) 

 

Campo de Visão nº 5 (CV 5) 

Figura 29 – Campo de visão 

3.1.7.5. Limpador de Para-Brisa 

3.1.7.5.1. O sistema do limpador de para-brisa deve promover varredura das áreas 
conforme especifica a norma ABNT NBR 15570 e suas atualizações. 

3.1.7.5.2. O sistema do limpador de para-brisa não deve obstruir a visibilidade dos 
espelhos retrovisores, e deve possuir chave de controle de velocidade com 04 (quatro) posições, 
frequências alta e baixa diferenciadas de, no mínimo, 15 (quinze) ciclos por minuto, frequência 
baixa de no mínimo 20 (vinte) ciclos por minuto e temporizador. 

3.1.7.6. Saídas de Emergência 
3.1.7.6.1. A sinalização adotada deve ser clara e compreensível aos estudantes e ao 

condutor, junto aos dispositivos e saídas de emergência. 
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3.1.7.6.2. As saídas de emergência devem permitir uma rápida e segura desocupação 
à totalidade de estudantes e ao condutor, em situações de emergência, abalroamento ou 
capotamento do veículo. 

3.1.7.6.3. Cada saída de emergência deve estar devidamente sinalizada e possuir 
instruções claras de como ser operada. 

3.1.7.6.4. Os sistemas de acionamento devem possibilitar uma operação fácil e rápida. 
3.1.7.6.5. A abertura da saída de emergência deve permitir sua ativação ainda que a 

estrutura do veículo tenha sofrido deformações. 
3.1.7.6.6. Deve ser assegurada passagem livre desde o corredor até as saídas de 

emergência, sem a presença de anteparos ou quaisquer obstáculos que venham a dificultar a 
evacuação dos estudantes em situações de emergência. 

3.1.7.6.7. Depois de acionadas, as saídas de emergência não podem deixar a abertura 
resultante ocupada por componentes que obstruam a livre passagem por ela. 

3.1.7.6.8. Para efeitos de cálculo da quantidade mínima de saídas de emergência, a 
porta de serviço não é considerada. 

3.1.7.6.9. A quantidade mínima de saídas de emergência deve estar em conformidade 
com a Tabela 19:  

Tabela 19: Quantidade mínima de saídas de emergência dos veículos. 

Tipo 

Localização 
Lateral Oposta 

à Porta de 
Serviço 

Lateral Adjacente à 
Porta de Serviço 

Teto 

ORE 1 02 01 02 
ORE 2 02 02 02 
ORE 3 03 02 02 

Fonte: Programa Caminho da Escola 
 

3.1.7.6.10. O veículo ORE2, em função do ar-condicionado de teto, desde que 
comprovado tecnicamente, podem ter somente uma saída de emergência no teto, em conformidade 
com a Resolução Contran n° 959/2022:  

3.1.7.7. Janelas de Emergência 
3.1.7.7.1. As janelas de emergência não podem ser contíguas e devem ser distribuídas 

uniformemente ao longo do salão de estudantes. 
3.1.7.7.2. Recomenda-se que seja posicionada uma janela de emergência próxima à 

porta do DPM, para ser utilizada em caso de obstrução da porta de serviço. 
3.1.7.7.3. As janelas de emergência devem estar dotadas de mecanismos de abertura 

do tipo ejetável, basculante, vidros destrutíveis ou outro sistema que atenda as especificações do 
subitem 26.1 da norma ABNT NBR 15570 e suas atualizações. 

3.1.7.7.4. Quando forem utilizadas alavancas para abertura das janelas de emergência 
deve ser instalada uma alavanca em cada extremidade da janela de emergência que necessite de 
esforço máximo de 300 N para seu acionamento. 

3.1.7.7.5. No mecanismo de abertura das janelas de emergência não podem ser 
utilizados sistemas de rosca. 

3.1.7.7.6. As janelas de emergência devem ser identificadas com adesivos com 
dimensões visíveis internamente no veículo, com instruções claras de utilização (Figuras 30 e 31).  
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Características 
— dimensões: 110 mm (comprimento) × 140 mm (largura); 
— fonte: tipologia Helvética ou similar; 
— cor das letras: preta (aplicação na carroceria) ou branca (aplicação em 

vidros); 
— cor do fundo: vermelha (aplicação na carroceria) ou transparente 

(aplicação em vidros); 
— cor dos indicadores: branca (aplicação na carroceria ou em vidros 

 
Figura 30 - Imagem ilustrativa. 

 

 
Características 

— dimensões: 245 mm (comprimento) × 100 mm (largura); 
— fonte: tipologia Helvética ou similar; 
— cor das letras: preta (aplicação na carroceria) ou branca (aplicação em vidros); 
— cor do fundo: branca (aplicação na carroceria) ou transparente (aplicação em vidros); 
— cor dos indicadores: preta (aplicação na carroceria) ou branca (aplicação em vidros). 

 
Figura 31 - Imagens ilustrativas. 

 
3.1.7.7.7. O adesivo indicado na Figura 30 e 31 devem seguir o padrão da ABNT NBR 

15.570. 
3.1.7.7.8.  As janelas de emergência devem oferecer abertura de maneira que o  

perímetro não seja inferior a 3.550 mm e que nenhum lado seja inferior a 690 mm.  
3.1.7.7.9. Não deve haver obstruções para acesso às janelas de emergência e seus 

dispositivos de acionamento, tais como anteparos, divisórias, colunas ou qualquer outro elemento. 
3.1.7.8. Escotilhas do Teto 
3.1.7.8.1. Deve possuir 02 (duas) escotilhas caracterizadas como saídas de 

emergência e com seção útil de no mínimo 600 x 600 mm.  
3.1.7.8.2. As escotilhas devem ser identificadas como saída de emergência (Figura 

30) e conter instruções de uso. 
3.1.7.8.3. As escotilhas devem estar posicionadas sobre o eixo longitudinal do 

veículo. 
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3.1.8. Capacidade de Transporte - A informação sobre a capacidade máxima de 
estudantes sentados nos veículos deve estar afixada no posto de comando, em local visível, 
associada à simbologia específica, indicando a seguinte frase: “CAPACIDADE MÁXIMA DE 
ESTUDANTES SENTADOS: XX” (Figura 32). 

 

 
Características 
— dimensões: 170 mm (comprimento) × 80 mm (largura); 
— fonte: tipologia Helvética ou similar; 
— cor das letras: preto; 
— cor do fundo: branco; 
— cor dos contornos e pictograma: preto. 

 
Figura 32 - Imagem ilustrativa. 

 
 

4. DAS CONDIÇÕES GERAIS 

 
4.1.  Quando da avaliação de protótipo, e antes da emissão, pela Comissão instituída 

pelo FNDE, do Registro de Aprovação de Protótipo, de que trata o item 5 do Caderno de 
Informações Técnicas – Ônibus Rural Escolar (ORE), a empresa vencedora deverá entregar à 
Comissão o Certificado de Adequação à Legislação de Trânsito (CAT), em conformidade com a 
Portaria Denatran nº 190, de 2009 e/ou Portaria Senatran nº 990, de 2022, e atualizações 
posteriores, relativo ao tipo do ORE adjudicado como vencedor, sob pena de desclassificação. Os 
ORE devem atender às seguintes condições gerais: 

4.1.1. Fabricados com características que suportem sua operação em zonas rurais, em vias 
sem pavimentação, terrenos acidentados e irregulares, com a presença constante de buracos, 
alagados, lama e poeira, ou seja, sob condições severas de operação.  

4.1.2. Movidos à combustível Diesel S-10 obrigatoriamente e terem condição de operação 
com BioDiesel, conforme diretrizes estabelecidas pelo Programa Nacional de Produção e Uso do 
BioDiesel. 

4.1.3. Conformidade com a Resolução Conama nº 490, de 2018, e suas atualizações, que 
dispõe sobre o Proconve, em especial aos valores limites de emissão estabelecidos para a Fase P-
8 (EURO VI). 

4.1.4. Apresentarem resistência estrutural referente aos capotamentos e abalroamentos, 
de acordo com os Anexos II e III da Resolução Contran nº 959, de 2022, e suas atualizações, e às 
condições de operação em áreas rurais em vias sem pavimentação e terrenos irregulares e 
acidentados.  

4.1.5. Conformidade com a Resolução Contran nº 959/2022 e suas atualizações, referente 
à estrutura da carroçaria e do chassi. 
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4.1.6. Conformidade com as normas ABNT NBR 15646, 14022 e 15570, e suas 

atualizações. 

4.1.7. Conformidade com a Resolução Contran nº 915/2022 e suas atualizações, referente 
à disposição sobre a obrigatoriedade do uso do sistema antitravamento das rodas - ABS. 

 
4.1.8. Conformidade com a Resolução Contran nº 924/2022 e suas atualizações, referente 

ao estabelecimento de requisitos para o desempenho e fixação de espelhos retrovisores ou 
dispositivos do tipo câmera-monitor para visão indireta, instalados nos veículos destinados à 
condução coletiva de escolares. 

 
4.1.9.  As figuras apresentadas nestas especificações técnicas são exemplos, cujo intuito 

é realçar os conceitos abordados. As soluções técnicas não precisam se limitar às imagens 
ilustrativas. 

4.1.10. À critério do FNDE, durante a vigência da ata, fica a prerrogativa de alterar a 
entidade responsável pelo controle de qualidade. 

 
4.2.  GARANTIA e MANUTENÇÃO  
4.2.1.  O CONTRATADO deverá oferecer garantia de, no mínimo, 24 meses a partir da 

data da entrega dos veículos, conforme Encarte B.A deste CIT.  
4.2.2 O fabricante/encarroçador deverá disponibilizar, nos municípios das capitais de todos 

os estados brasileiros, pelo menos uma oficina ou concessionária. 
4.2.3.  O CONTRATADO deverá ofertar ainda 02 (duas) manutenções preventivas 

obrigatórias, constante do Manual de Operações, nas oficinas das concessionárias do 
fabricante/encarroçador, cuja periodicidade será determinada pela quilometragem e/ou o tempo de 
uso do veículo.  

4.2.4.  No caso em que o município do CONTRATANTE estiver localizado a mais de 
200 km de distância da rede de concessionárias do fabricante/encarroçador, as manutenções 
preventivas obrigatórias deverão ser feitas pelo fabricante (concessionárias ou prepostos) no 
município do endereço do CONTRATANTE.  

 
4.3.  DO CONTROLE DA QUALIDADE 
4.3.1.  O controle de qualidade, incluindo as inspeções de protótipo, da produção e de pós-

entrega dos veículos deverá obedecer às determinações em norma específica estabelecida pelo 
FNDE. 
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Encarte B.A - Termo de Garantia 
TERMO DE GARANTIA (em papel timbrado do Contratado) 

 

DECLARAMOS para os devidos fins, que o prazo de garantia para os veículos por minha empresa 

ofertados no Pregão para Registro de Preços nº  /  do Fundo Nacional de Desenvolvimento da 

Educação é o descrito no quadro abaixo, segundo a as seguintes condições:  

 
1. Todos os veículos fornecidos são novos e originais, não sendo, portanto, reformados, 

reaproveitados, ou fabricados por qualquer processo semelhantes;  
2. Nos responsabilizamos por qualquer troca, reparo, transporte, taxas, serviços ou quaisquer 

outros custos decorrentes da substituição de qualquer dos equipamentos ofertados ou retirada 
de algum equipamento ou peça fornecidos, para conserto em oficina própria ou credenciada, 
ou ainda, por qualquer outro motivo ligado à utilização desta garantia.  

3. O prazo de garantia dos veículos ofertados terá início da data de entrega dos mesmos.  
 

Tipo 
Prazo de 
garantia 

Ônibus Rural Escolar - ORE 1: ônibus com comprimento total máximo 

de 7.500 mm, capacidade de carga útil líquida de no mínimo 2.040 kg, com 

capacidade mínima de 29 (vinte e nove) estudantes sentados, mais o condutor, e 

deve ser equipado com dispositivo para transposição de fronteira, do tipo poltrona 

móvel (DPM), para embarque e desembarque de estudante com deficiência, ou 

com mobilidade reduzida, que permita realizar o deslocamento de uma, ou mais 

poltronas, do salão de passageiros, do exterior do veículo, ao nível do piso interno. 

24 
meses 

Ônibus Rural Escolar - ORE 2: ônibus com comprimento total máximo 

de 9.500 mm, capacidade de carga útil líquida de no mínimo 3.060 kg, com 

capacidade mínima de 44 (quarenta e quatro) estudantes sentados, mais o condutor, 

e deve ser equipado com dispositivo para transposição de fronteira, do tipo 

poltrona móvel (DPM), para embarque e desembarque de estudante com 

deficiência, ou com mobilidade reduzida, que permita realizar o deslocamento de 

uma, ou mais poltronas, do salão de passageiros, do exterior do veículo, ao nível 

do piso interno. 

24 
meses 

Ônibus Rural Escolar - ORE 3: ônibus com comprimento total máximo 

de 11.000 mm, capacidade de carga útil líquida de no mínimo 4.080 kg, com 

capacidade mínima de 59 (cinquenta e nove) estudantes sentados, mais o condutor, 

e deve ser equipado com dispositivo para transposição de fronteira, do tipo 

poltrona móvel (DPM), para embarque e desembarque de estudante com 

24 
meses 
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deficiência, ou com mobilidade reduzida, que permita realizar o deslocamento de 

uma, ou mais poltronas, do salão de passageiros, do exterior do veículo, ao nível 

do piso interno. 

 
Local/data da assinatura/nome legível/CPF do responsável 
RAZÃO SOCIAL DO CONTRATADO  
Endereço:  
Telefone  
CNPJ  
Inscrição Estadual  
Inscrição Municipal
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Encarte B.B - Cronograma de entrega para grandes lotes. 

1. DA ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
1.1 O prazo de entrega dos bens é de no máximo, 260 (duzentos e sessenta) dias, 
contados a partir da assinatura do contrato e da ordem de serviço, obedecido o 
escalonamento do cronograma abaixo, no endereço do CONTRATANTE previsto no 
instrumento contratual. 

Região Até 100 um. 101 a 200 un. 201 a 400 um. + de 400 um. 

Norte 180 200 230 260 

       Nordeste 150 170 200 230 

Centro-Oeste 130 150 180 210 

       Sudeste 130 150 180 210 

         Sul 130 150 180 210 

 

 

1.2 A extensão dos prazos de entrega previstos no cronograma do item anterior, 
aplica-se apenas quando o contrato se referir a adesão para aquisição de mais de 100 
(cem) unidades e deve ser negociada em comum acordo entre as partes. 

 

 

Encarte B.C - Planilha de Quilometragem Admitida na Entrega 

 

PLANILHA DE QUILOMETRAGEM ADMITIDA NA ENTREGA 
 

Região Destino / Estado Quilometragem * 

CO Distrito Federal 1.640 
CO Goiás 1.683 
CO Mato Grosso do Sul 1.451 
CO Mato Grosso 2.606 
N Acre 5.306 
N Amazonas 5.929 
N Amapá 4.558 
N Pará 5.117 
N Rondônia 4.714 
N Roraima 6.746 
N Tocantins 3.125 



45 
 

NE Bahia 3.810 
NE Ceará 5.060 
NE Maranhão 4.869 
NE Paraíba 4.674 
NE Piauí 4.713 
NE Pernambuco 4.514 
NE Rio Grande do Norte 4.872 
NE Sergipe 3.554 
NE Alagoas 3.508 
S Paraná 868 
S Rio Grande do Sul 1.750 
S Santa Catarina 1.125 

SE São Paulo 1.416 
SE Minas Gerais 1.676 
SE Espírito Santo 1.745 
SE Rio de Janeiro 1.175 

 
 

A quilometragem poderá ter uma variação para até mais 20% desde que o trajeto 

de entrega utilizado da origem até o destino assim o justifique, e desde que seja ajustada 

previamente com o Contratante.
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Encarte B.D - Ficha de Inspeção e Aceitação dos veículos.  

FICHA DE INSPEÇÃO E ACEITAÇÃO DO VEÍCULO 

 (Modelo)  

 

Nº Carroçaria:  Nº Chassi:  Nota Fiscal:  

Fabricante:    

Contratante 
(Interessado):  

  

 

Assinalar nos itens abaixo inspecionados: 
- OK para itens em acordo; 
- X para itens não conforme; 

- NA para os itens que não se aplica. 
 
Observação: O preenchimento da ficha bem como a análise do controle de qualidade 
deverá ser feito pelo fornecedor vencedor do pregão. 
O representante da entidade contratante (ex.: município, prefeitura) deverá apenas ser o 
responsável pelo aceite final da análise realizada pelo fornecedor vencedor do pregão. 

 

Funcional 

Externo Interno 

Itens Itens 

1. Limpador de Para-brisa  
  10. Tecla / Válvula de Abertura da 

Porta  
  

2. Esguicho do Limpador    11. Teclas do Painel    

3. Faróis Alto / Baixo    12. Iluminação Interna    

4. Sinaleiras externas    13. Iluminação do Painel    

4.1 Dianteiras    14. Espelho Interno    

4.2 Traseiras    15. Desembaçador    

4.3 Luz Direcional (pisca-
pisca)  

  
16. Abertura do Capô do Motor  

  

4.4 Luzes do Ré    17. Poltrona do Motorista    

4.5 Freios    18. Poltrona dos Passageiros    

5. Tomada de Ar (abertura)    Mecânica 

6. Porta    Itens 

7. Janelas    19. Nível de Água    
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Funcional 

Externo Interno 

Itens Itens 

8. Portinholas    20. Nível do Óleo do Motor    

8.1 Bateria  
  21. Nível do Óleo de Direção 

Hidráulica  
  

8.2 Tanque de Combustível    22. Pneus    

8.3 Tampa Frontal    23. Buzina    

9. Espelhos    24. Freio de Estacionamento    

Acessórios Revisão Geral 

Itens Itens 

25. Macaco    35. Vidros    

26. Triângulo    36. Para-brisa    

27. Chave de Rodas    37. Vigia (vidro traseiro)    
28. Manual do Proprietário 
(Garantia)  

  38. Janelas  
  

29. Cronotacógrafo    39. Pintura    
30. Conjunto Sobressalente 
(estepe)  

  40.1 Dianteira  
  

31. Rebocador(es)    40.2 Traseira    

32. Extintor    40.3 Lateral LD    

33. Cintos de Segurança   40.4 Lateral LE    

34. Alavanca de Emergência      
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Declaração de Pendência  
 

Declaro que o veículo foi entregue/recebido com as irregularidades/pendências 
constatadas e registradas abaixo, sendo que a substituição/reparo dos itens irregulares será 
feita pelo Contratado (fornecedor) no prazo máximo de até 30 dias após esta data.  

 

Irregularidades constatadas (caso tenha - informar nº do item e descrever o 
problema): 

Item 

_________________________________________________________________ Item 

_________________________________________________________________  

 

OBS.: Caso não haja nenhuma pendência, deverá ser marcada a opção 
abaixo. O fornecedor não poderá criar nenhum outro tipo de documento alternativo 
em substituição a este. 

(    ) Inexistem quaisquer pendências.  
 

 

____________________________________                                
Assinatura do Representante da                                     

Entidade Contratante (ex.: município)                          
 

Nome:                                                                                 
RG:                                                                                    

Telefone:                                                                                                                       
Local:                                                                                  
Data:                                                                                   
Hora:                

 
 

   
Assinatura do Responsável pelo 
Controle de Qualidade do Fornecedor 

 

 Assinatura do Responsável pelo 
Controle de Qualidade do 
Fornecedor 

Nome:   Nome: 
RG:   RG: 
Telefone:   Telefone: 
Local:   Local: 
Data:   Data: 
Hora:   Hora: 
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Encarte B.E - Requisitos para apresentação das declarações das 
especificações técnicas / valores presentes no veículo 

 
Deverá ser apresentada 1 (uma) declaração que evidencie todos os itens contendo as 
especificações técnicas e/ou valores presentes no veículo, assinadas pelo representante 
legal e pelo responsável técnico do Fornecedor do projeto.  
 
Todos os relatórios citados neste encarte devem ser apresentados na Fase 1 da 1ª Etapa, 
exceto se no Encarte – B.Q, citar especificamente Fase 2 da 1ª Etapa. 
 
OBS.: Em caso de especificação que exista a possibilidade de mais de uma 
característica/função, deverá ser informada a característica/função real do veículo 
ofertado.  
 
As declarações referente ao chassi deverão conter as seguintes informações:  
 

a) Potência e Torque:  
- Valores da potência mínima e do torque mínimo, e as suas conformidades com os 
valores estabelecidos no subitem 3.1.1.2.2 do CIT; 

 
b) Ruído:  
- A conformidade do projeto técnico, quanto ao nível de ruído externo;  
 
c) Registrador Eletrônico Instantâneo Inalterável de Velocidade e Tempo 

(Cronotacógrafo Eletrônico):  
- Que o cronotacógrafo eletrônico ou digital deve permitir no mínimo o registro 

instantâneo para posterior extração das seguintes informações: data, hora e minuto, 
velocidade, odômetro, identificação do condutor e identificação do veículo, bem como 
atende as especificações estabelecidas no Encarte B.K do CIT;  

 
d) Projeto Técnico:  
- A conformidade do projeto técnico quanto à resistência estrutural referente aos 

capotamentos e aos abalroamentos e outras resistências, de acordo com o Anexo III da 
Resolução Contran nº 959/2022 e suas atualizações;  

 
- A conformidade do projeto técnico com a Resolução Contran nº 959/2022 e suas 

atualizações, referente à estrutura da carroçaria e do chassi;  
 
- A conformidade do projeto técnico quanto aos sistemas de freio (normas ABNT 

NBR 10966, e suas atualizações);  
 
- A conformidade do projeto técnico com a operação em zonas rurais, em vias sem 

pavimentação, terrenos acidentados e irregulares, com a presença constante de buracos, 
alagados, lama e poeira, ou seja, sob condições severas de operação;  

 
- A conformidade do projeto técnico com todas as exigências do Capítulo XIII do 

CTB e das Resoluções Contran e Portarias Senatran aplicáveis ao veículo e aos veículos 
da categoria M3;  
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- A conformidade do projeto técnico com o cálculo de distribuição de carga por 
eixo.  

 
- A conformidade do projeto técnico com a Resolução Conama nº 490/2018, que 

dispõe sobre o Proconve, em especial aos valores limites de emissão estabelecidos para a 
Fase P-8;  

 
e) Segurança:  
- Que o veículo deve ter um sistema de segurança automático e integrado que 

impeça o movimento do veículo enquanto as portas estiverem abertas, garantindo que o 
veículo esteja totalmente parado (0 km/h) para o embarque e desembarque de passageiros;  

 
- Que o sistema deve liberar o movimento do veículo com o fechamento completo 

da porta de serviço, por meio de tecnologia que interprete a condição de "porta fechada";  
 
- Que o veículo está equipado com dispositivo que inative o pedal do acelerador 

ajustado para velocidade de 70 km/h;  
 
- Que toda a fiação elétrica deve possuir características não propagadoras de 

chamas;  
 
f) Manual do Usuário:  
- Que para cada veículo estão sendo entregues o Manual do Usuário 

(obrigatoriamente em meio físico e, opcionalmente, em formato digitalizado), de acordo 
com a definição descrita no subitem 1.5 do CIT;  

 
g) Capacidade mínima do tanque de combustível  
 
- Que a capacidade do tanque de combustível do veículo está em conformidade 

com o subitem 1.3 do CIT; 
Obs.: Na declaração, informar a real capacidade volumétrica do tanque de 

combustível.  
 
h) Outras:  
- Que todos os componentes estruturais abaixo do piso, incluindo a parte interna 

da saia da carroçaria, quando construídas com materiais sujeitos à corrosão, devem 
receber tratamentos anticorrosivo e antirruído;  

 
- Que o sistema elétrico deve atender ao especificado na seção 5.3 da norma 

ABNT NBR 15570/2021 e suas atualizações;  
 
- Que a localização, identificação e iluminação dos controles indicadores e 

lâmpadas-piloto devem estar de acordo com a Resolução Contran n° 758/2018 e suas 
atualizações;  

 
- Que a condição de operação é pelo uso de BioDiesel S-10, conforme diretrizes 

estabelecidas pelo Programa Nacional de Produção e Uso do BioDiesel;  
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As declarações referente a carroceria deverão conter as seguintes informações:  
 

a) Iluminação:  
- Que a intensidade de luz emitida pela lanterna de marcha-a-ré deve ser de no 

máximo 900 candelas em direção abaixo do plano horizontal; 
* Anexar relatório de ensaio.  
 
- Que a luminária instalada na região de embarque e desembarque do veículo deve 

ter índice de luminosidade não inferior a 30 lux, medida a 1.000 mm acima da superfície 
dos degraus da escada, acionada pelo mecanismo de abertura da porta de serviço, e que 
essa iluminação deve possibilitar a visualização da área externa ao veículo, junto à porta 
de serviço;  

* Anexar relatório de ensaio.  
 
- Que a iluminação interna do veículo deve ser produzida por fonte de luz com o 

acionamento instalado no posto de comando, sendo a alimentação feita por no mínimo 2 
(dois) circuitos independentes, de maneira que na falha de um, o outro circuito garanta 
no mínimo 50% da iluminação total;  

 
 - Que o índice mínimo de luminosidade interna deve ser de 100 lux, medido a 500 

mm acima do nível de qualquer assento localizado a partir da segunda fileira de poltronas, 
a contar do posto de comando;  

* Anexar relatório de ensaio.  
 
- Que no posto de comando e na primeira fila de poltronas atrás dele, admite-se 

uma iluminação com índice de luminosidade não inferior a 30 lux, de maneira a minimizar 
reflexos no para-brisa e nos espelhos retrovisores internos, e que as medições devem ser 
realizadas em ambiente escuro, com o motor do veículo funcionando em marcha lenta, e 
com a porta de serviço aberta;  

 
b) Vidros:  
- Que todos os vidros utilizados devem ser de segurança, conforme disposto nas 

normas ABNT NBR 9491 e Resolução Contran n° 960/2022, e suas atualizações;  
 
- Que o vidro do para-brisa deve ser de vidro de segurança laminado, conforme a 

norma ABNT NBR 9491 e suas atualizações;  
 
- Que todos os vidros das janelas que não interferem nas áreas envidraçadas 

indispensáveis à dirigibilidade do veículo, conforme Anexo da Resolução Contran n° 
960/2022 e suas atualizações, devem ser escurecidos originalmente, sem a utilização de 
películas específicas, na tonalidade verde, sendo esta cor incorporada durante o processo 
de fabricação do vidro (vidro colorido na massa), e suas características devem atender às 
especificações da tabela constante do subitem 3.1.2.13.10 do CIT; 

* Anexar relatório de ensaio.  
 
c) Ruído:  
- Que para efeito de segurança na utilização de marcha-a-ré, deve ser incorporado 

um sinal com pressão sonora de 90 dB(A), admitida a tolerância de + 3 dB(A), entre 500 
e 3.000 Hz, medido a 1.000 mm da fonte em qualquer direção;  

* Anexar relatório de ensaio.  
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- Que o veículo possui dispositivo atenuador noturno com redução de até 15 dB 

(A), mediante conjugação com as luzes de posição do veículo;  
 
- Que o veículo deve apresentar nível de ruído interno inferior a 85 dB(A) em 

qualquer regime de rotação. A medição deve estar em conformidade com a norma ABNT 
NBR 15570 e suas atualizações, com o veículo parado, na condição de rotação máxima 
do motor, a 75% dessa rotação e em condição de marcha lenta;  

* Anexar relatório de ensaio.  
 
- A conformidade do projeto técnico, quanto ao nível de ruído externo;  
 
d) Cor:  
- A conformidade da cor “Amarelo Escolar”, pintada em sistema poliuretano bi 

componente, com espessura da camada seca mínima de 60 μm;  
* Anexar relatório de ensaio.  
 
e) Saídas de Emergência:  
- Que as saídas de emergência devem permitir uma rápida e segura desocupação 

à totalidade de estudantes e ao condutor, em situações de emergência, abalroamento ou 
capotamento do veículo;  

 
- Que a abertura da saída de emergência deve permitir sua ativação, ainda que a 

estrutura do veículo tenha sofrido deformações;  
 
- Que quando forem utilizadas alavancas para abertura das janelas de emergência, 

deve ser instalada uma alavanca em cada extremidade da janela de emergência, que 
necessite de esforço máximo de 300N para seu acionamento;  

* Anexar relatório de ensaio.  
 
- Que as janelas de emergência devem estar dotadas de mecanismos de abertura 

do tipo ejetável, basculante, ou outro sistema que atenda as especificações do item 26.1 
da norma ABNT NBR 15570 e suas atualizações;  

 
f) Projeto Técnico:  
- A conformidade do projeto técnico quanto à previsão da instalação de sistema 

de monitoramento interno;  
 
- A conformidade do projeto técnico quanto à resistência estrutural referente aos 

capotamentos e aos abalroamentos e outras resistências, de acordo com o Anexo III da 
Resolução Contran nº 959/2022 e suas atualizações;  

 
- A conformidade do projeto técnico com a Resolução Contran nº 959/2022 e suas 

atualizações, referente à estrutura da carroçaria e do chassi;  
 
- A conformidade do projeto técnico com a operação em zonas rurais, em vias sem 

pavimentação, terrenos acidentados e irregulares, com a presença constante de buracos, 
alagados, lama e poeira, ou seja, sob condições severas de operação;  
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- A conformidade do projeto técnico com todas as exigências do Capítulo XIII do 
CTB e das Resoluções Contran e Portarias Senatran aplicáveis ao veículo e aos veículos 
da categoria M3;  

 
- A conformidade do projeto técnico com o cálculo de distribuição de carga por 

eixo. 
 
- A conformidade da aderência das tintas aplicadas (externas) no veículo, com a 

norma ABNT NBR 11003;  
 
g) Segurança:  
- Que o veículo deve ter um sistema de segurança automático e integrado que 

impeça o movimento do veículo enquanto as portas estiverem abertas, garantindo que o 
veículo esteja totalmente parado (0 km/h) para o embarque e desembarque de passageiros;  

 
- Que o sistema deve liberar o movimento do veículo com o fechamento completo 

da porta de serviço, por meio de tecnologia que interprete a condição de "porta fechada";  
 
- Que o veículo está equipado com dispositivo que inative o pedal do acelerador 

ajustado para velocidade de 70 km/h;  
 
- Que o veículo deve possuir dispositivos refletivos de segurança, cujas 

características refletivas do material estão definidas na Resolução Contran nº 948/2022 e 
suas atualizações, posicionados na sua traseira e nas laterais;  

 
- Que o cinto de segurança para o condutor e estudantes e suas ancoragens devem 

estar em conformidade com os requisitos da Resolução Contran nº 951/2022 e suas 
atualizações;  

* Anexar relatório de ensaio 
- cinto 3 pontas condutor 
- cinto 3 pontas poltrona DPM 
- cinto 2 pontas poltrona individual 
- cinto 2 pontas poltrona dupla 
- cinto 2 pontas poltrona tripla 
 
- Que toda a fiação elétrica deve possuir características não propagadoras de 

chamas;  
 
- Que o sistema do limpador de para-brisa deve promover varredura das áreas 

conforme especifica a seção 48 da norma ABNT NBR 15570 e suas atualizações;  
* Anexar relatório de ensaio  
 
- Que os materiais utilizados para revestimento interno devem possuir 

características de retardamento à propagação de fogo e não podem produzir farpas em 
caso de rupturas, devendo proporcionar ainda, isolamentos térmico e acústico;  
 

- Que os materiais utilizados nos anteparos e painéis divisórios, quando rompidos, 
não produzem farpas;  
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- Que todos os elementos de fixação, juntas, entre outros associados à divisória do 
compartimento do motor ou outra fonte de calor, devem ser resistentes ao fogo;  

 
- Que o extintor de incêndio está em conformidade com as Resoluções Contran n° 

919/2022, e suas atualizações;  
 
- Que o desempenho e a fixação de espelhos retrovisores e/ou dispositivos do tipo 

câmera-monitor para visão indireta, estão em conformidade com a Resolução Contran nº 
924/2022 e suas atualizações;  

* Anexar relatório de ensaio  
 
h) Conforto Térmico  
- Que o sistema de ar-condicionado atende as especificações do CIT. 
* Anexar relatório de ensaio.  
 
- Que as temperaturas nas superfícies do compartimento dos estudantes e posto de 

comando não podem ser superiores a 43º C, medidas a uma distância radial de 50 mm das 
superfícies, nos pontos mais críticos das seguintes regiões: motor, sistema de exaustão do 
motor, sistema de transmissão, piso e teto; 

* Anexar relatório de ensaio.  
 
- Que no posto de comando, o veículo deve apresentar Índice de Bulbo Úmido 

Termômetro de Globo (IBUTG) inferior a 30,5º C, medido conforme NR 15 do MTE, em 
qualquer condição de trabalho;  

* Anexar relatório de ensaio.  
 
- Que os dispositivos de ventilação interna devem assegurar a renovação do ar no 

veículo de pelo menos 8 m3/h por passageiro;  
* Anexar relatório de ensaio.  
 
- Que as laterais, teto e base da carroceria deverão ter a aplicação de mantas para 

isolamento térmico, com espessura mínima de 5mm, em que o material do isolante deverá 
ter uma condutividade térmica igual ou inferior ao valor de 0,045 W/m.K (0 °C) (anexar 
certificado do fornecedor). 

 
i) Comunicação Audiovisual:  
- Que o projeto de comunicação visual interna e externa no veículo, atende todos 

os conceitos e critérios definidos na seção 7 da norma ABNT NBR 14022 (item 7.2, 
subitens 7.2.1, 7.2.3, exceto 7.2.3.2, 7.2.3.3 e 7.2.3.4, subitem 7.3.2, exceto 7.3.2.3, e 
subitem 7.3.6, exceto 7.3.6.3) e suas atualizações;  

 
- Que o veículo deve ser projetado para receber um sistema de carregador de 

dispositivo via porta USB, conforme item 3.1.6.5 e seus subitens; 
* Anexar relatório de ensaio.  
 
- Que o veículo é projetado com uma pré-disposição para instalação de sistema de 

internet a bordo.  
 
j) Manual do Usuário:  
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- Que para cada veículo estão sendo entregues o Manual do Usuário 
(obrigatoriamente em meio físico e, opcionalmente, em formato digitalizado), de acordo 
com a definição descrita no subitem 1.5 do CIT;  

 
k) Outras:  
- Que todos os componentes estruturais abaixo do piso, incluindo a parte interna 

da saia da carroçaria, quando construídas com materiais sujeitos à corrosão, devem 
receber tratamentos anticorrosivo e antirruído;  

 
- Que as conexões para reboque devem suportar operação de reboque do veículo 

com carga máxima, em rampas não pavimentadas de até 6% de inclinação, bem como em 
trajetórias circulares;  

 
- Que o projeto das poltronas deve considerar as prescrições do banco e sua 

ancoragem, definidas pela Resolução Contran n°959/2022 e suas atualizações, 
considerando o peso dos passageiros de 68 kgf para as poltronas simples, 136 kgf para as 
poltronas duplas e 204 kgf para as poltronas triplas; 

* Anexar relatório de ensaio  
 
- Que o sistema elétrico deve atender ao especificado na seção 5.3 da norma 

ABNT NBR 15570/2021 e suas atualizações;  
 
- Que a porta de serviço deve possuir vedação com dispositivo de borracha e não 

permitir a entrada de água e poeira no interior do veículo;  
 
- Que a localização, identificação e iluminação dos controles indicadores e 

lâmpadas-piloto devem estar de acordo com a Resolução Contran n° 758/2018 e suas 
atualizações;  

 
- Que a lotação referente é de XX estudantes sentados.  
Obs.: Informar a real capacidade de estudantes sentados. 
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Encarte B.F - Cor, Inscrição e Marcas Institucionais 

 

 

* Imagens ilustrativas. 

 



57 
 

1) Pintura 
a) Cor: “Amarelo Escolar”. 
b) Sistema poliuretano bicomponente. 
c) Espessura da camada seca mínima de 60µm. 
 
2) Adesivagens 

 
a) Tipo: adesivo em imagem digital com aplicação de verniz de proteção sobrepondo as 
bordas. 
b) Local de aplicação: faixas de identificação. 
c) Posicionamento: 
c.1) Lateral direita: parte traseira do veículo. 
c.2) Lateral esquerda: diametralmente oposto. 
c.3) Traseira. 
d) Dianteira. 
 

 
*Imagens ilustrativas. 

 
Notas: 
Dimensões (mm). 
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*Imagens ilustrativas. 
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Encarte B.G - Dispositivos Refletivos de Segurança 

ORE 1 

 

ORE 2 

 

ORE 3 

 

 

* Imagens ilustrativas. 

Notas: 

a) Para os ORE 2 e ORE 3, com balanço dianteiro curto, admite-se apenas 1 (um) 
dispositivo refletivo de segurança 

 
b) Na parte traseira dos ORE devem ser aplicadas, além dos dispositivos refletivos 

de segurança do para-choque, mais 02 (dois) dispositivos refletivos de segurança acima 
do dístico “ESCOLAR”.



60 
 

Encarte B.H - Deslizadores Traseiros (Passa-Balsa) 

 

 

 

*Imagens ilustrativas.



61 
 

Encarte B.I - Identificação de Limite de Velocidade e de Disque Denúncia 

 

 

*Imagens ilustrativas. 

Notas:  

a) A expressão “Disque Denúncia: 0800-616161”, somente deve ser aplicada 
quando a aquisição do veículo se der com recursos oriundos de instrumentos 
firmados entre o FNDE e a Prefeitura/Estado.  

b) Adesivo de identificação de limite de velocidade: cores e dimensões - conforme 
legislação de trânsito (letras - preta, circunferência externa - vermelha e fundo - 
branco).  

c) A expressão e o adesivo devem estar protegidos com verniz.
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Encarte B.J - Identificação de Assentos Preferenciais 

 

 

*Imagem ilustrativa. 

Características: 

⎯ dimensões: 200 mm (comprimento) x 50 mm (largura); 
⎯ dimensão das letras (altura): 20 mm (palavra "Preferencial") e 10 mm (demais 

frases); 
⎯ fonte: tipologia helvética ou similar; 
⎯ cor das letras: branco (aplicação no vidro); 
⎯ cor do fundo: transparente (aplicação no vidro); 
⎯ cor do SIA: fundo branco e pictograma transparente (aplicação no vidro). 

Adesivo deve estar em conformidade com a ABNT NBR 16558 
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Encarte B.K - Equipamento de Controle Operacional 

Os veículos devem estar equipado com registrador instantâneo e inalterável de velocidade 
e tempo (cronotacógrafo) do tipo eletrônico ou digital, certificado pelo Inmetro, que 
permita a extração de seus dados em formato eletrônico. 
 
O cronotacógrafo eletrônico ou digital deve permitir, no mínimo, o registro instantâneo 
para posterior extração das seguintes informações: 
 
a) data; 
b) hora, minuto; 
c) velocidade; 
d) odômetro; 
e) identificação do condutor; 
f) identificação do veículo. 
 
O cronotacógrafo eletrônico ou digital deve possuir criptografia para proteção e 
confidencialidade, e ter capacidade de incorporar novos registros e armazenamento de no 
mínimo 07 dias ininterruptos (24h) na memória interna e utilizando um sistema que 
permita até 200 dias de armazenamento de dados em mídia externa (USB). 
 
Nota: Deve ser evidenciado 01 (um) relatório de forma a se evidenciar as informações 
acima.  
 
O armazenamento dos dados deve ser efetuado em memória interna não volátil. 
 
Os dados armazenados devem ser exportados por meio de um dispositivo físico 
removível, tipo cartão de memória, pen drive, pen drive automotivo ou por transmissão 
de dados via Rádio Frequência (wireless). 
 
Os dados devem ser disponibilizados em formato de arquivo eletrônico. 

 

a) Da coleta de dados: 

 

● Os dados armazenados pelo cronotacógrafo eletrônico ou digital devem ser 
exportados, quando solicitados, em formato proprietário; 

● A empresa fabricante deve fornecer ao Fornecedor um sistema para visualização 
dos dados exportados pelo cronotacógrafo eletrônico ou digital.
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Encarte B.L - Estampa do Tecido das Poltronas 

 

 

 

 
*Imagem ilustrativa. 
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Encarte B.M – Declaração de Ciência e Comprometimento com as Ações Corretivas e 

com as Regras de Comercialização do Protótipo. 

 

 

 

Declaramos que a empresa ______________________________________, CNPJ 

__________________________, tomou ciência do Relatório de Avaliação do Protótipo – RAP do item _____ 

do Pregão Eletrônico nº _______/202x e se compromete a adotar todas as ações preventivas e corretivas 

necessárias para garantir que todos os veículos a serem produzidos em série, para atendimento às demandas 

dos órgãos contratantes, atenderão às especificações técnicas exigidas no edital e seus anexos, bem como em 

total conformidade com o protótipo aprovado.  

Compromete-se ainda a não comercializar o protótipo aprovado antes do fim do 6º (sexto) mês de 

vigência da Ata de Registro de Preços, responsabilizando-se por deixá-lo incólume, vedada qualquer alteração 

de componentes no mesmo protótipo, sob sua guarda, para futuras e eventuais inspeções e verificações 

comparativas com o processo produtivo seriado, segundo as regras estabelecidas para a 2ª etapa do Controle 

de Qualidade. Para atender essa  

Por fim, quando de sua comercialização, se for o caso, compromete-se a informar ao FNDE os dados 

do Contratante do protótipo, na forma disposta no respectivo Caderno de Informações Técnicas – CIT. 

 

_______________, ___ de __________ de 202x. 

 

_________________________________ 
Responsável Técnico  

 
 

_________________________________________ 
Representante Legal 
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Encarte B.N – Modelo de Cronograma de Produção e Entrega 

 
 
 

___________________, _____ de ______________ de ______ 
 

A empresa _________________________, CNPJ nº ____________________, beneficiária da Ata de 
Registro de Preços nº ______ / ________, decorrente do pregão eletrônico FNDE nº ______ / ________, em 
cumprimento às regras de Controle de Qualidade estabelecidas no Caderno de Informações Técnicas – CIT, 
anexo ao edital, acerca da etapa de Análise da Produção (2ª etapa do Controle de Qualidade), apresenta ao 
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE o cronograma de produção e entrega dos veículos 
Ônibus Rural Escolar – ORE ______ para o período abaixo indicado: 

Ano:  

202

3 

202

4 

 

Mês/meses:  

JA

N 
FEV 

MA

R 

AB

R 
MAI JUN 

JUL 
AG

O 
SET 

OU

T 

NO

V 

DE

Z 

 

 

Tabela 1: Relação dos itens em produção no período em função das entidades contratantes: 

 

   
Quantidade de cada item em 

produção/fornecimento* 
(especificar cada item/produto) 

 

Entidade 
Contratante 

UF Contrato Produto 1 Produto 2 Produto 3 
Data 

provável de 
entrega 

       
       
       

* ajustar conforme os itens/produtos registrados pelo FNDE junto ao fornecedor. 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

67 
 

 

 

Tabela 2: Programação da produção diária prevista para o período: 

 

 Quantidade da produção diária prevista 

para cada item*  

Data Produto 1 Produto 2 Produto 3 Total 

     

     

     

* ajustar conforme os itens/produtos registrados pelo FNDE junto ao fornecedor. 

 

Oportunamente, registramos que o envio deste cronograma observa o prazo máximo de 5 (cinco) dias 
úteis após a solicitação do FNDE, na forma estabelecida no CIT. 

 

______________________________________ 

Representante Legal da Empresa 
Assinatura e Carimbo 
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Encarte B.O – Informativo de Comercialização do Protótipo 
 

 

___________________, _____ de ______________ de ______ 

 

A empresa _________________________, CNPJ nº ____________________, beneficiária da Ata de 

Registro de Preços nº ______ / ________, decorrente do pregão eletrônico FNDE nº ______ / ________, em 

cumprimento às regras de Controle de Qualidade estabelecidas no Caderno de Informações Técnicas – CIT, 

anexo ao edital, informa ao FNDE, órgão gerenciador do registro de preços, que está comercializando o 

protótipo aprovado para o item ____, modelo Ônibus Rural Escolar – ORE ______, chassi 

____________________, à entidade contratante abaixo identificada: 

Entidade Contratante: 

CNPJ: Município/UF: 

Endereço: 

Solicitação SIGARP nº: Contrato nº:  

 

Adicionalmente, encaminhamos, em anexo, a respectiva nota fiscal de venda. 

 

______________________________________ 

Representante Legal da Empresa 
Assinatura e Carimbo 
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Encarte B.P – PROCEDIMENTOS PARA ENSAIO DA MEDIÇÃO DE DESEMPENHO DO 
SISTEMA DE AR-CONDICIONADO EM ONIBUS ESCOLAR 

 

 
1-OBJETIVO 
Estabelecer critérios para verificação da conformidade dos sistemas de ar-condicionado que equipam 
os ônibus do caminho da escola em relação ao especificado no CIT. 
 
2 - EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS 

2.1 Sensores para medição de temperatura do tipo termopar (precisão mínima de ±0.5 °C) com 
sistema eletrônico para coleta de dados, armazenamento e processamento. 
 
2.2 Termo-anemômetro para medição da velocidade/vazão do ar. 

Nota: Todos os equipamentos deverão estar devidamente aferidos por laboratórios de calibração 
pertencentes à RBC ou por laboratórios de calibração detentores de padrões rastreados à RBC. 

2.3 Área de ensaio com temperatura ambiente de no mínimo 30 °C durante todo o ensaio, 
podendo ser adotado condições naturais ou não para garantir tais temperaturas. 

 
3 - REALIZAÇÃO DO ENSAIO 
 

3.1. Distribuição dos sensores: 
3.1.1. Instalar 4 (quatro) sensores nas faces externa do veículo, sendo:  
1- Na parte frontal a meia altura 
1- Na lateral esquerda do veículo a meia altura 
1- Na lateral direita do veículo a meia altura 
1- Na parte traseira do veículo a meia altura 

Os sensores poderão estar afastados em no máximo 100mm da face da carroceria do veículo, 
mas devem estar protegido dos raios solares.  

 
3.1.2 Instalar no mínimo 7 (sete) sensores no interior do veículo distribuídos da seguinte 
forma: 
1 – Na poltrona do motorista 
1 – Na poltrona do lado esquerdo atrás do posto do motorista 
1 – Na poltrona lado direito anterior a porta de serviço 
1 - Na poltrona central da fileira de poltronas do lado esquerdo 
1 - Na poltrona central da fileira de poltronas do lado direito 
1 - Na poltrona da última fileira, do lado esquerdo. 
1 - Na poltrona da última fileira, do lado direito. 
 

 
 
Os sensores devem ser posicionados na parte frontal do encosto, no centro da poltrona a uma 
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altura de 600mm do assento, protegidos do fluxo direto das saídas de ar. 
 

 
*Imagem ilustrativa. 

 
 
Nota: Caso o veículo possua área reservada para acomodação da cadeira de rodas atrás do 
posto do motorista, posicionar o sensor na parte superior do guarda-corpo de ancoragem da 
cadeira, a uma altura de 1200 mm do piso. 
 
 

3.2. Teste Estático: 
 

3.2.1 Ensaio de desempenho do sistema 
 

3.2.1.1 Para início do teste a temperatura interna média deve estar igual ou superior a 
temperatura externa, não podendo ser inferior a 30°C e nem superior a 36°C. 
 
3.2.1.2 O veículo deverá estar vazio, com todas as portas, janelas e escotilhas fechadas, é 
permitida a presença de no máximo duas pessoas no interior do veículo. 
 
Tomar nota das leituras de todos os sensores, externos e internos. 
 
3.2.1.3 Ligar o ar-condicionado em capacidade máxima (com velocidade máxima dos 
ventiladores), configurar o setpoint para a menor temperatura possível 
 
3.2.1.4 Elevar e manter a rotação do motor do veículo entre 1500 e 1700 rpm durante 30 
minutos,  
 
3.2.1.5 Após 30 minutos de funcionamento tomar nota das leituras de todos os sensores, 
externos e internos. 
 
3.2.1.7 Critério de aprovação, 
Calcular a temperatura média dos sensores externos no início do ensaio; 
Calcular a temperatura média dos sensores internos ao final do ensaio; 
A diferença entre as medias das temperaturas interna e externa ao final do ensaio, deve 
ser de no mínimo 10°C para que o equipamento obtenha aprovação de eficiência para uso 
nos ORE; 
OBS: Caso exista diferença maior que 3°C entre as leituras dos sensores internos, o ensaio 
deverá ser repetido para ter validade, garantindo assim maior homogeneidade na 
temperatura do interior do veículo; 
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3.2.2 Avaliação da distribuição do ar ao longo do salão de passageiros em veículos com o 
sistema de refrigeração tipo “Teto” 

 
3.2.2.1 Realizar as medições com as portas, janelas, escotilhas, tomadas de ar e a 
renovação de ar do ar-condicionado fechadas. 
 
3.2.2.2 Ligar o ar-condicionado em velocidade máxima, com todas as saídas de ar fixas 
e individuais abertas. 
 
Elevar e manter a rotação do motor do veículo entre 1500 e 1700 rpm,  
 
3.2.2.3 Nas saídas fixas, realizar a medição das velocidades do ar a cada 1000 mm ao 
longo do salão de passageiros em ambos os lados. 
 
Nota: Para medição das velocidades tanto nas saídas fixas, posicionar o anemômetro a 
uma distância de 100 mm destas. Se necessário, utilizar dispositivo que possibilite manter 
o equipamento na posição definida 
 
3.2.2.5 A diferença de velocidades entre as tomadas feitas nas saídas fixas não pode ser 
superior a 50%. 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: VOLKSWAGEN TRUCK & BUS INDUSTRIA E COMERCIO DE VEICULOS LTDA
CNPJ: 06.020.318/0001-10 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

constam débitos  administrados  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código  Tributário  Nacional  (CTN),  ou  objeto  de  decisão  judicial  que  determina  sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

1.

constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos
em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de
certificação da regularidade fiscal.

2.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 08:54:40 do dia 05/01/2024 <hora e data de Brasília>.
Válida até 03/07/2024.
Código de controle da certidão: BEF8.48B1.0FCB.8B24
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Observações RFB:
Contribuinte possui arrolamento de bens, conforme Lei nº 9532/1997.



CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: VOLKSWAGEN TRUCK & BUS INDUSTRIA E COMERCIO DE VEICULOS LTDA
(MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 06.020.318/0001-10
Certidão nº: 9368728/2024
Expedição: 09/02/2024, às 09:50:25
Validade: 07/08/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que VOLKSWAGEN TRUCK & BUS INDUSTRIA E COMERCIO DE VEICULOS
LTDA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o nº 06.020.318/0001-
10, NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de Devedores
Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br



Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 06.020.318/0001-10
Razão

Social: VOLKSWAGEN TRUCK & BUS IND COM VEIC LTDA

Endereço: R VOLKSWAGEN 291 7, 8 E 9 ANDAR / JABAQUARA / SAO PAULO / SP /
04344-901

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:30/04/2024 a 29/05/2024

Certificação Número: 2024043004481066093007

Informação obtida em 09/05/2024 12:27:39

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir

















































04/12/2023, 09:00 SEI/FNDE - 3858616 - Ata de Registro de Preços

https://www.fnde.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=4403555&infra_sis… 1/8

FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO
Setor Bancário Sul, Quadra 2, Bloco F, Edi!cio FNDE. - Bairro Asa Sul, Brasília/DF, CEP 70070-929

Telefone: 0800-616161 e Fax: @fax_unidade@ - h"ps://www.fnde.gov.br

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 5/2023

Processo nº 23034.036823/2023-86

O Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, com sede no Setor Bancário Sul - Quadra 02 - Bloco “F”, na cidade
de Brasília/DF, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 00.378.257/0001-81, neste ato representado(a) pela Diretora de Administração,
a Sra. LEILANE MENDES BARRADAS, nomeada pela Portaria nº 1.975 de 09 de março de 2023, publicada no Diário Oficial da
União de 10 de março de 2023, portadora da matrícula funcional nº 1477920, considerando o julgamento da licitação na
modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 06/2023, publicada no Diário Oficial da União de
28 de agosto de 2023, processo administra$vo n.º 23034.028908/2022-18, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e
qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada e nas quan$dades cotadas, atendendo as condições
previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no
Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de Ônibus Rural Escolar, do $po
ORE 1 e Ônibus Urbano Escolar Acessível, do $po ONUREA Piso Alto, pelos Estados, Distrito Federal e Municípios, para o
transporte escolar diário de estudantes das redes públicas de ensino, no âmbito do Programa Caminho da Escola, especificado
no item 1.1 do Termo de Referência, anexo I do edital de Licitação nº 06/2023, que é parte integrante desta Ata, assim como as
propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quan$dades mínimas e máximas de cada item,
fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

ITEM ESPECIFICAÇÃO
TIPO DE

TRANSMISSÃO
MARCA UNID QUANT. VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL

1 ORE 1 Mecânica VW Unidade 4.000 R$ 412.000,00 R$ 1.648.000.000,00

6 ONUREA PA Mecânica VW Unidade 1.600 R$ 399.000,00 R$ 638.400.000,00

Valor Total R$ 2.286.400.000,00

2.2. Os dados do fornecedor mais bem classificado no resultado da licitação (fornecedor registrado nesta Ata) são os
que seguem:

1ª Classificada – Empresa fornecedora

CNPJ n.º: 06.020.318/0001-10
Razão Social: VOLKSWAGEN TRUCK & BUS INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE VEÍCULOS
LTDA

Endereço: Rua Volkswagen, 291 - 8º Andar - Jabaquara

Cidade: São Paulo UF: SP CEP: 04.344-901

CNPJ n.º: 06.020.318/0005-44 Razão Social: VOLKSWAGEN TRUCK & BUS INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA

Endereço: Rua Volkswagen, 100 - Polo Industrial

Cidade: Resende UF: RJ CEP: 04.344-901

Telefone: (11) 5582-5600 (whatsapp); (11) 96904-3789 (celular e whatsapp)

Endereço Eletrônico: caminhodaescola@volkswagen.com.br

Representante: Adriana Cecconello

RG n.º/Órgão Expedidor/UF: 1048419947 - SSP/RS CPF n.º: 608.499.080-00

Representante: Bruno da Silva Pereira

RG n.º/Órgão Expedidor/UF: 29.258.616-4 - SSP/SP CPF n.º: 301.702.048-71

2.3. Não houve formação de cadastro reserva para esta Ata.
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3. DAS DEFINIÇÕES

3.1. Para efeito desta Ata, têm-se as seguintes definições:

3.1.1. Órgão Gerenciador: Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação/FNDE, responsável pela condução do
conjunto de procedimentos para registro de preços, incluindo a regulamentação e a execução do pregão eletrônico, bem
como pelo gerenciamento da(s) ata(s) de registro de preços dele decorrente(s).

3.1.2. Fornecedor: pessoa !sica ou jurídica, de direito público ou privado, nacional ou estrangeira, que desenvolva
a$vidade de produção, montagem, criação, construção, transformação, importação, exportação, distribuição
ou comercialização de produtos ou prestação de serviços e que sejam beneficiários de atas de registro de preços ou
contratos junto à Administração Pública, decorrentes do certame objeto desta ata de registro de preços.

3.1.3. Órgão Par$cipante de Compra Nacional - OPCN: Órgão ou en$dade da administração pública dos estados,
Distrito Federal e municípios que, em razão de par$cipação em programa ou projeto federal, é contemplado no Registro
de Preços, independente de manifestação formal;

3.1.3.1. Para efeitos desta Ata de Registro de Preços, são órgãos par$cipantes de compra nacional os Estados,
o Distrito Federal e os Municípios.

3.1.4. Órgão Não Par$cipante - ONP: Órgão ou en$dade da administração pública que, não tendo par$cipado dos
procedimentos iniciais da licitação, atendidos os requisitos estabelecidos por meio do Decreto n.º 11.462/2023 e as
normas e critérios dos programas e/ou projetos específicos para atendimento às redes de ensino, se for o caso, faz adesão
à Ata de Registro de Preços, precedida da manifestação de anuência do órgão gerenciador e da aceitação de fornecimento
por parte do fornecedor beneficiário da Ata.

3.1.5. A possibilidade de órgãos não par$cipantes aderirem à ata de registro de preços jus$fica-se obje$vando
atender a demandas de entes não abarcados na categorização expressa no item n.º 3.1.3., mas que tenham a necessidade
de u$lização, para fins educacionais, dos produtos licitados.

3.1.6. Compra Nacional: Compra ou contratação de bens e serviços, em que o Órgão Gerenciador conduz os
procedimentos para Registro de Preços des$nado à execução descentralizada de programa ou projeto federal, mediante
prévia indicação da demanda pelos entes federados beneficiados.

 

4. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

4.1. O órgão gerenciador será o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE.

4.2. OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR

4.2.1. Pra$car todos os atos de controle e administração do Sistema de Registro de Preços – SRP;

4.2.2. Efetuar o registro do licitante fornecedor e firmar a correspondente Ata de Registro de Preços;

4.2.3. Gerenciar a Ata de Registro de Preços, providenciando a indicação, sempre que solicitado, dos
fornecedores, para atendimento às necessidades da Administração, obedecendo à ordem de classificação e aos
quan$ta$vos de contratação definidos, bem como pra$car atos de gestão do SIGARPWEB;

4.2.4. Conduzir os procedimentos rela$vos a eventuais renegociações dos preços registrados;

4.2.5. Aplicar as sanções, garan$da a ampla defesa e o contraditório, decorrentes de descumprimento do
pactuado na Ata de Registro de Preços, ou das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações;

4.2.6. Realizar, periodicamente, pesquisa de mercado para comprovação da vantajosidade dos preços registrados;

4.2.7. Registrar no Portal de Compras os preços registrados com indicação dos fornecedores;

4.2.8. Respeitar a ordem de classificação dos licitantes registrados na Ata nas contratações dela decorrentes.

4.3. COMPETE AOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES DE COMPRA NACIONAL E AOS ÓRGÃOS NÃO PARTICIPANTES:

4.3.1. U$lizar o Sistema de Gerenciamento de Atas de Registros de Preço - SIGARPWEB, para realizar solicitação
de u$lização ou de adesão às atas de registro de preços, bem como para acompanhar o status das solicitações efetuadas;

4.3.2. Contratar os ônibus escolares, obedecendo ao quan$ta$vo solicitado, por meio de instrumento contratual
hábil, após o deferimento da solicitação no SIGARPWEB, respeitada a validade da ata de registro de preços e o prazo de
até 90 (noventa) dias, contado da data de deferimento do pedido de adesão, para os órgãos não par$cipantes.

4.4. COMPETE AOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES, ÓRGÃOS PARTICIPANTES DE COMPRA NACIONAL E ÓRGÃOS
NÃO PARTICIPANTES, NA QUALIDADE DE CONTRATANTE:

4.4.1. Realizar os atos rela$vos à cobrança do cumprimento pela CONTRATADA das obrigações contratualmente
assumidas e aplicar sanções, garan$da a ampla defesa e o contraditório, decorrentes do descumprimento das obrigações
contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao Órgão Gerenciador;

4.4.2. Disponibilizar à CONTRATADA a lista de endereços de entrega dos ônibus escolares;

4.4.3. Responsabilizar-se pela guarda dos ônibus escolares entregues pela CONTRATADA, bem como pelo seu
envio às escolas da sua rede educacional;



04/12/2023, 09:00 SEI/FNDE - 3858616 - Ata de Registro de Preços

https://www.fnde.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=4403555&infra_sis… 3/8

4.4.4. Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com o estabelecido no instrumento contratual;

4.4.5. Promover o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento dos ônibus escolares, sob o aspecto
quan$ta$vo e qualita$vo, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano;

4.4.6. Comunicar prontamente à CONTRATADA qualquer anormalidade no objeto do instrumento contratual,
podendo recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas no Termo
de Referência;

4.4.7. No$ficar previamente a CONTRATADA, quando da aplicação de sanções administra$vas;

4.4.8. Verificar a regularidade fiscal e trabalhista do fornecedor antes dos atos rela$vos à firmatura e gestão
contratual, devendo o resultado dessa consulta ser impresso, sob a forma de extrato, e juntado aos autos, com a instrução
processual necessária.

 

5. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

5.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser u$lizada pelos Órgãos Par$cipantes de Compra
Nacional e qualquer órgão ou en$dade da administração pública que não tenha par$cipado do certame licitatório, mediante
anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente jus$ficada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as
regras estabelecidas na Lei nº 14.133, de 2021 e no Decreto nº 11.462, de 2023.

5.1.1. A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para adesões feitas por órgãos
ou en$dades de outras esferas federa$vas, fica condicionada à realização de estudo, pelos órgãos e pelas en$dades que
não par$ciparam do registro de preços, que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a economicidade para a
administração pública federal da u$lização da ata de registro de preços, conforme estabelecido em ato da Ministra de
Estado de Gestão e da  Inovação em Serviços Públicos do Ministério de Gestão e Inovação.

5.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas,
optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente
assumidas com o órgão gerenciador e órgãos par$cipantes.

5.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou en$dade,
a cinquenta por cento dos quan$ta$vos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para
o órgão gerenciador e órgãos par$cipantes, conforme disposto no art. 32, I, do Decreto 11.462/2023.

5.4. O quan$ta$vo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quan$ta$vo de cada
item registrado na ata de registro de preços para o órgão ou a en$dade gerenciadora e os órgãos ou as en$dades par$cipantes,
independentemente do número de órgãos ou en$dades não par$cipantes que aderirem à ata de registro de preços, conforme
disposto no art. 32, II, do Decreto 11.462/2023.

5.5. Ao Órgão Par$cipante de Compra Nacional (OPCN) e ao órgão não par$cipante que aderir à ata competem os
atos rela$vos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada
a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em
relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

5.6. Após a autorização do órgão ou da en$dade gerenciadora, o órgão ou a en$dade não par$cipante efe$vará a
aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.

5.6.1. Caberá ao órgão gerenciador aceitar, excepcionalmente, a prorrogação do prazo previsto, desde que
respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

5.7. Os atos de controle, administração e gerenciamento da u$lização desta Ata de Registro de Preços, de
competência do FNDE, na condição de Órgão Gerenciador, bem como os procedimentos operacionais prévios à formalização da
contratação entre o órgão/en$dade contratante e o FORNECEDOR, serão realizados por meio do Sistema de Gerenciamento de
Atas de Registro de Preços – SIGARPWEB (www.fnde.gov.br/sigarpweb), o qual representa objeto do Termo de Ciência e
Responsabilidade (SEI 3855000), Encarte B deste documento, assinado pelo fornecedor na ocasião da assinatura desta Ata.

5.8. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e en$dades da Administração Pública estadual, distrital e
municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o item 5.3, desde
que seja des$nada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a compa$bilidade dos preços
registrados com os valores pra$cados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021.

Vedação a acréscimo de quan!ta!vos

5.9. É vedado efetuar acréscimos nos quan$ta$vos fixados na ata de registro de preços.

 

6. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA

6.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a par$r do primeiro dia ú$l subsequente à
data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que
comprovado o preço vantajoso.
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6.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento
contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

6.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento subs$tuto deverá haver a indicação da disponibilidade dos
créditos orçamentários respec$vos.

6.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela en$dade interessada
por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro
instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

6.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 6.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de
registro de preços.

6.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº
14.133, de 2021.

6.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da ata de
registro de preços:

6.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quan$ta$vos do adjudicatário, devendo ser observada a
possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quan$ta$vo inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar
nos limites dela;

6.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

6.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a
classificação da licitação; e

6.4.2.2. Man$verem sua proposta original.

6.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados
na ata.

6.5. O registro a que se refere o item 6.4.2 tem por obje$vo a formação de cadastro de reserva para o caso de
impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

6.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o
preço do adjudicatário antecederão aqueles que man$verem sua proposta original.

6.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 6.4.2.2 somente será
efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

6.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos
no edital; e

6.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no
item 10.

6.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado
durante a vigência da ata de registro de preços.

6.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no
caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no
edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº
14.133, de 2021.

6.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do
licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente jus$ficada, e que a jus$fica$va
seja aceita pela Administração.

6.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro
de Preços.

6.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital, e
observado o disposto no item 6.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro
de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

6.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 6.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item
anterior, a Administração, observados o valor es$mado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:

6.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram
registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima
do preço do adjudicatário; ou

6.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes,
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.
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6.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas
não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que
devidamente jus$ficada.

6.14. Os fornecedores registrados no cadastro de reserva deverão cumprir com os mesmos requisitos da primeira
etapa do controle de qualidade previstos no Caderno de Informações Técnicas - CIT, inclusive no tocante ao prazo de entrega de
documentos e amostras, que passará a contar após a publicação da ata de registro de preços e a par$r da comunicação formal
do FNDE.

6.15. Os fornecedores registrados no cadastro de reserva que não cumprirem com os procedimentos acima descritos
terão o seu registro no cadastro de reserva tornados sem efeitos para todos os fins.

6.16. Poderão ser dispensados desses procedimentos o fornecedor que já $ver ob$do a aprovação do mesmo
produto, mas de região dis$nta, na primeira etapa do controle do pregão eletrônico.

 

7. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

7.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços
pra$cados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:

7.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d”
do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;

7.1.2. Em caso de criação, alteração ou ex$nção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de
disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

7.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços
registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.

7.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para
a contratação;

7.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a
contratação.

 

8. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

8.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço pra$cado no mercado por mo$vo superveniente,
o órgão ou en$dade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.

8.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores pra$cados pelo mercado, o fornecedor será liberado do
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administra$vas.

8.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na
ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes
ou fornecedores que $veram seu registro cancelado.

8.1.3. Se não ob$ver êxito nas negociações, o órgão ou en$dade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata
de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.

8.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às en$dades que
$verem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de
diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as
obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado,
mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

8.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições
inicialmente pactuadas.

8.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o
pedido será indeferido pelo órgão ou en$dade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na
ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133,
de 2021, e na legislação aplicável.

8.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus
preços registrados, observado o disposto no item 6.7.

8.2.4. Se não ob$ver êxito nas negociações, o órgão ou en$dade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata
de registro de preços, nos termos do item 10.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais
vantajosa.
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8.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado,
conforme previsto no item 8.2 e no item 8.2.1, o órgão ou en$dade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo
com a realidade dos valores pra$cados pelo mercado.

8.2.6. O órgão ou en$dade gerenciadora comunicará aos órgãos e às en$dades que $verem firmado contratos
decorrentes da ata de registro de preços sobre a efe$va alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de
alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

 

9. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1. As quan$dades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser
remanejadas pelo órgão ou en$dade gerenciadora entre os órgãos ou as en$dades par$cipantes e não par$cipantes do
registro de preços.

9.2. O remanejamento somente poderá ser feito:

9.2.1. De órgão ou en$dade par$cipante para órgão ou en$dade par$cipante; ou

9.2.2. De órgão ou en$dade par$cipante para órgão ou en$dade não par$cipante.

9.3. O órgão ou en$dade gerenciadora que $ver es$mado as quan$dades que pretende contratar será considerado
par$cipante para efeito do remanejamento.

9.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou en$dade par$cipante para órgão ou en$dade não par$cipante,
serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023.

9.5. Compe$rá ao órgão ou à en$dade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do
quan$ta$vo inicialmente informado pelo órgão ou pela en$dade par$cipante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da
en$dade que sofrer redução dos quan$ta$vos informados.

9.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou en$dades dos Estados, do Distrito Federal ou de Municípios
dis$ntos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar
pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.

9.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela en$dade gerenciadora, dos
quan$ta$vos dos par$cipantes da compra centralizada, nos termos do item 9.3, a distribuição das quan$dades para a execução
descentralizada será por meio do remanejamento.

 

10. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

10.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

10.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem mo$vo jus$ficado;

10.1.2. Não re$rar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem
jus$fica$va razoável;

10.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no ar$go 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de
2023; ou

10.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

10.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº
14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de
preços, poderá o órgão ou a en$dade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela
manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da
sanção.

10.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 10.1 será formalizado por despacho do órgão ou da
en$dade gerenciadora, garan$dos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

10.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a en$dade gerenciadora poderá convocar os
licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.

10.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro
de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e jus$ficadas:

10.4.1. Por razão de interesse público;

10.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

10.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar superior ou
inferior ao preço registrado, nos termos dos ar$gos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.

 

11. DA EXPECTATIVA DO FORNECIMENTO



04/12/2023, 09:00 SEI/FNDE - 3858616 - Ata de Registro de Preços

https://www.fnde.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=4403555&infra_sis… 7/8

11.1. A presente Ata implica em compromisso de fornecimento, após cumprir os requisitos de publicidade, ficando o
FORNECEDOR obrigado a atender a todos os pedidos efetuados pelo Órgão Gerenciador, e pelos Órgãos Par$cipantes de
Compra Nacional, durante sua vigência, dentro dos quan$ta$vos fixados, conforme tabela(s) constante(s) da Cláusula Segunda.

11.1.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão
advir, facultando-se a realização de licitação específica para a contratação pretendida, sendo assegurada preferência ao
fornecedor registrado em igualdade de condições.

11.2. O compromisso de entrega e execução estará caracterizado mediante a assinatura de CONTRATO entre o
FORNECEDOR e a CONTRATANTE, observadas as disposições desta Ata de Registro de Preços e do Edital do Pregão Eletrônico
nº. 06/2023, em conformidade à minuta anexada ao Edital.

11.2.1. Os contratos decorrentes da u$lização desta Ata de Registro de Preços deverão ser assinados dentro do
prazo de validade a que se refere o item 6.1 desta Ata, conforme disposto no art. 34, parágrafo único, do Decreto n.º
11.462/2023.

11.2.2. A entrega do(s) item(ns) deverá ser efetuada no prazo estabelecido no Cronograma de Entrega constante
do Edital, o qual será contado após a assinatura do contrato e com termo inicial a par$r da disponibilização dos endereços
de entrega pela CONTRATANTE à CONTRATADA.

11.2.3. Demais obrigações do FORNECEDOR, na condição de CONTRATADO, e dos Órgãos/en$dades que se
u$lizarem desta Ata de Registro de Preços, na condição de CONTRATANTE, constarão do respec$vo CONTRATO, em
conformidade à minuta anexa ao Edital.

11.3. O fornecedor fica proibido de firmar contratos decorrentes desta Ata de Registro de Preços sem o conhecimento
e prévia autorização, quando for o caso, do Órgão Gerenciador.

 

12. DO CONTROLE DE QUALIDADE

12.1. Os produtos registrados nesta Ata de Registro de Preços estão sujeitos ao Controle de Qualidade realizado pelo
FNDE, pelos CONTRATANTES ou por ins$tuição indicada por eles, na forma disposta nos Cadernos de Informações Técnicas –
CIT e nos demais Anexos do Edital.

12.1.1. O Controle de Qualidade poderá ocorrer durante as etapas de produção e a qualquer tempo, durante a
vigência desta Ata e/ou dos contratos firmados com o FNDE e/ou com os CONTRATANTES.

12.2. O cumprimento das regras estabelecidas pelo FNDE em relação ao Controle de Qualidade dos produtos
registrados nesta Ata cons$tui objeto do Termo de Ciência e Responsabilidade (SEI 3855000) firmado pelo fornecedor na
ocasião da assinatura desta Ata (Encarte B deste documento).

12.3. O descumprimento das regras estabelecidas pelo FNDE em relação ao Controle de Qualidade implica
descumprimento das condições estabelecidas nesta Ata de Registro de Preços, sujeitando o FORNECEDOR ao cancelamento do
seu registro, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, observado o devido processo legal.

 

13. DAS PENALIDADES

13.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços e do Controle de Qualidade ensejará aplicação das penalidades
estabelecidas no edital.

13.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que,
convocados, não honrarem o compromisso assumido injus$ficadamente após terem assinado a ata.

13.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado
nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o
descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou en$dade par$cipante, caso no qual caberá ao respec$vo órgão
par$cipante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023).

13.3. O órgão ou en$dade par$cipante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no
item 10.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

 

14. CONDIÇÕES GERAIS

14.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da
Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de
Referência, ANEXO AO EDITAL.

14.2. O fornecedor registrado deverá manter, durante toda a execução da Ata de Registro de Preços e dos contratos
dela derivados, em compa$bilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação.

Para firmeza e validade do pactuado, depois de lida e achada em ordem, a presente Ata vai assinada eletronicamente pelas
partes.
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Assinado eletronicamente por:

 
LEILANE MENDES BARRADAS

 Diretora de Administração do FNDE
Órgão Gerenciador

 
ADRIANA CECCONELLO

Volskwagen Truck & Bus Indústria e Comércio de Veículos Ltda.
Fornecedor

 
BRUNO DA SILVA PEREIRA

Volskwagen Truck & Bus Indústria e Comércio de Veículos Ltda.
Fornecedor

Documento assinado eletronicamente por ADRIANA CECCONELLO, Usuário Externo, em 01/12/2023, às 16:49, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, caput e § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015,
embasado no art. 9º, §§ 1º e 2º, da Portaria MEC nº 1.042, de 5 de novembro de 2015, respaldado no art. 9º, §§ 1º e 2º, da
Portaria/FNDE nº 83, de 29 de fevereiro de 2016.

Documento assinado eletronicamente por BRUNO DA SILVA PEREIRA, Usuário Externo, em 01/12/2023, às 16:53, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, caput e § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015,
embasado no art. 9º, §§ 1º e 2º, da Portaria MEC nº 1.042, de 5 de novembro de 2015, respaldado no art. 9º, §§ 1º e 2º, da
Portaria/FNDE nº 83, de 29 de fevereiro de 2016.

Documento assinado eletronicamente por LEILANE MENDES BARRADAS, Diretor(a) de Administração, em 01/12/2023, às
17:02, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, caput e § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro
de 2015, embasado no art. 9º, §§ 1º e 2º, da Portaria MEC nº 1.042, de 5 de novembro de 2015, respaldado no art. 9º, §§ 1º
e 2º, da Portaria/FNDE nº 83, de 29 de fevereiro de 2016.

A auten$cidade deste documento pode ser conferida no site h"ps://www.fnde.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 3858616 e o código CRC 62CC8253.

 

Referência: Processo nº 23034.036823/2023-86 SEI nº 3858616



 

 

1 
 

INTERNAL 

São Paulo, 16 de outubro de 2023 
 
Ao  
FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 23034.028908/2022-18 
 
Prezados senhores, 
 
Atendendo determinação do edital, segue abaixo nossa proposta para fornecimento de ônibus: 
 
 

PROPOSTA DE PREÇOS ITEM 001 � MODELO ORE 1 
 

OBJETO: Registro de preço nacional para futura e eventual aquisição de Ônibus Rural Escolar, dos tipos ORE 1, pelos 
Estados, Distrito Federal e Municípios, para o transporte escolar diário de estudantes das redes públicas de ensino, no 
âmbito do Programa Caminho da Escola, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Edital 006/2023 
e seus anexos. 
 

ITEM UNIDADE QTDE VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR TOTAL 

 
 
  01 

Ônibus rural escolar pequeno, procedência nacional, marca 
VOLKSWAGEN, modelo 8.180 E, categoria M3 com características 
específicas para transporte de estudantes nas zonas rurais, modelo 
ORE1, comprimento 7.350mm, capacidade carga útil líquida mín 
2.040 kg e capacidade 29 alunos sentados mais o condutor. Plataforma 
longarinas retas e reforçadas com travessas, balanço dianteiro de 1.380 
mm, ângulo entrada 24º, ângulo saída 17º, Potência 129 kW com 
gerenciamento eletrônico de injeção, protetor metálico cárter/radiador, 
torque 600 Nm, dispositivo bloqueio ignição com marcha engatada, 
dispositivo que inativa o pedal do acelerador ajustado para 70 km/h, 
Bocal de saída do sistema exaustão na traseira inclinado para baixo 
com tubulação horizontal. Transmissão manual sincronizada de 6 
marchas a frente e 1 marcha a ré. Embreagem com acionamento 
hidráulico. Eixo traseiro motriz de rodados duplos com dispositivo de 
bloqueio diferencial com acionamento automático. Sistema direção 
com assistência hidráulica. Equipado com 2 eixos, 1 direcional e 1 
trativo. Suspensão metálica, equipado com 7 rodas estampadas em aço 
(6�x 17,5�) cor alumínio, equipadas pneus de uso misto radiais 
(215/75R 17,5), sendo 1 conjunto de estepe. Equipado com chave geral 
cfe CIT, 2 alternadores de 80 Ah, sistema elétrico 24 V DC, 2 baterias 
100Ah. Freio serviço pneumático com regulagem automática, freio de 
estacionamento, raio de giro conforme tabela 3.1.1.7.1 do edital. 
Tampas dos bocais e tanques combustível/arla protegidas de poeira e 
lama, com dreno, com protetor metálico e orifícios para minimizar 
acúmulo de resíduos. Componentes estruturais com tratamento 
anticorrosivo e antirruído, equipado com para-barro. Largura interna 
2.120mm, largura externa 2.200mm, corredor mín 300 mm, Altura 

 
 
4.000 

 
R$ 412.000,00 
 
(Quatrocentos e 
doze mil Reais). 

 
R$ 1.648.000.000,00 
 
(Um bilhão, 
seiscentos e 
quarenta e oito 
milhões de Reais). 



 

 

2 
 

INTERNAL 

externa 3.260mm, altura interna 1.900mm. Para-choque tipo 
envolvente, reforçado na parte interna, extremidades encurvadas, faces 
inferiores coincidentes com as faces inferiores da saia da carroceria. 
Para-choque traseiro retrátil, sensores aproximação. Lanternas 
intermitentes luz branca nas extremidades da parte superior dianteira e 
vermelha parte superior traseira, ativadas em conjunto com 
acionamento da porta de serviço. Brake light traseiro combinado com 
lanternas de freio, lanterna marcha-de-ré adicional posicionada abaixo 
do brake light, com sirene ré conforme itens 3.1.2.8.5. e 3.1.2.8.6.  do 
edital. Cor externa �amarelo escolar� pintada PU bi componente, 
espessura mín de 60 micra m, 4 SIAs cfe edital; faixa escolar traseira 
e laterais, cor preta 400mm altura com dístico �ESCOLAR� em arial 
cor amarelo escolar. Película proteção solar no para-brisa com dístico 
escolar legível pelo lado externo. Demais adesivos conforme encartes 
do edital. Painel traseiro fechado com compartimento iluminado para 
guarda do estepe e componentes. Porta serviço atrás do eixo dianteiro 
com vão livre mín 650 mm, tipo sedan, com sistema de movimentação 
pneumático, sistema anti-esmagamento, dispositivos abertura manual 
de emergência interno e externo, vedação contra água/poeira, degraus 
com perfil de acabamento em amarelo e dreno; 2 luminárias na área de 
embarque, piso antiderrapante. Dispositivo de poltrona móvel com 
porta dedicada, certificado pelo Inmetro e local apropriado para 
cadeira de rodas. Poltrona móvel com cinto segurança 3 pontos e colete 
torácico 4 pontos; Para-brisa laminado, janelas laterais móveis, com 
bloqueios que podem ser retirados somente com ferramenta adequada, 
com vidros inferiores fixos com barra de proteção; piso do tipo 
passadeira com contrapiso em alumínio; 3 ventiladores e 2 cúpulas ar 
natural, desembaçador para-brisa por trocador de calor liquido/ar; 
Equipado com equipamento AC do tipo Split com capacidade de 
mínima de 75.000 BTU/h com mostrador digital interno, e todas as 
especificações conforme edital. Iluminação interna do salão com 
alimentação independente e 02 circuitos; revestimento interno 
antichamas, com isolamento termoacústico cor gelo, isolamento 
térmico e acústico de motor e sistema de exaustão; poltrona motorista 
hidráulica, anatômica, regulável e estofada, com cinto 3 pontos retrátil; 
Poltronas salão tipo sofá, revestidas vinil, traseira fechada, assentos de 
uso preferencial com identificação visual e tátil, apoio de braço 
basculante. Poltronas simples 400mm, duplas 800mm e triplas 
1.000mm todas com cinto segurança retrátil, porta material. Porta 
mochila preso ao teto. 2 lixeiras 9 litros com dreno, sanefa, painel 
controle de fácil alcance ao motorista, 4 dispositivos reboque, 4 passa-
balsa, preparo futura instalação sistema de transmissão audiovisual, 
sistema de música e modem de internet. Possui 6 alto falantes, um 
conjunto de duas portas de USB para cada conjunto de poltronas, 
cronotacógrafo digital selado e certificado; espelhos retrovisores 
externos e interno e câmeras para possibilitar visão indireta; 3 saídas 
de emergência laterais e 02 saídas de emergência no teto, garantia 24 
meses e 2 revisões (Assentamento com 5.000 km e Lubrificação com 
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30.000 km, além da revisão de entrega), validade da proposta 200 dias, 
prazos entrega conforme definido em edital, dependendo da localidade 
da contratante e do número de veículos do contrato. Todas as 
especificações, medidas, tolerâncias e demais dados, conforme 
caderno de informações técnicas edital pregão eletrônico 06/2023, 
termo referência e anexos. 
 

 
FORNECEDOR:  
 
VOLKSWAGEN TRUCK & BUS INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA 
 

· Escritório comercial, inscrito no CNPJ sob o nº 06.020.318/0001-10, estabelecido à Rua Volkswagen, 291 � 8º 
andar � Jabaquara � São Paulo/SP � CEP: 04344-901 e 

· Sede fabril, inscrita no CNPJ sob nº 06.020.318/0005-44, estabelecida à Rua Volkswagen, 100 � Polo Industrial 
� Resende/RJ � CEP 27537-803, de onde partirão os ônibus e respectivas notas fiscais eletrônicas. 
 
Contatos: (11) 5582-5575 
E-mail: caminhodaescola@volkswagen.com.br  

 
· Dados para pagamento:  

Banco do Brasil  
Agência: 2659-X  
Conta: 2010-9 
Código identificador: 2025-7 - praça de pagamento São Paulo/SP 

 
Validade da Proposta: 200 (duzentos) dias. 
 
Local de entrega: indicado pelo CONTRATANTE, nos contratos firmados  
 
 
Prazos de Entrega: Conforme tabela do iten 5.2 do Termo de Referência, dependendo da localidade do órgão contratante 
e do volume do contrato 
 
Pagamento: 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, conforme item 7.15 do termo de 
referência. 
 
Observações: 
 

1) Os valores da proposta contemplam a isenção de impostos  vigente por força do Convênio ICMS nº 53/2007, e 
prevista no Estudo Técnico preliminar. 

2) O valor do frete está embutido no preço total e levando em consideração a expectativa de produção de unidades 
de veículos, por regiões, conforme disposto no Edital; 

 
Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital e seus anexos, bem como 
aceitamos todas obrigações e responsabilidades especificadas no Termo de Referência. 
 
Declaramos que nos valores acima deverão estar compreendidos, além do lucro, encargos sociais, taxas, seguros, 
manuseio, entrega e quaisquer despesas de responsabilidade do proponente que, direta ou indiretamente, decorram 
da execução do objeto licitado, na forma e condições previstas no termo de referência. 
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Caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, comprometemos a assinar o Contrato no prazo determinado no 
documento de convocação, e, para esse fim, fornecemos os seguintes dados: 

 
 

Dados do Representante legal da empresa para assinatura da Ata de Registro de Preços 
 

Nome: Adriana Cecconello 
Endereço: R. Volkswagen, 291 � 8º andar � Bairro Jabaquara 
Cidade: São Paulo UF:SP    CEP: 04344-901 
CPF/MF: 608.499.080-00     Carteira identidade nº.: 1048419947 Expedido por: SSP/RS 
Cargo/Função: Gerente  Naturalidade: Caxias do Sul / RS  Nacionalidade: Brasileira 
Email: Adriana.Cecconello@volkswagen.com.br  Telefone : (11) 98588-7402 

 

 

Nome: Bruno da Silva Pereira 
Endereço: R. Volkswagen, 291 � 8º andar � Bairro Jabaquara 
Cidade: São Paulo UF:SP    CEP: 04344-901 
CPF/MF: 301.702.048-71 Carteira identidade nº.: 29.258.616-4 Expedido por: SSP/SP 
Cargo/Função: Consultor  Naturalidade: Santo André / SP Nacionalidade: Brasileiro 
Email: Bruno.Pereira@volkswagen.com.br  Telefone : (11) 98588-7307 

 

 
Sem mais, atenciosamente, 
 
 
 
 

ADRIANA 

CECCONELLO:60849908000

Digitally signed by ADRIANA 

CECCONELLO:60849908000 

Date: 2023.10.16 18:06:29 -03'00'

BRUNO DA SILVA 

PEREIRA:30170204871

Digitally signed by BRUNO DA 

SILVA PEREIRA:30170204871 

Date: 2023.10.18 15:02:06 -03'00'
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São Paulo, 16 de outubro de 2023 
 
Ao  
FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 23034.028908/2022-18 
 
Prezados senhores, 
 
Atendendo determinação do edital, segue abaixo nossa proposta para fornecimento de ônibus: 
 
 

PROPOSTA DE PREÇOS ITEM 006 � MODELO ONUREA 
 

OBJETO: Registro de preço nacional para futura e eventual aquisição de Ônibus Urbano Escolar, do tipo ONUREA Piso 
Alto, pelos Estados, Distrito Federal e Municípios, para o transporte escolar diário de estudantes das redes públicas 
de ensino, no âmbito do Programa Caminho da Escola, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 
no Edital 006/2023 e seus anexos. 
 

ITEM UNIDADE QTDE VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR TOTAL 

 
 
  006 

Ônibus urbano escolar acessível - piso alto pequeno, procedência 
nacional, marca VOLKSWAGEN, modelo 8.180 E, categoria M3 com 
características específicas para transporte escolar, comprimento 
7.350mm, capacidade carga útil líquida mín 1.632 kg com duas opções 
de planta, sendo a primeira com 18 alunos sentados e 2 box de 
cadeirante, mais o auxiliar, mais o condutor, e a segunda com 21 alunos 
sentados e 1 box de cadeirante, mais o auxiliar, mais o condutor. 
Plataforma longarinas retas e reforçadas com travessas, balanço 
dianteiro de 1.380 mm, Potência 129 kW com gerenciamento 
eletrônico de injeção, torque 600 Nm, dispositivo bloqueio ignição 
com marcha engatada, limitador velocidade máxima 70 km/h, Bocal 
de saída sistema exaustão na traseira inclinado para baixo com 
tubulação horizontal. Transmissão manual sincronizada de 6 marchas 
a frente e 1 marcha a ré. Embreagem com acionamento hidráulico. 
Eixo traseiro motriz de rodados duplos com diferencial. Sistema 
direção com assistência hidráulica. Equipado com 2 eixos, 1 direcional 
e 1 trativo. Suspensão metálica, equipado com 7 rodas estampadas em 
aço (6�x 17,5�) cor alumínio, equipadas pneus radiais para uso urbano 
(215/75R 17,5), sendo 1 conjunto de estepe. Equipado com chave geral 
cfe edital, 2 alternadores de 80 Ah, sistema elétrico 24 V DC, 2 baterias 
100Ah. Freio serviço pneumático com regulagem automática, freio 
estacionamento, raio de giro conforme tabela 3.2.1.7.1 do edital. 
Componentes estruturais com tratamento anticorrosivo e antirruído. 
Largura interna 2.120mm, largura externa 2.200mm, corredor mín. 
300 mm, Altura externa 3.175mm, altura interna 1.900mm. Para-
choque tipo envolvente, reforçado na parte interna, extremidades 
encurvadas, faces inferiores coincidentes com as faces inferiores da 

 
 
1.600 

 
R$ 399.000,00 
 
(Trezentos e 
noventa e nove 
mil Reais) 

 
R$ 638.400.000,00 
 
(Seiscentos e trinta e 
oito milhões e 
quatrocentos mil 
Reais) 
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saia da carroceria, sensores aproximação. Lanternas intermitentes luz 
branca nas extremidades da parte superior dianteira e vermelha parte 
superior traseira, ativadas em conjunto com acionamento da porta de 
serviço. Com sirene ré de 90dB(A). Cor externa �amarelo escolar� 
pintada PU bi componente, espessura 50 micra m, 4 SIAs cfe edital; 
faixa escolar traseira e laterais, cor preta 400mm altura com dístico 
�ESCOLAR� em arial cor amarelo escolar. Película proteção solar no 
para-brisa com dístico escolar legível pelo lado externo. Demais 
adesivos conforme encartes do edital. Painel traseiro fechado com 
compartimento iluminado para guarda do estepe e componentes. Porta 
serviço atrás eixo dianteiro com vão livre mín 900 mm, tipo urbana 
com folha dupla, com um pega mão instalado em cada folha com 
sistema de movimentação pneumático, sistema anti-esmagamento, 
dispositivos abertura manual de emergência interno e externo, vedação 
contra água e poeira, degraus com perfil de acabamento em amarelo e 
dreno; 1 luminária no embarque, piso antiderrapante. Equipado com 
Plataforma Elevatória Veicular (PEV) conforme disposto na ABNT 
NBR 16558, e local apropriado para até 2 cadeiras de rodas, além de 1 
ou 2 boxes para cadeirante, dependendo da opção de planta; Para-brisa 
laminado, janelas laterais móveis, com bloqueios que podem ser 
retirados somente com ferramenta adequada, com vidros inferiores 
fixos com barra de proteção, com dispositivo de travamento; piso 
alumínio lavrado; 3 ventiladores e 2 cúpulas ar natural, ventilador 
elétrico para desembaçar o para-brisa; Equipado com equipamento AC 
do tipo Split com capacidade de mínima de 75.000 BTU/h com 
mostrador digital interno, e todas as especificações conforme edital; 
Iluminação interna do salão com alimentação independente e 02 
circuitos; revestimento interno antichamas, com isolamento 
termoacústico cor gelo, isolamento térmico e acústico de motor e 
sistema de exaustão; poltrona motorista hidráulica, anatômica, 
regulável e estofada, com cinto 3 pontos retrátil; Poltrona auxiliar 
próximo a porta com cinto de 3 pontos retrátil; Poltronas salão tipo 
sofá, revestidas vinil, traseira fechada, assentos de uso preferencial 
com identificação visual e tátil, apoio de braço basculante. Poltronas 
simples 400mm, duplas 800mm e triplas 1.000mm todas com cinto 
segurança, porta material. Porta mochila preso ao teto. 2 lixeiras 9 
litros com dreno, sanefa, painel controle de fácil alcance ao motorista, 
2 dispositivos reboque, preparo futura instalação sistema de 
transmissão audiovisual, sistema de música e modem de internet. 
Possui 6 alto falantes, um conjunto de duas portas de USB para cada 
conjunto de poltronas, cronotacógrafo digital selado e certificado; 
espelhos retrovisores externos e interno e câmeras para possibilitar 
visão indireta; 3 saídas de emergência laterais e 02 saídas de 
emergência no teto, garantia 24 meses e 2 revisões (Assentamento com 
5.000 km e Lubrificação com 30.000 km, além da revisão de entrega), 
validade da proposta 200 dias, prazos entrega conforme definido em 
edital, dependendo da localidade da contratante e do número de 
veículos do contrato. Todas as especificações, medidas, tolerâncias e 
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demais dados, conforme caderno de informações técnicas do edital 
pregão eletrônico 06/2023, termo de referência e seus anexos. 
 
 

 
FORNECEDOR:  
 
VOLKSWAGEN TRUCK & BUS INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA 
 

· Escritório comercial, inscrito no CNPJ sob o nº 06.020.318/0001-10, estabelecido à Rua Volkswagen, 291 
� 8º andar � Jabaquara � São Paulo/SP � CEP: 04344-901 e 

· Sede fabril, inscrita no CNPJ sob nº 06.020.318/0005-44, estabelecida à Rua Volkswagen, 100 � Polo 
Industrial � Resende/RJ � CEP 27537-803, de onde partirão os ônibus e respectivas notas fiscais eletrônicas. 
 
Contatos: (11) 5582-5575 
E-mail: caminhodaescola@volkswagen.com.br  

 
· Dados para pagamento:  

Banco do Brasil  
Agência: 2659-X  
Conta: 2010-9 
Código identificador: 2025-7 - praça de pagamento São Paulo/SP 

 
Validade da Proposta: 200 (duzentos) dias. 
 
Local de entrega: indicado pelo CONTRATANTE, nos contratos firmados  
 
 
Prazos de Entrega: Conforme tabela do iten 5.2 do Termo de Referência, dependendo da localidade do órgão 
contratante e do volume do contrato 
 
Pagamento: 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, conforme item 7.15 do termo de 
referência. 
 
Observações: 
 

1) Os valores da proposta contemplam a isenção de impostos  vigente por força do Convênio ICMS nº 53/2007, 
e prevista no Estudo Técnico preliminar. 

2) O valor do frete está embutido no preço total e levando em consideração a expectativa de produção de 
unidades de veículos, por regiões, conforme disposto no Edital; 

 
Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital e seus anexos, bem 
como aceitamos todas obrigações e responsabilidades especificadas no Termo de Referência. 
 
Declaramos que nos valores acima deverão estar compreendidos, além do lucro, encargos sociais, taxas, seguros, 
manuseio, entrega e quaisquer despesas de responsabilidade do proponente que, direta ou indiretamente, 
decorram da execução do objeto licitado, na forma e condições previstas no termo de referência. 

 
Caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, comprometemos a assinar o Contrato no prazo determinado no 
documento de convocação, e, para esse fim, fornecemos os seguintes dados: 
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Dados do Representante legal da empresa para assinatura da Ata de Registro de Preços 
 

Nome: Adriana Cecconello 
Endereço: R. Volkswagen, 291 � 8º andar � Bairro Jabaquara 
Cidade: São Paulo UF:SP    CEP: 04344-901 
CPF/MF: 608.499.080-00     Carteira identidade nº.: 1048419947 Expedido por: SSP/RS 
Cargo/Função: Gerente  Naturalidade: Caxias do Sul / RS  Nacionalidade: Brasileira 
Email: Adriana.Cecconello@volkswagen.com.br  Telefone : (11) 98588-7402 

 

 

Nome: Bruno da Silva Pereira 
Endereço: R. Volkswagen, 291 � 8º andar � Bairro Jabaquara 
Cidade: São Paulo UF:SP    CEP: 04344-901 
CPF/MF: 301.702.048-71 Carteira identidade nº.: 29.258.616-4 Expedido por: SSP/SP 
Cargo/Função: Consultor  Naturalidade: Santo André / SP Nacionalidade: Brasileiro 
Email: Bruno.Pereira@volkswagen.com.br  Telefone : (11) 98588-7307 

 

 
Sem mais, atenciosamente, 
 
 
 
 

ADRIANA 

CECCONELLO:60849908000

Digitally signed by ADRIANA 

CECCONELLO:60849908000 

Date: 2023.10.16 17:38:42 -03'00'

BRUNO DA SILVA 

PEREIRA:30170204871

Digitally signed by BRUNO DA 

SILVA PEREIRA:30170204871 

Date: 2023.10.18 15:00:30 -03'00'



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
UASG 153173  - FNDE-MEC-FUNDO NAC.DE DESENV.DA EDUACACAO/DF

PREGÃO 6/2023

Às 10:05 horas do dia 24 de November do ano de 2023, após constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente,
LEILANE MENDES BARRADAS, HOMOLOGA a adjudicação referente ao Processo nº 23034028908202218, Pregão nº 6/2023.

Fundamentação legal: Lei 14.133/2021 Característica: SRP - Registro de Preço

Critério de julgamento: Menor Preço / Maior Desconto Modo de disputa: Aberto/Fechado

Compra emergencial: Não

Objeto da compra: Registro de preço nacional para futura e eventual aquisição de Ônibus Rural Escolar, dos tipos ORE ZERO 4X4,
ORE 1 4X4, ORE 1, ORE 2, ORE 3, e Ônibus Urbano Escolar, dos tipos ONUREA Piso Alto e ONUREA Piso
Baixo, pelos Estados, Distrito Federal e Municípios, para o transporte escolar diário de estudantes das redes
públicas de ensino, no âmbito do Programa Caminho da Escola, conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas neste Edital e seus anexos.

Entrega de propostas: De 27/09/2023 às 08:00 até 09/10/2023 às 09:00

Abertura da sessão pública: Dia 09/10/2023 às 09:00 (horário de Brasília)

Mensagens do chat da compra

Responsável Data/Hora Mensagem

Sistema 09/10/2023 às 09:00:04
A sessão pública está aberta. Até 2 itens poderão estar em disputa simultaneamente e o período de
abertura para disputa será entre 08:00 e 12:00 e entre 13:30 e 18:00. Haverá aviso prévio de abertura
dos itens de 1 minutos. Mantenham-se conectados.

Sistema 09/10/2023 às 09:01:07 Bom dia, Srs. Licitantes!

Sistema 09/10/2023 às 09:01:18
Declaro aberta a sessão pública do Pregão Eletrônico nº 06/2023 do FNDE – Aquisição de Ônibus
Escolar no âmbito do Programa Caminho Da Escola

Sistema 09/10/2023 às 09:01:44
Avaliem bem os lances que serão ofertados, de forma que os mesmos possam dar condições à
empresa de prestar bom fornecimento, tudo conforme exigido no edital e no termo de referência,
caso seja declarada vencedora do Pregão.

Sistema 09/10/2023 às 09:01:51
Assim, devem se atentar para a exequibilidade das propostas e lances ofertados, pois a
Administração não poderá realizar a aceitação de propostas inexequíveis.

Sistema 09/10/2023 às 09:01:58
Portanto, apenas apresentem lances pelos quais possam assumir a responsabilidade, pois, como
regra, não será aceita desistência de proposta ao fim da fase de lances, ocasião em que será aberto
processo para apuração de responsabilidade e aplicação das penalidades cabíveis.

Sistema 09/10/2023 às 09:02:07 Ressaltamos que o critério de julgamento dessa licitação é o menor preço por item.

Sistema 09/10/2023 às 09:02:15
Os itens serão abertos para envio de lances de forma simultânea, limitada a abertura a 2 itens por
vez. O item 4 e os itens de 8 a 18 terão abertura prioritária. Assim, os itens serão abertos para
disputa nesta ordem: 4 e 8, 9 e 10, 11 e 12, 13 e 14, 15 e 16, 17 e 18, 1 e 2, 3 e 5, 6 e 7.

Sistema 09/10/2023 às 09:02:21 E os lances deverão ser dados pelo valor unitário do item.

Sistema 09/10/2023 às 09:02:28
Diante da ocorrência de qualquer problema de ordem técnica ou operacional, solicito que o fato
seja formalizado imediatamente para o e-mail COMPC@fnde.gov.br, sob pena de preclusão da
oportunidade de alegação da matéria.

Sistema 09/10/2023 às 09:02:43
Ressaltamos, porém, que durante a fase de lances não serão aceitos contatos com a equipe do
pregão, inclusive para pedidos de exclusão de lances dados equivocadamente, sob pena de aplicação
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Responsável Data/Hora Mensagem

Sistema 09/10/2023 às 09:02:43
das penalidades cabíveis, já que tal ato configura a identificação da licitante durante a sessão
pública, o que é legalmente vedado.

Sistema 09/10/2023 às 09:05:42 Enviem lances mais expressivos!

Sistema 09/10/2023 às 09:11:03 Srs, os valores apresentados para o item 8 estão acima do orçamento estimado para a contratação.

Sistema 09/10/2023 às 09:11:06
Conforme art. 59, III, da Lei 14.133/2021, serão desclassificados os lances que permanecerem acima
do orçamento estimado para a contratação.

Sistema 09/10/2023 às 09:11:15 Enviem lances mais expressivos!

Sistema 09/10/2023 às 09:14:08 Os itens entrarão no encerramento aleatório em instantes.

Sistema 09/10/2023 às 09:14:18
Nessa etapa, o sistema poderá fechar em um prazo entre 1 segundo e 10 minutos, portanto
aproveitem para enviar seus lances enquanto os itens continuam na etapa aberta.

Sistema 09/10/2023 às 09:14:39 Avaliem sua melhor proposta e garantam sua participação na etapa fechada da disputa

Sistema 09/10/2023 às 09:35:58 Enviem lances mais expressivos!

Sistema 09/10/2023 às 09:36:03 Os valores apresentados ainda estão acima do orçamento estimado para a contratação.

Sistema 09/10/2023 às 09:37:46
Lembro a todos que o art. 59, III, da Lei 14.133/2021 impõe o dever de desclassificar as propostas
que permanecerem acima do orçamento estimado para a contratação.

Sistema 09/10/2023 às 09:38:05 Portanto, melhorem seus lances. Vamos lá!

Sistema 09/10/2023 às 10:01:51 Continuem enviando seus lances!

Sistema 09/10/2023 às 10:16:51 O valor proposto para o item 12 está acima do estimado. Assim, a proposta não poderá ser aceita.

Sistema 09/10/2023 às 10:16:53 Melhorem suas propostas. Vamos lá!

Sistema 09/10/2023 às 10:31:29
Srs licitantes, as propostas ofertadas até o momento para os itens em disputa está bem acima das
respectivas estimativas.

Sistema 09/10/2023 às 10:35:43 Ofertem lances mais expressivos a fim de evitar o fracasso dos itens.

Sistema 09/10/2023 às 10:55:43 Srs, estamos novamente com itens cujas propostas superam o valor estimado.

Sistema 09/10/2023 às 10:56:17 Avaliem, por favor, a possibilidade de ofertarem lances com uma redução expressiva.

Sistema 09/10/2023 às 11:16:00 Srs licitantes, peço a ATENÇÃO de todos para os avisos a seguir:

Sistema 09/10/2023 às 11:16:10
Há propostas registradas com valores extremamente superiores ao valor unitário estimado para os
itens. Algumas propostas aparecem com vários zeros a mais.

Sistema 09/10/2023 às 11:16:23
Peço, portanto, que verifiquem a necessidade de adequação da proposta e corrijam os valores
enviando lances com o valor correto.

Sistema 09/10/2023 às 11:16:36
Reforço que, como consta do Edital e conforme já informado inicialmente, os lances devem ser
ofertados pelo valor unitário do item.

Sistema 09/10/2023 às 11:24:41
Sr licitante, corrija o valor registrado na proposta para os itens 17 e 18, conforme mensagens
anteriores.

Sistema 09/10/2023 às 11:38:36
Lembro a todos importância da disputa pela 2ª, 3ª e demais posições na classificação da licitação e
não apenas pela primeira colocação

Sistema 09/10/2023 às 11:38:40
Nos casos em que a menor proposta não seja aceita, os demais licitantes serão convocados na
ordem de classificação da fase de lances.

Sistema 09/10/2023 às 11:38:46
Portanto, mesmo que não possam cobrir a menor proposta, apresentem lances intermediários, a
fim de garantir uma boa classificação.

Sistema 09/10/2023 às 11:41:39 Os itens entrarão no encerramento aleatório em instantes.

Sistema 09/10/2023 às 11:41:47
Nessa etapa, o sistema poderá fechar em um prazo entre 1 segundo e 10 minutos, portanto
aproveitem para enviar seus lances enquanto os itens continuam na etapa aberta.

Sistema 09/10/2023 às 11:41:56 Lembrem-se: após o encerramento aleatório, somente poderão participar da etapa fechada o autor
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Sistema 09/10/2023 às 11:41:56 da melhor oferta e aqueles com lances superiores em até 10%.

Sistema 09/10/2023 às 11:42:16
Somente se não houver pelo menos 3 lances nessa condição, os autores dos melhores lances
subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, poderão participar.

Sistema 09/10/2023 às 11:42:20 Portanto, avaliem sua melhor proposta e garantam sua participação na etapa fechada da disputa.

Sistema 09/10/2023 às 11:43:53
Srs. Fornecedores, com base no art. 21, §4º da IN 73/2022, procedemos à exclusão do lance no
valor de R$ 700,00 do item 01, por ter sido considerado inexequível.

Sistema 09/10/2023 às 11:56:24
Srs, às 12:00 será suspensa a abertura de itens. Retornaremos com a abertura dos itens restantes às
13:30.

Sistema 09/10/2023 às 12:00:56
A abertura de itens está suspensa até 13:30. Os itens abertos antes de 12:00 continuarão a disputa.
Fiquem atentos.

Sistema 09/10/2023 às 12:08:42
Srs, os valores apresentados para o item 3 (ORE 3 - mecânico) ainda estão acima do orçamento
estimado para a contratação.

Sistema 09/10/2023 às 12:09:04 Enviem lances mais expressivos!

Sistema 09/10/2023 às 12:10:00 Lembrem-se da importância da disputa pela 2ª, 3ª e demais posições.

Sistema 09/10/2023 às 12:10:21
Mesmo que não possam cobrir a menor proposta, ofertem lances intermediários, a fim de garantir
uma boa classificação.

Sistema 09/10/2023 às 12:10:41 Avaliem também sua melhor proposta e garantam sua participação na etapa fechada da disputa.

Sistema 09/10/2023 às 12:27:51 Srs, retornaremos com a abertura dos itens às 13:00. Bom almoço a todos!

Sistema 09/10/2023 às 12:28:02 CCORREÇÃO: retornaremos às 13:30

Sistema 09/10/2023 às 13:30:42 Boa tarde, srs licitante! Vamos retomar o pregão com a abertura dos itens remanescentes.

Sistema 09/10/2023 às 13:35:39 Os valores registrados ainda permanecem acima do estimado para os itens em disputa.

Sistema 09/10/2023 às 13:35:41 Melhorem seus lances, vamos lá!

Sistema 09/10/2023 às 13:37:01 Enviem lances mais expressivos!!

Sistema 09/10/2023 às 13:38:14
Vale reforçar a importância da disputa pela 2ª, 3ª e demais posições na classificação da licitação e
não apenas pela primeira colocação.

Sistema 09/10/2023 às 13:40:13
E lembro a todos também que as propostas que permanecerem acima do orçamento estimado para
os itens não poderão ser aceitas.

Sistema 09/10/2023 às 13:41:09
Como as melhores propostas para os itens em disputa ainda estão acima do estimado, reforço o
pedido para que melhorem seus lances.

Sistema 09/10/2023 às 13:44:56 Aproveitem para enviar seus lances enquanto o item continua na etapa aberta.

Sistema 09/10/2023 às 13:45:11 No aleatório, o sistema poderá fechar em um prazo entre 1 segundo e 10 minutos

Sistema 09/10/2023 às 13:55:36
A etapa fechada vai se encerrar em instantes. É a oportunidade de ofertarem um lance final melhor.
Vamos lá!

Sistema 09/10/2023 às 14:01:35 Srs, o último foi aberto. Apresentem seus lances!!

Sistema 09/10/2023 às 14:02:01 Até o momento o melhor valor permanece acima do estimado, Melhorem seus lances!

Sistema 09/10/2023 às 14:06:30 Continuem enviando seus lances!

Sistema 09/10/2023 às 14:17:35 Srs. licitantes, iniciamos, agora, a etapa fechada da disputa.

Sistema 09/10/2023 às 14:17:44 É a oportunidade de ofertarem um lance final melhor. Vamos lá!

Sistema 09/10/2023 às 14:22:27
A etapa de julgamento de propostas foi iniciada. Para acompanhá-la acesse a opção "Seleção de
fornecedores" na linha do tempo.

Sistema 09/10/2023 às 14:23:49 Senhores licitantes, aguardem um instante, por favor, enquanto verificamos o resultado.

Sistema 09/10/2023 às 14:39:06 Vamos retomar a sessão.
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Sistema 09/10/2023 às 14:39:21
As empresas que apresentaram o melhor lance e restaram classificadas em primeiro lugar, por item,
foram as seguintes:

Sistema 09/10/2023 às 14:39:38
Para os itens 1 e 6 – VOLKSWAGEN TRUCK & BUS INDUSTRIA E COMERCIO DE
VEICULOS LTDA

Sistema 09/10/2023 às 14:39:57 Para os itens 2, 4, 9, 10, 14, 15, 16, 17 e 18 – START SERVICOS E TRANSPORTES LTDA

Sistema 09/10/2023 às 14:40:11 Para o item 3 - ON-HIGHWAY BRASIL LTDA.

Sistema 09/10/2023 às 14:40:23 Para os itens – 5, 7, 8, 11, 12 e 13 - MARCOPOLO S.A.

Sistema 09/10/2023 às 14:41:15
Srs licitantes, diante das baixas reduções até então ofertadas, com diversos itens cuja melhor
proposta está acima do estimado, impõe-se o dever de verificar junto às empresas a possibilidade de
redução nos valores propostos.

Sistema 09/10/2023 às 14:41:34
Lembro a todos, mais uma vez, que por força do fixado no art. 59, III, da Lei 14.133/2021, os
lances que permanecerem acima do orçamento estimado para a contratação serão desclassificados.

Sistema 09/10/2023 às 15:18:04
Enquanto aguardamos a manifestação da empresa START SERVICOS E TRANSPORTES LTDA,
seguiremos com a primeira rodada de negociação com as demais licitantes.

Sistema 09/10/2023 às 15:47:04
As licitantes classificadas em primeiro lugar serão convocadas para envio da proposta de acordo
com o melhor lance ofertado ou negociado.

Sistema 09/10/2023 às 15:48:33

Independentemente de já ter sido ofertado algum desconto, peço encarecidamente que utilizem esse
prazo para avaliarem, mais uma vez, a possibilidade de uma redução adicional, em especial para
que, naqueles itens cuja proposta esteja acima do estimado, possamos viabilizar o avanço para a
etapa do controle de qualidade.

Sistema 09/10/2023 às 15:48:54
Será concedido o prazo de 2 (duas) horas para envio das propostas devidamente adequadas ao
último lance ofertado ou ao valor negociado, conforme item 6.20.5 do Edital.

Sistema 09/10/2023 às 15:49:04
Eventual pedido de prorrogação deverá ser apresentado antes de findo o prazo e acompanhado da
devida fundamentação para que possamos avaliar a pertinência, conforme item 6.20.6.

Sistema 09/10/2023 às 15:49:10
Vale registrar também que, conforme item 12.1.2.1 do Edital, comete infração administrativa a
licitante que não enviar a proposta no prazo estabelecido.

Sistema 09/10/2023 às 16:53:35
Srs licitantes, diante do prazo concedido para envio da proposta, vamos suspender a presente
sessão.

Sistema 09/10/2023 às 16:53:41 Por enquanto não há data prevista para retorno da sessão.

Sistema 09/10/2023 às 16:53:47
Oportunamente agendaremos, com a devida antecedência, a reabertura da sessão para seguirmos
com o pregão.

Sistema 09/10/2023 às 16:53:53 Está suspensa a presente sessão.

Sistema 18/10/2023 às 14:30:30 Boa tarde! Está reaberta a sessão pública do Pregão Eletrônico nº 06/2023!

Sistema 18/10/2023 às 14:31:24

Srs, dando sequência às reuniões realizadas no último dia 11, quarta-feira, nas quais foram
empreendidos esforços no sentido de obter, junto às licitantes preliminarmente classificadas,
reduções adicionais aos valores até então registrados, procederei com uma rodada de consultas para
que possam informar os preços com as reduções propostas.

Sistema 18/10/2023 às 14:32:18
Antes, porém, cumpre registrar que existem itens cuja proposta preliminarmente classificada
permanece superior ao valor estimado, razão pela qual, com fundamento no Acórdão 306/2013 –
Plenário, os valores unitários estimados serão revelados.

Sistema 18/10/2023 às 14:33:06
Além do referido acórdão, essa decisão também se fundamenta no disposto no último período do
art. 12, §1º da IN 73/2022, segundo o qual a manutenção do sigilo deve levar em conta o processo
de negociação (art. 30, §1º).

Sistema 18/10/2023 às 14:33:45
Por fim, vale o registro de que o inciso II do art. 24 da Lei 14.133/2021, com teor similar ao do
referido dispositivo da IN 73/2020, foi objeto de veto, tendo sido apresentadas as seguintes razões:

Sistema 18/10/2023 às 14:34:04

“Entretanto, e embora a boa intenção do legislador, a medida contraria o interesse público, tendo
em vista que estabelece de maneira rígida que o orçamento deve ser tornado público após o
julgamento das propostas e RESULTA NA IMPOSSIBILIDADE, POR EXEMPLO, QUE ELE SEJA
UTILIZADO NA FASE DE NEGOCIAÇÃO, fase essa posterior a de julgamento e estratégica para
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Sistema 18/10/2023 às 14:34:04 a definição da contratação.”

Sistema 18/10/2023 às 14:34:36
Assim, também em respeito ao princípio do tratamento isonômico, serão informados os valores
unitários estimados de todos os itens para os quais há licitantes classificados.

Sistema 18/10/2023 às 14:36:05 Os valores unitários etimados são os seguintes:

Sistema 18/10/2023 às 14:36:15 ITEM 1 (ORE 1 MECÂNICO) - R$ 466.723,50

Sistema 18/10/2023 às 14:36:25 ITEM 2 (ORE 2 MECÂNICO) - R$ 540.000,00

Sistema 18/10/2023 às 14:36:33 ITEM 3 (ORE 3 MECÂNICO) - R$ 581.878,07

Sistema 18/10/2023 às 14:36:40 ITEM 4 (ORE 0 4X4 MECÂNICO) – R$ 689.925,00

Sistema 18/10/2023 às 14:36:51 ITEM 5 (ORE 1 4X4 MECÂNICO) – R$ 581.878,07

Sistema 18/10/2023 às 14:36:59 ITEM 6 (ONUREA PA MECÂNICO) – R$ 434.459,86

Sistema 18/10/2023 às 14:37:06 ITEM 7 (ONUREA PB MECÂNICO) – R$ 648.480,99

Sistema 18/10/2023 às 14:37:13 ITEM 8 (ORE 1 AUTOMÁTICO) – R$ 493.553,50

Sistema 18/10/2023 às 14:37:20 ITEM 11 (ORE 1 4X4 AUTOMÁTICO) - R$ 713.100,00

Sistema 18/10/2023 às 14:37:26 ITEM 12 (ONUREA PA AUTOMÁTICO) - R$ 466.064,86

Sistema 18/10/2023 às 14:37:35 ITEM 13 (ONUREA PB AUTOMÁTICO) - R$ 680.085,99

Sistema 18/10/2023 às 14:37:49 Passo, agora, a consultar as licitantes sobre as reduções das propostas.

Sistema 18/10/2023 às 15:30:42 Srs, um instante, por favor.

Sistema 18/10/2023 às 15:39:09 Vamos prosseguir com a sessão.

Sistema 18/10/2023 às 16:01:43 Senhores licitantes, vamos prosseguir com a sessão.

Sistema 18/10/2023 às 16:01:48
Daremos início, agora, à etapa de CONTROLE DE QUALIDADE da licitação com os itens cuja
proposta tenha sido preliminarmente aceita.

Sistema 18/10/2023 às 16:02:04
Conforme consta do anexo Controle de Qualidade, essa 1ª Etapa tem caráter eliminatório e será
dividida em duas fases: Fase 1 - Análise Documental e Fase 2 - Inspeção do Protótipo.

Sistema 18/10/2023 às 16:02:23
Assim, para darmos início à fase 1 e seguindo o disposto no item 1.3 do referido anexo, todas as
empresas preliminarmente classificadas ficam convocadas para entrega da documentação exigida.

Sistema 18/10/2023 às 16:02:52
O prazo para entrega dos documentos é de 20 (vinte dias) corridos, que começará a contar amanhã,
dia 19/10/2023, quinta-feira.

Sistema 18/10/2023 às 16:03:08
Conforme item 1.4, toda documentação deverá ser enviada, via e-mail, para compc@fnde.gov.br no
prazo citado e, posteriormente, em via física ao protocolo do FNDE.

Sistema 18/10/2023 às 16:03:25
Para mais detalhes e verificação das condições, favor consultar o anexo bem como os respectivos
Cadernos de Informação Técnica - CIT.

Sistema 18/10/2023 às 16:03:47
O descumprimento do prazo de entrega ensejará a desclassificação das empresas e a respectiva
apuração da responsabilidade, nos termos do edital de licitação.

Sistema 18/10/2023 às 16:04:13
O resultado da análise documental realizada pela Comissão Técnica será divulgado em sessão pelo
pregoeiro, que, em caso de aprovação, convocará o licitante para a fase 2 (inspeção do protótipo).

Sistema 18/10/2023 às 16:04:40
Solicitamos que as empresas convocadas para a etapa de Controle de Qualidade se atenham às
informações técnicas contidas mencionado Anexo e nos respectivos CITs. Em caso de dúvidas,
favor encaminhar a solicitação de esclarecimento para o e-mail compc@fnde.gov.br.

Sistema 18/10/2023 às 16:05:10
Também pedimos às licitantes convocadas que busquem, na medida do possível, adiantar o envio
da documentação, não deixando para o limite do prazo de entrega, a fim de evitar que eventuais
problemas e situações supervenientes tornem a entrega intempestiva.

Sistema 18/10/2023 às 16:05:43 Dadas estas informações, suspenderei a sessão do pregão.

Sistema 18/10/2023 às 16:06:37 A sessão será reaberta sexta-feira, dia 20 próximo, às 15h, para tratar exclusivamente do item 12.
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Sistema 18/10/2023 às 16:08:07
Por enquanto não há data prevista para reabertura da sessão com vistas à divulgação do resultado
desta primeira fase do controle de qualidade.

Sistema 18/10/2023 às 16:08:16
Oportunamente agendaremos, com a devida antecedência, a reabertura da sessão para novas
informações.

Sistema 18/10/2023 às 16:08:27 Todos serão informados da reabertura pelo sistema e no e-mail cadastrado.

Sistema 18/10/2023 às 16:08:52 Agradeço a atenção de todos.

Sistema 18/10/2023 às 16:08:56 Está suspensa a sessão.

Sistema 20/10/2023 às 15:00:17 Boa tarde! Está reaberta a sessão pública do pregão eletrônico nº 06/2023!

Sistema 20/10/2023 às 15:01:02
Srs, conforme comunicado na última quarta-feira, dia 18, nesta ocasião trataremos exclusivamente
da negociação sobre o valor ofertado pela licitante MARCOPOLO para o item 12, que ainda
permanecia acima do valor estimado.

Sistema 20/10/2023 às 15:10:37
Senhores licitantes, considerando que o valor proposto pela empresa MARCOPOLO AS
permanece superior ao estimado e não havendo mais licitante classificada, declaro o item 12
fracassado.

Sistema 20/10/2023 às 15:10:47
Com relação aos demais itens já convocados para a primeira fase do controle de qualidade, ratifico
as informações já apresentadas na última quarta-feira, dia 18.

Sistema 20/10/2023 às 15:11:11
A presente sessão será suspensa agora e sua reabertura será agendada tão logo tenhamos o resultado
da análise documental.

Sistema 20/10/2023 às 15:11:19 Todos serão informados da reabertura pelo sistema e no e-mail cadastrado.

Sistema 20/10/2023 às 15:11:29 Agradeço a atenção de todos.

Sistema 20/10/2023 às 15:11:37 Está suspensa a sessão.

Sistema 31/10/2023 às 15:31:12 Boa tarde! Está reaberta a sessão pública do pregão eletrônico nº 06/2023!

Sistema 31/10/2023 às 15:31:35
Informo que as empresas VOLKSWAGEN (itens 1 e 6) e AGRALE (item 4), regularmente
convocadas para a fase 1 do controle de qualidade, tiveram sua documentação técnica analisada e
foram aprovadas.

Sistema 31/10/2023 às 15:32:03
Após análise, a Comissão Técnica afirmou a aptidão técnica das licitantes, o que autoriza a
convocação para a "Fase 2 - Inspeção do Protótipo", conforme consta no item 2 do Anexo do
Controle de Qualidade

Sistema 31/10/2023 às 15:32:31
As respectivas listas de verificação contendo o resultado da fase 1 para as empresas VOLKSWAGEN
e AGRALE estão disponíveis no Portal de Compras do FNDE e podem ser acessadas através do
seguinte link:

Sistema 31/10/2023 às 15:32:44
https://www.gov.br/fnde/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/acoes/compras-
governamentais/licitacoes/pregao-para-registro-de-preco-nacional/2023/pregao-eletronico-no-06-
2023-registro-de-precos-nacional-para-onibus-escolar-no-ambito-do-programa-caminho-da-escola

Sistema 31/10/2023 às 15:33:04
Passemos, agora, à convocação para a fase de Inspeção do Protótipo (Fase 2) das empresas
aprovadas na fase 1.

Sistema 31/10/2023 às 15:33:24
As empresas VOLKSWAGEN e AGRALE ficam CONVOCADAS para, num PRAZO 100 (cem)
dias, contados a partir de amanhã, dia 01/11/2022, disponibilizarem 01 (um) protótipo do veículo
relativo aos itens nos quais encontram-se classificadas para realização da inspeção.

Sistema 31/10/2023 às 15:33:50

Na oportunidade, ressalto que, junto com o protótipo, também deverá ocorrer a entrega do
Certificado de Adequação à Legislação de Trânsito - CAT (Portaria Denatran nº 190/2009 e suas
atualizações, contemplando o conjunto chassi e carroçaria do veículo) e a Licença para o Uso da
Configuração de Veículo ou Motor - LCVM, compatível com o CAT.

Sistema 31/10/2023 às 15:34:29
Vale destacar também que, por força do disposto no item 4.3.4. do Termo de Referência, a
apresentação do CAT e do LCVM, na Fase 2, é condição indispensável para o início da inspeção do
protótipo.

Sistema 31/10/2023 às 15:34:51
Por meio de aviso a ser publicado no sistema, será divulgado o local e horário de realização do
procedimento para a inspeção dos protótipos, cuja presença será facultada a todos os interessados,
incluindo os demais licitantes.
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Sistema 31/10/2023 às 15:35:11
Todas as demais condições e exigências constam dos respectivos CITs e dos demais anexos do
edital, em especial o Anexo do Controle de Qualidade.

Sistema 31/10/2023 às 15:36:22
Com relação aos demais itens, conforme forem sendo concluídas as análises pela Comissão
Técnica, providenciaremos a reabertura da sessão para comunicar o resultado e prosseguir
conforme o caso (aprovação ou reprovação).

Sistema 31/10/2023 às 15:36:29 Eventuais dúvidas podem ser esclarecidas pelo e-mail compc@fnde.gov.br.

Sistema 31/10/2023 às 15:36:57
Agora, peço a ATENÇÃO de todos para o comunicado a seguir, encaminhado pela Comissão
Técnica responsável pelo controle de qualidade, com relação à oferta de múltiplas marcas de
componentes:

Sistema 31/10/2023 às 15:37:44

“Registramos, para os devidos fins, para os licitantes que ofereceram, na Fase 1 – Análise da
Documentação, a opção de mais de uma marca de componente, a exemplo de DPM/PEV, Ar
Condicionado e todos os demais componentes, que será(ão) considerada(s), única e exclusivamente,
a(s) marca(s) do(s) componente(s) efetivamente instalado(s) e avaliado(s) pela Comissão no
Protótipo, a ser inspecionado na Fase 2 – Inspeção do Protótipo...

Sistema 31/10/2023 às 15:37:56
...ficando assim a esse vinculado, conforme determinam os subitens 1.1, 2.1 e 2.2 do Anexo do
Controle de Qualidade do PE nº 06/2023. (...)

Sistema 31/10/2023 às 15:38:12
(...) Assim, caso tenha sido oferecida a documentação de mais de uma marca de componente para
análise documental (fase 1 da 1ª etapa do Controle de Qualidade), ficam os licitantes cientes de
que:

Sistema 31/10/2023 às 15:38:40
a- Somente será avaliada a marca do componente efetivamente instalado; b- Caso o licitante queira
ter avaliadas todas as marcas cujas documentações foram avaliadas na Fase 1 – Análise da
Documentação, deverá apresentar protótipo com esse(s) iten(s) instalado(s);

Sistema 31/10/2023 às 15:38:50
c- Caso não apresentado conforme item B, a marca adicional demandará uma futura nova inspeção
por parte da Comissão do FNDE, oportunidade na qual deverá ser demonstrada já instalada e em
efetivo funcionamento em outro veículo apresentado junto ao Protótipo.

Sistema 31/10/2023 às 15:38:56
d- Somente as marcas avaliadas e aprovadas na Fase 2 – Inspeção do Protótipo - estarão autorizadas
a compor os itens adquiridos e entregues após a assinatura da ATA e celebração dos contratos.”

Sistema 31/10/2023 às 15:40:02
A íntegra deste informativo será publicado em forma de aviso no portal de compras do Governo
Federal.

Sistema 31/10/2023 às 15:40:29
Diante disso, suspenderei a sessão agora e, oportunamente e com a devida antecedência, agendarei a
reabertura para prosseguimento do pregão.

Sistema 31/10/2023 às 15:40:36 Agradeço a atenção e desejo uma boa tarde a todos.

Sistema 31/10/2023 às 15:40:42 Agradeço a atenção e desejo uma boa tarde a todos.

Sistema 06/11/2023 às 16:00:39 Boa tarde! Está reaberta a sessão pública do pregão eletrônico nº 06/2023!

Sistema 06/11/2023 às 16:01:07
Srs, dando sequência à fase 2 do Controle de Qualidade (Inspeção de Protótipo), irei confirmar
junto às empresas já convocadas a data, o local e o horário de realização da inspeção, nos termos
do item 4.3.5.1. do Termo de Referência.

Sistema 06/11/2023 às 16:20:49
Srs, assim que recebemos as informações, divulgaremos um Aviso confirmando o local e as datas
de inspeção.

Sistema 06/11/2023 às 16:21:56
Dando sequência à sessão, informo também que a empresa MARCOPOLO SA, regularmente
convocada para a fase 1 do controle de qualidade, teve sua documentação técnica analisada e foi
aprovada para os seguintes itens:

Sistema 06/11/2023 às 16:22:04 - ITEM 07 (ONUREA PB MECÂNICO)

Sistema 06/11/2023 às 16:22:09 - ITEM 08 (ORE 1 AUTOMÁTICO)

Sistema 06/11/2023 às 16:22:14 - ITEM 11 (ORE 1 4X4 AUTOMÁTICO)

Sistema 06/11/2023 às 16:22:19 - ITEM 13 (ONUREA PB AUTOMÁTICO)

Sistema 06/11/2023 às 16:22:39
A análise da documentação apresentada para o item 05 (ORE 1 4X4 MECÂNICA) ainda não foi
concluida.
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Sistema 06/11/2023 às 16:22:54
Com relação aos itens aprovados, a Comissão Técnica afirmou a aptidão técnica da licitante, o que
autoriza a convocação para a "Fase 2 - Inspeção do Protótipo", conforme consta no item 2 do
Anexo do Controle de Qualidade

Sistema 06/11/2023 às 16:23:25
As respectivas listas de verificação contendo o resultado da fase 1 para os itens mencionados
estarão disponíveis no Portal de Compras do FNDE e poderão ser acessadas através do seguinte
link:

Sistema 06/11/2023 às 16:23:31
https://www.gov.br/fnde/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/acoes/compras-
governamentais/licitacoes/pregao-para-registro-de-preco-nacional/2023/pregao-eletronico-no-06-
2023-registro-de-precos-nacional-para-onibus-escolar-no-ambito-do-programa-caminho-da-escola

Sistema 06/11/2023 às 16:25:45
Assim, a Empresa MARCOPOLO SA fica CONVOCADA para, num PRAZO 100 (cem) dias,
contados a partir de amanhã, dia 07/11/2022, disponibilizar 01 (um) protótipo do veículo relativo
aos itens nos quais encontra-se classificada para realização da inspeção.

Sistema 06/11/2023 às 16:26:01

Cabe destacar que, junto com o protótipo, também deverá ocorrer a entrega do Certificado de
Adequação à Legislação de Trânsito - CAT (Portaria Denatran nº 190/2009 e suas atualizações,
contemplando o conjunto chassi e carroçaria do veículo) e a Licença para o Uso da Configuração
de Veículo ou Motor - LCVM, compatível com o CAT.

Sistema 06/11/2023 às 16:26:13
Vale ressaltar que, por força do disposto no item 4.3.4. do Termo de Referência, a apresentação do
CAT e do LCVM, na Fase 2, é condição indispensável para o início da inspeção do protótipo.

Sistema 06/11/2023 às 16:26:32
Por meio de aviso a ser publicado no sistema, será divulgado o local e horário de realização do
procedimento para a inspeção dos protótipos, cuja presença será facultada a todos os interessados,
incluindo os demais licitantes.

Sistema 06/11/2023 às 16:26:42
Todas as demais condições e exigências constam dos respectivos CITs e dos demais anexos do
edital, em especial o Anexo do Controle de Qualidade.

Sistema 06/11/2023 às 16:26:51
Com relação aos demais itens, conforme forem sendo concluídas as análises pela Comissão
Técnica, providenciaremos a reabertura da sessão para comunicar o resultado.

Sistema 06/11/2023 às 16:26:57 Eventuais dúvidas podem ser esclarecidas pelo e-mail compc@fnde.gov.br.

Sistema 06/11/2023 às 16:27:09
Diante disso, irei suspender, agora, a sessão e, oportunamente e com a devida antecedência,
agendarei a reabertura para prosseguimento do pregão.

Sistema 06/11/2023 às 16:27:14 Agradeço a atenção e desejo uma boa tarde a todos.

Sistema 06/11/2023 às 16:27:19 Está suspensa a sessão.

Sistema 10/11/2023 às 14:02:15 Boa tarde! Está reaberta a sessão pública do pregão eletrônico nº 06/2023!

Sistema 10/11/2023 às 14:02:29
Srs, dando sequência à fase 2 do Controle de Qualidade (Inspeção de Protótipo), informo que a
empresa MARCOPOLO, regularmente convocadas para a fase 1 do controle de qualidade, teve sua
documentação técnica analisada e foi aprovada para o ITEM 5 (ORE 1 4X4 MECÂNICA).

Sistema 10/11/2023 às 14:02:43
Com relação ao item aprovado, a Comissão Técnica afirmou a aptidão técnica da licitante, o que
autoriza a convocação para a "Fase 2 - Inspeção do Protótipo", conforme consta no item 2 do
Anexo do Controle de Qualidade

Sistema 10/11/2023 às 14:03:02
A respectiva lista de verificação contendo o resultado da fase 1 para o item 5 estará disponível no
Portal de Compras do FNDE e podem ser acessadas através do seguinte link:

Sistema 10/11/2023 às 14:03:04
https://www.gov.br/fnde/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/acoes/compras-
governamentais/licitacoes/pregao-para-registro-de-preco-nacional/2023/pregao-eletronico-no-06-
2023-registro-de-precos-nacional-para-onibus-escolar-no-ambito-do-programa-caminho-da-escola

Sistema 10/11/2023 às 14:03:26
Assim, fica a Empresa MARCOPOLO CONVOCADA para, num PRAZO 100 (cem) dias,
contados a partir de amanhã, dia 11/11/2022, disponibilizar 01 (um) protótipo do veículo relativo
aos itens nos quais encontra-se classificada para realização da inspeção.

Sistema 10/11/2023 às 14:03:46

Vale ressaltar que, junto com o protótipo, também deverá ocorrer a entrega do Certificado de
Adequação à Legislação de Trânsito - CAT (Portaria Denatran nº 190/2009 e suas atualizações,
contemplando o conjunto chassi e carroçaria do veículo) e a Licença para o Uso da Configuração
de Veículo ou Motor - LCVM, compatível com o CAT.

Sistema 10/11/2023 às 14:04:03
Ainda, por força do disposto no item 4.3.4. do Termo de Referência, a apresentação do CAT e do
LCVM, na Fase 2, é condição indispensável para o início da inspeção do protótipo.
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Sistema 10/11/2023 às 14:05:57
Por e-mail, a licitante MARCOPOLO já informou que os protótipos de todos os itens para os
quais foi convocada (itens 5, 7, 8, 11 e 13) estarão disponíveis a partir da próxima segunda-feira,
dia 13/11/2023, no seguinte endereço:

Sistema 10/11/2023 às 14:06:04 Marcopolo S/A Rua Irmão Gildo Schiavo, 110 Bairro São Cristóvão Caxias do Sul / RS

Sistema 10/11/2023 às 14:06:15 A inspeção ocorrerá das 8h às 18h.

Sistema 10/11/2023 às 14:06:22 A presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.

Sistema 10/11/2023 às 14:06:30
Todas as demais condições e exigências constam dos respectivos CITs e dos demais anexos do
edital, em especial o Anexo do Controle de Qualidade.

Sistema 10/11/2023 às 14:06:38 Eventuais dúvidas podem ser esclarecidas pelo e-mail compc@fnde.gov.br.

Sistema 10/11/2023 às 14:06:49
Diante disso, irei suspender, agora, a sessão e, oportunamente e com a devida antecedência,
agendarei a reabertura para prosseguimento do pregão.

Sistema 10/11/2023 às 14:06:55 Agradeço a atenção e desejo uma boa tarde a todos.

Sistema 10/11/2023 às 14:06:59 Está suspensa a sessão.

Sistema 17/11/2023 às 10:00:34 Bom dia! Está reaberta a sessão pública do pregão eletrônico nº 06/2023!

Sistema 17/11/2023 às 10:01:28

Srs licitantes, informo que os protótipos disponibilizados pelas empresas AGRALE (ITEM 4) e
VOLKSWAGEN (ITENS 1 e 6) foram devidamente inspecionados pela Comissão Técnica, com
apoio de profissionais designados pelo INMETRO, nas datas e locais informados em avisos
publicados na plataforma do Compras.gov.

Sistema 17/11/2023 às 10:01:40
Como resultado dos trabalhados, foram emitidos os respectivos Relatórios de Avaliação de
Protótipo – RAP, os quais concluíram pela APROVAÇÃO de todos os protótipos inspecionados.

Sistema 17/11/2023 às 10:02:00
Os respectivos Relatórios de Aprovação do Protótipo - RAP encontram-se disponíveis para livre
acesso no portal de compras do FNDE, através do link a seguir:

Sistema 17/11/2023 às 10:02:07
https://www.gov.br/fnde/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/acoes/compras-
governamentais/licitacoes/pregao-para-registro-de-preco-nacional/2023/pregao-eletronico-no-06-
2023-registro-de-precos-nacional-para-onibus-escolar-no-ambito-do-programa-caminho-da-escola

Sistema 17/11/2023 às 10:02:27
Diante disso, procederei ao aceite das respectivas propostas no sistema e, na sequência, será aberto
prazo para registro de intenção de recurso, conforme item 11 do Edital. Fiquem atentos às
mensagens do sistema.

Sistema 17/11/2023 às 10:07:27 Retornaremos às 10:17.

Sistema 17/11/2023 às 10:17:32
Senhores licitantes, finalizado o período para manifestação de intenção de recursos, darei início
agora à fase de HABILITAÇÃO dos itens 1, 4 e 6.

Sistema 17/11/2023 às 10:17:49
Nesta fase, as empresas que tiveram suas propostas aceitas serão convocadas para envio dos
documentos de habilitação especificados no Edital e no Termo de Referência.

Sistema 17/11/2023 às 10:30:00 Retornaremos às 11:45 para verificar o envio dos documentos de habilitação solicitados.

Sistema 17/11/2023 às 11:45:42 Vamos retomar a sessão.

Sistema 17/11/2023 às 12:13:34
Srs, vamos suspender a presente sessão e reabriremos novamente ainda hoje, às 15h, para seguirmos
com a habilitação dos itens 1 e 6.

Sistema 17/11/2023 às 12:13:47 Estejam todos conectados no horário informado.

Sistema 17/11/2023 às 12:13:56 Está suspensa a sessão.

Sistema 17/11/2023 às 15:01:48 Boa tarde! Está reaberta a sessão pública do pregão eletrônico nº 06/2023!

Sistema 17/11/2023 às 15:01:59 Vamos dar andamento à sessão.

Sistema 17/11/2023 às 15:02:46
Prezados licitantes, informo que a empresa VOLKSWAGEN TRUCK & BUS INDUSTRIA E
COMERCIO DE VEICULOS LTDA, classificada em segundo lugar para o ITEM 1 e em primeiro
lugar para o ITEM 6, teve sua documentação habilitatória analisada e foi APROVADA.

Sistema 17/11/2023 às 15:03:10 Assim, por ter atendido, na íntegra, aos requisitos de habilitação e de aceitabilidade previstos em
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Sistema 17/11/2023 às 15:03:10
edital e nos anexos, declaro a empresa VOLKSWAGEN TRUCK & BUS INDUSTRIA E
COMERCIO DE VEICULOS LTDA habilitada para os itens 1 (ORE 1 MECÂNICO) e 6
(ONUREA PA MECÂNICO) do Pregão Eletrônico nº 06/2023.

Sistema 17/11/2023 às 15:05:27
No momento, não estamos conseguindo disponibilizar o checklist habilitatório no portal de
compras do FNDE. Assim, para que possam ter acesso agora, disponibilizamos o checklist para
acesso através do link a seguir:

Sistema 17/11/2023 às 15:05:34
https://fnde-
my.sharepoint.com/:f:/g/personal/compc_fnde_gov_br/Ejg4OUOaqmRPlLU5__cjkDIBenF8hmqb
zyFwMkBYRRJgEQ?e=HjmZnr

Sistema 17/11/2023 às 15:06:25
Assim que possível, faremos a publicação no portal de compras do FNDE, a ser acessado através do
link já disponibilizado neste chat.

Sistema 17/11/2023 às 15:06:39
Agora, farei a habilitação da Empresa nos itens 1 e 6 e, em seguida, será aberto o prazo para
manifestação de intenção de recurso, portanto fiquem atentos às mensagens do chat.

Sistema 17/11/2023 às 15:08:38 Retornaremos às 15:19.

Sistema 17/11/2023 às 15:19:56 Srs. licitantes, informamos que não tivemos nenhuma intenção de recurso apresentada.

Sistema 17/11/2023 às 15:20:14
Assim, fnalizados os itens 1 e 6, suspenderei a sessão e, conforme forem sendo concluídas as etapas
relativas aos demais itens, farei o agendamento de reabertura com a devida antecedência para
prosseguirmos com o pregão.

Sistema 17/11/2023 às 15:20:20 Portanto, fiquem atentos aos avisos publicados no portal.

Sistema 17/11/2023 às 15:20:26 Está suspensa a sessão.

Sistema 21/11/2023 às 10:01:10 Bom dia! Está reaberta a sessão pública do pregão eletrônico nº 06/2023!

Sistema 21/11/2023 às 10:01:23 Vamos dar andamento ao pregão.

Sistema 21/11/2023 às 10:02:16
Srs. licitantes, após envio tempestivo da documentação de habilitação, informo que a empresa
AGRALE S/A, classificada em segundo lugar para o ITEM 4, teve sua documentação habilitatória
analisada e foi APROVADA.

Sistema 21/11/2023 às 10:02:52
Assim, por ter atendido, na íntegra, aos requisitos de habilitação e de aceitabilidade previstos em
edital e nos anexos, declaro a empresa AGRALE S/A habilitada para o ITEM 4 (ORE ZERO 4X4
MECÂNICO) do Pregão Eletrônico nº 06/2023.

Sistema 21/11/2023 às 10:03:08
O checklist habilitatório está disponível para consulta no portal de compras do FNDE, cujo acesso
pode ser feito através do link a seguir:

Sistema 21/11/2023 às 10:04:25 Um instante, por favor.

Sistema 21/11/2023 às 10:05:52
https://www.gov.br/fnde/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/acoes/compras-
governamentais/licitacoes/pregao-para-registro-de-preco-nacional/2023/pregao-eletronico-no-06-
2023-registro-de-precos-nacional-para-onibus-escolar-no-ambito-do-programa-caminho-da-escola

Sistema 21/11/2023 às 10:06:18
Assim, darei o comando de habilitação da Empresa no ITEM 4 e, em seguida, será aberto o prazo
para manifestação de intenção de recurso, portanto fiquem atentos às mensagens do chat.

Sistema 21/11/2023 às 10:08:28 Retornaremos às 10:18 para seguir com os itens 5, 7, 8, 11 e 13.

Sistema 21/11/2023 às 10:18:59 Srs. licitantes, informamos que não tivemos nenhuma intenção de recurso apresentada.

Sistema 21/11/2023 às 10:19:04 Finalizado o item 4, passo agora a tratar dos itens 5, 7, 8, 11 e 13.

Sistema 21/11/2023 às 10:20:02

Srs licitantes, informo que os protótipos disponibilizados pela empresa MARCOPOLO S/A,
referentes aos itens 5, 7, 8, 11 e 13, foram devidamente inspecionados pela Comissão Técnica, com
apoio de profissionais designados pelo INMETRO, nas datas e locais informados em avisos
publicados.

Sistema 21/11/2023 às 10:21:24
Como resultado dos trabalhados, foram emitidos os respectivos Relatórios de Avaliação de
Protótipo – RAP, os quais concluíram pela APROVAÇÃO de todos os protótipos inspecionados.

Sistema 21/11/2023 às 10:21:35
Os respectivos Relatórios de Aprovação do Protótipo - RAP encontram-se disponíveis para livre
acesso no portal de compras do FNDE, no link informado anteriormente.
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Sistema 21/11/2023 às 10:21:58
Diante disso, procederei ao aceite das respectivas propostas no sistema e, na sequência, será aberto
prazo para registro de intenção de recurso relativa à fase de julgamento da proposta, conforme
item 11 do Edital. Fiquem atentos às mensagens do sistema.

Sistema 21/11/2023 às 10:24:54 Retornaremos às 10:35

Sistema 21/11/2023 às 10:36:13
Senhores licitantes, finalizado o período para manifestação de intenção de recursos, darei início
agora à fase de HABILITAÇÃO dos itens 5, 7, 8, 11 e 13.

Sistema 21/11/2023 às 10:36:26
Nesta fase, a empresa que teve sua proposta aceita será convocada para envio dos documentos de
habilitação especificados no Edital e no Termo de Referência.

Sistema 21/11/2023 às 10:50:13 Retornaremos às 11:50 para verificar o envio dos documentos de habilitação solicitados.

Sistema 21/11/2023 às 11:50:14 Vamos prosseguir com a sessão.

Sistema 21/11/2023 às 11:50:39

Srs licitantes, após envio tempestivo da documentação de habilitação, informo que a empresa
MARCOPOLO S/A, classificada para os ITENS 5 (ORE 1 4X4 MECÂNICA), 7 (ONUREA PB
MECÂNICA), 8 (ORE 1 AUTOMÁTICA), 11 (ORE 1 4X4 AUTOMÁTICA) e 13 (ONUREA PB
AUTOMÁTICA), teve sua documentação habilitatória analisada e foi APROVADA.

Sistema 21/11/2023 às 11:50:55
Assim, por ter atendido, na íntegra, aos requisitos de habilitação e de aceitabilidade previstos em
edital e nos anexos, declaro a empresa MARCOPOLO S/A habilitada para o ITENS 5, 7, 8, 11 e 13
do Pregão Eletrônico nº 06/2023.

Sistema 21/11/2023 às 11:51:19
O checklist habilitatório já está disponível para consulta no portal de compras do FNDE, no link
já informado.

Sistema 21/11/2023 às 11:51:37
https://www.gov.br/fnde/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/acoes/compras-
governamentais/licitacoes/pregao-para-registro-de-preco-nacional/2023/pregao-eletronico-no-06-
2023-registro-de-precos-nacional-para-onibus-escolar-no-ambito-do-programa-caminho-da-escola

Sistema 21/11/2023 às 11:51:52
Assim, darei o comando de habilitação da Empresa nos itens 5, 7, 8, 11 e 13 e, em seguida, será
aberto o prazo para manifestação de intenção de recurso, portanto fiquem atentos às mensagens do
chat.

Sistema 21/11/2023 às 11:56:16
Retornaremos ás 12:04 para informarmos sobre eventual intenção de recurso e, na sequência,
suspenderemos a sessão.

Sistema 21/11/2023 às 12:06:54 Srs. licitantes, informamos que não tivemos nenhuma intenção de recurso apresentada.

Sistema 21/11/2023 às 12:07:35
Finalizados os itens 5, 7, 8, 11 e 13, suspenderei agora a sessão e, conforme forem sendo concluídas
as etapas relativas aos demais itens pendentes, farei o agendamento de reabertura com a devida
antecedência para prosseguirmos com o pregão.

Sistema 21/11/2023 às 12:07:40 Portanto, fiquem atentos aos avisos publicados no portal.

Sistema 21/11/2023 às 12:07:44 Está suspensa a sessão.

Eventos da compra

Data/Hora Descrição

09/10/2023 às 09:00:04 Abertura da sessão pública

09/10/2023 às 14:22:25 Início da etapa de julgamento de propostas
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Ônibus Distância Entre Eixos: 4.250 MM, Capacidade: 23 Lugares + 1 Box Cadeirante , Cor: Amarela , Potência: 110 CV, Quantidade
Portas: Única

Unidade

1600

Adjudicado e Homologado

R$ 434.459,8600Quantidade:

Situação:

Adjucado e Homologado por CPF ***.164.***-*5 - LEILANE MENDES BARRADAS para VOLKSWAGEN TRUCK & BUS INDUSTRIA E
COMERCIO DE VEICULOS LTDA, CNPJ 06.020.318/0001-10, melhor lance: R$ 399.000,0000

Propostas do Item 6
(D) Declarante MeEpp/Equiparada (Art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006)

Fornecedor Valor ofertado Situação

88.611.835/0018-77 - MARCOPOLO SA
Porte MeEpp/Equiparada: Não

R$ 543.000,0000  -

Marca/Fabricante: MARCOPOLO

Modelo/versão: VOLARE V8L ATTACK 8

Valor proposta: R$ 543.000,0000 Valor negociado: Não informado Quantidade ofertada: 1600

07.869.890/0001-11 - START SERVICOS E TRANSPORTES LTDA
Porte MeEpp/Equiparada: Sim (D)

R$ 700.000,0000  -

Marca/Fabricante: ONUREA PA

Modelo/versão: MERCEDES-BENZ

Valor proposta: R$ 700.000,0000 Valor negociado: Não informado Quantidade ofertada: 1600

06.020.318/0001-10 - VOLKSWAGEN TRUCK & BUS INDUSTRIA
E COMERCIO DE VEICULOS LTDA
Porte MeEpp/Equiparada: Não

R$ 399.000,0000 Proposta adjudicada

Marca/Fabricante: VW / Volkswagen Truck & Bus

Modelo/versão: VW 8.180 E / ONUREA Piso Alto

Valor proposta: R$ 618.000,0000 Valor negociado: Não informado Quantidade ofertada: 1600

Lances do Item  6

Data/hora Participante Lance

09/10/2023 13:45:31 06.020.318/0001-10 R$ 581.010,0000

09/10/2023 13:56:02 06.020.318/0001-10 R$ 399.000,0000

Mensagens do chat do Item 6

Responsável Data/Hora Mensagem

Sistema 09/10/2023 13:30:01 A abertura do item 6 para lances está agendada para daqui a 1 minuto. Mantenham-se conectados.

Sistema 09/10/2023 13:31:01 O item 6 foi aberto. Solicitamos o envio de lances.

Sistema 09/10/2023 13:52:00
A etapa fechada foi iniciada para o item 6. Fornecedor que apresentou lance entre R$ 543.000,0000
e R$ 700.000,0000 poderá enviar um lance único e fechado até às 13:57:00 do dia 09/10/2023.

Sistema 09/10/2023 13:57:01
A etapa fechada do item 6 foi encerrada. Os seguintes lances foram registrados pelos fornecedores
convocados: R$ 399.000,0000.

Item 6 - Ônibus

Unidade de fornecimento:

Valor estimado:

Intervalo mínimo entre lances: R$ 10,0000

Sem benefícios ME/EPP (Art. 4º, lei
14.133/2021)

Tratamento Diferenciado ME/EPP:
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Eventos do Item 6

Data/Hora Descrição

09/10/2023 16:48:31
Fornecedor VOLKSWAGEN TRUCK & BUS INDUSTRIA E COMERCIO DE VEICULOS LTDA, CNPJ 06.020.318/0001-
10 convocado para o envio de anexo. Prazo de encerramento: 09/10/2023 18:49:00. Motivo: Envio de proposta..

09/10/2023 16:50:15
Fornecedor VOLKSWAGEN TRUCK & BUS INDUSTRIA E COMERCIO DE VEICULOS LTDA, CNPJ 06.020.318/0001-
10 finalizou o envio de anexo.

24/11/2023 10:00:46
Fornecedor VOLKSWAGEN TRUCK & BUS INDUSTRIA E COMERCIO DE VEICULOS LTDA, CNPJ 06.020.318/0001-
10 teve a proposta adjudicada, melhor lance: R$ 399.000,0000.

24/11/2023 10:05:12 Item homologado.

Responsável Data/Hora Mensagem

Sistema 09/10/2023 13:57:01 O item 6 está encerrado.

Sistema para o
participante
06.020.318/0001-10

09/10/2023 16:48:31
Sr. Fornecedor VOLKSWAGEN TRUCK & BUS INDUSTRIA E COMERCIO DE VEICULOS
LTDA, CNPJ 06.020.318/0001-10, você foi convocado para enviar anexos para o item 6. Prazo para
encerrar o envio: 18:49:00 do dia 09/10/2023. Justificativa: Envio de proposta..

pelo participante
06.020.318/0001-10

09/10/2023 16:50:15
O item 6 teve a convocação para envio de anexos encerrada às 16:50:15 de 09/10/2023. 1 anexo foi
enviado pelo fornecedor VOLKSWAGEN TRUCK & BUS INDUSTRIA E COMERCIO DE
VEICULOS LTDA, CNPJ 06.020.318/0001-10.

pelo participante
06.020.318/0001-10

18/10/2023 14:52:45 ONUREA PA - R$ 399.000,00

Sistema 17/11/2023 10:06:41
O item 6 está na etapa de julgamento de proposta no período de intenção de recursos, com
acréscimo de 10 minutos a partir de agora - até 17/11/2023 10:16:41.

Sistema 17/11/2023 15:08:15
O item 6 está na etapa de habilitação de fornecedores no período de intenção de recursos, com
acréscimo de 10 minutos a partir de agora - até 17/11/2023 15:18:15.

Fase Recursal do Item/Grupo *
* Maiores detalhes sobre recursos, contrarrazões, decisões e revisões deverão ser consultados no sistema.

Sessão 1

Prazos:
Intenção de recurso no julgamento: 17/11/2023 10:16:41

Intenção de recurso na habilitação: 17/11/2023 15:18:15

13 de 1324/11/2023 10:05



 

 

 INTERNAL 

Ofício n.º VWCO12/0183/2024 
Sao Paulo, 06 de fevereiro de 2024 

A(o) Senhor(a) 
ANDREY DE SOUSA NASCIMENTO 
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE 
SBS, Quadra 02, Bloco F - Edifício FNDE - 1º andar 
Brasília-DF, CEP 70070-929 
E-mail: sigarp@fnde.gov.br 

Assunto: Ciência da obrigação de fornecimento vinculado à(s) Ata(s) de Registro de 
Preços do Pregão Eletrônico nº 06/2023/FNDE/MEC; 
Solicitação SIGARP nº: 98442 - Forma de Pagamento: Transferência Direta; 

Prezado(a) Senhor(a), 

Tendo em vista o compromisso firmado por esta empresa perante o FNDE por meio da(s) Ata(s) 
de Registro de Preços decorrentes do Pregão Eletrônico nº 06/2023/FNDE/MEC, declaramos que estamos 
cientes da nossa obrigação de fornecimento à(ao) PREF MUN DE CUPIRA (CUPIRA/PE e 10.191.799/0001-02) 
na condição de Órgão Participante de Compra Nacional, na forma disposta a seguir: 

Solicitação SIGARP nº: 98442 

ATA N.° ITEM ESPECIFICAÇÕES VIGÊNCIA QUANT. 
PREÇO 

UNIT. (R$) TOTAL (R$) 

05/2023 6 

Ônibus Urbano Escolar 
Acessível Piso Alto � 
ONUREA PA - 
Transmissão Mecânica 

05/12/2023 a 
05/12/2024 

1,00 399.000,00 399.000,00 

  TOTAL 399.000,00 

2. Dessa maneira, aguardamos manifestação da Entidade supracitada para a 
conclusão dos trâmites relacionados à assinatura do instrumento contratual e estamos cientes de que o 
contrato não poderá ser assinado fora do prazo de vigência da(s) ata(s), em observância às disposições do 
Decreto n.º 11.462/2023. Além disso, reiteramos nosso compromisso em inserir cópia assinada do futuro 
contrato no Sistema de Gerenciamento de Atas de Registros de Preço - SIGARP. 

3. Por fim, declaramos que estamos cientes da nossa obrigação em realizar o 
fornecimento dos itens acima relacionados em total conformidade ao edital do Pregão Eletrônico e seus 
anexos, à(s) Ata(s) de Registro de Preços, à nossa proposta comercial e ao contrato que vier a ser assinado, 
segundo minuta padrão aprovada pelo FNDE, e de que, do contrário, estamos sujeitos à aplicação das 
sanções administrativas previstas. 



 

 

 

INTERNAL 

Atenciosamente, 

 

 

ADRIANA CECCONELLO 
VOLKSWAGEN TRUCK & BUS IND E COM DE VEICULOS LTDA 

 



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO
COORDENAÇÃO-GERAL DE MERCADO, QUALIDADE E COMPRAS

SBS QUADRA 02 - BLOCO F - EDIFÍCIO FNDE - 1° ANDAR - CEP 70.070-929
TEL: (61) 0800 616161, opção 2, 2 e 4

E-mail: sigarp@fnde.gov.br

Autorização n.º 297/2024 - CGCOM/DIRAD/FNDE

Brasília, 06 de fevereiro de 2024

A(o) Senhor(a) Dirigente -
PREF MUN DE CUPIRA - CUPIRA/PE
CNPJ: 10.191.799/0001-02
Contatos: fone: (81) 3738- 137, e-mail: adm.cupira@gmail.com

Assunto: Autorização para utilização da(s) Ata(s) de Registro de Preços do Pregão
Eletrônico nº 06/2023/FNDE/MEC - Órgão Participante de Compra Nacional
Solicitação SIGARP nº: 98442 - Forma de Pagamento: Transferência Direta

Senhor(a) Dirigente

Em observância às disposições do Decreto n.º 11.462/2023, o Fundo Nacional de
Desenvolvimento da Educação - FNDE, enquanto Órgão Gerenciador de registro de preços,
neste ato representado pelo(a) Coordenador(a)- Geral de Mercado, Qualidade e Compras,
autoriza que essa Entidade, na condição de Órgão Participante de Compra Nacional, utilize
a(s) Ata(s) de Registro de Preços decorrentes do Pregão Eletrônico nº 06/2023/FNDE/MEC,
na forma descrita abaixo:

Solicitação SIGARP nº: 98442

ATA N.° ITEM ESPECIFICAÇÕES VIGÊNCIA QUANT. PREÇO
UNIT. (R$) TOTAL (R$)

05/2023 6
Ônibus Urbano Escolar
Acessível Piso Alto �
ONUREA PA -
Transmissão Mecânica

05/12/2023 a
05/12/2024 1,00 399.000,00 399.000,00

TOTAL 399.000,00

2. Informamos que o edital do Pregão Eletrônico nº 06/2023, as publicações no
Diário Oficial da União, a(s) Ata(s) de Registro de Preços, a proposta comercial da empresa
f o r n e c e d o r a  e  d e m a i s  o r i e n t a ç õ e s  e n c o n t r a m - s e  e m
https://www.gov.br/fnde/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/acoes/compras-gover

https://www.gov.br/fnde/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/acoes/compras-governamentais/atas-de-registro-de-precos/ata-de-registro-de-preco-nacionais


namentais/atas-de-registro-de-precos/ata-de-registro-de-preco-nacionais  e  nos  anexos  do
Sistema  de  Gerenciamento  de  Atas  de  Registros  de  Preço  -  SIGARP.

3. Oportunamente, ressaltamos que a contratação do(s) item(itens) solicitado(s)
deverá ser realizada por essa Entidade diretamente com a empresa fornecedora registrada
na(a) Ata(s), o que poderá ser feito por meio do SIGARP, na opção "Contratação", "Gerar
Contrato".  Ademais,  essa  contratação  deverá  ser  realizada  em até  90  dias,  nos
Termos da Portaria-FNDE nº 341 , de 19 de junho de 2023, dentro do prazo máximo
de vigência da(s) ata(s).

4. Caso essa Entidade desista de firmar o contrato com o fornecedor, pedimos
que seja realizada a Solicitação de Cancelamento no SIGARP, para melhor controle da
utilização dos quantitativos registrados.

5. Cumpre informar que é condição indispensável para a eficácia do contrato e
de seus aditamentos a divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP),
conforme prazo estabelecido na Lei 14.133/21. Maiores informações devem ser obtidas pelo
t e l e f o n e  0 8 0 0 . 9 7 8 . 9 0 0 1  o u  n o  P o r t a l  d e  A t e n d i m e n t o
https://portaldeservicos.economia.gov.br/pt.

6.  Importante  destacar,  ainda,  que  a  garantia  da  legalidade  das  ações
subsequentes, derivadas desta autorização, são de responsabilidade das partes envolvidas
na relação contratual.

Respeitosamente,

Documento assinado eletronicamente por ANDREY DE SOUSA NASCIMENTO,
COORDENADOR(A) GERAL, FNDE/DIRAD/CGCOM, em 06/02/2024, 19:17, conforme
horário oficial de Brasília. Com fundamento no art. 6º, §1º, do Decreto nº 8.539 de 8 de
outubro de 2015

Para verificar a autenticidade deste documento, consulte em
https://www.fnde.gov.br/autenticidade/index.php, digitando o seguinte código:
209038486aab4500d417de4872e038cf

https://www.gov.br/fnde/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/acoes/compras-governamentais/atas-de-registro-de-precos/ata-de-registro-de-preco-nacionais
https://www.gov.br/fnde/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/acoes/compras-governamentais/compras-nacionais/normativos-relacionados/portaria_n__341__de_19_de_julho_de_2023.pdf/view
https://portaldeservicos.economia.gov.br/pt
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
https://www.fnde.gov.br/autenticidade/index.php
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1. DAS DEFINIÇÕES 

1.1.  Ônibus Urbano Escolar Acessível Piso Alto – (ONUREA PA): Para fins de 
entendimentos deste Caderno de Informações Técnicas, considera-se veículo ONUREA PA:  

1.1.1. Categoria M3: Tipo ônibus projetados e construídos para o transporte de passageiros 
que tenham mais que oito assentos, além do assento do motorista, com Peso Bruto Total superior 
a 5,0 (cinco) toneladas. 

1.2.  Tipo: 
1.2.1: Ônibus Urbano Escolar Acessível Piso Alto – ONUREA PISO ALTO: Ônibus 

com comprimento total máximo de 7.600 mm, capacidade de carga útil líquida de no mínimo 
1.632 kg, com capacidade mínima para 23 (vinte e três) passageiros mais o condutor, sendo: 21 
(vinte e um) estudantes sentados, mais 1 (um) box cadeirante, mais auxiliar. Admite-se 
configuração para 2 (dois) boxes cadeirante, mais 18 (dezoito) estudantes sentados, mais auxiliar, 
mais o condutor. O veículo deve ser equipado com dispositivo para transposição de fronteira, do 
tipo Plataforma Elevatória Veicular (PEV) para embarque e desembarque de estudante com 
deficiência, ou com mobilidade reduzida, especificado conforme item 3.1.3.14.1. 

 
1.3.  Classificação: Os veículos serão classificados conforme Tabela 1: 
Tabela 1: Classificação dos veículos. 

Classificação Tipo 
Comprimento 

máximo 
(mm) 

Tolerância 
comprimento 

Capacidade 
mínima 
tanque 

combustível 
(l) 

Acessibilidade 
Lotação (Capacidade 

mínima de passageiros) 

*Capacidade 
mínima de 
carga útil 

liquida (kg) 

PEQUENO 
ONUREA 

PA 
7.600 2% 100 PEV 

21 estudantes sentados + 
1 box cadeirante + 

1 auxiliar + 
condutor 

1.632 

*Fonte: ABNT NBR 16558, itens 5.1.4, 5.1.6, ABNT NBR 15570, item 6.3.1. 

1.4.  Trajeto de entrega: percurso em quilômetros (km), percorrido pelos ônibus 
escolares, do endereço comercial do Contratado (local de produção) até o endereço comercial do 
Contratante (local de entrega), conforme disposto no Encarte B.C deste CIT, verificadas as 
estimativas para distribuição regional (Encarte B.B deste CIT). 

1.5.  Manual do Usuário:  
Deverá constar 1 (uma) unidade impressa e colorida do manual do usuário dentro do porta-

luvas de cada veículo, contendo, no mínimo, os seguintes pontos de instrução de operação, 
manutenção e localização dos sistemas: 

a) PEV – Plataforma Elevatória Veicular (ONUREA Piso Alto); 
b) Saídas de emergência; 
c) Sistema de Ar-Condicionado; 
d) Alertas e sistema de regeneração do sistema de conversão catalítica (EURO VI); 
e) Caixa de fusíveis, fusíveis e chave geral; 
f) Teclas do painel, luzes-espia e de advertência; 
g) Faróis; 
h) Estepe, macaco, chave de rodas e ferramentas; 
i) Cronotacógrafo; 
j) Extintores; 
k) Operação e partida do veículo com as portas fechadas; 
l) Fixação da cadeira de rodas no box; 
m) Fixação da cadeira de rodas fechada no veículo; 



3 
 
 

 

n) Sistema de suspenção (ONUREA PISO BAIXO); 
o) Capacidade dos reservatórios do veículo (óleo, combustível, ARLA 32, sistema de 

arrefecimento, sistema do limpador do para-brisa; 
p) Qualquer outro equipamento/material/sistema exigido por força de legislação específica. 

 
1.5.1 O conjunto composto pelos seguintes documentos deverá ser disponibilizado 

integralmente, em meio virtual, para acesso pela internet, por meio de QR Code ou link  estampado 
no manual do usuário impresso ou em local de fácil visualização pelo condutor, no interior do 
veículo: manual do chassi, manual da carroçaria, manual do cronotacógrafo, manual da plataforma 
elevatória veicular (PEV), manual do ar condicionado e manuais dos equipamentos e acessórios 
complementares, todos coloridos e em português. 

 

2. DOS DOCUMENTOS DE REFERÊNCIA E COMPLEMENTARES 

2.1. Para a produção e comercialização do ônibus urbano escolar acessível, objeto do 
presente CIT, é obrigatória a observação das referências dispostas em normas técnicas e 
legislações de trânsito e ambiental vigentes, em especial àquelas diretamente relacionados ao 
objeto, conforme subitens a seguir, sob pena de não conformidade: 

2.1.1.  Lei n° 9.503/1977, que institui o Código de Trânsito Brasileiro (CTB), e suas 
atualizações. 

2.1.2.  Resolução Contran abaixo, e suas atualizações: 
Nº 758/2018 Estabelece requisitos de localização, identificação e iluminação dos controles 

indicadores e lâmpadas piloto dos veículos automotores e elétricos. 
Nº 912/2022 Estabelece os equipamentos obrigatórios para a frota de veículos em 

circulação e dá outras providências; 
Nº 915/2022 Dispõe sobre os procedimentos para avaliação dos sistemas de freios de 

veículos e sobre a obrigatoriedade do uso do sistema antitravamento das 
rodas (ABS) e/ou frenagem combinada das rodas (CBS). 

Nº 919/2022 Estabelece as especificações para os extintores de incêndio de instalação 
obrigatória ou facultativa nos veículos automotores. 

Nº 924/2022 Retificação. - Consolida normas sobre a utilização obrigatória de espelhos 
retrovisores, equipamento do tipo câmera-monitor ou outro dispositivo 
equivalente, nos veículos destinados ao transporte coletivo de escolares. 

Nº 936/2022 Dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de dispositivo de aviso de não 
afivelamento dos cintos de segurança. 

Nº 938/2022 Dispõe sobre requisitos técnicos mínimos do registrador instantâneo e 
inalterável de velocidade e tempo (cronotacógrafo). 

Nº 948/2022 Estabelece os requisitos técnicos para o emprego de película retrorrefletiva 
em veículos. 

Nº 951/2022 Estabelece os requisitos de instalação e os procedimentos de ensaios de cintos 
de segurança, ancoragem e apoios de cabeça dos veículos automotores. 

Nº 952/2022 Estabelece as especificações técnicas para a fabricação e a instalação de para-
choques traseiros nos veículos de fabricação nacional ou importados das 
categorias N2, N3, O3 e O4. 

Nº 959/2022 Estabelece os requisitos de segurança para veículos de transporte de 
passageiros tipos micro-ônibus e ônibus, categoria M3, de fabricação 
nacional e importados. 



4 
 
 

 

Nº 960/2022 Dispõe sobre os requisitos de segurança de vidros, a visibilidade para fins de 
circulação, o uso de vidros em veículos blindados e o uso de medidores de 
transmitância luminosa. 

Nº 966/2022 Dispõe sobre os requisitos técnicos dos espelhos retrovisores de veículos. 
Nº 970/2022 Dispõe sobre as características e especificações técnicas dos sistemas de 

sinalização, de iluminação e seus dispositivos, bem como sobre o uso de 
lanternas especiais em veículos. 

 
2.1.3.  Portaria DENATRAN/SENATRAN abaixo, e suas atualizações: 
Nº 190/2009, Estabelece o procedimento para a concessão do código de 

marca/modelo/versão de veículos do Registro Nacional de Veículos 
Automotores - Renavam. 

Nº 990/2022,  Estabelece o procedimento para homologação de veículos e equipamentos 
veiculares, concessão do código de marca/modelo/versão de veículos do 
Registro Nacional de Veículos Automotores e emissão do Certificado de 
Adequação à Legislação de Trânsito, para efeito de pré-cadastro, registro 
e licenciamento no Sistema Nacional de Trânsito 

 
2.1.4.  Normas ABNT abaixo, e suas atualizações: 
ABNT NBR 11003:2010 Tintas — Determinação da aderência 
ABNT NBR 14022:2011 Acessibilidade em veículos de características urbanas para o 

transporte coletivo de passageiros; 
ABNT NBR 15570:2021 Fabricação de veículos acessíveis de categoria M3 com 

características urbanas para transporte coletivo de passageiros - 
Especificações técnicas. 

NBR 7337:2014 Veículos rodoviários automotores - Cintos de segurança - Requisitos e 
ensaios 

ABNT NBR 9491:2015 Vidros de segurança para veículos rodoviários - Requisitos 
ABNT NBR 10966 Veículos rodoviários automotores - Sistema de freio. 
ABNT NBR 6091:2015 Veículos rodoviários automotores - Ancoragens de cintos de 

segurança, sistema de ancoragem ISOFIX e ancoragem do tirante superior 
ISOFIX - Localização e resistência à tração 

ABNT NBR 15646:2016 Acessibilidade - Plataforma elevatória veicular e rampa de acesso 
veicular para acessibilidade de pessoas com deficiência ou mobilidade 
reduzida, em veículo de transporte de passageiros de categorias M1, M2 e 
M3 - Requisitos. 

ABNT NBR 16558:2017 Fabricação de veículos acessíveis de categorias M2 e M3 para 
transporte escolar em áreas urbanas - Especificações técnicas. 

ABNT NBR 5426:1989 Planos de amostragem e procedimentos na inspeção por atributos. 
ABNT NBR 9714:2000 Veículo rodoviário automotor - Ruído emitido na condição parado 
ABNT NBR 13776:2021 Veículos rodoviários automotores, seus rebocados e combinados 

- Classificação 
ABNT NBR ISO 1585 Veículos rodoviários - Código de ensaio de motores - Potência 

líquida efetiva 
ABNT NBR ISO 1176 Veículos rodoviários automotores - Massas - Vocabulário e códigos 
 
2.1.5.  Resoluções Conselho Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade 

Industrial abaixo, e suas atualizações: 
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Conmetro nº 06/2008 Dispõe sobre a vinculação da norma ABNT NBR 15570:2008 - 
Especificações Técnicas para Fabricação de Veículos com Características 
Urbanas para Transporte Coletivo de Passageiros ao Decreto nº 5.296/2004 
e sobre a revogação da Resolução Conmetro nº 01/1993. 

Conmetro n° 01/2009 Dispõe sobre o prazo de vigência dos subitens relacionados no 
Parágrafo Primeiro da Resolução Conmetro nº 06/2008, que vinculou a 
norma ABNT NBR 15570:2008 - Especificações Técnicas para Fabricação 
de Veículos com Características Urbanas para Transporte Coletivo de 
Passageiros ao Decreto nº 5.296/2004 e sobre a revogação da Resolução 
Conmetro nº 01/93. 

 
2.1.6.  Resoluções Conselho Nacional de Meio Ambiente – Conama abaixo, e suas 

atualizações: 
Conama n° 272/2000 Dispõe sobre os limites máximos de ruído para os veículos nacionais 

e importados em aceleração, exceto motocicletas, motonetas, ciclomotores 
e veículos assemelhados. 

Conama nº 490/2018 Estabelece a Fase PROCONVE P8 de exigências do Programa de 
Controle da Poluição do Ar por Veículos Automotores - PROCONVE para 
o controle das emissões de gases poluentes e de ruído para veículos 
automotores pesados novos de uso rodoviário e dá outras providências 

 
2.1.7.  Norma Regulamentadora - NR 15/1978 do Ministério do Trabalho e do Emprego e 

suas atualizações. 
 
2.1.8.  Portarias INMETRO abaixo, e suas atualizações: 
N° 36/2021 Aprova o Regulamento Técnico da Qualidade e os Requisitos de Avaliação da 

Conformidade para Dispositivos para Transposição de Fronteira – 
Consolidado. 

N° 60/2022 Aprova o Regulamento Técnico da Qualidade e os Requisitos de Avaliação da 
Conformidade para Plataformas Elevatórias Veiculares para Veículos com 
Características Urbanas - Consolidado. 

N° 213/2021 Aprova os Requisitos de Avaliação da Conformidade para Agente Redutor 
Líquido de NOx Automotivo - ARLA 32 - Consolidado. 

N° 379/2021 Aprova o Regulamento Técnico da Qualidade e os Requisitos de Avaliação 
da Conformidade para Pneus Novos - Consolidado. 

N° 481/2021 Aprova o Regulamento Técnico Metrológico consolidado para 
cronotacógrafos 

N° 501/2021 Aprova os Requisitos de Avaliação da Conformidade para Rodas 
Automotivas - Consolidado. 

N° 91/2022 Aprova o Regulamento Técnico Metrológico consolidado para a execução das 
atividades materiais e acessórias que subsidiam as verificações 
subsequentes de cronotacógrafos. 

N° 108/2022 Aprova os Requisitos de Avaliação da Conformidade para Extintores de 
Incêndio - Consolidado. 

N° 145/2022 Aprova os Regulamentos Técnicos da Qualidade e os Requisitos de Avaliação 
da Conformidade para Componentes Automotivos – Consolidado. 

 
2.1.9.  Demais Resoluções e Portarias aplicáveis aos veículos para transporte coletivo de 

estudantes, publicadas pelo: Contran, Conama, Denatran, Senatran, Ibama e Inmetro: 
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3. DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

3.1. Sistemas e Componentes 
3.1.1. Chassi 
3.1.1.1. Plataforma (estrutura) 
3.1.1.1.1. A plataforma deve ser constituída por longarinas e reforçada com travessas. 
3.1.1.1.2. O balanço dianteiro não deve ser superior a 1.600 mm.    
3.1.1.1.3. A plataforma deve permitir ângulos mínimos de entrada e de saída de rampa 

(Figura 1), conforme apresentado na Tabela 2, considerando os ônibus com suas massas em ordem 
de marcha, e a norma ABNT NBR ISO 1176 e suas atualizações: 

 
Tabela 2: Ângulo Mínimos de entrada e saída de rampa dos veículos. 

Tipo 
Ângulo de Entrada 

(AE) 
Ângulo de Saída  

(AS) 

ONUREA PA 7,0º 7,0º 

Fonte: Programa Caminho da Escola 
 

 
Figura 1 - Imagem ilustrativa. 

 
 
3.1.1.2. Trem de Força 
3.1.1.2.1. O motor deve ser dotado de gerenciamento eletrônico de injeção, estar 

posicionado na parte dianteira da plataforma.  

3.1.1.2.2. O motor deve possuir potências e torques mínimos, conforme valores 
descritos na Tabela 3 (tolerância de -5%).  

 
Tabela 3: Potência e torque mínimos dos veículos. 

Tipo Potência Mínima (Kw) Torque Mínimo (Nm) 

ONUREA PA 110 450 
Fonte: Programa Caminho da Escola 

3.1.1.2.3. As medições da potência e do torque devem estar em conformidade com as 
determinações da norma ABNT NBR ISO 1585 e suas atualizações. 

3.1.1.2.4. Deve ser equipado com dispositivo de bloqueio de ignição com marcha 
engatada. 

3.1.1.2.5. Deve ser equipado com dispositivo que inative o pedal do acelerador 
ajustado para velocidade de 70 km/h. 
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3.1.1.2.6. O bocal de saída do sistema de exaustão do motor deve estar localizado na 
traseira, inclinado para baixo (20° a 25° em relação ao plano horizontal), com a tubulação em 
posição horizontal. 

3.1.1.2.7. A transmissão pode ser manual e sincronizada, ou automática, ou 
automatizada. 

3.1.1.2.8 Haverá, no Termo de Referência, um item específico para cada tipo de 
transmissão, indicando o quantitativo a ser licitado. 

3.1.1.2.9. A embreagem deve ter acionamento hidráulico ou pneumático nos itens 
com transmissão manual e sincronizada. 

3.1.1.2.10. O eixo traseiro motriz deve ter rodados duplos.  

3.1.1.3. Sistema de Direção 
3.1.1.3.1. O sistema de direção deve possuir assistência hidráulica ou elétrica. 
 
3.1.1.4. Sistema de Suspensão e de Rodagem (Rodas e Pneus) 
3.1.1.4.1. Deve ser equipado com 02 (dois) eixos, sendo: 01 (um) um traseiro, trativo 

e 01(um) dianteiro, direcional. 
3.1.1.4.2. 3.2.1.4.2 Pode possuir suspensão metálica, preferencialmente, com 

molas parabólicas ou trapezoidais semielípticas, mista ou pneumática, não sendo necessário 
possuir o mesmo tipo de suspensão em ambos os eixos. 

3.1.1.4.3. Deve ser equipado com 7 (sete) rodas estampadas em aço e seus respectivos 
pneus conforme registrado na Tabela 4, sendo 1 (um) conjunto sobressalente (estepe), e ambos 
(rodas e pneus) devem ser de fabricação corrente com a devida certificação compulsória e registo 
junto ao Inmetro. 

 
Tabela 4: Pneus dos veículos. 

Tipo 
Largura do Aro 

(pol) 
Diâmetro do Aro 

(pol)  
ONUREA PA 6,00 17,5 

Fonte: Programa Caminho da Escola 
 

3.1.1.4.4. As rodas devem ser pintadas na cor alumínio ou tonalidades próximas. 
3.1.1.4.5. As rodas que não tenham os parafusos posicionados no lado de dentro (off 

set negativo), deverão ser equipadas com protetor de roda, em formato de calota única, ou conter 
protetor individual para cada porca e parafuso, permitindo a preservação dos parafusos de fixação. 

3.1.1.4.6. Deve ser equipado, com pneus radiais, sem câmara, desenvolvido para uso 
urbano e/ou regional para transporte de estudantes, em condições de tráfego intenso com diversas 
paradas, velocidade média baixa, com constantes alterações de aplicação entre asfalto, concreto, 
pavimentação de pedras e com alto grau de abrasão. 

3.1.1.4.7. Os pneus radiais do veículo obedecerão a banda de sua rodagem, e nos eixos 
dianteiro e traseiro devem ser equipados com pneus direcionais (Figura 2).  
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Figura 2 - Imagem ilustrativa (modelo pneu direcional)  

3.1.1.4.8.  Os pneus devem possuir a devida certificação compulsória e registro junto 
ao Inmetro. 

3.1.1.4.9.  Os pneus devem possuir as medidas e possuírem a aplicação conforme 
Tabela 5 a seguir: 

 
Tabela 5: Aplicação e medidas dos Pneus dos veículos. 

Tipo Medidas 
Aplicação 

Tipo de 
uso 

Modelo Dianteiro Traseiro 

ONUREA PA 
215/75 
R17.5 

Regional 
ou 

urbano 

Radial sem 
câmara 

Direcional 

Fonte: Programa Caminho da Escola 

3.1.1.5. Sistema Elétrico 
3.1.1.5.1. Deve ser equipado com chave geral eletromagnética na caixa de baterias 

com comando no posto do motorista, de fácil acesso. Porém, esta deve possuir proteção quanto ao 
acionamento involuntário, pelo condutor. Adicionalmente, deve haver uma chave geral, com 
acionamento manual, posicionada no compartimento destinado às baterias. 

3.1.1.5.1.1. Quando do acionamento da chave geral, não devem ser desativadas as 
funções do registrador eletrônico instantâneo inalterável de velocidade e tempo (cronotacógrafo), 
incluindo o painel de leitura do display de cristal líquido (LCD), além das luzes de emergência 
(pisca alerta) (Encarte B.J deste CIT). Todos os demais circuitos devem permanecer desligados, 
bem como as luzes dos interruptores e do painel de controles devem manter-se apagadas. 

3.1.1.5.1.2. No caso de a chave geral ser acionada com o motor em condição de 
funcionamento, este deverá permanecer nesta condição, incluindo os sistemas elétricos, o até que 
a chave de ignição seja desligada. Após o desligamento da ignição, o motor e o sistemas elétricos 
não poderão voltar a funcionar até que a chave geral seja reativada. 

3.1.1.5.2. O sistema elétrico deve atender ao especificado nos itens 5.3 da norma 
ABNT NBR 15570/2021 e suas atualizações. 

3.1.1.5.3. Deve estar equipado com alternador(es) de corrente com capacidade igual 
ou superior a 150Ah, no mínimo. 

3.1.1.5.4. Deve ser equipado com sistema elétrico de 24 V DC, deve possuir 02 (duas) 
baterias com capacidade individual mínima de 100 Ah.  

3.1.1.5.4.1. As baterias devem possuir as certificações compulsórias e registros junto ao 
Inmetro e estarem acondicionadas em uma única estrutura metálica devidamente iluminada e com 
dreno, e o seu deslocamento deve ser de fácil operação. 
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3.1.1.5.4.2. Caso as baterias sejam acondicionadas em estrutura metálica com material 
sujeito à corrosão, deverá receber tratamento anticorrosivo. 

3.1.1.6. Sistema de Freios 
3.1.1.6.1. Deve ser equipado com freio de serviço pneumático, com regulagem 

automática do sistema de freio. 
3.1.1.6.2. O freio de estacionamento deve ter acionamento pneumático. 
3.1.1.6.3. Devem ser atendidos os critérios definidos na norma ABNT NBR 10966 e 

suas atualizações, para o método de ensaio e os requisitos mínimos para avaliação dos sistemas de 
freios. 

3.1.1.6.4. Deve possuir sistema de freio motor com atuação no sistema de 
escapamento através de borboleta. 

 
3.1.1.7. Raio de Giro  
3.1.1.7.1. Os valores dos raios de giro do veículo devem obedecer aos limites de 

manobrabilidade (esterçamento) conforme indicado na Tabela 6. Esses valores são relativos a uma 
curva de 360º (Figura 3). 

 
Tabela 6: Valores dos Raios de Giro dos veículos. 

 Raios de Giro (mm) 

 Manobrabilidade 

Tipo 
REEP 

(máxim
o 

REEG 
(máxim

o 

RIEG 
(mínimo) 

ARDT 
(máximo

) 
ONUREA PA 12.500 11.500 1.500 1.000 
Condição de 
Esterçamento 

máximo máximo 
qualquer

* 
máximo 

 Nota: *Desde que os veículos estejam percorrendo um trajeto inscrito no REEP. 
Legendas: 
● REEP - raio externo entre paredes; 
● REEG - raio externo entre guias; 
● RIEG - raio interno entre guias; 
● ARDT - avanço radial de traseira. 
Fonte: Programa Caminho da Escola 

 
Figura 3 - Imagem ilustrativa. 

 
3.1.2. Carroçaria 
3.1.2.1. Gabinete Externo 
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3.1.2.1.1. As tampas do bocal do tanque de combustível e do tanque do Agente 
Redutor Líquido de NOx Automotivo (Arla 32), quando o veículo for equipado com SCR devem 
estar protegidas de poeira e lama por meio de duto flexível, interligando a carroçaria ao tanque de 
combustível, e deve possuir dreno. Este duto não deve interferir na operação de abertura e 
fechamento do bocal. 

3.1.2.1.1.1 A posição do bocal do tanque de combustível deve ser colocada de forma 
que não dificulte a abertura da tampa do bocal e, consequentemente, seu abastecimento, 
obedecendo a capacidade mínima do tanque estabelecida no item 1.3. 

3.1.2.1.2. Todos os componentes estruturais devem receber tratamento anticorrosivo 
e antirruído. 

3.1.2.2. Comprimento Total 
3.1.2.2.1. O comprimento total dos veículos deve estar em conformidade com os 

valores estabelecidos na Tabela 7. 
 

Tabela 7: Comprimento total dos veículos. 

Tipo 
Comprimento da 
Carroçaria (mm) 

Tolerância 

ONUREA PA ≤ 7.600 2% 
Fonte: Programa Caminho da Escola 

3.1.2.2.2. O comprimento total é a distância entre 02 (dois) planos verticais 
perpendiculares ao plano longitudinal médio do veículo e que tangenciam a dianteira e a traseira 
da carroçaria. 

3.1.2.2.3. Todos os componentes do veículo, inclusive qualquer um que se projete da 
dianteira ou traseira (para-choques, etc.), devem estar contidos entre esses 02 (dois) planos, exceto 
ganchos para conexão de reboque. 

3.1.2.2.4. A medida dimensional do balanço traseiro do veículo deve ser de, no 
máximo, 71% da medida dimensional do entre eixos.  

 
3.1.2.3. Largura Interna 
3.1.2.3.1. A largura interna dos veículos deve estar em conformidade com a 

especificação da Tabela 8. 
 

Tabela 8: Largura Interna dos veículos. 

 Tipo 
Largura Interna 

(mm) 
Tolerância 

ONUREA PA 2.100 +3% 
Fonte: Programa Caminho da Escola  

3.1.2.3.2. Havendo largura interna maior do que a definida no subitem 3.1.2.3.1, 
respeitadas as tolerâncias, os bancos dos estudantes devem ser aumentados no seu comprimento 
em valor igual a esta diferença, mantendo-se inalterada a dimensão de 300 mm de largura do 
corredor de circulação, conforme subitem 3.1.3.5. deste CIT. 

 
3.1.2.4. Largura Externa 
3.1.2.4.1. A largura externa máxima do veículo deve ser medida pela distância entre 

02 (dois) planos paralelos ao plano longitudinal médio, e que o tangenciam em ambos os lados 
deste plano, esta largura deve ser de no máximo de 2.600 mm. 
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3.1.2.4.2. Na determinação da largura estão incluídas todas as partes do veículo, 
inclusive qualquer projeção lateral, como, por exemplo, para-choques, perfis, frisos laterais, cubos 
das rodas e aros de rodas. Estão excluídos da referência dimensional os espelhos retrovisores 
externos, as luzes de sinalização, os indicadores de pressão dos pneus (quando aplicados) e 
qualquer projeção dos degraus de escada ou de plataforma elevatória veicular, quando necessário 
tecnicamente. 

 
3.1.2.5. Altura Externa 
3.1.2.5.1. A altura externa máxima dos veículos entre o plano de apoio e um plano 

horizontal tangente à sua parte mais alta deve ser de 3.800 mm, considerando todos os 
componentes fixos entre estes 02 (dois) planos. 

 
3.1.2.6. Para-Choque 
3.1.2.6.1. Deve ser equipado, em cada extremidade, com para-choque do tipo 

envolvente, devidamente reforçado na parte interna para absorver impactos, com extremidades 
curvas ou anguladas, com as faces inferiores alinhadas com as faces inferiores das saias das 
carroçarias. 

3.1.2.6.2. A altura máxima dos para-choques deve ser obtida entre o plano da face 
inferior, do seu ponto central ao plano de apoio das rodas, estando o veículo com sua massa em 
ordem de marcha, conforme disposto na norma ABNT NBR ISO 1176 e suas atualizações. 

3.1.2.6.3. A altura máxima do para-choque traseiro em relação ao plano de apoio das 
rodas é de 650 mm. 

3.1.2.6.4. Devem ser instalados no para-choque traseiro, sensores de aproximação 
conjugado com o acionamento da marcha ré. 

 
3.1.2.7. Saias 
3.1.2.7.1. A altura mínima das saias laterais da carroçaria em relação ao plano de 

apoio às rodas, medida no centro do entre eixos, deve estar em conformidade com a Tabela 9: 
 

Tabela 9: Saias laterais dos veículos. 
Tipo Altura mínima da Saia (mm) 

ONUREA PA 380 
Fonte: Programa Caminho da Escola 

3.1.2.7.2. A altura da saia lateral deve ser medida no centro do entre eixos, 
desconsiderando as regiões da porta de serviço. 

3.1.2.7.3.  Os componentes veículo, tais como: tanque de combustível; tanque de arla; 
e sistema de escapamento não devem ultrapassar a linha da saia (tolerância de 100 mm abaixo da 
saia).  

3.1.2.7.4. Devem ser instalados reforços internos (metálicos) nas saias dianteiras. 
 
3.1.2.8. Sistema de Iluminação Externa e de Sinalização  
3.1.2.8.1. O conjunto óptico do veículo deve ser ajustado conforme o projeto de cada 

fornecedor, atendendo as respectivas resoluções do Contran. 
3.1.2.8.2. Deve dispor de lanternas intermitentes de luz branca, dispostas nas 

extremidades da parte superior dianteira e de luz vermelha dispostas nas extremidades da parte 
superior traseira, ativadas em conjunto com o acionamento da porta de serviço. 

3.1.2.8.3 Deve ser provido de lanterna de freio elevada (brake light) instalada na 
máscara traseira, com seu centro geométrico sobre a linha central vertical do veículo e seu 



12 
 
 

 

funcionamento deve ser conjugado exclusivamente com as luzes de freio. A intensidade de 
luminosidade da lanterna elevada deve garantir, no mínimo, a mesma luminosidade produzida 
pelas demais luzes de freio. 

3.1.2.8.4. Deve ser provido de 02 (duas) lanternas de marcha ré, sendo que a 
intensidade de luz emitida por cada uma delas deve ser de, no máximo, 900 (novecentas) candelas 
em direção abaixo do plano horizontal, de acordo com a CONTRAN 970/2022. 

3.1.2.8.5. Para efeito de segurança na utilização de marcha ré, deve ser incorporado 
um sinal de alerta com pressão sonoro de 90 dB(A), sendo admitida a tolerância de + 3 dB(A), 
associado ao engate da marcha ré, com frequência entre 500 Hz e 3.000 Hz. A medição deve 
ocorrer a 1 000 mm da fonte em qualquer direção, junto à parte traseira externa do veículo e com 
o motor ligado. 

3.1.2.8.6. Deve ser utilizado dispositivo atenuador noturno com redução de até 15 dB 
(A), mediante conjugação com as luzes de posição do veículo. 

3.1.2.8.7. Deve possuir, em cada lado da carroçaria, em distâncias aproximadamente 
iguais, lanternas na cor âmbar, agrupadas a retrorrefletores, conforme previsto nas Resoluções 
Contran n.° 970/2022, e suas atualizações. 

 
3.1.2.9. Comunicação Visual e Tátil   
3.1.2.9.1. No projeto de comunicação visual interna e externa do veículo, devem ser 

atendidos todos os conceitos e critérios definidos na seção 7 da norma ABNT NBR 14022/2011 e 
suas atualizações. 

3.1.2.9.1.1 No projeto de comunicação visual e tátil do veículo, não se aplicam os subitens 
7.2.3.2, 7.2.3.3, 7.2.3.4, 7.3.2.3 e 7.3.6.3 da norma ABNT NBR 14022/2011. 

3.1.2.9.2. Deve possuir 04 (quatro) SIA (Símbolo Internacional de Acesso), 
localizados: 01 (um) no para-brisa; 01 (um) no painel traseiro; 01 (um) na lateral direta; e 01 (um) 
na lateral esquerda, próximo à janela do condutor. 

3.1.2.9.2.1. Os SIA devem ser protegidos com verniz, exceto o aplicado no para-brisa, 
com espessura de camada adequada para a manutenção de suas integridades. 

3.1.2.9.2.2.  O SIA localizado na lateral direita deve ser posicionado próximo a porta de 
serviço. 

3.1.2.9.2.3.  O SIA localizado no para-brisa deve ser afixado, obrigatoriamente, na 
porção inferior direita deste. 

3.1.2.9.3. Devem ser utilizadas simbologias específicas em todas as informações e 
orientações existentes no interior do veículo. 

3.1.2.9.4. Deve ser aplicado dispositivo de sinalização tátil nas colunas e/ou 
balaústres próximas às poltronas preferenciais. 

3.1.2.9.5. A cor externa do veículo deve ser “Amarelo Escolar” (referência da cor: 
1.25Y 7/12 - Tabela de Cartelas Munsell), pintada em sistema poliuretano bicomponente, com 
espessura da camada seca de no mínimo 60 µm, sem prejuízo da faixa definida abaixo.  

3.1.2.9.6. Na traseira e nas laterais das carroçarias, deve ser pintada, em toda a sua 
extensão, uma faixa horizontal com as seguintes especificações: cor preta com 400 mm ± 10 mm 
de altura, a meia altura da carroçaria, na qual deve ser inscrita, em letras maiúsculas, o dístico 
“ESCOLAR”, na tipologia Arial, com altura da letra de 280 mm ± 10 mm, na cor “Amarelo 
Escolar”, pintado em sistema poliuretano bicomponente, e espessura da camada seca de no mínimo 
60 µm. 

3.1.2.9.7. Deve ser pintada ou adesivada no vidro do para-brisa uma película na cor 
preta para proteção solar do condutor, com altura de 280mm ±10mm, contendo de forma 
centralizada o dístico “ESCOLAR”, na cor amarela, com altura da letra de 200mm ±5mm, na 
tipologia Arial, devendo ser legível pelo lado externo do veículo.  
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3.1.2.9.8. Não é permitida a instalação de caixa de vista. 
3.1.2.9.9. Nas laterais direita e esquerda do veículo, no centro da altura da faixa de 

identificação definida no Item 3.1.2.9.6, devem ser pintadas ou adesivadas, devendo ser protegidas 
com verniz, as imagens do Encarte B.F deste CIT. 

3.1.2.9.10. Excepcionalmente, por solicitação formal do FNDE, as marcas 
institucionais poderão ser ajustadas bem como, por solicitação formal do ente federado, poderá ser 
acrescida a marca institucional local. 

3.1.2.9.11. Na máscara traseira do veículo, devem ser pintadas ou adesivadas, as 
imagens do Encarte B.H deste CIT, devendo ser protegidas com verniz. 

3.1.2.9.12. Na máscara traseira do veículo deve ser afixado um adesivo refletivo na cor 
preta, protegido por verniz, contendo a expressão “Disque Denúncia: 0800 616161”, na tipologia 
Arial, devendo ser protegido com verniz - Encarte B.H deste CIT. 

3.1.2.9.13. Na máscara traseira da carroçaria, deve ser afixada uma placa de sinalização 
de limitação de velocidade confeccionada em adesivo refletivo, devendo ser protegida com verniz 
- Encarte B.H deste CIT. 

3.1.2.9.14. Os dispositivos refletivos de segurança devem ser afixados respeitando-se 
os posicionamentos, equidistantes de, no mínimo, 3 (três) dispositivos ao longo da medida do entre 
eixos, 2 (dois) ao longo da medida do balanço traseiro, 1 (um) ao longo da medida do balanço 
dianteiro, e 4 (quatro) na traseira, de acordo com o estabelecido na Resolução Contran n° 
959/2022, alternando os segmentos de cores (vermelho e branco), dispostos horizontalmente e 
distribuídos de forma uniforme, observando que as extremidades externas localizadas na traseira 
dos ônibus devem ser vermelhas. - Encarte B.G deste CIT. 

 
3.1.2.10. Painel Traseiro 
3.1.2.10.1. O painel traseiro deve ser totalmente fechado, sem área envidraçada. 
3.1.2.10.2. Deve existir, no painel traseiro, compartimento com acesso externo, para a 

guarda do conjunto sobressalente (estepe) e dos equipamentos mínimos necessários para a sua 
substituição (macaco hidráulico e chave de roda), triângulo, dispositivos para rebocador, 
dispositivo para acionamento de emergência da PEV e ferramenta específica para retirada dos 
bloqueios de janela no caso de inoperância do ar-condicionado. 

3.1.2.10.2.1. As ferramentas obrigatórias e demais dispositivos devem possuir sistema 
de fixação, rígida ou flexível, para perfeita retenção durante o deslocamento do veículo. 

3.1.2.10.3. O compartimento deve possuir internamente no mínimo duas luminárias 
com intensidade mínima de 15 lux cada, e potência mínima de 2,5 W cada, instaladas na parte 
interna da tampa traseira e com acionamento conjugado a abertura da tampa, devendo possuir 
dispositivo do tipo lençol de borracha para proteção do para-choque durante o procedimento de 
operação do estepe. 

3.1.2.10.4. A guarda e a retirada do estepe deverão ser executadas através da utilização 
de um dispositivo embarcado que possibilite a realização dessas operações por apenas 01 (uma) 
única pessoa. 

3.1.2.11. Porta de Serviço e Degraus 
3.1.2.11.1. A porta de serviço do veículo deve ser posicionada atrás do eixo dianteiro 

(direcional), o mais próximo possível deste, atendendo os requisitos técnicos e construtivos.  
3.1.2.11.2. O vão livre mínimo para passagem deve ser conforme parâmetros da Tabela 

10: 
Tabela 10: Vão Livre da Porta de Serviço e Degraus dos veículos. 

Tipo Largura (mm) Altura (mm) 
ONUREA PA 950 1.700 
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Fonte: Programa Caminho da Escola 

3.1.2.11.2.1.  A altura deve ser verificada a partir do nível do primeiro degrau da escada 
ao marco superior da porta. 

3.1.2.11.3. Para efeito da largura útil da porta de serviço, deve ser garantida uma altura 
entre 700 e 1.600 mm (tolerância de +5%), relativa ao nível do primeiro degrau, sendo que a 
dimensão pode ser reduzida em até 100 mm quando esta medição for feita no nível do pega-mãos 
(Figura 4). 

 
                  Figura 4 - Imagem ilustrativa. 

 
3.1.2.11.4. A porta de serviço deve ser do tipo urbana, folha dupla e o seu sistema de 

movimentação deve ser pneumático. 
3.1.2.11.5. As folhas da porta de serviço devem abrir de forma que o seu lado interno 

fique voltado para a área de acesso do veículo e a sua projeção para o lado externo do veículo não 
seja maior que 350 mm. A abertura e fechamento da porta devem ser feitas na velocidade máxima 
de 0,33 m/s.  

3.1.2.11.6. Os dispositivos de movimentação da porta de serviço não podem ser 
posicionados de forma a obstruir a passagem, nem colocar em risco a integridade física dos 
estudantes, tanto no embarque como no desembarque. 

3.1.2.11.7. A porta de serviço deve conter área envidraçada em sua parte superior e 
inferior que corresponda a no mínimo 60% de sua área de superfície.  

3.1.2.11.8. Todos os vidros utilizados devem ser de segurança, conforme disposto nas 
normas ABNT NBR 9491 e Resolução Contran n° 960/2022 e suas atualizações. 

3.1.2.11.9. A porta de serviço deve contar com dispositivos que permitam, em caso de 
emergência, a abertura manual, pelo interior do veículo e pelo seu lado externo. 

3.1.2.11.10. No lado interno do veículo, o mecanismo do dispositivo de emergência deve 
estar posicionado na coluna entre a porta de serviço e a janela dianteira direita, ao alcance dos 
estudantes, em uma altura máxima de 1.500 (mm) do piso, devidamente protegido para evitar o 
seu acionamento acidental (Figuras 5 e 6). 

 
Figura 5 - Imagem ilustrativa. 
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Características 
— dimensões: 85 mm (comprimento) × 55 
mm (largura); 
— fonte: tipologia Helvética ou similar; 
— cor das letras: preto; 
— cor do fundo: amarelo; 
— cor dos contornos: preto 

 
Figura 6 - Imagem ilustrativa. 

 
3.1.2.11.10.1.  O dispositivo de emergência de abertura da porta de serviço deve ser 

instalado de modo que sua atuação não seja permitida com o veículo em movimento. 
3.1.2.11.10.2.  Deve ser instalado sinal ótico e sonoro no painel de controles do posto de 

comando para indicar porta aberta, no caso de acionamento do dispositivo de emergência de 
abertura das portas, abertura decorrente de ato de vandalismo, situação técnica involuntária. 

3.1.2.11.11. O procedimento de abertura e fechamento da porta de serviço do veículo 
deve ser feito exclusivamente pelo condutor, deve ter um sistema de segurança que não permita a 
abertura da porta de serviço quando em circulação. 

3.1.2.11.11.1. Deve haver um sistema automático e integrado que impeça o movimento do 
veículo enquanto as portas estiverem abertas, garantindo que o veículo esteja totalmente parado (0 
km/h) para o embarque e desembarque de passageiros. 

3.1.2.11.11.2. O sistema deve liberar o movimento do veículo somente com o fechamento 
completo da porta de serviço, por meio de tecnologia que interprete a condição de "porta fechada”. 
O sistema de bloqueio da porta de serviço deve também liberar o funcionamento do acelerador do 
veículo, somente com a porta fechada.  

3.1.2.11.11.3 A válvula externa para abertura e fechamento manual da porta de serviço só 
deve ser habilitada quando o freio estacionário estiver acionado. 

3.1.2.11.11.4. Para eventual situação técnica de abertura involuntária da porta ou de 
atuação forçada por parte de passageiros (vandalismo), com o veículo em movimento, deve haver 
tecnologia que desative o pedal do acelerador e/ou atue de forma gradativa para redução da 
velocidade até a parada total do veículo, além de haver indicação ótica e sonora no painel de 
controle, para alerta sobre qualquer porta aberta. 

3.1.2.11.11.5. Deve constar, em um dos manuais de operação do veículo, um alerta ao 
motorista para que não tente arrancar com o veículo quando qualquer porta estiver aberta. 

3.1.2.11.12. A porta de serviço deve possuir um sistema de segurança do tipo 
antiesmagamento com força máxima de 25 kgf. 

3.1.2.11.12.1  Essa força deve ser verificada através de uma célula de carga com 
dispositivo auxiliar construído para tal. O dispositivo deve ter como característica duas chapas 
metálicas quadradas de 250 mm x 250 mm para contato com as superfícies avaliadas. Para evitar 
o dano as superfícies do veículo, o fabricante pode optar por revestir as chapas metálicas com 
material esponjoso ou emborrachado.  

3.1.2.11.12.2  A abertura entre as chapas do dispositivo deve ser ajustada para 180±50 mm 
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ou 120±10 mm, em seguida, deve-se posicionar o dispositivo aproximadamente à metade da altura 
da porta, alinhando o centro da célula de carga com o centro das superfícies de contato a serem 
avaliadas. Após, deve-se acionar o mecanismo de fechamento da porta, e por fim registrar a força 
máxima atingida para atuação do sistema antiesmagamento. 

3.1.2.11.12.3  Os equipamentos de medição devem possuir calibração, conforme descrito 
no item 5.7.3, item g) do Controle da Qualidade. 

3.1.2.11.12.4  A Figura 7 apresenta um esboço de dispositivo para obtenção da força do 
sistema antiesmagamento: 

 
Figura 7 - Imagem ilustrativa. 

 

3.1.2.11.13.  A porta de serviço deve possuir uma fechadura externa com chave.  

3.1.2.11.14. Os apoios para embarque e desembarque devem ser na cor amarela e 
guarnecer a entrada e saída do veículo, instalados sempre no interior da carroçaria, admitindo-se 
fixá-los na folha da porta de serviço, desde que somente se projetem para o exterior quando estas 
estiverem abertas. 

3.1.2.11.14.1. Deve haver 01 (um) pega-mão instalado em cada folha da porta de serviço, 
cuja posição deve estar, aproximadamente, a 400 mm e a 1.000 mm de altura, medidos a partir do 
piso do primeiro degrau (Figura 8). 

 

Figura 8 - Imagem ilustrativa. 
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3.1.2.11.15. Para o livre acesso de pessoa com deficiência em cadeira de rodas à área 
reservada, deve ser garantida uma passagem com largura livre mínima de 700 mm desde a porta 
acessível.  

3.1.2.11.16. Os apoios de embarque não podem obstruir o acesso, nem reduzir a largura 
efetiva do corredor interno de circulação. 

3.1.2.11.17. A porta de serviço folha dupla deve possuir vedação que não permita a 
entrada de água e poeira no interior da carroçaria. A vedação deve ocorrer com a utilização de 
dispositivo tipo “vassoura” (material sintético) nas suas extremidades superior e inferior, e com 
dispositivo tipo borracha entre as folhas da porta de serviço (Figura 9). 

 
Figura 9 - Imagem ilustrativa. 

 
3.1.2.11.18. Os procedimentos de abertura da porta de serviço pelos lados externo e 

interno (nos casos de emergência) devem constar no Manual do Usuário. 
3.1.2.11.19 O dispositivo destinado à abertura e fechamento externo da porta de serviço só 

deve ser habilitado quando o freio estacionário estiver acionado 
 
3.1.2.11.20. As dimensões a serem observadas na construção dos degraus da escada 

devem ser conforme indicados na Tabela 11:  
 

Tabela 11: Dimensões para construção dos degraus dos veículos.  

Referências 
Dimensões (mm) 

Mínima Máxima 
A - 450 
B 120 300 
C 250 - 

Fonte: Programa Caminho da Escola 

3.1.2.11.21. A escada de acesso ao veículo deve ser construída com 03 (três) degraus. 
Admitir-se-á, quando aplicável, 02 (dois) degraus - (Figura 10). 

 

 
Referências: 

● A = altura em relação ao solo. 
● B = altura do espelho do degrau. 
● C = profundidade do piso do degrau 
 
Figura 10 - Imagem ilustrativa 

3.1.2.11.22. No mínimo 02 (duas) luminárias devem ser instaladas na região de 
embarque e desembarque do veículo, acionadas pelo mecanismo de abertura da porta de serviço, 
possibilitando a visualização da área externa do veículo. Sendo 01 (uma) direcionada para o 
patamar de embarque com índice de luminosidade não inferior a 30 lux, medida a 1.000 mm acima 
da superfície dos degraus da escada, outra direcionada para o exterior do veículo com índice de 
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luminosidade não inferior a 30 lux, medida horizontalmente a 1.000 mm do patamar de embarque, 
na mesma altura deste. 

3.1.2.11.23. Os degraus da escada devem possuir um perfil de acabamento na cor 
amarela, junto as suas bordas ou arestas, com largura mínima de 10 mm. 

3.1.2.11.24. A superfície de piso dos degraus deve ser do tipo “passadeira” na cor cinza 
escuro com espessura mínima de 1,5 mm e possuir características antiderrapantes com coeficiente 
de atrito estático (CAE) mínimo de 0,38, obtido conforme o Anexo A da ABNT NBR 15.570/2021. 

3.1.2.11.25. No piso do primeiro degrau deve ser instalado 01 (um) dreno para 
escoamento de água (Figura 11), posicionado no lado adjacente da porta de serviço. 

 
Figura 11 - Imagens ilustrativas. 

 
3.1.2.12. Plataforma Elevatória Veicular (PEV) 
3.1.2.12.1  PEV plataforma elevatória veicular é o equipamento instalado no veículo 

para transposição de fronteira que permite a elevação de pessoa com deficiência ou com 
mobilidade reduzida, ao nível do piso interno do veículo, este equipamento substitui a escada de 
acesso do veículo, quando na posição de transporte, deve ser certificado pelo Inmetro nos termos 
da Portaria Inmetro nº 60, de 2022, e suas complementares, e demais normativos do Inmetro 
aplicado à transposição de fronteira 

3.1.2.12.2. Deve ser equipado com PEV, conforme disposto na norma ABNT NBR 
16558 e suas atualizações, no que couber. 

3.1.2.12.3. A PEV deve ser do tipo semi-automática, com funcionamento eletro-
hidráulico, certificada pelo INMETRO. 

 
3.1.2.13. Para-Brisa e Janelas 

3.1.2.13.1. O vidro do para-brisa deve ser de vidro de segurança laminado, conforme a 
norma ABNT NBR 9491 e suas atualizações e conforme descrito na Tabela 12. 

 
Tabela 12: Vidro do para-brisa dos veículos. 

Tipo Para-brisa 
ONUREA PA Inteiriço ou bipartido 
Fonte: Programa Caminho da Escola 

3.1.2.13.2. Todos os vidros utilizados nas janelas devem ser de segurança, conforme 
disposto na norma ABNT NBR 9491, na Resolução Contran 960/2022, e suas atualizações. 

3.1.2.13.3. As janelas laterais devem ser construídas com vidros móveis, capazes de 
deslizar em caixilhos próprios e quando fechadas, deverão possuir dispositivos que permitam seus 
travamentos. 

3.1.2.13.4. Adicionalmente, deve possuir bloqueio que impeça a abertura da janela 
durante o uso do ar-condicionado, bloqueio este que poderá ser retirado com uso de ferramenta 
adequada, armazenada pelo encarroçador no painel traseiro, em caso de inoperância do sistema de 
climatização 
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3.1.2.13.5. As janelas laterais devem possuir na sua parte inferior vidros fixos 
(bandeira) e sua altura deve ser 1/3 (um terço) da altura da janela. Janelas de acabamento, de 
complementação ou de necessidades estruturais podem ser totalmente fixas. 

3.1.2.13.6. A abertura dos vidros móveis superiores, exceto as janelas de acabamento 
e/ou complementação, por questões de segurança, deve ser de 150 mm (tolerância de -05 e +10 
mm) em cada uma das folhas, que contará com limitadores de abertura, fixados nas estruturas das 
esquadrias, e de difícil remoção (Figura 12). 

 

 
Figura 12 - Imagem ilustrativa. 

 
3.1.2.13.7. As janelas devem ter altura e largura conforme Tabela 13. Exceto para 

janelas de acabamento e/ou complementação de necessidades estruturais. 
 

Tabela 13: Altura e Largura das janelas dos veículos. 
Tipo Altura mínima (mm) Largura entre (mm) 

ONUREA PA 700 1.000 e 1.600 
Fonte: Programa Caminho da Escola 

 
3.1.2.13.8. A altura do peitoril da janela, medida da parte inferior exposta do vidro em 

relação ao piso interno, deve estar entre 700 e 1.000 mm, excetuando: 
a) as janelas localizadas no posto de comando; 

b) as janelas localizadas nas regiões das caixas de rodas ou patamares elevados. 

3.1.2.13.9. As janelas devem possuir barra de proteção fixada na estrutura dos vidros 
fixos, (Figura 13). 

 

 
Figura 13 - Imagem ilustrativa. 

 
 
3.1.2.13.10. Todos os vidros das janelas que não interferem nas áreas envidraçadas 

indispensáveis à dirigibilidade do veículo, conforme o Anexo da Resolução Contran n° 960/2022 
e suas atualizações, devem ser escurecidos originalmente, sem a utilização de películas específicas, 
na tonalidade verde, sendo esta cor incorporada durante o processo de fabricação do vidro (vidro 
colorido na massa), e suas características devem atender às especificações da Tabela 14: 

150 mm de cada lado 
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Tabela 14: Características e Especificações dos vidros das janelas dos veículos. 

Propriedade Descrição  Sigla Medição 

Fatores luminosos 
Transmissão de luz (%)  TL ≤ 78,0 

Reflexão (%) Externa RLe ≤ 7,2 
 Interna RLi ≤ 7,2 

Fatores de energia 
 

Transmissão energética 
(%) 

 TE ≤ 52,4 

Reflexão energética 
(%) 

Externa REe ≤ 5,8 

 Interna REi ≤ 5,8 
Absorção  Abs% ≥ 41,0 
Fator solar  FS ≤ 0,632 

Coeficiente de 
sombreamento 

 CS ≤ 0,726 

Transmissão térmica Fator U  UW/m2/K ≤ 5,76 
Fonte: Programa Caminho da Escola 

 

3.1.2.13.11. Todos os vidros das janelas, do para-brisa, além das divisórias internas, 
quando existente, devem cumprir com as prescrições de segurança no que se refere ao modo de 
fragmentação, resistência ao impacto da cabeça e resistência a abrasão, conforme Resolução 
Contran n° 960/2022 e suas atualizações.  

3.1.2.13.12. Admite-se quebra-vento na janela do condutor, desde que, quando aberto, 
não seja projetado mais do que 100 mm em relação à lateral do veículo. 

 
3.1.2.14. Gabinete Interno 
3.1.2.14.1. A altura interna em qualquer ponto do corredor central de circulação de 

estudantes, medida verticalmente do piso do veículo ao revestimento interior do teto, deve ser 
conforme Tabela 15. 

Tabela 15: Altura interna dos veículos. 
Tipo Altura mínima (mm) 

ONUREA PA 1.800 
Fonte: Programa Caminho da Escola 

3.1.2.14.2.  O contrapiso do salão de passageiros deve ser em alumínio com 
revestimento do tipo “passadeira” na cor cinza escuro, com espessura mínima de 1,5 mm e 
coeficiente de atrito estático (CAE) mínimo de 0,38, obtido conforme o Anexo A da ABNT NBR 
15.570/2021. 

3.1.2.14.3. Podem ser utilizados outros materiais na região das caixas de rodas e no 
piso da cabine do condutor como contrapiso, quando da utilização de madeira, compensado naval 
ou equivalente, deve haver tratamento específico para evitar apodrecimento, ação de fungos, entre 
outros, aplicando o mesmo revestimento do tipo passadeira do salão de passageiros sobre tais 
materiais. 

3.1.2.14.4. Todos os componentes estruturais abaixo do piso, incluindo a parte interna 
da saia da carroçaria, quando construídas com materiais sujeitos à corrosão, devem receber 
tratamentos anticorrosivo e antirruído. 
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3.1.2.14.5. As tampas de inspeção eventualmente existentes no piso do veículo devem 
estar montadas e fixadas de modo a não poderem ser deslocadas ou abertas sem a utilização de 
ferramentas ou chaves. 

3.1.2.14.6. Os dispositivos para abertura das tampas de inspeção ou de acabamento (por 
exemplo: perfis, sinalizadores, entre outros) do piso não podem ultrapassar 6,5 mm do nível do 
piso. 

3.1.2.14.7. Não pode ser instalado qualquer acessório ou equipamento sobre as tampas 
que dificulte a realização de inspeção ou manutenção nos agregados mecânicos. 

3.1.2.14.8  Devem ser instalados, no assoalho, no mínimo, 06 (seis) drenos para 
escoamento de água, nas seguintes localizações: 02 (dois) na traseira, 02 (dois) na dianteira e 02 
(dois) no centro. 

3.1.2.14.9 Os drenos traseiros do assoalho devem ser instalados alinhados próximo à 
linha frontal do assento da última fileira de poltronas dos estudantes, de modo que possibilitem 
abertura e fechamento de forma operacional. 

 
3.1.2.14.10. Identificação dos desníveis e limites 
3.1.2.14.10.1. Deve ser instalado um perfil de acabamento na cor amarela com largura 

mínima de 10 mm, para identificação de todos os desníveis existentes ao longo do salão de 
estudantes, abrangendo inclusive regiões expostas das caixas de rodas e degraus, quando 
existentes. 

3.1.2.14.10.2. Na região da porta de serviço deve ser instalado um perfil de acabamento 
na cor amarela com largura mínima de 10 mm, para identificação dos limites do piso interno. 

3.1.2.15. Climatização Interna 
3.1.2.15.1. O veículo deverá ser equipado com ar-condicionado - dispositivo de 

climatização para o interior dos veículos, com princípio de funcionamento baseado no ciclo 
refrigeração por Compressão Mecânica de Vapor (CMV), seguindo especificações mínimas 
conforme Tabela 16: 

Tabela 16: Sistema ar-condicionado 

Tipo 
Tipo de 

Equipamento 
Capacidade 
[BTU/H] 

Vazão do 
Evaporador [m³/h] 

Deslocamento 
Volumétrico 

Compressor [cm³/rev] 
ONUREA PA Split 75.000 3.300 310 

 
3.1.2.15.2. Veículos com sistema de refrigeração tipo “Split” deverão ter o 

condensador instalado sobre o teto do veículo, buscando uma melhor troca térmica com o ambiente 
externo e redução na saturação do trocador de calor devido impurezas. 

3.1.2.15.3. O compressor deverá estar acoplado junto ao motor do veículo mediante 
uso de correias, sendo posicionado no interior do painel/capô do veículo, acima da linha da 
longarina do chassi, sem que esteja próximo ao solo, buscando uma melhor proteção contra 
intempéries, impurezas e alagamentos. 

3.1.2.15.4. As laterais, teto e base da carroceria deverão ter a aplicação de mantas para 
isolamento térmico, com espessura mínima de 5mm, em que o material do isolante deverá ter uma 
condutividade térmica igual ou inferior ao valor de 0,045 W/m.K (0 °C) (comprovado com 
certificado do fornecedor). 

3.1.2.15.5. Para reter o particulado sólido presente no ar e restringir a circulação destes 
no interior do veículo, o sistema de ar-condicionado deve ser equipado com filtro (manta filtral 
lavável) tanto no compartimento do retorno do ar do salão como internamente no equipamento de 
Ar-condicionado. 
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3.1.2.15.6. O veículo deverá estar equipado com mostrador digital de temperatura interna, 
com ajuste pré-programado, sem possibilidade de alteração durante a operação do serviço, 
possuindo dispositivo do tipo chave, ou outra solução tecnológica, que permita alteração na 
temperatura somente pelo condutor. 

3.1.2.15.7. O equipamento deve ter opção, de no mínimo, duas velocidades de 
insuflamento de ar no evaporador com ajuste no painel do motorista 

3.1.2.15.8. A eficiência do sistema e a correta distribuição do ar refrigerado deverão 
ser comprovadas através de ensaios com resultados registrados em laudos emitidos por institutos 
idôneos, seguindo o procedimento descrito no Encarte B.P. 

3.1.2.15.9. Deve ser assegurada a renovação de ar no interior do veículo, garantindo o 
mínimo de 8m³/h por pessoa. Quando o sistema de ar-condicionado estiver inoperante, a renovação 
de ar deve ser de 20 vezes por hora. 

3.1.2.15.9.1 A quantidade mínima de dispositivos (QMD) de tomada de ar forçado para 
assegurar a renovação do ar no interior do veículo quando o sistema de ar-condicionado estiver 
inoperante deve ser obtida pela seguinte equação: 

 

 
Onde: 
VI é o valor do volume interno, expresso em metros cúbicos (m³); 
VV é o valor da vazão do ventilador (com acabamento), em metros cúbicos por hora (m³/ h). 
 
3.1.2.15.9.2 A quantidade mínima de dispositivos de tomadas de ar natural (cúpulas) deve 

ser conforme Tabela 17: 
 

Tabela 17: Quantidade dos dispositivos de ventilação do veículo. 

Tipo 
Tomada de Ar Natural 

(Cúpula) 

ONUREA PA 01 
Fonte: Programa Caminho da Escola 

3.1.2.15.9.3. Os dispositivos de ventilação devem estar localizados o mais próximo 
possível do eixo longitudinal do veículo. 

3.1.2.15.9.4. Os dispositivos de ventilação devem ser instalados ao longo do teto de 
maneira uniforme, obedecido ao projeto técnico do tipo de ONUREA PA, assim como obedecer a 
ABNT 15.570 e suas atualizações.   

3.1.2.15.9.5. Os dispositivos de ventilação devem estar protegidos para possibilitar sua 
utilização em dias chuvosos. 

3.1.2.15.9.6. Deve haver um sistema de desembaçador do vidro do para-brisa constituído 
por trocador(es) de calor do tipo líquido/ar, não sendo admitido aquecimento pelo princípio de 
efeito “Joule”, com velocidades e capacidade de vazão suficiente para o desembaçamento do vidro, 
principalmente no campo de visão principal do condutor. 

3.1.2.15.9.7. Para conforto térmico do condutor, deve haver ventilação de ar que possua 
uma vazão mínima de 350 m³/h. 

 
3.1.2.16. Iluminação Interna 
3.1.2.16.1. O sistema de iluminação do salão de estudantes e da região da porta de 

serviço do veículo deve propiciar níveis adequados de iluminação que facilitem o embarque, o 
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desembarque, a movimentação e o acesso às informações pelos estudantes, principalmente 
daqueles com baixa visão. 

3.1.2.16.2. A iluminação do veículo deve ser produzida por fonte de luz com o 
acionamento instalado no posto de comando, sendo a alimentação feita por, no mínimo, 02 (dois) 
circuitos com interruptores independentes, de modo que o segundo interruptor permita, no mínimo, 
50% da iluminação total para minimizar reflexos no para-brisa. 

3.1.2.16.3. O índice mínimo de luminosidade interna deve ser de 100 lux, medido a 
500 mm acima do nível de qualquer assento localizado a partir da segunda fileira de poltronas, a 
contar do posto de comando. 

3.1.2.16.4. No posto de comando, e na primeira fila de poltronas atrás dele, admite-se 
uma iluminação com índice de luminosidade não inferior a 30 lux, de maneira a minimizar reflexos 
no para-brisa e nos espelhos retrovisores internos. 

3.1.2.16.5. No posto de comando devem ser instaladas 02 (duas) luminárias com 
controles independentes. 

3.1.2.17. Revestimento Interno 
3.1.2.17.1. Os materiais utilizados para revestimento interno devem possuir 

características de retardamento à propagação de fogo e não podem produzir farpas em caso de 
rupturas, devendo proporcionar ainda, isolamentos térmico e acústico. 

3.1.2.17.2. O compartimento do motor e o sistema de exaustão devem ter isolamento 
acústico e térmico com no mínimo 16 mm. 

3.1.2.17.3. O revestimento interno com painéis laminados deve ser na cor cinza claro 
(gelo). 

3.1.3.  Mobiliário  
3.1.3.1. Poltrona do Condutor 
3.1.3.1.1. O projeto da poltrona do condutor deve considerar as prescrições do banco 

e sua ancoragem, definidas pela Resolução Contran n° 959/2022 e suas atualizações. 
3.1.3.1.2 A forração original da poltrona, se na cor preta, pode ser mantida, a critério 

da encarroçadora. 
3.1.3.1.3. A poltrona deve ser hidráulica ou pneumática e anatômica, regulável e 

estofada com material antitranspirante e apoio de cabeça.  
3.1.3.1.4. Quando aplicável, deve haver a regulagem lateral para facilitar o acesso do 

condutor ao posto de comando, quando o veículo for equipado com caput interno de acesso ao 
motor. 

3.1.3.2. O assento da poltrona deve ter as seguintes dimensões: 
a) largura mínima de 400 mm; 
b) profundidade mínima de 380 mm. 
c) encosto com altura mínima 480 mm, não considerando o apoio de cabeça. 

3.1.3.3. A poltrona do condutor deve permitir variações na altura entre 400 e 500 mm 
(tolerância ± 10 mm), atendendo a uma variação de curso de 100 mm (tolerância ± 10 mm) e ser 
instalada de modo que a projeção do seu eixo de simetria no plano horizontal coincida com o 
centro do volante de direção. A medição deve ser efetuada na parte frontal, no centro do assento. 

3.1.3.3.1. A poltrona do condutor deve permitir regulagem de altura com movimento 
vertical, oferecendo no mínimo 04 (quatro) posições de bloqueio, quando a regulagem for por 
meio de estágios (e não milimétrica). 

3.1.3.4 Cinto de Segurança 

3.1.3.4.1 Deve ser instalado cinto de segurança de 03 (três) pontos, com mecanismo 
retrátil e regulagem de altura para o condutor. O cinto não pode causar incômodo nem desconforto, 



24 
 
 

 

inclusive as oscilações decorrentes do sistema de amortecimento da poltrona, deve possuir aviso 
de não afivelamento Conforme Contran n° 936/2022.  

3.1.3.4.2 O cinto de segurança para o condutor e suas ancoragens devem estar em 
conformidade, inclusive com a regulagem de altura, com os requisitos das normas ABNT NBR 
6091, 7337 e 15570 e suas atualizações. 

3.1.3.5. Poltronas dos Estudantes 
3.1.3.5.1.1. O projeto das poltronas deve considerar as prescrições dos bancos e suas 

ancoragens, conforme Resolução Contran n° 959/2022. 
3.1.3.5.1.2. As poltronas devem ser do tipo sofá, com assentos inteiriços ou 

individualizados, não devem possuir encosto alto de cabeça ou pega-mão e podem possuir apoio 
para acomodação dos pés, bem como devem ter acabamento traseiro para proteger os mecanismos 
dos cintos retráteis. 

3.1.3.5.1.3. As poltronas devem ter o assento e o encosto estofados e revestidos em vinil 
lavável antideslizante, estampados conforme Encarte B.K deste CIT.  

3.1.3.5.1.4. Na parte traseira das poltronas deve ser utilizado revestimento em tecido 
liso, sem estampa ou cobertura plástica, na cor azul, na tonalidade mais próxima possível do 
revestimento da poltrona. 

3.1.3.5.1.5. A parte traseira das poltronas deve ser totalmente fechada, inexistindo 
quaisquer arestas, bordas ou cantos vivos.  

3.1.3.5.1.6. Deve ser evitado que parafusos, rebites ou outras formas de fixação estejam 
salientes para que não haja arestas cortantes. 

3.1.3.5.1.7. Deve possuir 01 (um) conjunto de poltronas duplo para uso preferencial de 
estudantes com deficiência ou mobilidade reduzida dispostas imediatamente atrás da porta de 
serviço.  

3.1.3.5.1.8. Para possibilitar a identificação dos assentos preferenciais pelos estudantes 
com deficiência visual, a coluna ou o balaústre junto ou próximo a cada banco deve apresentar 
dispositivo tátil, conforme subitem 7.3.2 da norma ABNT NBR 14022/2011. 

3.1.3.5.1.9. A identificação visual das poltronas preferenciais deve ser feita através de 
adesivo aplicado no vidro - Encarte B.I deste CIT. 

3.1.3.5.1.10. As poltronas preferenciais devem ter características construtivas que 
maximizem o conforto e a segurança, tais como: 

a) posicionamento de forma a não causar dificuldade de acesso; 
b) identificação visual na cor amarela, apenas no revestimento da face frontal do encosto 

da poltrona, contrastando com as demais poltronas, de forma a ser facilmente percebida;  
c) apoio de braço (lateral - lado do corredor de circulação) do tipo basculante na cor 

amarela; 
3.1.3.5.2. Dimensões Gerais 
3.1.3.5.2.1. A altura máxima do assento, em relação ao local de acomodação dos pés, 

deve ser de 400 mm (Figura 14). Esta dimensão será medida na linha média do referido assento, 
na sua parte frontal. Para assentos sobre caixas de rodas, pode-se adotar altura mínima de 350 mm. 
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Figura 14 - Imagem ilustrativa. 

3.1.3.5.2.2. A largura da poltrona deve ser medida tomando como base a metade da 
profundidade do assento, tendo como dimensões mínimas (Figura 15):  

a) 400 mm para a poltrona simples com 01 (um) assento; 
b) 800 mm para a poltrona dupla com 02 (dois) assentos inteiriços ou individualizados; 
c) 1.000 mm para a poltrona tripla com 03 (três) assentos inteiriços ou individualizados; 

 
Figura 15 - Imagens ilustrativas. 

 
3.1.3.5.2.3. A profundidade do assento deve ser de 350 mm (tolerância de +5%), tomada 

na linha de centro do assento, a partir dos seus prolongamentos. 
3.1.3.5.2.4. A altura do encosto, referida ao nível do assento, deve ser de 650 mm 

(tolerância de +5%) (Figura 14), tomada na vertical, na metade da largura do assento, a partir da 
interseção do assento com encosto.  

3.1.3.5.2.5. O ângulo do assento com a horizontal deve estar compreendido entre 5º e 
15º (Figura 15). 

3.1.3.5.2.6. O ângulo do encosto com a horizontal deve estar compreendido entre 105º 
e 115º (Figura 15). 

3.1.3.5.2.7. A distância livre entre a extremidade frontal de um assento de uma poltrona 
e o espaldar ou anteparo que estiver à sua frente, medida no plano horizontal, deve ser ≥ 300 mm. 

3.1.3.5.2.8. Todas as medições relacionadas a poltronas devem ser realizadas ao longo 
da linha de centro do encosto/assento (Figura 14). 
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3.1.3.5.3. Posicionamento 
3.1.3.5.3.1. A disposição das poltronas deve ser estabelecida considerando-se as 

características da linha, o nível de serviço, a aplicação operacional, as dimensões da carroçaria, a 
localização da porta de serviço e a posição do motor. 

3.1.3.5.3.2. Todas as poltronas devem ser posicionadas de forma a não causar 
dificuldade de acesso e acomodação aos estudantes, principalmente aqueles com deficiência ou 
mobilidade reduzida. Não devem existir vãos livres, lateral, em relação ao revestimento interno, e 
longitudinal, em relação ao anteparo a frente da poltrona posicionada posteriormente à porta de 
serviço. Caso existam, estes não podem ser superiores a 50 mm, a fim de preservar a integridade 
física dos estudantes. 

3.1.3.5.3.3. Serão admitidas poltronas duplas e/ou triplas inteiriças ou individualizadas 
nas últimas fileiras posteriores à porta de serviço do veículo.  

3.1.3.5.3.4. Não será admitida a instalação de poltrona simples, na última fileira junto 
ao painel traseiro interno, posicionada no centro do corredor. 
3.1.3.5.3.5. As poltronas serão dispostas em fileiras no sentido de marcha, conforme a 
classificação/tipo do veículos e deve seguir a Tabela 18 e a indicação da Figura 16. 

 
Tabela 18: Características e Especificações dos vidros das janelas dos veículos. 

Tipo 
No lado esquerdo do sentido de 

marcha 
No lado direito do sentido de 

marcha 

ONUREA PA poltronas de 1.000 mm poltronas de 800 mm 
Fonte: Programa Caminho da Escola 

 
Figura 16 - Imagem ilustrativa. 

 
3.1.3.5.4. Apoio de Braço 
3.1.3.5.4.1. As poltronas citadas abaixo devem ser providas de apoio lateral para o 

braço, tipo basculante, com comprimento máximo de 90% da profundidade da poltrona. A largura 
do apoio deve ser de no mínimo 30 mm. 

a) preferenciais destinadas aos estudantes com deficiência ou mobilidade reduzida, na cor 
amarela; 

b) posicionadas opostas à porta de serviço, na cor preta; 
c) poltronas cujo assento esteja com altura superior a 470 mm em relação ao piso do 

corredor de circulação.  
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3.1.3.5.4.2. O posicionamento do apoio de braço não pode reduzir a largura do encosto 
da poltrona em mais de 20 mm. 

3.1.3.5.4.3. O apoio de braço deve estar recoberto com espuma moldada ou injetada, 
revestido com material ou fibra sintética, ou então com outro material resiliente sem revestimento, 
não possuindo extremidades contundentes. 

3.1.3.5.5. Encosto de Cabeça 
3.1.3.5.5.1. Apenas é permitida poltrona de encosto alto, na qual o encosto de cabeça 

faz parte da estrutura da mesma, devendo ser recoberto com espuma moldada ou injetada, revestida 
com o mesmo material da poltrona. Não é admitido apoio de cabeça adicional ou removível nas 
poltronas dos estudantes. 

3.1.3.5.6. Cinto de Segurança 
3.1.3.5.6.1. Cada poltrona simples deve ser equipada com 01 (um) cinto de segurança 

subabdominal retrátil. 
3.1.3.5.6.2. Cada poltrona dupla deve ser equipada com 02 (dois) cintos de segurança 

subabdominal retrátil. 
3.1.3.5.6.3. Cada poltrona tripla deve ser equipada com 03 (três) cintos de segurança 

subabdominal retrátil. 
3.1.3.5.6.4. A poltrona preferencial dupla instalada atrás da porta de serviço deve ser 

equipada com 2 cintos de segurança de 2 (dois) pontos retráteis, complementados por 2 (dois) 
coletes torácicos de 04 (quatro) pontos de fixação, que não devem comprometer a utilização dos 
cintos quando forem utilizados por estudantes sem deficiência (Figura 17). 

 

 
 

Figura 17 - Imagens ilustrativas. 
 

 
Notas: 

a) Quando o colete torácico não estiver em uso, este deve ser posicionado em compartimento 
atrás do encosto das poltronas, em material não vazado, a fim de não dificultar a 
acomodação dos estudantes, bem como mantê-lo limpo (Figura 18). 
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b) O colete torácico deve ser fixado na poltrona, de forma que, quando da sua não utilização, 
não seja removido do veículo, e deve ser fixado no cinto de segurança subabdominal 
somente no momento da utilização. 

 
Figura 18 - Imagem ilustrativa. 

 

3.1.3.5.6.5. Os cintos de segurança deverão estar devidamente homologados e 
atenderem às especificações das Normas ABNT NBR 6091 e 7337, e da Resolução Contran nº 
951/2022, e suas atualizações.  

3.1.3.5.6.6. O projeto das poltronas deve prever a proteção do mecanismo do cinto de 
segurança retrátil, para que este não fique suscetível ao estudante posicionado no banco de trás, 
consiga colocar os pés no mecanismo e danificá-lo.  Preferencialmente a proteção pode ser de 
chapa (Figura 19), ou o mecanismo pode ser posicionado de forma que não fique exposto. 

 

 
Figura 19 - Imagens ilustrativas. 

 
 
3.1.3.5.7. Porta-Material Escolar  
3.1.3.5.7.1. Na parte traseira das poltronas deve existir porta-material escolar, 

construído com material que mantenha a parte inferior fechada, de forma que impeça a perda de 
pequenos materiais pelo seu fundo (ex.: lápis, caneta, folhas de papéis), confeccionado em rede de 
nylon, e a sua dimensão deve ocupar toda a largura dos encostos, e deve ser equipado com uma 
travessa central para proporcionar a devida resistência (Figura 20). 
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Figura 20 - Imagens ilustrativas 

 
3.1.3.5.7.2. No anteparo localizado na frente dos bancos preferenciais atrás da porta de 

serviço e no anteparo localizado atrás do posto do motorista deve existir porta-material escolar, 
fixado sem parafusos salientes em ambos os lados da parede, com a parte inferior fechada, 
confeccionado em rede de nylon, e a sua dimensão deve ocupar a largura do anteparo, e deve ser 
equipado com uma travessa central para proporcionar a devida resistência (Figura 21). 

 

 
Figura 21 - Imagens ilustrativas 

 
3.1.3.5.7.3. Quando da instalação de poltrona simples, o porta-material escolar deve ser 

instalado na lateral (revestimento interno), com a parte inferior fechada, confeccionado em rede 
de nylon, e a sua dimensão deve ocupar a largura do anteparo, e deve conter uma travessa central 
para proporcionar a devida resistência. 

 
3.1.3.5.7.4. Quando da instalação de poltrona dupla atrás de poltrona simples, deve ser 

instalado porta-material escolar, sendo 01 (um) atrás do encosto da poltrona simples e o outro na 
lateral (revestimento interno), com a parte inferior fechada, confeccionados em rede de nylon, e as 
suas dimensões devem ocupar, respectivamente, a largura do encosto e a largura da lateral 
(revestimento interno). Devem conter uma travessa central para proporcionar a devida resistência. 

. 
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3.1.3.5.7.5. No(s) box(es), quando aplicável ao veículo, deve existir porta-material 
escolar, com a parte inferior fechada, confeccionado em rede de nylon, contendo 01 (uma) travessa 
central para proporcionar a devida resistência 

3.1.3.6. Corredor de Circulação 
3.1.3.6.1. O corredor central de circulação deve ficar livre de obstáculos que afetem a 

segurança e integridade dos estudantes e sua largura deve ser de 300 mm (tolerância de +10%).  

3.1.3.6.2. A largura do corredor medida nas poltronas localizadas sobre as caixas de 
rodas, que possuem apoio de braço, deve ser de 300 mm, obtida na linha do assento do banco, 
medida, horizontalmente, até o ponto equivalente da poltrona oposta ao corredor, 
desconsiderando-se a medida obtida entre os braços. 

3.1.3.7. Lixeira 
3.1.3.7.1. Deve ser instalada na parte dianteira, próxima à porta de serviço, 01 (uma) 

lixeira com capacidade ≥ 09 (nove) litros, e outra na parte traseira, no fundo do corredor central 
de circulação, com a mesma capacidade.  

3.1.3.7.2. As lixeiras devem ser removíveis e sem drenos. 
3.1.3.7.3. A lixeira na parte traseira do veículo pode ser fixada na posição longitudinal 

ao corredor. 
3.1.3.8. Anteparos e Painéis Divisórios 
3.1.3.8.1. Deve estar provido de anteparos/painéis divisórios na mesma tonalidade do 

revestimento interno, com dimensões de 800 mm ±50 mm de altura e largura mínima 
correspondente a 80% da largura do banco e, para preservar a integridade física dos estudantes, 
não deve haver nenhum vão livre. Estes anteparos devem estar posicionados nos seguintes locais: 

 
a) na frente de cada banco voltado para a porta de serviço; 

3.1.3.8.2. Deve estar provido de anteparos/painéis divisórios atrás do posto de 
comando, na mesma tonalidade do revestimento interno, com dimensões de 800 mm ±50 mm de 
altura e largura mínima correspondente a 80% da largura do banco, podendo ser, apenas neste 
caso, complementado na parte superior com vidro de segurança. Nesse anteparo são permitidas 
folgas laterais máximas de 40mm. 

 
3.1.3.8.3. Não são permitidos materiais que produzam farpas quando rompidos. Na 

utilização de vidros deve ser atendida a norma ABNT NBR 9491 e suas atualizações. 
3.1.3.9. Colunas, Balaústres, Corrimãos e Apoios no Salão de Estudantes 
3.1.3.9.1. Não deve existir colunas, balaústres ou corrimãos ao longo do corredor de 

circulação, exceto coluna(s) tátil(eis) para identificação da(s) poltrona(s) preferencial(ais). 
3.1.3.9.2. Para situações em que a distância do banco em relação ao anteparo ou ao 

banco frontal for superior a 400 mm, deve ser instalado um apoio (pega-mão) fixado na parede 
lateral do veículo, confeccionado em material resiliente. 

3.1.3.10. Posto de Comando 
3.1.3.10.1. Deve ser instalado após o para-brisa um protetor frontal contra os raios 

solares (quebra-sol), do tipo sanefa e, na janela lateral do condutor, uma cortina, com limitador de 
abertura, ou outro dispositivo de proteção solar, que não obstrua o campo de visão do espelho 
retrovisor externo esquerdo. 

3.1.3.10.2. O posto de comando deve ser projetado sem o uso de material condutor de 
calor e de forma a minimizar os reflexos provenientes da iluminação interna no para-brisa.  

3.1.3.10.3. O posto de comando deve possuir espaço aberto ou fechado para 
acomodação de pertences do condutor: com capacidade de no mínimo 8 (oito) litros. 

3.1.3.11 Painel de Controles 
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3.1.3.11.1. A localização, identificação e iluminação dos controles indicadores e 
lâmpadas-piloto devem estar de acordo com a Resolução Contran n° 758/2018 e suas atualizações. 

3.1.3.11.2. Os comandos principais do veículo (chave de seta, farol, abertura de porta 
de serviço, limpador de para-brisa, alavanca de câmbio, ignição, entre outros) devem estar 
posicionados para permitir fácil alcance ao condutor que não tenha que deslocar-se da posição 
normal de condução do veículo. 

3.1.3.11.3. As botoeiras localizadas no painel de controle (chave de seta, farol, abertura 
de porta de serviço, limpador de para-brisa, entre outros) não devem permanecer acesas quando a 
chave de ignição estiver desligada, e quando a chave geral for acionada. 

3.1.3.12. Área Reservada para Guarda da Cadeira de Rodas 
3.1.3.12.1. No salão de estudantes ou próximo do posto do condutor, deve haver área 

reservada para apoio e fixação de, no mínimo duas cadeiras de rodas fechadas, devidamente 
fixadas, assegurando que não haja movimentação e ruído de trepidação durante a movimentação 
do veículo. 

Figura 22 - Imagem ilustrativa. 
 
3.1.3.12.2. Esta área para guarda da cadeira de rodas deve ser identificada com adesivo 

conforme Figura 23: 

 
Características 
— dimensões: 195 mm (comprimento) × 45 mm (largura); 
— fonte: tipologia Helvética ou similar; 
— cor das letras: preto; 
— cor do fundo: branca; 
— cor dos contornos: preto 

Figura 23 - Imagem ilustrativa. 
 
 
3.1.3.13. A área reservada (box) para cada posicionamento e travamento da 

cadeira de rodas. 



32 
 
 

 

3.1.3.13.1. Os veículos devem possuir área(s) reservada(s) (box) equipada com guarda-
corpo, com elementos necessários para o deslocamento cômodo e seguro de estudantes com 
deficiência ou mobilidade reduzida, conforme disposto na norma ABNT NBR 14022 (subitem 
7.3.1) e suas atualizações. 

3.1.3.13.2. No box, não deve ser instalada poltrona individual com o assento 
basculante. 

3.1.3.13.3. O(s) box(es) deve(m) estar localizado(s) próximo(s) e preferencialmente 
defronte à porta de serviço. Suas dimensões devem obedecer ao disposto na norma ABNT NBR 
14022 e suas atualizações. 

3.1.3.14. Configurações internas do ONUREA PA 
3.1.3.14.1. O ONUREA PA, possui 2 opções de configuração internas, conforme 

imagens ilustrativas abaixo: 
 
 
 
 
Opção 1 – ONUREA PA com PEV – 21 estudantes sentados 1 box 1 auxiliar e condutor. 
 

 
 
 
 
 
Opção 2 – ONUREA PA com PEV – 18 estudantes sentados 2 boxes 1 auxiliar e condutor. 
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3.1.3.15. Poltrona do Auxiliar de Transporte 
3.1.3.15.1. Próximo à porta de serviço deve haver uma poltrona específica para o(a) 

Auxiliar de Transporte, responsável pelo auxílio dos estudantes com deficiência ou mobilidade 
reduzida. 

3.1.3.15.2. O projeto da poltrona deve considerar as prescrições do banco e sua 
ancoragem, definidas pela Resolução Contran n° 959/2022 e suas atualizações. 

3.1.3.15.3. A poltrona deve ser do tipo sofá, com encosto alto, não-giratória, 
posicionada no sentido de ordem de marcha do veículo e ser equipada com cinto de segurança de 
03 (três) pontos, com mecanismo retrátil. 

3.1.3.15.4. O cinto de segurança deve estar devidamente homologado e em 
conformidade com os requisitos das normas ABNT NBR 6091, 7337 e 15570 e suas atualizações. 

3.1.3.15.5. Deve ser provida de apoio lateral para o braço, tipo basculante, na cor preta, 
com comprimento máximo de 90% da profundidade da poltrona. A largura do apoio deve ser de 
no mínimo 30 mm. 

3.1.3.16. Porta-Mochilas 
3.1.3.16.1 O Porta mochila deve ser preso ao teto e/ou à lateral (Figura 24) no sentido 

longitudinal do veículo, posicionado sobre a fileira de poltronas, com comprimento total igual a 
extensão desta, ressalvado o espaço para o ar-condicionado tipo split (em caso de uso deste), 
devendo possuir dimensões internas mínimas de 350 mm de profundidade e 250 mm de altura, 
confeccionado em material metálico resistente e dotado de espaços vazados para redução de peso 
e harmonia visual e com tratamento superficial (pintura eletrostática a pó na cor cinza médio ou 
preta). 

 
Figura 24 - Imagem ilustrativa. 

 
3.1.3.16.2. Os componentes devem possuir bordas arredondadas nas extremidades 

(sentido longitudinal) e os suportes de apoio devem ser confeccionados em material metálico 
resistente, com o mesmo tratamento superficial, distribuídos uniformemente ao longo do porta-
mochilas. 

3.1.3.16.3. Em cada extremidade do porta-mochilas, quando for necessário, deve 
existir uma ponteira confeccionada em material metálico, com seu contorno para acabamento em 
perfil de plástico de engenharia, no mínimo em PVC. 

3.1.3.16.4. Os módulos de em material metálico resistente do porta-mochila deverão 
ser unidos aos suportes de apoio através de solda ou parafusos, arruela de pressão e porca 
autofrenante, de modo a não possuir arestas cortantes. 

3.1.3.16.5. O porta-mochilas deve possuir formato e resistência adequada, para que não 
haja trepidações excessivas com o veículo em movimento, reduzindo o risco de queda das mochilas 
e objetos. 
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3.1.4. Conforto Térmico e Acústico 
3.1.4.1. Deve apresentar nível de ruído interno inferior a 85 dB(A) em qualquer regime de 

rotação. A medição deve ser conforme a norma ABNT NBR 15570 e suas atualizações, com o 
veículo parado, na condição de rotação máxima do motor, a 75% dessa rotação, e em condição de 
marcha lenta. 

3.1.4.2. As temperaturas nas superfícies do compartimento dos estudantes e posto de 
comando não podem ser superiores a 43° C com o sistema de climatização interna desligado, 
medidas a uma distância radial de 50 mm das superfícies, nos pontos mais críticos das seguintes 
regiões: 

a) motor; 

b) sistema de exaustão do motor; 

c) sistema de transmissão; 

d) piso; 

e) teto. 

 

 
3.1.4.3. As medições devem ser realizadas nas seguintes condições: 

a) temperatura normal de funcionamento do motor, indicada pelo fabricante; 
b) temperatura ambiente interna estabilizada com a externa, em uma faixa entre 22° e 

26oC; 
c) umidade relativa do ar abaixo de 70%; 
d) medições realizadas após 01(uma) hora de funcionamento do motor; 
e) mínimo de 05 (cinco) leituras em cada região indicada, com intervalo de 03 minutos. 

3.1.4.4. No posto de comando o Índice de Bulbo Úmido Termômetro de Globo (IBUTG) 
deve ser inferior a 30,5º C, medido conforme a NR 15/78 e suas atualizações, em qualquer 
condição de trabalho.  

3.1.5. Proteção Contra Riscos de Incêndio 
3.1.5.1. Não devem ser utilizados no compartimento do motor quaisquer materiais de 

isolamento acústico inflamáveis, nem materiais suscetíveis de se impregnarem de combustível, 
lubrificantes ou outras substâncias combustíveis, salvo se os referidos materiais estiverem 
protegidos por revestimento impermeável. 

3.1.5.2. Devem ser tomadas as devidas precauções para evitar o acúmulo de combustível, 
óleo lubrificante ou qualquer outra substância combustível em qualquer parte do compartimento 
do motor. 

3.1.5.3. Todos os elementos de fixação, juntas, entre outros associados à divisória do 
compartimento do motor ou outra fonte de calor, devem ser resistentes ao fogo. 
            3.1.5.4.  Deve estar equipado com pelo menos 01 (um) extintor de incêndio instalado 
em local sinalizado e de fácil acesso ao condutor, obrigatoriamente localizado no posto do 
condutor, em conformidade com as Resoluções Contran nº 919/2022, , e suas atualizações e 
possuir a certificação compulsória e registro junto ao Inmetro. 

 3.1.5.4.1.  A sinalização do local para o extintor de incêndio deve ser feita com adesivo 
conforme Figura 25 e especificação a seguir: 
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* Imagens ilustrativas 
Características 
— dimensões: 270 mm (comprimento) × 40 mm (largura); 
— fonte: tipologia Helvética ou similar; 
— cor das letras: branco; 
— cor do fundo: vermelho; 
— cor dos contornos: branco 

Figura 25 - Imagem ilustrativa. 
 
 
 
 
 
3.1.6. Acessórios 
3.1.6.1. Dispositivo para Reboque 
3.1.6.1.1. Deve ser instalada 01 (uma) conexão para reboque, uma na parte dianteira 

e traseira do veículo, de maneira que não haja interferência entre o cambão e o para-choque quando 
em operação de reboque. 

3.1.6.1.2. As conexões para reboque podem ser do tipo “C”, soldada ou a ser rosqueada, e 
devem estar fixadas nas longarinas do chassi. Deve ser localizada em 01 (um) ponto de fixação na 
extremidade dianteira da longarina (direita ou esquerda) ou nas porções médias e próximas às 
alturas dos para-choques dianteiro. 

3.1.6.1.3. As conexões para reboque devem suportar operação de reboque com carga 
máxima, em rampas não pavimentadas de até 6% de inclinação, bem como em trajetórias 
circulares. 

3.1.6.1.4. Para maior segurança nas operações de reboque, o veículo deve possuir na 
parte dianteira, em local de fácil acesso e com identificação clara, 01 (uma) tomada para ar 
comprimido quando aplicável e 01 (um) conector para sinais elétricos. 

 
3.1.6.2. Sistema de Monitoramento Interno 
3.1.6.2.1. O projeto técnico do veículo deve prever a instalação de sistema de 

monitoramento interno. 
3.1.6.2.2. O sistema de monitoramento interno pode utilizar microcâmeras de vídeo, 

com gravação digital e monitores instalados na região de visão do condutor, possibilitando plena 
visibilidade do salão de estudantes.  

3.1.6.3. Sistema de Comunicação  
3.1.6.3.1. Deve ser projetado para receber dispositivo para transmissão áudio visual 

de mensagens operacionais, institucionais e educativas com o objetivo de prestar informações aos 
estudantes.  

3.1.6.3.1.1. No projeto, o dispositivo para transmissão audiovisual (monitor ou tela) 
deve estar posicionado, obrigatoriamente, no eixo longitudinal do veículo, sem a interferência do 
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campo visual por outro componente presente no salão dos estudantes, a fim de permitir a 
visualização por todos os estudantes sentados. 

3.1.6.3.2. Deve existir um sistema de música ambiente, com no mínimo 06 (seis) alto-
falantes distribuídos ao longo do posto de comando e do salão de estudantes, capaz de receber 
transmissões em FM, bem como um dispositivo com entrada USB (mínimo 2.0) para leitura de 
arquivos no formato .MP3. 

3.1.6.3.3. Deve haver as pré-disposições dos conduítes e fiações elétricas para as 
futuras instalações dos componentes dos sistemas de monitoramento e transmissão áudio visual. 

3.1.6.3.4. Deve haver uma pré-disposição para instalação de sistema de internet wi-fi 
à bordo. Deve proporcionar, para futura instalação de equipamento de wi-fi/transmissão de dados, 
espaço devidamente identificado, que o comporte e proteja. 

 
3.1.6.3.5. Os locais destinados ao acesso à instalação devem estar identificados com 

adesivos conforme especificações e Figura 26. 

 

 
* Imagens ilustrativas 
Características 
— dimensões: 85 mm (comprimento) × 55 mm (largura); 
— fonte: tipologia Helvética ou similar; 
— cor das letras: preto; 
— cor do fundo: branca; 
— cor dos contornos: preto 

Figura 26 - Imagem ilustrativa. 
 

3.1.6.4. Sistema de carregador de dispositivo via porta USB 
3.1.6.4.1. O veículo deve possuir dispositivos de carregamento via USB (tomada 

USB) de fácil acesso instalados junto a cada conjunto de poltronas dos estudantes e adicional junto 
ao posto do motorista. 

3.1.6.4.2. Cada conjunto de dispositivo de carregamento deve possuir no mínimo duas 
portas USB (padrão de conector tipo A fêmea), com adaptação de tensão de saída conforme 
necessidade do aparelho a ser carregado, garantindo no mínimo 5,0V e 1.500 mA cada porta. 

3.1.6.4.3. As tomadas USB deverão resistir à aplicação invertida do dispositivo USB 
a ser carregado ou ser do tipo reversível, que permita a inserção do dispositivo USB em qualquer 
posição. 

3.1.6.4.3.1 Caso as tomadas USB não sejam do tipo reversível, este componente deverá 
resistir à aplicação invertida do gabarito de teste do dispositivo USB (Figura 27) por pelo menos 
10 ciclos de inserção. O gabarito deverá ser inserido completamente na tomada, nas duas direções 
em cada uma das referidas portas de carregamento. 
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Gabarito para teste de inversão na porta USB 

Figura 27 – Imagem ilustrativa. 
 

3.1.6.4.4. Cada conjunto de tomadas USB deve atender as normativas relacionadas 
com tais componentes, possuir seu próprio sistema de conversão de tensão com eficiência mínima 
de 85%, e proteção individual. 

3.1.6.4.4.1. Deve prever a alimentação com variação mínima de tensão entre 12V e 
32V, com sistema de proteção de picos de sob tensão e sobre tensão, com rearme automático assim 
que a tensão do veículo se estabilize. 

3.1.6.4.4.2. Deve ter proteção contra curto-circuito nas saídas USB com rearme 
automático assim que a falha for eliminada, com grau mínimo de proteção IP 65 e possuir tampa 
de proteção. 

3.1.7. Equipamentos Obrigatórios 
3.1.7.1. Equipamento de Controle Operacional 
3.1.7.1.1. Deve estar equipado com registrador instantâneo e inalterável de velocidade 

e tempo (cronotacógrafo) do tipo eletrônico ou digital, aprovado pelo Inmetro, que permita a 
extração de seus dados em formato eletrônico – Encarte B.J deste CIT. 

3.1.7.1.2. Compete ao fornecedor a entrega do cronotacógrafo instalado no veículo, 
selado e aferido em Posto Autorizado de Cronotacógrafo (PAC), bem como o pagamento da taxa 
metrológica e a apresentação de Certificado Preliminar de Verificação do Cronotacógrafo válido, 
que possibilite a emissão do certificado final sem custos adicionais ao contratante, emitido pelo 
Inmetro e/ ou representantes da RBMLQ-I, nos termos que disciplinam a matéria, que podem ser 
obtidos no sitio eletrônico www.inmetro.gov.br . 

3.1.7.1.3. O Certificado de Verificação do Cronotacógrafo deve ser evidenciado e 
entregue ao Inmetro quando da inspeção de protótipo e de entrega, e aos representantes da 
RBMLQ-I quando da inspeção veicular a que se refere o item 5.6.2.1.1 deste CIT.  

3.1.7.2. Espelhos Retrovisores Externos 
3.1.7.2.1. Devem estar equipados com espelhos retrovisores externos convexos, em 

ambos os lados, que assegurem o campo de visão do condutor na condução nas vias junto às 
paradas de embarque e desembarque dos estudantes, além das operações de manobra.  

3.1.7.2.2. A projeção externa dos espelhos retrovisores não deve ultrapassar 250 mm 
em relação à parte mais externa da carroçaria. 

3.1.7.3. Espelho Retrovisor Interno (Posto de Comando) 
3.1.7.3.1. Deve ser instalado um espelho retrovisor convexo na parte superior central 

com comprimento maior que 300 mm e largura maior que 150 mm, que permita a visualização do 
embarque e desembarque dos estudantes pela porta de serviço.  

3.1.7.4. Espelhos Retrovisores ou Dispositivos do Tipo Câmera-Monitor para Visão 

Indireta 
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3.1.7.4.1. Devem estar equipados com dispositivos do tipo câmera-monitor para visão 
indireta em conformidade com a Resolução Contran nº 924/2022 e suas atualizações para 
atendimento do Campo de Visão nº 6 (CV 6) e Campo de Visão nº 7 (CV 7), neste deve possuir 
visão noturna. 

 
 

Campo de Visão nº 6 (CV 6) Campo de Visão nº 7 (CV 7) 

Figura 28 – Campo de visão 

3.1.7.4.2. Devem estar equipados com espelhos retrovisores ou dispositivos do tipo 
câmera-monitor para visão indireta em conformidade com Resolução Contran nº 924/2022 e suas 
atualizações para atendimento do Campo de Visão nº 5 (CV 5) 

 

Campo de Visão nº 5 (CV 5) 

Figura 29 – Campo de visão 

3.1.7.5. Limpador de Para-Brisa 

3.1.7.5.1. O sistema do limpador de para-brisa deve promover varredura das áreas 
conforme especifica a norma ABNT NBR 15570 e suas atualizações. 

3.1.7.5.2. O sistema do limpador de para-brisa não deve obstruir a visibilidade dos 
espelhos retrovisores, e deve possuir chave de controle de velocidade com 04 (quatro) posições, 
frequências alta e baixa diferenciadas de, no mínimo, 15 (quinze) ciclos por minuto, frequência 
baixa de no mínimo 20 (vinte) ciclos por minuto e temporizador. 

3.1.7.6. Saídas de Emergência 
3.1.7.6.1. A sinalização adotada deve ser clara e compreensível aos estudantes e ao 

condutor, junto aos dispositivos e saídas de emergência. 
3.1.7.6.2. As saídas de emergência devem permitir uma rápida e segura desocupação 

à totalidade de estudantes e ao condutor, em situações de emergência, abalroamento ou 
capotamento do veículo. 

3.1.7.6.3. Cada saída de emergência deve estar devidamente sinalizada e possuir 
instruções claras de como ser operada. 

3.1.7.6.4. Os sistemas de acionamento devem possibilitar uma operação fácil e rápida. 
3.1.7.6.5. A abertura da saída de emergência deve permitir sua ativação ainda que a 

estrutura do veículo tenha sofrido deformações. 
3.1.7.6.6. Deve ser assegurada passagem livre desde o corredor até as saídas de 

emergência, sem a presença de anteparos ou quaisquer obstáculos que venham a dificultar a 
evacuação dos estudantes em situações de emergência. 
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3.1.7.6.7. Depois de acionadas, as saídas de emergência não podem deixar a abertura 
resultante ocupada por componentes que obstruam a livre passagem por ela. 

3.1.7.6.8. Para efeitos de cálculo da quantidade mínima de saídas de emergência, a 
porta de serviço não é considerada. 

3.1.7.6.9. A quantidade mínima de saídas de emergência deve estar em conformidade 
com a Tabela 19:  

 
Tabela 19: Quantidade mínima de saídas de emergência dos veículos. 

Tipo 

Localização 
Lateral Oposta 

à Porta de 
Serviço 

Lateral Adjacente à 
Porta de Serviço 

Teto 

ONUREA PA 02 01 02 
Fonte: Programa Caminho da Escola 
 

3.1.7.6.10. Em função do ar-condicionado de teto, desde que comprovado 
tecnicamente, podem ter somente uma saída de emergência do teto, em conformidade com a 
Resolução Contran n° 959/2022: 

 

3.1.7.7. Janelas de Emergência 
3.1.7.7.1. As janelas de emergência não podem ser contíguas e devem ser distribuídas 

uniformemente ao longo do salão de estudantes. 
3.1.7.7.2. Recomenda-se que seja posicionada uma janela de emergência próxima à 

porta, para ser utilizada em caso de obstrução da porta de serviço. 
3.1.7.7.3. As janelas de emergência devem estar dotadas de mecanismos de abertura 

do tipo ejetável, basculante, vidros destrutíveis ou outro sistema que atenda as especificações do 
subitem 26.1 da norma ABNT NBR 15570 e suas atualizações. 

3.1.7.7.4. Quando forem utilizadas alavancas para abertura das janelas de emergência 
deve ser instalada uma alavanca em cada extremidade da janela de emergência que necessite de 
esforço máximo de 300 N para seu acionamento. 

3.1.7.7.5. No mecanismo de abertura das janelas de emergência não podem ser 
utilizados sistemas de rosca. 

3.1.7.7.6. As janelas de emergência devem ser identificadas com adesivos com 
dimensões visíveis internamente no veículo, com instruções claras de utilização (Figuras 30 e 31).  

 

 
Características 
— dimensões: 110 mm (comprimento) × 140 mm (largura); 
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— fonte: tipologia Helvética ou similar; 
— cor das letras: preta (aplicação na carroceria) ou branca (aplicação em 

vidros); 
— cor do fundo: vermelha (aplicação na carroceria) ou transparente 

(aplicação em vidros); 
— cor dos indicadores: branca (aplicação na carroceria ou em vidros 

 
Figura 30 - Imagem ilustrativa. 

 

 
Características 

— dimensões: 245 mm (comprimento) × 100 mm (largura); 
— fonte: tipologia Helvética ou similar; 
— cor das letras: preta (aplicação na carroceria) ou branca (aplicação em vidros); 
— cor do fundo: branca (aplicação na carroceria) ou transparente (aplicação em vidros); 
— cor dos indicadores: preta (aplicação na carroceria) ou branca (aplicação em vidros). 

 
Figura 31 - Imagens ilustrativas. 

 
3.1.7.7.7. O adesivo indicado na Figura 30 e 31 devem seguir o padrão da ABNT NBR 

15.570. 
3.1.7.7.8.  As janelas de emergência devem oferecer abertura de maneira que o  

perímetro não seja inferior a 3.550 mm e que nenhum lado seja inferior a 690 mm.  
3.1.7.7.9. Não deve haver obstruções para acesso às janelas de emergência e seus 

dispositivos de acionamento, tais como anteparos, divisórias, colunas ou qualquer outro elemento. 
3.1.7.8. Escotilhas do Teto 
3.1.7.8.1. Deve possuir 02 (duas) escotilhas caracterizadas como saídas de 

emergência e com seção útil de no mínimo 600 x 600 mm.  
3.1.7.8.2. As escotilhas devem ser identificadas como saída de emergência (Figura 

30) e conter instruções de uso. 
3.1.7.8.3. As escotilhas devem estar posicionadas sobre o eixo longitudinal do 

veículo. 
3.1.8. Capacidade de Transporte - A informação sobre a capacidade máxima de 

estudantes sentados no veículo deve estar afixada no posto de comando, em local visível, associada 
à simbologia específica, indicando a seguinte frase: “CAPACIDADE MÁXIMA DE 
ESTUDANTES SENTADOS: XX” (Figura 32). 
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Características 
— dimensões: 170 mm (comprimento) × 80 mm (largura); 
— fonte: tipologia Helvética ou similar; 
— cor das letras: preto; 
— cor do fundo: branco; 
— cor dos contornos e pictograma: preto. 

 
Figura 32 - Imagem ilustrativa. 

 
 

3.1.8.1. A lotação mínima (quantidade de estudantes) deve ser considerada quando da 
instalação de área reservada (box) para acomodação das cadeiras de rodas, notadamente para o 
veículo. 

 
 

4. DAS CONDIÇÕES GERAIS 

 
4.1.  Quando da avaliação de protótipo, e antes da emissão, pela Comissão instituída 

pelo FNDE, do Registro de Aprovação de Protótipo, de que trata o item 5 do Caderno de 
Informações Técnicas – Ônibus Urbano Escolar Acessível Piso Alto(ONUREA PA), a empresa 
vencedora deverá entregar à Comissão o Certificado de Adequação à Legislação de Trânsito 
(CAT), em conformidade com a Portaria Denatran nº 190, de 2009 e/ou a Portaria Senatran nº 990, 
de 2022, e atualizações posteriores, relativo ao tipo do veículo adjudicado como vencedor, sob 
pena de desclassificação. Os veículos devem atender às seguintes condições gerais: 

4.1.2. Movidos à combustível Diesel S-10 obrigatoriamente e terem condição de operação 
com BioDiesel, conforme diretrizes estabelecidas pelo Programa Nacional de Produção e Uso do 
BioDiesel. 

4.1.3. Conformidade com a Resolução Conama nº 490, de 2018, e suas atualizações, que 
dispõe sobre o Proconve, em especial aos valores limites de emissão estabelecidos para a Fase P-
8 (EURO VI). 

4.1.4. Apresentarem resistência estrutural referente aos capotamentos e abalroamentos, 
de acordo com os Anexos II e III da Resolução Contran nº 959, de 2022, e suas atualizações, e às 
condições de operação em zonas urbanas;.  

4.1.5. Conformidade com a Resolução Contran nº 959/2022 e suas atualizações, referente 
à estrutura da carroçaria e do chassi. 
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4.1.6. Conformidade com as normas ABNT NBR 15646, 14022 e 15570, e suas 

atualizações. 

4.1.7. Conformidade com a Resolução Contran nº 915/2022 e suas atualizações, referente 
à disposição sobre a obrigatoriedade do uso do sistema antitravamento das rodas - ABS. 

 
4.1.8. Conformidade com a Resolução Contran nº 924/2022 e suas atualizações, referente 

ao estabelecimento de requisitos para o desempenho e fixação de espelhos retrovisores ou 
dispositivos do tipo câmera-monitor para visão indireta, instalados nos veículos destinados à 
condução coletiva de escolares. 

 
4.1.9.  As figuras apresentadas nestas especificações técnicas são exemplos, cujo intuito 

é realçar os conceitos abordados. As soluções técnicas não precisam se limitar às imagens 
ilustrativas. 

4.1.10. À critério do FNDE, durante a vigência da ata, fica a prerrogativa de alterar a 
entidade responsável pelo controle de qualidade. 

 
4.2.  GARANTIA e MANUTENÇÃO  
4.2.1.  O CONTRATADO deverá oferecer garantia de, no mínimo, 24 meses a partir da 

data da entrega dos veículos, conforme Encarte B.A deste CIT.  
4.2.2.  O fabricante/encarroçador deverá disponibilizar, nos municípios das capitais de 

todos os estados brasileiros, pelo menos uma oficina de concessionária. 
4.2.3 O CONTRATADO deverá ofertar ainda 02 (duas) manutenções preventivas 

obrigatórias, constante do Manual de Operações, nas oficinas das concessionárias do 
fabricante/encarroçador, cuja periodicidade será determinada pela quilometragem e/ou o tempo de 
uso do veículo.  

4.2.4.  No caso em que o município do CONTRATANTE estiver localizado a mais de 
200 km de distância da rede de concessionárias do fabricante/encarroçador, as manutenções 
preventivas obrigatórias deverão ser feitas pelo fabricante (concessionárias ou prepostos) no 
município do endereço do CONTRATANTE.  
 

4.3.  DO CONTROLE DA QUALIDADE 
4.3.1.  O controle de qualidade, incluindo as inspeções de protótipo, da produção e de pós-

entrega dos veículos deverá obedecer às determinações em norma específica estabelecida pelo 
FNDE. 
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Encarte B.A - Termo de Garantia 

TERMO DE GARANTIA (em papel timbrado do Contratado) 
 

DECLARAMOS para os devidos fins, que o prazo de garantia para os veículos por minha empresa 

ofertados no Pregão para Registro de Preços nº  /  do Fundo Nacional de Desenvolvimento da 

Educação é o descrito no quadro abaixo, segundo a as seguintes condições:  

 
1. Todos os veículos fornecidos são novos e originais, não sendo, portanto, reformados, 

reaproveitados, ou fabricados por qualquer processo semelhantes;  
2. Nos responsabilizamos por qualquer troca, reparo, transporte, taxas, serviços ou quaisquer 

outros custos decorrentes da substituição de qualquer dos equipamentos ofertados ou retirada 
de algum equipamento ou peça fornecidos, para conserto em oficina própria ou credenciada, 
ou ainda, por qualquer outro motivo ligado à utilização desta garantia.  

3. O prazo de garantia dos veículos ofertados terá início da data de entrega dos mesmos.  
4. As capacidades mínimas de transporte devem ser de acordo com as 2 opções de configuração 

internas constantes no item 3.1.3.14.1. 
 

Tipo 
Prazo de 
garantia 

Opção 1: 

Ônibus Urbano Escolar Acessível Piso Alto - ONUREA PA: Ônibus com 

comprimento total máximo de 7.600 mm, capacidade de carga útil líquida de no 

mínimo 1.700 kg, com capacidade mínima para 23 (vinte e três) passageiros mais 

o condutor, sendo: 21 (vinte e um) estudantes sentados, mais 1 (um) box 

cadeirante, mais auxiliar.  

24 
meses 

 
 

Tipo 
Prazo de 
garantia 

Opção 2: 

Ônibus Urbano Escolar Acessível Piso Alto - ONUREA PA: Ônibus com 

comprimento total máximo de 7.600 mm, capacidade de carga útil líquida de no 

mínimo 1.700 kg, equipado com plataforma elevatória veicular (PEV), com 

capacidade mínima para 23 (vinte e três) passageiros, admitida a configuração 

com 2 (dois) boxes para cadeirante, mais 18(dezoito) estudantes sentados, mais 

auxiliar e mais o condutor.  

24 
meses 
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Local/data da assinatura/nome legível/CPF do responsável 
RAZÃO SOCIAL DO CONTRATADO  
Endereço:  
Telefone  
CNPJ  
Inscrição Estadual  
Inscrição Municipal
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Encarte B.B - Cronograma de entrega para grandes lotes. 

 

1. DA ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
1.1 O prazo de entrega dos bens é de no máximo, 260 (duzentos e sessenta) dias, 
contados a partir da assinatura do contrato e da ordem de serviço, obedecido o 
escalonamento do cronograma abaixo, no endereço do CONTRATANTE previsto no 
instrumento contratual. 

Região Até 100 um. 101 a 200 un. 201 a 400 um. + de 400 um. 

Norte 180 200 230 260 

       Nordeste 150 170 200 230 

Centro-Oeste 130 150 180 210 

       Sudeste 130 150 180 210 

         Sul 130 150 180 210 

 

 

1.2 A extensão dos prazos de entrega previstos no cronograma do item anterior, 
aplica-se apenas quando o contrato se referir a adesão para aquisição de mais de 100 
(cem) unidades e deve ser negociada em comum acordo entre as partes. 
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Encarte B.C - Planilha de Quilometragem Admitida na Entrega 

 

PLANILHA DE QUILOMETRAGEM ADMITIDA NA ENTREGA 
 

Região Destino / Estado Quilometragem * 

CO Distrito Federal 1.640 
CO Goiás 1.683 
CO Mato Grosso do Sul 1.451 
CO Mato Grosso 2.606 
N Acre 5.306 
N Amazonas 5.929 
N Amapá 4.558 
N Pará 5.117 
N Rondônia 4.714 
N Roraima 6.746 
N Tocantins 3.125 

NE Bahia 3.810 
NE Ceará 5.060 
NE Maranhão 4.869 
NE Paraíba 4.674 
NE Piauí 4.713 
NE Pernambuco 4.514 
NE Rio Grande do Norte 4.872 
NE Sergipe 3.554 
NE Alagoas 3.508 
S Paraná 868 
S Rio Grande do Sul 1.750 
S Santa Catarina 1.125 

SE São Paulo 1.416 
SE Minas Gerais 1.676 
SE Espírito Santo 1.745 
SE Rio de Janeiro 1.175 

 
 

A quilometragem poderá ter uma variação para até mais 20% desde que o trajeto 

de entrega utilizado da origem até o destino assim o justifique, e desde que seja ajustada 

previamente com o Contratante.
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Encarte B.D - Ficha de Inspeção e Aceitação dos veículos. 

FICHA DE INSPEÇÃO E ACEITAÇÃO DO VEÍCULO 

 (Modelo)  

 

Nº Carroçaria:  Nº Chassi:  Nota Fiscal:  

Fabricante:    

Contratante 
(Interessado):  

  

 

Assinalar nos itens abaixo inspecionados: 
- OK para itens em acordo; 
- X para itens não conforme; 

- NA para os itens que não se aplica. 
 
Observação: O preenchimento da ficha bem como a análise do controle de qualidade 
deverá ser feito pelo fornecedor vencedor do pregão. 
O representante da entidade contratante (ex.: município, prefeitura) deverá apenas ser o 
responsável pelo aceite final da análise realizada pelo fornecedor vencedor do pregão. 

 

Funcional 

Externo Interno 

Itens Itens 

1. Limpador de Para-brisa  
  10. Tecla / Válvula de Abertura da 

Porta  
  

2. Esguicho do Limpador    11. Teclas do Painel    

3. Faróis Alto / Baixo    12. Iluminação Interna    

4. Sinaleiras externas    13. Iluminação do Painel    

4.1 Dianteiras    14. Espelho Interno    

4.2 Traseiras    15. Desembaçador    

4.3 Luz Direcional (pisca-
pisca)  

  
16. Abertura do Capô do Motor  

  

4.4 Luzes do Ré    17. Poltrona do Motorista    

4.5 Freios    18. Poltrona dos Passageiros    

5. Tomada de Ar (abertura)    Mecânica 
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Funcional 

Externo Interno 

Itens Itens 

6. Porta    Itens 

7. Janelas    19. Nível de Água    

8. Portinholas    20. Nível do Óleo do Motor    

8.1 Bateria  
  21. Nível do Óleo de Direção 

Hidráulica  
  

8.2 Tanque de Combustível    22. Pneus    

8.3 Tampa Frontal    23. Buzina    

9. Espelhos    24. Freio de Estacionamento    

Acessórios Revisão Geral 

Itens Itens 

25. Macaco    35. Vidros    

26. Triângulo    36. Para-brisa    

27. Chave de Rodas    37. Vigia (vidro traseiro)    
28. Manual do Proprietário 
(Garantia)  

  38. Janelas  
  

29. Cronotacógrafo    39. Pintura    
30. Conjunto Sobressalente 
(estepe)  

  40.1 Dianteira  
  

31. Rebocador(es)    40.2 Traseira    

32. Extintor    40.3 Lateral LD    

33. Cintos de Segurança   40.4 Lateral LE    

34. Alavanca de Emergência      
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Declaração de Pendência  
 

Declaro que o veículo foi entregue/recebido com as irregularidades/pendências 
constatadas e registradas abaixo, sendo que a substituição/reparo dos itens irregulares será 
feita pelo Contratado (fornecedor) no prazo máximo de até 30 dias após esta data.  

 

Irregularidades constatadas (caso tenha - informar nº do item e descrever o 
problema): 

Item 

_________________________________________________________________ Item 

_________________________________________________________________  

 

OBS.: Caso não haja nenhuma pendência, deverá ser marcada a opção 
abaixo. O fornecedor não poderá criar nenhum outro tipo de documento alternativo 
em substituição a este. 

(    ) Inexistem quaisquer pendências.  
 

 

____________________________________                                
Assinatura do Representante da                                     

Entidade Contratante (ex.: município)                          
 

Nome:                                                                                 
RG:                                                                                    

Telefone:                                                                                                                       
Local:                                                                                  
Data:                                                                                   
Hora:                

 
 

   
Assinatura do Responsável pelo 
Controle de Qualidade do Fornecedor 

 

 Assinatura do Responsável pelo 
Controle de Qualidade do 
Fornecedor 

Nome:   Nome: 
RG:   RG: 
Telefone:   Telefone: 
Local:   Local: 
Data:   Data: 
Hora:   Hora: 
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Encarte B.E - Requisitos para apresentação das declarações das 
especificações técnicas / valores presentes no veículo 

 
Deverá ser apresentada 1 (uma) declaração que evidencie todos os itens contendo as 
especificações técnicas e/ou valores presentes no veículo, assinadas pelo representante 
legal e pelo responsável técnico do Fornecedor do projeto.  
 
Todos os relatórios citados neste encarte devem ser apresentados na Fase 1 da 1ª Etapa, 
exceto se no Encarte – B.Q, citar especificamente Fase 2 da 1ª Etapa. 
 
OBS.: Em caso de especificação que exista a possibilidade de mais de uma 
característica/função, deverá ser informada a característica/função real do veículo 
ofertado.  
 
As declarações referente ao chassi deverão conter as seguintes informações:  
 

a) Potência e Torque:  
- Valores da potência mínima e do torque mínimo, e as suas conformidades com os 
valores estabelecidos no subitem 3.1.1.2.2 do CIT; 

 
b) Ruído:  
- A conformidade do projeto técnico, quanto ao nível de ruído externo;  
 
c) Registrador Eletrônico Instantâneo Inalterável de Velocidade e Tempo 

(Cronotacógrafo Eletrônico):  
- Que o cronotacógrafo eletrônico ou digital deve permitir no mínimo o registro 

instantâneo para posterior extração das seguintes informações: data, hora e minuto, 
velocidade, odômetro, identificação do condutor e identificação do veículo, bem como 
atende as especificações estabelecidas no Encarte B.K do CIT;  

 
d) Projeto Técnico:  
- A conformidade do projeto técnico quanto à resistência estrutural referente aos 

capotamentos e aos abalroamentos e outras resistências, de acordo com o Anexo III da 
Resolução Contran nº 959/2022 e suas atualizações;  

 
- A conformidade do projeto técnico com a Resolução Contran nº 959/2022 e suas 

atualizações, referente à estrutura da carroçaria e do chassi;  
 
- A conformidade do projeto técnico quanto aos sistemas de freio (normas ABNT 

NBR 10966, e suas atualizações);  
 
- A conformidade do projeto técnico com a operação em zonas urbanas;  
 
- A conformidade do projeto técnico com todas as exigências do Capítulo XIII do 

CTB e das Resoluções Contran e Portarias Senatran aplicáveis ao veículo e aos veículos 
da categoria M3;  
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- A conformidade do projeto técnico com o cálculo de distribuição de carga por 
eixo.  

 
- A conformidade do projeto técnico com a Resolução Conama nº 490/2018, que 

dispõe sobre o Proconve, em especial aos valores limites de emissão estabelecidos para a 
Fase P-8;  

 
e) Segurança:  
- Que o veículo deve ter um sistema de segurança automático e integrado que 

impeça o movimento do veículo enquanto as portas estiverem abertas, garantindo que o 
veículo esteja totalmente parado (0 km/h) para o embarque e desembarque de passageiros;  

 
- Que o sistema deve liberar o movimento do veículo com o fechamento completo 

da porta de serviço, por meio de tecnologia que interprete a condição de "porta fechada";  
 
- Que o veículo está equipado com dispositivo que inative o pedal do acelerador 

ajustado para velocidade de 70 km/h;  
 
- Que toda a fiação elétrica deve possuir características não propagadoras de 

chamas;  
 
f) Manual do Usuário:  
- Que para cada veículo estão sendo entregues o Manual do Usuário 

(obrigatoriamente em meio físico e, opcionalmente, em formato digitalizado), de acordo 
com a definição descrita no subitem 1.5 do CIT;  

 
g) Capacidade mínima do tanque de combustível  
 
- Que a capacidade do tanque de combustível do veículo está em conformidade 

com o subitem 1.3 do CIT; 
Obs.: Na declaração, informar a real capacidade volumétrica do tanque de 

combustível.  
 
h) Outras:  
- Que todos os componentes estruturais abaixo do piso, incluindo a parte interna 

da saia da carroçaria, quando construídas com materiais sujeitos à corrosão, devem 
receber tratamentos anticorrosivo e antirruído;  

 
- Que o sistema elétrico deve atender ao especificado na seção 5.3 da norma 

ABNT NBR 15570/2021 e suas atualizações;  
 
- Que a localização, identificação e iluminação dos controles indicadores e 

lâmpadas-piloto devem estar de acordo com a Resolução Contran n° 758/2018 e suas 
atualizações;  

 
- Que a condição de operação é pelo uso de BioDiesel S-10, conforme diretrizes 

estabelecidas pelo Programa Nacional de Produção e Uso do BioDiesel;  
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As declarações referente a carroceria deverão conter as seguintes informações:  
 

a) Iluminação:  
- Que a intensidade de luz emitida pela lanterna de marcha-a-ré deve ser de no 

máximo 900 candelas em direção abaixo do plano horizontal; 
* Anexar relatório de ensaio.  
 
- Que a luminária instalada na região de embarque e desembarque do veículo deve 

ter índice de luminosidade não inferior a 30 lux, medida a 1.000 mm acima da superfície 
dos degraus da escada, acionada pelo mecanismo de abertura da porta de serviço, e que 
essa iluminação deve possibilitar a visualização da área externa ao veículo, junto à porta 
de serviço;  

* Anexar relatório de ensaio.  
 
- Que a iluminação interna do veículo deve ser produzida por fonte de luz com o 

acionamento instalado no posto de comando, sendo a alimentação feita por no mínimo 2 
(dois) circuitos independentes, de maneira que na falha de um, o outro circuito garanta 
no mínimo 50% da iluminação total;  

 
 - Que o índice mínimo de luminosidade interna deve ser de 100 lux, medido a 500 

mm acima do nível de qualquer assento localizado a partir da segunda fileira de poltronas, 
a contar do posto de comando;  

* Anexar relatório de ensaio.  
 
- Que no posto de comando e na primeira fila de poltronas atrás dele, admite-se 

uma iluminação com índice de luminosidade não inferior a 30 lux, de maneira a minimizar 
reflexos no para-brisa e nos espelhos retrovisores internos, e que as medições devem ser 
realizadas em ambiente escuro, com o motor do veículo funcionando em marcha lenta, e 
com a porta de serviço aberta;  

 
b) Vidros:  
- Que todos os vidros utilizados devem ser de segurança, conforme disposto nas 

normas ABNT NBR 9491 e Resolução Contran n° 960/2022, e suas atualizações;  
 
- Que o vidro do para-brisa deve ser de vidro de segurança laminado, conforme a 

norma ABNT NBR 9491 e suas atualizações;  
 
- Que todos os vidros das janelas que não interferem nas áreas envidraçadas 

indispensáveis à dirigibilidade do veículo, conforme Anexo da Resolução Contran n° 
960/2022 e suas atualizações, devem ser escurecidos originalmente, sem a utilização de 
películas específicas, na tonalidade verde, sendo esta cor incorporada durante o processo 
de fabricação do vidro (vidro colorido na massa), e suas características devem atender às 
especificações da tabela constante do subitem 3.1.2.13.10 do CIT; 

* Anexar relatório de ensaio.  
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c) Ruído:  
- Que para efeito de segurança na utilização de marcha-a-ré, deve ser incorporado 

um sinal com pressão sonora de 90 dB(A), admitida a tolerância de + 3 dB(A), entre 500 
e 3.000 Hz, medido a 1.000 mm da fonte em qualquer direção;  

* Anexar relatório de ensaio.  
 
- Que o veículo possui dispositivo atenuador noturno com redução de até 15 dB 

(A), mediante conjugação com as luzes de posição do veículo;  
 
- Que o veículo deve apresentar nível de ruído interno inferior a 85 dB(A) em 

qualquer regime de rotação. A medição deve estar em conformidade com a norma ABNT 
NBR 15570 e suas atualizações, com o veículo parado, na condição de rotação máxima 
do motor, a 75% dessa rotação e em condição de marcha lenta;  

* Anexar relatório de ensaio.  
 
- A conformidade do projeto técnico, quanto ao nível de ruído externo;  
 
d) Cor:  
- A conformidade da cor “Amarelo Escolar”, pintada em sistema poliuretano 

bicomponente, com espessura da camada seca mínima de 60 μm;  
* Anexar relatório de ensaio.  
 
e) Saídas de Emergência:  
- Que as saídas de emergência devem permitir uma rápida e segura desocupação 

à totalidade de estudantes e ao condutor, em situações de emergência, abalroamento ou 
capotamento do veículo;  

 
- Que a abertura da saída de emergência deve permitir sua ativação, ainda que a 

estrutura do veículo tenha sofrido deformações;  
 
- Que quando forem utilizadas alavancas para abertura das janelas de emergência, 

deve ser instalada uma alavanca em cada extremidade da janela de emergência, que 
necessite de esforço máximo de 300N para seu acionamento;  

* Anexar relatório de ensaio.  
 
- Que as janelas de emergência devem estar dotadas de mecanismos de abertura 

do tipo ejetável, basculante, ou outro sistema que atenda as especificações do item 26.1 
da norma ABNT NBR 15570 e suas atualizações;  

 
f) Projeto Técnico:  
- A conformidade do projeto técnico quanto à previsão da instalação de sistema 

de monitoramento interno;  
 
- A conformidade do projeto técnico quanto à resistência estrutural referente aos 

capotamentos e aos abalroamentos e outras resistências, de acordo com o Anexo III da 
Resolução Contran nº 959/2022 e suas atualizações;  
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- A conformidade do projeto técnico com a Resolução Contran nº 959/2022 e suas 
atualizações, referente à estrutura da carroçaria e do chassi;  

 
- A conformidade do projeto técnico com a operação em zonas urbanas;  
 
- A conformidade do projeto técnico com todas as exigências do Capítulo XIII do 

CTB e das Resoluções Contran e Portarias Senatran aplicáveis ao veículo e aos veículos 
da categoria M3;  

 
- A conformidade do projeto técnico com o cálculo de distribuição de carga por 

eixo. 
- A conformidade da aderência das tintas aplicadas (externas) no veículo, com a 

norma ABNT NBR 11003;  
 
g) Segurança:  
- Que o veículo deve ter um sistema de segurança automático e integrado que 

impeça o movimento do veículo enquanto as portas estiverem abertas, garantindo que o 
veículo esteja totalmente parado (0 km/h) para o embarque e desembarque de passageiros;  

 
- Que o sistema deve liberar o movimento do veículo com o fechamento completo 

da porta de serviço, por meio de tecnologia que interprete a condição de "porta fechada";  
 
- Que o veículo está equipado com dispositivo que inative o pedal do acelerador 

ajustado para velocidade de 70 km/h;  
 
- Que o veículo deve possuir dispositivos refletivos de segurança, cujas 

características refletivas do material estão definidas na Resolução Contran nº 948/2022 e 
suas atualizações, posicionados na sua traseira e nas laterais;  

 
- Que o cinto de segurança para o condutor e estudantes e suas ancoragens devem 

estar em conformidade com os requisitos da Resolução Contran nº 951/2022 e suas 
atualizações;  

* Anexar relatório de ensaio 
- cinto 3 pontas condutor 
- cinto 3 pontas poltrona DPM 
- cinto 2 pontas poltrona individual 
- cinto 2 pontas poltrona dupla 
- cinto 2 pontas poltrona tripla 
 
- Que toda a fiação elétrica deve possuir características não propagadoras de 

chamas;  
 
- Que o sistema do limpador de para-brisa deve promover varredura das áreas 

conforme especifica a seção 48 da norma ABNT NBR 15570 e suas atualizações;  
* Anexar relatório de ensaio  
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- Que os materiais utilizados para revestimento interno devem possuir 
características de retardamento à propagação de fogo e não podem produzir farpas em 
caso de rupturas, devendo proporcionar ainda, isolamentos térmico e acústico;  
 

- Que os materiais utilizados nos anteparos e painéis divisórios, quando rompidos, 
não produzem farpas;  

 
- Que todos os elementos de fixação, juntas, entre outros associados à divisória do 

compartimento do motor ou outra fonte de calor, devem ser resistentes ao fogo;  
 
- Que o extintor de incêndio está em conformidade com as Resoluções Contran n° 

919/2022, e suas atualizações;  
 
- Que o desempenho e a fixação de espelhos retrovisores e/ou dispositivos do tipo 

câmera-monitor para visão indireta, estão em conformidade com a Resolução Contran nº 
924/2022 e suas atualizações;  

* Anexar relatório de ensaio  
 
h) Conforto Térmico  
- Que o sistema de ar-condicionado atende as especificações do CIT. 
* Anexar relatório de ensaio.  
 
- Que as temperaturas nas superfícies do compartimento dos estudantes e posto de 

comando não podem ser superiores a 43º C, medidas a uma distância radial de 50 mm das 
superfícies, nos pontos mais críticos das seguintes regiões: motor, sistema de exaustão do 
motor, sistema de transmissão, piso e teto; 

* Anexar relatório de ensaio.  
 
- Que no posto de comando, o veículo deve apresentar Índice de Bulbo Úmido 

Termômetro de Globo (IBUTG) inferior a 30,5º C, medido conforme NR 15 do MTE, em 
qualquer condição de trabalho;  

* Anexar relatório de ensaio.  
 
- Que os dispositivos de ventilação interna devem assegurar a renovação do ar no 

veículo de pelo menos 8 m3/h por passageiro;  
* Anexar relatório de ensaio.  
 
- Que as laterais, teto e base da carroceria deverão ter a aplicação de mantas para 

isolamento térmico, com espessura mínima de 5mm, em que o material do isolante deverá 
ter uma condutividade térmica igual ou inferior ao valor de 0,045 W/m.K (0 °C) (anexar 
certificado do fornecedor). 

 
i) Comunicação Audiovisual:  
- Que o projeto de comunicação visual interna e externa no veículo, atende todos 

os conceitos e critérios definidos na seção 7 da norma ABNT NBR 14022 (item 7.2, 
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subitens 7.2.1, 7.2.3, exceto 7.2.3.2, 7.2.3.3 e 7.2.3.4, subitem 7.3.2, exceto 7.3.2.3, e 
subitem 7.3.6, exceto 7.3.6.3) e suas atualizações;  

 
- Que o veículo deve ser projetado para receber um sistema de carregador de 

dispositivo via porta USB, conforme item 3.1.6.5 e seus subitens; 
* Anexar relatório de ensaio.  
 
- Que o veículo é projetado com uma pré-disposição para instalação de sistema de 

internet a bordo.  
 
j) Manual do Usuário:  
- Que para cada veículo estão sendo entregues o Manual do Usuário 

(obrigatoriamente em meio físico e, opcionalmente, em formato digitalizado), de acordo 
com a definição descrita no subitem 1.5 do CIT;  

 
k) Outras:  
- Que todos os componentes estruturais abaixo do piso, incluindo a parte interna 

da saia da carroçaria, quando construídas com materiais sujeitos à corrosão, devem 
receber tratamentos anticorrosivo e antirruído;  

 
- Que as conexões para reboque devem suportar operação de reboque do veículo 

com carga máxima, em rampas não pavimentadas de até 6% de inclinação, bem como em 
trajetórias circulares;  

 
- Que o projeto das poltronas deve considerar as prescrições do banco e sua 

ancoragem, definidas pela Resolução Contran n° 959/2022 e suas atualizações, 
considerando o peso dos passageiros de 68 kgf para as poltronas simples, 136 kgf para as 
poltronas duplas e 204 kgf para as poltronas triplas; 

* Anexar relatório de ensaio  
 
- Que o sistema elétrico deve atender ao especificado na seção 5.3 da norma 

ABNT NBR 15570/2021 e suas atualizações;  
 
- Que a porta de serviço deve possuir vedação com dispositivo de borracha e não 

permitir a entrada de água e poeira no interior do veículo;  
 
- Que a localização, identificação e iluminação dos controles indicadores e 

lâmpadas-piloto devem estar de acordo com a Resolução Contran n° 758/2018 e suas 
atualizações;  

 
- Que a lotação referente é de XX estudantes sentados.  
Obs.: Informar a real capacidade de estudantes sentados. 
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Encarte B.F - Cor, Inscrição e Marcas Institucionais 
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* Imagens ilustrativas. 

 
1) Pintura 
a) Cor: “Amarelo Escolar”. 
b) Sistema poliuretano bi componente. 
c) Espessura da camada seca mínima de 60µm. 
 
2) Adesivagens 

 
a) Tipo: adesivo em imagem digital com aplicação de verniz de proteção sobrepondo as 
bordas. 
b) Local de aplicação: faixas de identificação. 
c) Posicionamento: 
c.1) Lateral direita: parte traseira do veículos. 
c.2) Lateral esquerda: diametralmente oposto. 
c.3) Traseira. 
d) Dianteira. 
 

 
*Imagens ilustrativas. 

 
Notas: 
Dimensões (mm). 
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*Imagens ilustrativas. 
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Encarte B.G - Dispositivos Refletivos de Segurança 

 

ONUREA PA  

 

 

 

* Imagens ilustrativas. 

Notas: 

 
a) Na parte traseira dos veículos devem ser aplicadas, além dos dispositivos 

refletivos de segurança do para-choque, mais 02 (dois) dispositivos refletivos de 
segurança acima do dístico “ESCOLAR”.
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Encarte B.H - Identificação de Limite de Velocidade e de Disque Denúncia 

 

 

*Imagens ilustrativas. 

Notas:  

a) A expressão “Disque Denúncia: 0800-616161”, somente deve ser aplicada 
quando a aquisição do veículo se der com recursos oriundos de instrumentos 
firmados entre o FNDE e a Prefeitura/Estado.  

b) Adesivo de identificação de limite de velocidade: cores e dimensões - conforme 
legislação de trânsito (letras - preta, circunferência externa - vermelha e fundo - 
branco).  

c) A expressão e o adesivo devem estar protegidos com verniz.
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EncarteB.I - Identificação de Assentos Preferenciais 

 

 

*Imagem ilustrativa. 

Características: 

⎯ dimensões: 200 mm (comprimento) x 50 mm (largura); 
⎯ dimensão das letras (altura): 20 mm (palavra "Preferencial") e 10 mm (demais 

frases); 
⎯ fonte: tipologia helvética ou similar; 
⎯ cor das letras: branco (aplicação no vidro); 
⎯ cor do fundo: transparente (aplicação no vidro); 
⎯ cor do SIA: fundo branco e pictograma transparente (aplicação no vidro). 

Adesivo deve estar em conformidade com a ABNT NBR 16558 
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Encarte B.J - Equipamento de Controle Operacional 

Os veículos devem estar equipados com registrador instantâneo e inalterável de 
velocidade e tempo (cronotacógrafo) do tipo eletrônico ou digital, certificado pelo 
Inmetro, que permita a extração de seus dados em formato eletrônico. 
 
O cronotacógrafo eletrônico ou digital deve permitir, no mínimo, o registro instantâneo 
para posterior extração das seguintes informações: 
 
a) data; 
b) hora, minuto; 
c) velocidade; 
d) odômetro; 
e) identificação do condutor; 
f) identificação do veículo. 
 
O cronotacógrafo eletrônico ou digital deve possuir criptografia para proteção e 
confidencialidade, e ter capacidade de incorporar novos registros e armazenamento de no 
mínimo 07 dias ininterruptos (24h) na memória interna e utilizando um sistema que 
permita até 200 dias de armazenamento de dados em mídia externa (USB). 
 
Nota: Deve ser evidenciado 01 (um) relatório de forma a se evidenciar as informações 
acima.  
 
O armazenamento dos dados deve ser efetuado em memória interna não volátil. 
 
Os dados armazenados devem ser exportados por meio de um dispositivo físico 
removível, tipo cartão de memória, pen drive, pen drive automotivo ou por transmissão 
de dados via Rádio Frequência (wireless). 
 
Os dados devem ser disponibilizados em formato de arquivo eletrônico. 

 

a) Da coleta de dados: 

 

● Os dados armazenados pelo cronotacógrafo eletrônico ou digital devem ser 
exportados, quando solicitados, em formato proprietário; 

● A empresa fabricante deve fornecer ao Fornecedor um sistema para visualização 
dos dados exportados pelo cronotacógrafo eletrônico ou digital.
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Encarte B.K - Estampa do Tecido das Poltronas 

 

 

 

 
*Imagem ilustrativa. 
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Encarte B.L – Declaração de Ciência e Comprometimento com as Ações Corretivas e 

com as Regras de Comercialização do Protótipo. 

 

 

 

Declaramos que a empresa ______________________________________, CNPJ 

__________________________, tomou ciência do Relatório de Avaliação do Protótipo – RAP do item _____ 

do Pregão Eletrônico nº _______/202x e se compromete a adotar todas as ações preventivas e corretivas 

necessárias para garantir que todos os veículos a serem produzidos em série, para atendimento às demandas 

dos órgãos contratantes, atenderão às especificações técnicas exigidas no edital e seus anexos, bem como em 

total conformidade com o protótipo aprovado.  

Compromete-se ainda a não comercializar o protótipo aprovado antes do fim do 6º (sexto) mês de 

vigência da Ata de Registro de Preços, responsabilizando-se por deixá-lo incólume, vedada qualquer alteração 

de componentes no mesmo protótipo, sob sua guarda, para futuras e eventuais inspeções e verificações 

comparativas com o processo produtivo seriado, segundo as regras estabelecidas para a 2ª etapa do Controle 

de Qualidade. Para atender essa  

Por fim, quando de sua comercialização, se for o caso, compromete-se a informar ao FNDE os dados 

do Contratante do protótipo, na forma disposta no respectivo Caderno de Informações Técnicas – CIT. 

 

_______________, ___ de __________ de 202x. 

 

_________________________________ 
Responsável Técnico  

 
 

_________________________________________ 
Representante Legal 
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Encarte B.M – Modelo de Cronograma de Produção e Entrega 

 
 
 

___________________, _____ de ______________ de ______ 
 

A empresa _________________________, CNPJ nº ____________________, beneficiária da Ata de 
Registro de Preços nº ______ / ________, decorrente do pregão eletrônico FNDE nº ______ / ________, em 
cumprimento às regras de Controle de Qualidade estabelecidas no Caderno de Informações Técnicas – CIT, 
anexo ao edital, acerca da etapa de Análise da Produção (2ª etapa do Controle de Qualidade), apresenta ao 
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE o cronograma de produção e entrega dos veículos 
Ônibus Urbano Escolar Acessível Piso Alto – ONUREA PA ______ para o período abaixo indicado: 

Ano:  

202

3 

202

4 

 

Mês/meses:  

JA

N 
FEV 

MA

R 

AB

R 
MAI JUN 

JUL 
AG

O 
SET 

OU

T 

NO

V 

DE

Z 

 

 

Tabela 1: Relação dos itens em produção no período em função das entidades contratantes: 

 

   
Quantidade de cada item em 

produção/fornecimento* 
(especificar cada item/produto) 

 

Entidade 
Contratante 

UF Contrato Produto 1 Produto 2 Produto 3 
Data 

provável de 
entrega 

       
       
       

* ajustar conforme os itens/produtos registrados pelo FNDE junto ao fornecedor. 
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Tabela 2: Programação da produção diária prevista para o período: 

 

 Quantidade da produção diária prevista 

para cada item*  

Data Produto 1 Produto 2 Produto 3 Total 

     

     

     

* ajustar conforme os itens/produtos registrados pelo FNDE junto ao fornecedor. 

 

Oportunamente, registramos que o envio deste cronograma observa o prazo máximo de 5 (cinco) dias 
úteis após a solicitação do FNDE, na forma estabelecida no CIT. 

 

______________________________________ 

Representante Legal da Empresa 
Assinatura e Carimbo 
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Encarte B.N – Informativo de Comercialização do Protótipo 
 

 

___________________, _____ de ______________ de ______ 

 

A empresa _________________________, CNPJ nº ____________________, beneficiária da Ata de 

Registro de Preços nº ______ / ________, decorrente do pregão eletrônico FNDE nº ______ / ________, em 

cumprimento às regras de Controle de Qualidade estabelecidas no Caderno de Informações Técnicas – CIT, 

anexo ao edital, informa ao FNDE, órgão gerenciador do registro de preços, que está comercializando o 

protótipo aprovado para o item ____, modelo Ônibus Urbano Escolar Acessível Piso Alto– ONUREA PA 

______, chassi ____________________, à entidade contratante abaixo identificada: 

Entidade Contratante: 

CNPJ: Município/UF: 

Endereço: 

Solicitação SIGARP nº: Contrato nº:  

 

Adicionalmente, encaminhamos, em anexo, a respectiva nota fiscal de venda. 

 

______________________________________ 

Representante Legal da Empresa 
Assinatura e Carimbo 
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Encarte B.O – PROCEDIMENTOS PARA ENSAIO DA MEDIÇÃO DE DESEMPENHO DO 
SISTEMA DE AR-CONDICIONADO EM ONIBUS ESCOLAR 

 

 
1-OBJETIVO 
Estabelecer critérios para verificação da conformidade dos sistemas de ar condicionado que equipam 
os ônibus do caminho da escola em relação ao especificado no CIT. 
 
2 - EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS 

2.1 Sensores para medição de temperatura do tipo termopar (precisão mínima de ±0.5 °C) com 
sistema eletrônico para coleta de dados, armazenamento e processamento. 
 
2.2 Termo-anemômetro para medição da velocidade/vazão do ar. 

Nota: Todos os equipamentos deverão estar devidamente aferidos por laboratórios de calibração 
pertencentes à RBC ou por laboratórios de calibração detentores de padrões rastreados à RBC. 

2.3 Área de ensaio com temperatura ambiente de no mínimo 30 °C durante todo o ensaio, 
podendo ser adotado condições naturais ou não para garantir tais temperaturas. 

 
3 - REALIZAÇÃO DO ENSAIO 
 

3.1. Distribuição dos sensores: 
3.1.1. Instalar 4 (quatro) sensores nas faces externa do veículo, sendo:  
1- Na parte frontal à meia altura 
1- Na lateral esquerda do veículo à meia altura 
1- Na lateral direita do veículo à meia altura 
1- Na parte traseira do veículo à meia altura 

Os sensores poderão estar afastados em no máximo 100mm da face da carroceria do veículo, 
mas devem estar protegidos dos raios solares.  

 
3.1.2 Instalar no mínimo 7 (sete) sensores no interior do veículo distribuídos da seguinte 
forma: 
1 – Na poltrona do motorista 
1 – Na poltrona do lado esquerdo atrás do posto do motorista 
1 – Na poltrona lado direito anterior a porta de serviço 
1 - Na poltrona central da fileira de poltronas do lado esquerdo 
1 - Na poltrona central da fileira de poltronas do lado direito 
1 - Na poltrona da última fileira, do lado esquerdo. 
1 - Na poltrona da última fileira, do lado direito. 
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Os sensores devem ser posicionados na parte frontal do encosto, no centro da poltrona a uma 
altura de 600mm do assento, protegidos do fluxo direto das saídas de ar. 
 

 
*Imagem ilustrativa. 

 
Nota: Caso o veículo possua área reservada para acomodação da cadeira de rodas atrás do 
posto do motorista, posicionar o sensor na parte superior do guarda-corpo de ancoragem da 
cadeira, a uma altura de 1200 mm do piso. 
 
 

3.2. Teste Estático: 
 

3.2.1 Ensaio de desempenho do sistema 
 

3.2.1.1 Para início do teste a temperatura interna média deve estar igual ou superior a 
temperatura externa, não podendo ser inferior a 30°C e nem superior a 36°C. 
 
3.2.1.2 O veículo deverá estar vazio, com todas as portas, janelas e escotilhas fechadas, é 
permitida a presença de no máximo duas pessoas no interior do veículo. 
 
Tomar nota das leituras de todos os sensores, externos e internos. 
 
3.2.1.3 Ligar o ar-condicionado em capacidade máxima (com velocidade máxima dos 
ventiladores), configurar o setpoint para a menor temperatura possível 
 
3.2.1.4 Elevar e manter a rotação do motor do veículo entre 1500 e 1700 rpm durante 30 
minutos,  
 
3.2.1.5 Após 30 minutos de funcionamento tomar nota das leituras de todos os sensores, 
externos e internos. 
 
3.2.1.7 Critério de aprovação, 
Calcular a temperatura média dos sensores externos no início do ensaio; 
Calcular a temperatura média dos sensores internos ao final do ensaio; 
A diferença entre as medias das temperaturas interna e externa ao final do ensaio, deve 
ser de no mínimo 10°C para que o equipamento obtenha aprovação de eficiência para uso 
nos veículos; 
OBS: Caso exista diferença maior que 3°C entre as leituras dos sensores internos, o ensaio 
deverá ser repetido para ter validade, garantindo assim maior homogeneidade na 
temperatura do interior do veículo; 
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K��£�����O¤Of���������O��O[�¥P����ObONK[u5*|5��w|p�w|5}w5{qp�vw¦q5p§o{noq5��̈��O���5vw|�t{}n}q|5�wyq5�vwq
ot~�wpw{pwF5©�ª5n{pwv�qyt5}w5yq{ow|«5©��ª5}n|p¬{onq5w{pvw5wn�t|5w5©���ª5�vq¦t5}w5w{pvwxqu

5

u -5�vtow||t5®tn5n{|pv��}t5ot~5}to�~w{pt|5��wA5��q{}t5{wow||�vntA5|wvst5vw®wvw{onq}t|5{t5}wotvvwv5}q
�vw|w{pw5~q{n®w|pqrst5��v�}noqu

5

ū °5t5�vw�w5vwyqp±vntu

5

KZ²fYdMO³̂ Ĺ]YNKQ

5

µu -|5�w}n}t|5}w5n~��x{qrst5w5w|oyqvwon~w{pt|5|st5n{|pv�~w{pt|5¶5}n|�t|nrst5}q5|tonw}q}w5w5}t|
n{pwvw||q}t|5w~5�qvpnon�qv5}t5�vtow}n~w{pt5ynonpqp±vntA5ot{|n|pn{}t5w~5~woq{n|~t5n~�tvpq{pw5�qvq5}n�ytxt5ot~5q
*}~n{n|pvqrst59·�ynoqu52~5�nvp�}w5}n||tA5t5:7+2A5q�±|5q{�yn|wA5�t}w5}won}nv5~tpn�q}q~w{pw5�tv5qoty�wv5t�5vw®�pqv5q|
vq¦�w|5q�vw|w{pq}q|5�wyq|5�qvpw|u

5

u̧ 7t5oq|tA5n~�tvpq{pw5}w|pqoqv5��w5t5.±}nxt5}w5<v¬{|npt5@vq|nywnvt505.<@505}n|��w5|t�vw5q5|wx�vq{rq5}t|
�w�o�yt|u5.t~�wpw5qt5.t{|wy�t57qont{qy5}w5<v¬{|npt505.-7<3*7505vwx�yq~w{pqv5q5��w|p�w|5vwyqont{q}q|5q5w~n||st5}w

owvpn®noq}t5}w5|wx�vq{rq5w5t�pvt|5vw��n|npt|5�qvq5t5pv¬{|npt5}w5�w�o�yt|A5{t|5pwv~t|5}t5qvpnxt5�HA5¹�ºA5}t5.<@u»�¼

5

Gu *5L��������ONeZ[LKZOPQOSc½A5}w5C¾5}w5~qvrt5}w5CHCC5}n|��w5|t�vw5q5ot{ow||st5}w5o±}nxt5}w
~qvoqE~t}wytE�wv|st5w5q5w~n||st5}t5.wvpn®noq}t5}w5*pw{}n~w{pt5¶54wxn|yqrst5}w5<v¬{|npt505.*<505qvpnxt5CºA5�qv�xvq®t
·{notA5/5w5//u

5

¾u 7w||w5~w|~t5|w{pn}tA5}n|��w5q5J�������OPQOSSRA5}w5H�5}w5qxt|pt5}w5CHCC5}t5=wovwp�vnt57qont{qy5}w
<v¬{|npt505=27*<3*7u5*y§~5}n||tA5�vw|ovw�w5��w5t|5�w�o�yt|5{t�t|5¿ÀÁÂÁÃÄÅÁÆÁÇÁÅÄÆÈÀÉÊËÌÄÁÌÍÁÆÎÏÉÆËÌÐÑÒÐÓÒÔÕÖÒÐ×Õ
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*+,-+.*/012/.31,45/60/6789:;:<6+2=*60/6,14>1-?@3/6A:BC6DEFDEGHIEGJKELDMDNFGNFGOEHIMFMKNFGDEGMDELKMPMQJRSNGEGDE
FETIOJLRJGUEMQIVJOGEFKJWEVEQMDNFGLJGVETMFVJRSNGDEGKOXLFMKNYZ6[6\]̂_̀abcde

b

fe ga]̂\ĥaibabjkl_̀abmnomjpq_jablmbr\]j\sralmtasum]nvabhabwxyz{zybmbab|z}bnvab_ro]mnj_hlpum_nbo\]\
_lmĥ_q_j\~vablabumpj�tabmbo\]\b�������������������������������������������������������������zbmr_nnvablmb̂\_n
laj�rmĥanblmumbnm]b]m��m]_l\b��ĥab�b�mj]m̂\]_\by\j_ah\tblmb}]�hn_̂ab�b�xyz}wzyibjahqa]rmblaj�rmĥanbmbm�_̀�hj_\n
l\b�������������� ¡¢ ¢¢�

b

£¤e yanb̂m]ranbl\boa]̂\]_\bj_̂\l\ibab|z}bnm]¥bmr_̂_labhabo]\¦ablmb\̂§b̈¤bl_\n©cªeb�m̀�hlab\boa]̂\]_\iba
]m��m]_rmĥabo\]\bjahjmnnvablabjkl_̀abwxyz{zybmbab|z}blmumbnm]b_hn̂]�plabjarb\nbnm̀�_ĥmnb_hqa]r\~«mn¬b�®bj\l\n̂]a
lmb_lmĥ_q_j\~vabl\bmro]mn\̄b��®b_lmĥ_q_j\~vabum_j�t\]̄b���®bl\lanb̂§jh_jan̄b��®btm̀_nt\~vabjarotmrmĥ\]̄b�®bjm]̂_q_j\la
lmbnm̀�]\h~\̄b��®bjaro]au\ĥmblmblmokn_̂ablab°±y�x}s�xyz}wzye

b

££e znn_rbnmhlaibab°y²xb\ab�³�����������������������́µ¶��������·����������̧����bh\b����������������
�������·����iba�bnm�\ibh\bnm̀�hl\bq\nmblabjaĥ]atmblmb��\t_l\lmb����¹�������������º���������¹�»���ibnmhlab\b�������
��������������bha]̂m\l\bomtabg]_hjpo_abl\b²mqm]�hj_\b}§jh_j\ib�r\bum¦b��mb��mbnmb̂]\̂\blmbo]ajml_rmĥabjarotm�abj��a
jah¼mj_rmĥab̂§jh_jabmb\̂]_½�_~«mnbnvab̂_̂�t\]_¦\l\nbomtanbk]̀vanb��mb_ĥm̀]\rbab�_n̂mr\by\j_ah\tblmb}]�hn_̂ab�b�y}i

na½]m̂�labab|¾y}wzybh\b��\t_l\lmblmbk]̀vabr¥�_rabha]r\̂_uabmbjahn�t̂_uab©¿ªb©Àªe

b

£ce zj]mnjmĥm�nmib\_hl\ib��mb\bbZQNLFKJKJRSNGDNGLSNGJKELDMÁELKNGDJFGEÂMTÃLQMJFGDJGVETMFVJRSNGWOJFMVEMOJ
JQJOOEKJOÄGNGMLDEPEOMÁELKNGDNGOEHIEOMÁELKN60/6-Å0@Æ/6016*+,-+.*/012/.31,45/6160/6A:B6ÇYYYÈZ6[6\]̂_̀ab££ibl\b��������
����� ¡¢ ¢¢eb±r\btm_̂�]\b\o]mnn\l\bmblmn\̂mĥ\boalmblm_�\]blmbom]jm½m]b\b]mtmu�hj_\blmnn\b]m̀]\bo\]\b\b]m\t_¦\~vabla
g]à]\r\b|\r_h¼abl\bxnjat\e

b

£¿e Ébo]mj_nab]mnn\t̂\]b��mb\bo]mnmĥmbt_j_̂\~vab̂mrbjaraba½�m̂_uabab]m̀_n̂]ablmbo]m~anblmbÊ��Ë��ibj��a
o]ajml_rmĥablmbo]al�~vabmhuatumbu¥]_\nbm̂\o\nib̂\_nbjara¬b�®bo]mo\]\~vablmbj¼\nn_̄b��®braĥ\̀mrblmbmn̂]�̂�]\̄b���®
j¼\om\rmĥāb��®bo_ĥ�]\̄b�®b\j\½\rmĥabmb��®b̂mn̂mnbq_h\_ne

b

£Àe ymnnmbjaĥm�̂aib½\n̂\b_r\̀_h\]b\bn_̂�\~vabmrb��mblm̂m]r_h\labt_j_̂\ĥmbnm�\blmjt\]\labumhjmla]ib̂mhlaba
nm�bo]m~ab]m̀_n̂]\labh\b\̂\ebẑabjaĥph�aib��������������������������������������³�����������������Ë���Ê��Ë��®
���º��������������������º�����������������������������������������������������·�����ÌÍÎµÏµÎ������́µ¶�b

b

£Ðe xnn\bj\�̂mt\b\lr_h_n̂]\̂_u\b§b]mtmu\ĥmbo\]\b\bm�mj�~vablabg]à]\r\b|\r_h¼abl\bxnjat\ibna½]m̂�labh\
om]nomĵ_u\blab\̂mhl_rmĥabl\nbjahl_~«mnblmbnm̀�]\h~\bum_j�t\]ibÑ�Ò��������º������Ê��Ë��������������¹���������
��������������������������������������������������Ë»�����������������̧��

b

£̈e ²mnnmbralaibmrbu_]̂�lmblabo]mu_n̂abhab\]̂_̀ab££ib�������������� ¡¢ ¢¢b¼\um]_\bab]_njablmbab½mrbhvabnm]
mĥ]m̀�mb_ro\ĵ\hlabl]\n̂_j\rmĥmbh\bm�mj�~vablabg]à]\r\b|\r_h¼abl\bxnjat\ib]\¦vab\l_j_ah\tbo\]\bmĥmhlm]b��mb\
m�_̀�hj_\blmb\o]mnmĥ\~vablab|z}blabo]âk̂_oab§b\lm��\l\bmb]\¦a¥umtbo\]\b\b]m\t_¦\~vablabg]à]\r\b|\r_h¼abl\bxnjat\i

l_\ĥmbl\nb\t̂m]h\̂_u\nboannpum_n©Ðªe

b

£Óe yab��mbl_¦b]mnom_̂ab\ab�Ò�����������¹��bh\bq\nmblab|aĥ]atmblmbÔ�\t_l\lmib������Õ�Ö���Õ�Õ���Õ�����
������������������������×����ib��������º���������������ËÒ��������������������������·���ebØnnaboa]��mbab\��n̂mblan

o]\¦anib\abrmhanbmrb̂mnmibjaĥ]_½�_bo\]\b\b\rot_q_j\~vabl\bjarom̂_~va©̈ªb��mib\abrmhanbmrb̂mnmiboalmb\nnm̀�]\]b\

nmtm~vabl\bo]aoan̂\b\ô\b\b̀m]\]bab]mn�t̂\lablmbjaĥ]\̂\~vabr\_nbu\ĥ\�anabo\]\bab°y²xb©Óªebzt§rbl_nnaib¼¥
jaro\̂_½_t_l\lmbjarbabo]\¦abl\b�������������� ¡¢ ¢¢�

b

£Ùe �a½]mbab�����Õ�Ú¢����������������������������×����ib��������b��mbabnm̀�]a�̀\]\ĥ_\blmumbnm]bo]mn̂\la
\ĥmnbl\b\nn_h\̂�]\blabjaĥ]\̂aiba½nm]u\hla�nmbabo]\¦abrph_rablmb£bÛ�rÜbr�nbo\]\b̂\ĥab�b\]̂_̀abf̈ibØØibÝ¿dibl\bÞm_bhe
£Àe£¿¿sc¤c£ebznn_rib���������b\b\t̂m]\~vabl\b]ml\~vabo\]\b\��n̂¥�t\b\abl_noan_̂_uabtm̀\tbj_̂\lae

b

£fe zj]mnjmĥaib\_hl\ib��mbab°y²xboalm]¥bq_�\]babo]\¦ablmbu_̀�hj_\bl\b\okt_jmbmb̂mroab_̀�\tba�bn�om]_a]b\a
labjaĥ]\̂aib\nn_rib������b��mbnmb\u\t_mb\bjaro\̂_½_t_l\lmblabo]\¦ablmbu_̀�hj_\bl\b\okt_jmbjarbanbo]\¦ablmb]mjm½_rmĥa
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1

CDB E,=+21,1FGHIJKLMNJOPJIFQRGPJOHJSTQGUPGT71PVPWFPU181+8X,8=.?.38321381/:*+2//Y,1381*+,++,>8ZY,1321*+8X,
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/21<,9186,132162+<2.+,71<,5/.32+853,718.53871,1-8?,+125-,?-.3,15814:6:+81<,56+868ZY,B

1

_̂̀ âbcd_

1

CeB f91+8XY,13,12g*,/6,71256253,1*2?81832[:8ZY,13812g.>;5<.813,1hij13,1*+,606.*,121*2?81+2>:?8+.383213,/
8k:/62/1+28?.X83,/15819.5:6813,123.68?121852g,/7132/321[:2186253.38/18/1+2<,92538Zl2/1<,5/68562/152//21m8+2<2+7129
2/*2<.8?1QTnJFGHQnJNoJKpoJKqJHJNL71+2//8?-83,1,1k:@X,13219r+.6,1381i39.5./6+8ZY,121,/18/*2<6,/16r<5.<,/712<,5s9.<,/12
4.585<2.+,/71[:212/<8*891\185A?./21k:+@3.<8132/6210+>Y,1321<,5/:?6,+.8B

1

CCB t2>./6+2]/271*,+14.971[:215Y,1uA13262+9.58ZY,1?2>8?181.9*,+1814./<8?.X8ZY,1*,/62+.,+1321<:9*+.9256,132

+2<,92538Zl2/142.68/1vwxM

1

y+8/@?.871CC1321/2629=+,1321CDCzB

1

1

{|}~������}�����������������������}��}�

hu2421381m+,<:+83,+.81�232+8?1k:56,18,1�:53,1�8<.,58?1321�2/25-,?-.9256,1381f3:<8ZY,
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1
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eB1�1���}��� ¡¢£�¤�¥¦§̈©ª«��¬����}®��}|����|}�̄¦ª°�¥±°�²©°³́«�°µ¦³́±́«¶�«¶�·¦²©±¶±µ«¶�¦�̈«³́±̧¹¦¶�́¦�¶¦º©·°³̧°
¦¶µ°»¦ª¦̈±́«¶�³¦¶µ¦�¼½́±º«�¦�¦¾�³«·¾°¶�́«�¼¤¿ÀÁÂ¿£��Ã� Ä�¤¶�Å°»·±̈°³µ¦¶Æ�«¶�±¾̄«·µ°́«·¦¶Æ�«¶�¾«³µ°́«·¦¶�¦�«¶
¦³̈°··«̧°́«·¦¶�́¦�¥¦§̈©ª«¶���Ç�}����È���}��É�}��Ê�É|��������Ë�}|�Ì|Æ�±³́±¶̄¦³¶Í¥¦ª�°«�̈°́°¶µ·°¾¦³µ«�³«
ÁÎ¿ÂÏÂÐÆ�³°¶�̈«³́±̧¹¦¶��¦¶µ°»¦ª¦̈±́°¶�̄¦ª«�¼¤¿ÀÁÂ¿£

CB1�1Â·µ±º«�ÑÒ£

zB1�1Â·µ±º«�ÓÒÆ�¼½́±º«�́¦�À·Ô³¶±µ«�Õ·°¶±ª¦±·«£

�B1�1Ö¾̄«·µ°³µ¦�°¶¶¦¥¦·°·�²©¦�°�¿¤ÀÂ�À×¼¿Ö¼Â�¿Ò�ØÙÚÛÜÛÙÚ¼ÝÞÏßÞÎ¿ÂÀÁÂ¿ÚàÞÎÝßÞÎ¿ÂÀÁÂ¿ÚÞÎ¿ÂÀÁÂ¿
¶«»·¦�°�¦á±ºâ³̈±°�́«�¼ÂÀ�́«�̄·«µ½µ±̄«�́«�¥¦§̈©ª«£

ãB1�1�}���ä¡���¿°¶�¦¶Å¦·°¶�°́¾±³±¶µ·°µ±¥°Æ�̈«³µ·«ª°́«·°�¦�å©́±̈±°ªÆ�³æ«�¶¦�́¦̈±́±·Í�̈«¾�»°¶¦�¦¾�¥°ª«·¦¶�å©·§́±̈«¶
°»¶µ·°µ«¶���È�������ç|È�É������}|�|��|��É������è�É�|��}®��É|���|���É����£�é|}®Ë}|Ê��ê��É�£�Â�¾«µ±¥°̧æ«
¦́¾«³¶µ·°·Í�°�³¦̈¦¶¶±́°́¦�¦�°�°́¦²©°̧æ«�́°�¾¦́±́°�±¾̄«¶µ°�«©�́°�±³¥°ª±́°̧æ«�́¦�°µ«Æ�̈«³µ·°µ«Æ�°å©¶µ¦Æ
·̄«̈¦¶¶«�«©�³«·¾°�°́¾±³±¶µ·°µ±¥°Æ�±³̈ª©¶±¥¦�¦¾�Å°̈¦�́°¶�̄«¶¶§¥¦±¶�°ªµ¦·³°µ±¥°¶Æ�́°�ë¦±�³£�ìÙ£íÑÑÚÛÜìî£

ïB1�1ð·±³̈§̄±«�́°�¼«¾̄¦µ±µ±¥±́°́¦�ß�°·µ±º«�ÑÒÆ�́°�ë¦±�³£�ìØ£ìÙÙÚÛÜÛì£

�B1�1Â·µ±º«�ììÆ�ÖÆ�́°�ë¦±�ìØ£ìÙÙÚÛÜÛì£

wB1�1�é{��Ä�¡ñò�Â«�ó·ºæ«�¼«³¶©ªµ±¥«�²©¦�¦¾�̈°¶«�̈«³̈·¦µ«�ô°å°�¦áµ¦·±«·±õ°́«�å©§õ«�̈«³̈ª©¶±¥«�́¦�°̄·«¥°̧æ«�́¦
¾±³©µ°�́¦�¦́±µ°ª�«©�̈«³µ·°µ«�¦�µ¦³ô°�¶©º¦·±́«�°¶�°ªµ¦·°̧¹¦¶�³¦̈¦¶¶Í·±°¶Æ�³æ«�±³̈©¾»¦��̄·«³©³̈±°¾¦³µ«
¶©»¶¦²©¦³µ¦�́¦�¥¦·±Å±̈°̧æ«�́«�̈©¾̄·±¾¦³µ«�́°¶�·¦̈«¾¦³́°̧¹¦¶�̈«³¶±º³°́°¶£
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PQRSTUVWXYQXZVQ[WX\]̂SW\]_XZ]V]X̀aUaV]XQXQbQ\Ua]_X]caSTS[dWXYQXe\SfaTXPaV]_XgT̂W_]VhXYWTXUSZWTXiPgXjgPiXklkhXiPgXmXklkhXiPgXmhXiPgXnhXiPgXohXQ

e\SfaTXpVf]\WXgT̂W_]VhXYWTXUSZWTXiqpPgrXsSTWXr_UWXQXiqpPgrXsSTWXt]SuWhXZQ_WTXgTU]YWThXvSTUVSUWXwQYQV]_XQXxa\ŜyZSWThXZ]V]XWXUV]\TZWVUQXQT̂W_]V
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